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Introdução

Marcelo Carlos Gantos

A obra que aqui apresentamos, intitulada “Perspectivas teóricas e 
vivências em tempos de pandemia: participação cidadã e rendas petrolí-
feras na Fase III do Projeto Territórios do Petróleo”, constitui o quarto 
livro consecutivo publicado como resultado das atividades educativas e 
de investigação promovidas pela equipe do Projeto de Educação Am-
biental Territórios do Petróleo: Royalties e Vigília Cidadã na Bacia de 
Campos (PEA-TP). O projeto é executado pela Universidade Estadual 
do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (Uenf) como medida de mitigação 
exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo Ibama, 
relacionado aos empreendimentos da Petrobras. Inserido na Linha de 
Ação B da Nota Técnica CGPEG/Dilic/Ibama N.º 01/10, voltada para o 
“Controle Social da aplicação de royalties e de participações especiais da 
produção de petróleo e gás natural”, o PEA-TP compõe o Programa de 
Educação Ambiental da Bacia de Campos (PEA-BC).

Foi em 2014, por meio da celebração de um convênio entre a Uenf 
e a Petrobras com anuência do Ibama, que a universidade se integrou a 
esse ambiente desafiador da mitigação de impactos socioambientais da 
indústria petrolífera no Estado de Rio de Janeiro. Nove anos depois, 
pode-se dizer que a universidade foi-se consolidando como um destaca-
do agente inovador da gestão pública ambiental regional no âmbito do 
PEA-BC. Essa parceria propiciou, ao longo do período, intensa presença 
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e dedicação institucional da universidade no acionar do licenciamento 
ambiental (LA) nos municípios confrontantes com a produção da Bacia 
de Campos (BC)1. Por terem especial peso das rendas petrolíferas em 
seus orçamentos, são estes dez municípios — os produtores de petróleo 
e gás no trecho fluminense da BC — que formam o recorte especial do 
PEA-TP: Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Campos dos 
Goytacazes, Carapebus, Casimiro de Abreu, Macaé, Quissamã, Rio das 
Ostras e São João da Barra. Pode ser que o(a) leitor(a) novo(a) e não fa-
miliarizado(a) se surpreenda: somando as áreas de todos os municípios, a 
abrangência territorial do projeto ultrapassa os 8 mil km2, ou seja, quase 
um quinto de todo o estado do Rio de Janeiro.

A convivência, os desafios e os conflitos surgidos na construção e 
consolidação do projeto geraram um espaço de diálogo crítico extre-
mamente frutífero, que fomentou a colaboração e a coprodução de ini-
ciativas inovadoras e de boas práticas entre os diversos atores sociais e 
segmentos envolvidos no amplo cenário do PEA-BC. Destaca-se aqui o 
quanto essa sinergia contribuiu para ampliar a informação e melhorar a 
compreensão das demandas comunitárias dos sujeitos da ação educativa 
(SAE) do PEA-TP. O novo olhar posto pelas equipes sobre os problemas 
identificados nos Núcleos de Vigília Cidadã (NVC)2 alargou os pontos de 
vista, possibilitando introduzir renovadas abordagens sobre a realidade 
dos sujeitos e desenvolver com maior efetividade as tarefas programáti-
cas e os desafios pedagógicos surgidos da experiência vivida no campo.  

Esse processo diferenciado de abordagem e tratamento pedagógico 
promovido no PEA-TP teve seu ponto de partida metodológico com a 
idealização, desenho e elaboração, pela universidade, dos planos de tra-
balho concernentes às três fases de existência do projeto (2014-2016, 
2017-2019 e 2020-2023), que foram submetidos ao (e aprovados pelo) 

1 Na definição da Lei do Petróleo (BRASIL, 1997), uma bacia sedimentar é uma “depressão 
da crosta terrestre onde se acumulam rochas sedimentares que podem ser portadoras 
de petróleo ou gás, associados ou não”. A Bacia de Campos se estende das proximidades 
de Vitória (ES), a norte, até Arraial do Cabo (RJ), a sul, perfazendo um território marítimo 
de aproximadamente 100 mil quilômetros quadrados (PRÉ-SAL PETRÓLEO, 2023).
2 Os núcleos são grupos de dez a 20 cidadãos(ãs) oriundos(as) das comunidades identi-
ficadas como vulneráveis aos impactos negativos da indústria de exploração e produção 
de petróleo e gás. Eles(as) se encontram regularmente para debater suas realidades, 
produzir e partilhar informações sobre os royalties e os problemas socioambientais das 
comunidades de origem, além de colocar em prática o exercício da vigília cidadã, auxilian-
do o controle social.
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Ibama. Um segundo momento, já executivo, propiciou, como elemento 
distintivo das práticas correntes no licenciamento, a atribuição concedi-
da à coordenação técnica de gerir de forma direta o processo de seleção, 
qualificação profissional e coordenação dos recursos humanos do pro-
jeto. Esse detalhe incidiu positivamente, ao longo das diferentes fases, 
na qualidade das equipes técnicas e na construção de uma identidade 
profissional distintiva. O exaustivo labor de recrutamento e formação 
contínua de quadros técnicos dentro do projeto possibilitou a disponibi-
lidade interna de mão de obra qualificada nas diferentes fases do projeto. 

Em todos esses anos, tal processo cumpriu papel central na obtenção 
de resultados importantes e não estabelecidos formalmente como metas: 
os ganhos advindos da atuação da universidade pública na formação e 
profissionalização de educadores ambientais. Essa ampliação da oferta 
de recursos humanos qualificados enriqueceu o mercado de trabalho do 
licenciamento ambiental na região Norte Fluminense e de modo mais 
amplo na região Sudeste do país.

Vale a pena sublinhar que o plano de rota do PEA-TP na sua Fase III 
(2020-2023) foi subitamente alterado em seus aspectos metodológicos e 
técnicos, ganhando outras dimensões comunicativas e práticas decorren-
tes das demandas resultantes do impacto da pandemia de covid-19 e do 
estabelecimento do distanciamento social como norma de vida no país. 
Essa situação anormal, que nos surpreendeu a todos, nos obrigou — no 
meio do caminho — a repensar estratégias e discutir e operar alterações 
de rumo no planejamento junto às instituições envolvidas e ao nosso 
público. Isso motivou internamente as equipes a aguçar a imaginação e 
readaptar práticas pedagógicas, modificando as táticas de comunicação 
e ajustando-as às necessidades do cenário pandêmico. Paradoxalmente, 
o fenômeno do isolamento social propiciou o apelo à inventividade e à 
intensificação e ao aprimoramento do uso do ambiente digital. As ferra-
mentas transmidiáticas implementadas pelo PEA-TP desde seus primór-
dios — envolvendo a difusão do uso da internet, dos celulares e da tela 
do computador — ganharam centralidade privilegiada no novo arranjo 
educativo.  

Lutando contra o clima geral adverso instalado pela pandemia, o 
trabalho da equipe técnica do projeto se viu fortalecido pela aproxima-
ção e labor associado de professores, pesquisadores, alunos e egressos 
da universidade (principalmente pertencentes ao Programa de Pós-Gra-
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duação em Políticas Sociais da Uenf), que se integraram ao processo edu-
cativo com a missão de readaptar as linhas de investigação às demandas 
do novo momento e investigar as mudanças em curso. Essa reformula-
ção programática dos pesquisadores e da equipe, somada à conjunção 
produzida pela irrupção do ambiente digital, gerou na Fase III um mo-
delo inovador de gestão educativa, pesquisa e consultoria pública. Esse 
modelo priorizou os suportes e os cuidados em atenção ao nosso público, 
a formação a distância em variados formatos sobre a agenda do PEA e, 
em paralelo, a oferta de apoio integral à resolução dos problemas ine-
rentes a cada um dos NVCs que compõem o recorte espacial do PEA-TP.

Em paralelo a essa permanente missão formativa de quadros profis-
sionais e lideranças comunitárias, destacamos o persistente acionar do 
projeto focado na realização e monitoramento das atividades educativas 
e de investigação aplicadas a cooperar na mitigação da desinformação 
sobre a “caixa-preta” dos royalties. Para além da informação em sentido 
estrito, o projeto vem se dedicando incansavelmente a cooperar com a 
ampliação da participação social qualificada por meio do fortalecimento 
comunitário da vigília cidadã sobre as rendas petrolíferas municipais. 

Todas essas premissas são parte das diretrizes originais do PEA-TP 
e guiaram um amplo, consistente e original espectro de ações pedagógi-
cas e inovações práticas cooperadas nos campos da educação popular e 
da comunicação digital. Conduzidas no campo pela equipe técnica, essas 
ações e inovações foram, em grande medida, orientadas pelos pesquisa-
dores associados da Uenf em coprodução com os integrantes dos NVCs. 
Esses elementos singulares que compõem o PEA-TP, articulados à vi-
vência nos territórios durante a pandemia de covid-19, foram fatores 
extraordinários e decisivos para forjar o espírito de resiliência do pro-
jeto e motivar-nos a debater nossas ideias e práticas, em especial a nos 
reinventarmos na busca de uma pedagogia popular da urgência. O esfor-
ço de mutirão realizado por todos os participantes do projeto permitiu 
atingirmos resultados expressivos, cumprindo metas pedagógicas e de 
produção científica que superaram as premonições da época e serviram 
para superar a crise enfrentada, alavancando o cumprimento das metas 
contidas no plano de trabalho, das quais a obra aqui apresentada é orgu-
lhosamente tributária.

Interessa-nos especialmente, nesta ocasião preliminar, situar o lei-
tor no clima e no contexto de produção desta obra, isto é, lembrar os de-
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safios postos no tempo, as condições objetivas enfrentadas e em especial 
as experiências aqui reunidas, as reflexões e análises narradas em cada 
parte constitutiva deste livro. Tudo o que é relatado nessa obra emerge 
da cuidadosa atenção e observação prestada pela equipe sobre o cenário 
vivido, as respostas pensadas às demandas pedagógicas, tanto particula-
res quanto grupais, identificadas pelos atores sociais durante toda a Fase 
III do PEA-TP. A variedade de temas, abordagens e apreciações contidas 
no livro sintetiza a sensibilidade, a capacidade de escuta e a constante 
preocupação com o registro da experiência dos atores no drama pan-
dêmico a modo de ensinamentos. Expressa, ainda, o confronto com os 
problemas que envolvem o cotidiano das equipes e os dilemas produzi-
dos no âmbito de cada grupo social. Quero apontar aqui, especialmen-
te, a capacidade inventiva e de inovação pedagógica da comunidade do 
PEA-TP, que se expressa coproduzida neste livro a partir do trabalho 
de sistematização do legado de lições aprendidas durante o extenuante e 
desafiador período pandêmico de covid-19, que arrasou o país e marcou 
a vida de todos nós.

Durante o processo de elaboração deste livro, que conta com a auto-
ria dos pesquisadores associados ao projeto e da equipe técnica executora 
das ações no campo, se propiciou incorporar com certo protagonismo os 
NVCs. Isto se deu mediante o incentivo à coprodução de parte da obra 
por cidadãos(ãs) que constituem o corpo vivo dos núcleos, onde trans-
correm as atividades educativas e de gestão do PEA-TP em cada um dos 
dez municípios da atuação na Bacia de Campos. 

Ao longo da Fase III do PEA-TP, após a avaliação de resultados da 
Fase II e como resultado do amadurecimento dos NVCs, foram decididos 
ajustes de percurso no novo plano de trabalho. O objetivo foi o de con-
ferir efetividade à execução do projeto no acompanhamento da gestão 
pública sobre as rendas petrolíferas, no intuito de alcançar o controle 
social e atender às necessidades das comunidades onde vivem os SAEs 
que conformam o público do projeto.

Por fim, este livro está dividido em três partes. A primeira traz re-
sultados de pesquisas realizadas no PEA-TP, ancoradas nas duas linhas 
de atuação da Fase III: (a) Rendas petrolíferas, controle social e vigília 
cidadã; e (b) Educação popular, metodologias participativas e avaliação 
no licenciamento ambiental. A segunda parte apresenta relatos de ex-
periências — escritos pelos(as) técnicos(as) do PEA-TP — que refletem 
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sobre os desafios desses tempos, como, por exemplo, o gerenciamen-
to de Reuniões Ordinárias remotas, a mobilização de novos membros 
em cenário de pandemia e o uso do espaço virtual e transmidiático nas 
ações do projeto. A terceira traz textos ensaísticos e/ou relatos de expe-
riência escritos pelos membros dos NVCs em colaboração com técnicos 
que atuam no campo. Nessa seção, cada dupla de municípios aborda um 
aspecto importante das ações do projeto e reflete sobre os resultados 
do engajamento com o conhecimento crítico, o agendamento social e 
outros variados traços da participação cidadã nos municípios em foco. 

Esse desenho editorial, que reserva para o final a voz mais ativa 
dos NVCs, de algum modo reflete todo o pensar e o fazer do projeto 
Territórios do Petróleo, que sempre se moveu tendo como horizonte a 
emancipação e a autonomia desses sujeitos.

Boa leitura!
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Análises e conceitos: olhares 
sobre a experiência da Vigília 
Cidadã com o propósito do 
controle social 

Silvia Alicia Martínez

A seção I deste livro reúne, em três capítulos, uma tentativa de síntese 
do esforço de pesquisa desenvolvido na Fase III do Projeto de Educação Am-
biental Territórios do Petróleo (PEA-TP). Esse objetivo de alinhar e sinteti-
zar energias — que sempre correm algum risco de dispersão ou falta de arti-
culação — tem sido perseguido cotidianamente pela equipe de pesquisa. Uma 
forma prática de induzir essa articulação foi a reunião dos pesquisadores em 
grupos de trabalho (GT), instâncias em que as pesquisas com certo grau de 
afinidade são agrupadas e discutidas em conjunto. Assim, os 151 pesquisado-
res responsáveis por projetos específicos no âmbito do Projeto Territórios 
do Petróleo se agruparam em três GTs, identificados como “Petróleo e or-
çamentos municipais”, “Participação e controle social” e “Engajamento para 
a vigília cidadã”2. A esse esforço verificado na vida concreta corresponde a 
estruturação dessa primeira parte do livro, contendo três capítulos.

No início dessa fase, em setembro de 2020, em meio à etapa aguda da 
pandemia de covid-19, a rotina de encontros remotos acabou facilitando o 
entrosamento inicial entre os(as) pesquisadores(as).  Mas também seria fun-
damental que a pesquisa dialogasse efetivamente com o campo, ou seja, que 

1  Não foram incluídos neste quantitativo os bolsistas de Iniciação Científica que muito 
contribuíram nas pesquisas, dois dos quais assinam um capítulo deste livro.
2  Os integrantes destes 3 GTs se aglutinam nas duas linhas de pesquisa estabelecidas 
para a Fase III do PEA-TP, quais sejam: “Rendas petrolíferas, controle social e vigília cida-
dã” e “Educação popular, metodologias participativas e avaliação no licenciamento am-
biental”.
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as pautas de investigação alimentassem o cotidiano dos Núcleos de Vigília 
Cidadã (NVCs) e fossem alimentadas por ele. E isso não parecia tão fácil em 
vista das severas limitações às reuniões presenciais dos membros dos Nú-
cleos, o que, em tese, poderia prejudicar a interação entre os cidadãos e ci-
dadãs mobilizados para o controle social em seus respectivos municípios. 
Evidentemente não foram dias fáceis, mas o mundo inteiro precisou se rein-
ventar para continuar a vida em um contexto tão adverso, com tantas perdas 
e tantas incertezas, e entre nós também foi assim.

Com o decorrer dos necessários ajustes e adaptações ao cenário da pan-
demia, o uso intensivo dos recursos de comunicação remota acabou abrindo 
espaços para uma participação mais ativa e frequente de pesquisadores em 
encontros organizados pelos NVCs. Conforme a afinidade entre os assuntos 
das reuniões e os temas de pesquisa, os pesquisadores começaram a ser par-
ticipantes habituais de Reuniões Ordinárias, com os próprios membros dos 
Núcleos, e de encontros mais amplos, notadamente as Reuniões Comunitá-
rias e os Eventos de Mobilização Comunitária. Com suas particularidades, 
essas duas modalidades de encontro têm em comum o objetivo de “transbor-
dar” para outras instâncias os saberes coletivamente adquiridos e comparti-
lhados pelos cidadãos e cidadãs engajados no Projeto Territórios do Petróleo.

Em função das afinidades temáticas entre a pesquisa e as pautas do cam-
po, alguns pesquisadores ganharam maior visibilidade do que outros, mas 
isso nunca foi tomado como critério de maior ou menor relevância dos temas 
investigados. Faz parte da cultura cívica cultivada nos projetos vinculados 
ao licenciamento ambiental federal de petróleo e gás a noção de que a cami-
nhada é longa e de que a participação cidadã não pode depender de resulta-
dos espetaculares de curto prazo.  Com essa perspectiva, pesquisadores(as), 
técnicos(as) e cidadãos(ãs) engajados(as) no Projeto Territórios do Petróleo 
desbravaram esses anos difíceis correspondentes à Fase III (2020-2022).

Na parte I dessa obra, temos três capítulos escritos coletivamente pelos 
membros dos respectivos grupos de trabalho (GTs). O primeiro tem como 
título “Mudanças recentes na produção de petróleo e gás na Bacia de Cam-
pos: impactos no orçamento público e o discurso da mídia” e tem a autoria de 
quatro pesquisadores e dois bolsistas de iniciação científica. Seu assunto é um 
dos mais inquietantes no cenário dos municípios integrantes do Projeto Ter-
ritórios do Petróleo: a nova realidade da Bacia de Campos, em forte declínio 
de produção; as mudanças no marco regulatório (em especial a redistribuição 
das receitas pelo conjunto dos estados e municípios brasileiros, pendente de 
validação ou rejeição final por parte do Supremo Tribunal Federal); a crise 
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de arrecadação e de prestação de serviços públicos experimentada pela maio-
ria dos municípios da região em 2015 e 2016; e a forma como tudo isso vem 
sendo abordado pela mídia.

O segundo capítulo, de autoria de cinco pesquisadores(as), tem como 
título “Conselhos municipais, participação e controle social: uma exploração 
a partir da MUNIC (IBGE) para os municípios do Projeto de Educação Am-
biental Territórios do Petróleo” 3. Seu propósito pode ser resumido em três 
desafios: (a) propor uma discussão teórica mais geral acerca do possível im-
pacto dos conselhos municipais sobre as práticas democráticas; (b) resgatar 
dados de diferentes edições da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 
(MUNIC) do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) para dis-
cutir a importância dos indicadores como fonte de informações para o aper-
feiçoamento da gestão pública municipal; e (c) apresentar casos de conselhos 
municipais existentes nos municípios fluminenses da Bacia de Campos de 
forma a suscitar reflexões para futuros estudos que possam fundamentar pes-
quisas e ações do Projeto Territórios do Petróleo. 

No capítulo 3 — “Percursos de uma ideia por meio da reflexão e da dis-
cussão até a sua textualização” — é possível visitar as trilhas percorridas pelos 
pesquisadores reunidos no respectivo GT até confluírem para o conceito de 
engajamento, afinal considerado como o mais adequado para revelar as rela-
ções construídas no âmbito do PEA-TP. Nessa viagem, a um tempo teórica 
e fincada no chão dos Núcleos de Vigília Cidadã (NVCs), o(a) leitor(a) vai 
passar pelo conceito de permanência, por reflexões baseadas na sociologia do 
pertencimento e por significados possíveis para os termos afiliação e desafi-
liação. Esse percurso vai levar a uma aproximação com o conceito de vigília 

cidadã, central para tudo o que se pensa e se faz no Projeto Territórios do 
Petróleo.  

A experiência dos autores em seus respectivos grupos de trabalho, nar-
rada nesta primeira seção, pode ser tomada como ilustração da dinâmica que 
se busca implementar no PEA-TP. A reflexão teórica pode ser mais ou me-
nos densa, a depender da exigência dos objetos de estudo, mas precisa estar 
profundamente enraizada nos objetivos do projeto. No caso do capítulo 1, a 
vinculação com a realidade do PEA parece evidente. Na passagem da Fase I 
(2014-2016) para a Fase II (2017-2019), a Bacia de Campos perdeu rapida-
mente o posto de maior região produtora do país. Até então, ao se falar em 
royalties, forçosamente se deveria mencionar Campos dos Goytacazes, Ma-
caé e outros dentre os beneficiários dos maiores volumes absolutos de recur-

3  MUNIC: Pesquisa de Informações Básicas Municipais.
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sos do gênero desde fins da década de 1990. Rapidamente o cenário mudou: 
o deslocamento da produção em direção à Bacia de Santos, onde hoje estão os 
principais campos produtores na camada do pré-sal, alçou ao topo dos bene-
ficiários municípios como Maricá (RJ) e Niterói (RJ). Esse processo levanta 
para todas as pessoas empenhadas no controle social das rendas petrolíferas 
as questões que o capítulo procura responder: a queda na produção na BC 
seria reversível? Como está o peso dessas rendas nos orçamentos municipais 
após o solavanco de 2015 e 2016? Como o cidadão não especializado nesse 
tema vem sendo municiado pelo noticiário a respeito? 

Por sua vez, a discussão do capítulo 2 reflete e informa toda a preocupa-
ção do PEA-TP com a materialização do controle social das rendas petrolífe-
ras nos canais institucionalizados de participação. É evidente que por vezes 
canais informais falam mais alto do que os formais e que o próprio conceito 
de instituições pode abarcar regras não escritas (NORTH, 1990). Mas parece 
igualmente óbvia a necessidade de voltar o olhar para o aparato institucional 
erguido a partir da nossa Constituição Cidadã (BRASIL, 1988), discutindo 
sua eficácia, seus limites e sobretudo sua encarnação específica nos municí-
pios de interesse do projeto. É sobretudo pela apropriação e ocupação quali-
ficada desses espaços compartilhados de decisão que se vislumbra o êxito do 
projeto em sua missão de fortalecer o controle social das rendas petrolíferas. 

Já o capítulo 3 é, por assim dizer, teórico-metodológico. Ele reflete, tal-
vez mais do que os anteriores, o esforço próprio de toda pesquisa por nomear 
adequadamente o seu objeto. A pergunta orientadora é algo como “do que 
estamos falando?” quando nos referimos ao rico processo de adesão e de for-
mação de identidade coletiva em curso nos Núcleos de Vigília Cidadã?  Tal-
vez ainda não esteja registrado por escrito, mas a equipe do projeto observou 
um fenômeno crucial para os propósitos do projeto a médio e longo prazo: 
a constituição da identidade NVC como algo próprio e que não se confunde 
com a simples pertença ao Territórios do Petróleo4. Por que isso é importan-
te, para além das dificuldades conjunturais em criar laços num período de tão 
grande polarização? Porque projetos têm início, meio e fim, mas o controle 
social tem que continuar no horizonte dos cidadãos. Tudo isso revela a rele-
vância concreta desse capítulo, que se debruça sobre conceitos passíveis de 
serem acionados para estudar esse fenômeno tão importante.

Em síntese, a primeira parte dessa obra traz um testemunho produzido 

4  Observação da coordenadora de Campo Michelle Nascimento Weissmann da Silva e do 
pesquisador Nilo Azevedo.
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com muito afinco sobre a inserção da pesquisa nas ações de um projeto vin-
culado ao licenciamento ambiental federal de petróleo e gás. Deve-se regis-
trar que entre a elaboração dos textos e sua publicação transcorreu um tempo 
de muito exercício individual e coletivo, traduzido na coleta e interpretação 
de novos dados, elaboração e publicação de artigos e reinterpretação de ce-
nários. Creio que a leitura de cada um deles vai contribuir para o(a) leitor(a) 
ampliar sua perspectiva e realimentar (eventualmente reorientar) suas curio-
sidades e inquietações! 
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Capítulo 1
Mudanças recentes na produção 
de petróleo e gás na Bacia de 
Campos: impactos no orçamento 
público e o discurso da mídia

Alcimar das Chagas Ribeiro
Mozarth Dias de Almeida Miranda

Marlon Gomes Ney
Carlos Gustavo Sarmet Moreira Smiderle

João Vitor Queiroz Pardo
Marlon Cabral Mota

Introdução
Países com abundância de reservas petrolíferas têm atingido diferentes pa-

drões de crescimento econômico e rendas financeiras provenientes dos negócios 
com a exploração desse recurso natural. A ampla literatura internacional tem 
apresentado inúmeras experiências exitosas e outras com elevado grau de dificul-
dade, o que exige o aprofundamento da pesquisa em busca de respostas ao ques-
tionamento que interroga se a abundância de recursos naturais representa uma 
maldição ou se pode ser uma alavanca para o progresso. 

Especialmente países em desenvolvimento, com forte dependência frente às 
rendas de recursos naturais, tendem a experimentar uma situação paradoxal de ele-
vados estoques de recursos, riqueza concentrada, fragilidade política e desigualdade 
social. Alguns exemplos podem ser encontrados na África e no Brasil (FAGBEMI e 
ADEOYE, 2020; MOHAMED, 2020; RIBEIRO e HASENCLEVER, 2019).

A literatura tem enfatizado que nesses países as rendas dos recursos natu-
rais podem influenciar adversamente tanto a estrutura econômica, quanto a es-
trutura política. Tal afirmativa tem amparo na teoria da doença holandesa, cujo 
pensamento indica que os gastos com bens da atividade produtiva (agricultura e 
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manufatura) e serviços são aumentados por choques positivos nas rendas dos re-
cursos naturais (ROSS, 2011). No longo prazo ocorre desindustrialização que gera 
desemprego e desestabilização política, com interferência na governança (BJOR-
VATN; FARZANEGAN, 2015).

Alternativamente, a teoria enfatiza que a abundância de recursos naturais 
muitas vezes afasta o investimento público e privado em outros setores, induzin-
do, assim, a bases tributárias menores. Com bases tributárias reduzidas, o interesse 
das pessoas nas políticas do governo torna-se fraco, o que mina a importância da 
boa governança em todos os níveis (FARZANEGAN; MARKWARDT, 2009; 
VAN WIJENBERGEN, 1984). 

Segundo Dinh & Dinh (2016), a Nigéria é um caso típico onde, apesar dos 
vultosos rendimentos do petróleo bruto, o país sofre de má governança generali-
zada e instituições públicas fracas. Porém, argumenta o autor, é possível também 
encontrar exemplos exitosos como Botswana e Canadá, países também ricos em 
recursos, porém com indicadores de melhor capacidade institucional.

Em relação à estrutura econômica, a evidência da importância do papel de-
sempenhado pelos recursos naturais no crescimento econômico de qualquer país 
não se verifica no processo de transformação das receitas de recursos e ativos pro-
dutivos. Os recursos naturais têm efeitos negativos sobre a oferta de infraestrutura 
(VENABLES, 2016).

Para Sarr e Wick (2010), a volatilidade da renda de recursos, em particular, 
contribui para o planejamento deficiente e perturba os gastos do governo. Em paí-
ses com abundância de recursos, as estruturas políticas não são fortes o suficiente 
para apoiar a implementação de uma política fiscal sólida em tributação e gastos 
(DANIEL ET. AL, 2013). 

Nesses países fica evidenciado que, ao invés de acumular ativos produtivos, a 
abundância de recursos exclui o capital humano pela qualidade duvidosa do inves-
timento em educação, impedindo o crescimento econômico (GYLFASON, 2001; 
GYLFASON, 1999; COCKX e FRANCKEN, 2015).

As contradições observadas no âmbito dos recursos naturais, com relação à 
exploração, produção e uso das rendas, especialmente em países em desenvolvi-
mento, podem ser melhor entendidas através de aspectos relacionados à natureza 
desses recursos não renováveis. 

Aspectos importantes sobre a natureza dos recursos naturais 
A literatura internacional é expressiva na preocupação em relação à abun-

dância de recursos naturais no interior de diversos países dos continentes afri-
cano, americano e asiático, assim como o seu papel no processo de crescimento 
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econômico e desenvolvimento dos países a eles pertencentes. Entender as causas 
que caracterizam esse recurso em maldição ou alavanca para o progresso é funda-
mental, o que leva ao resgate de conceitos preponderantes na literatura.

Um conceito pioneiro relacionado às rendas dos recursos minerais é credita-
do a Hotelling (1931), que ligou renda ao seu custo de uso. O proprietário define a 
trajetória de extração a partir da maximização do valor da jazida ao longo do tem-
po, onde o custo de uso da extração do recurso no momento atual é a receita de 
que se abre mão na extração futura. Conclui, assim, que a renda do recurso (custo 
de uso) deve crescer conforme a taxa de juros, com o objetivo de otimizar a traje-
tória de extração, evitando-se que o produtor arbitre a distribuição da produção ao 
longo do tempo e prejudique as gerações presentes ou futuras.

Já Hartwick (1977) construiu um importante entendimento sobre as condi-
ções que ligam as rendas de recursos à sustentabilidade econômica e ao bem-estar 
da população. A chamada regra de Hartwick estabelece que um país com apenas um 
recurso não renovável pode manter um nível de consumo per capita constante 
indefinidamente se investir certa porção da renda mineral total em capital repro-
dutível físico e humano.

Mehlum et al. (2006) jogam luz sobre a maldição dos recursos naturais, ma-
terializada no uso ineficiente dessas rendas e na possibilidade de movimentos 
propícios à corrupção, comprometendo o bem-estar futuro dessas mesmas po-
pulações. Para os autores, essa é uma das preocupações provenientes da literatura 
sobre o tema.

A trajetória da indústria petrolífera no Brasil
O Brasil empreendeu um esforço substancial para criar e consolidar a indús-

tria petrolífera, tão fundamental à sua independência energética internacional. Na 
segunda metade do século XX, a Bacia de Campos já mostrava todo o seu poten-
cial com as descobertas dos campos marítimos de Namorado em 1975 e de Alba-
cora em 1984. A evolução da Bacia de Campos, como resultado de consistentes 
investimentos de capital e excelência no padrão de avanço tecnológico, possibili-
tou novas descobertas e importante geração de riqueza para o país, para o estado 
do Rio de Janeiro e, fundamentalmente, para os municípios produtores de petró-
leo e seu entorno. Elementos como emprego, renda de salário, tributos, demanda 
por serviços e equipamentos, royalties e participações especiais da produção de 
petróleo etc. impulsionaram uma dinâmica econômica importante no território 
relacionado (LUCCHESI, 1998; RIBEIRO e ATHAYDE, 2019).

Morais (2013) ratifica a consolidação da Bacia de Campos na produção de pe-
tróleo no mar, na camada pós-sal, com a consequente independência energética e 
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geração de riqueza para o Brasil. Como externalidade positiva, as rendas de royalties 
e participações especiais transferidas para os municípios produtores e outros entes 
públicos possibilitaram uma importante ampliação orçamentária (MORAIS, 2013). 

Na esteira dessa evolução, a ampliação do conhecimento sobre o processo 
de exploração e produção de petróleo offshore levou a descobertas importantes 
em águas profundas e ultraprofundas na camada pré-sal, onde a Bacia de Santos 
evoluiu e alcançou a liderança em 2017, com uma produção equivalente a 44,74% 
do total nacional no mês de setembro, frente a uma proporção de 44,02% então 
atribuída à Bacia de Campos (ANP, 2017). 

A rápida evolução produtiva do pré-sal ofuscou o brilho da produção no pós-
sal, e a Bacia de Campos deixou de ser prioritária nas decisões de investimento 
da Petrobras. Em 2010 a Bacia de Campos chegou a produzir uma média de 2,1 
milhões de barris de petróleo dia, declinando fortemente até alcançar a produção 
média de 910 mil barris dia em fins de 2020 (ANP, 2020).

A figura 1, a seguir, mostra a evolução da produção diária de petróleo na 
Bacia de Campos, na Bacia de Santos e no Brasil, no período de 2001 a 2020. As 
trajetórias das referentes curvas de produção confirmam a discussão feita ante-
riormente. A Bacia de Campos viu a sua participação relativa na produção nacio-
nal declinar de 80,80% em 2009 para 25,81% em 2020.

Figura 1: Produção diária de petróleo em dezembro no Brasil (boe)

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da ANP.
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Esse contexto está na base do declínio substancial da dinâmica econômica 
do estado e dos municípios produtores, dada a forte dependência orçamentária 
das rendas do petróleo. A perda de empregos no setor, refletida negativamente 
nas outras atividades, levaram municípios como Macaé, detentor da base física da 
indústria de petróleo, a sofrer uma desaceleração danosa nos últimos anos. Outros 
municípios como Campos dos Goytacazes, Cabo Frio e Rio das Ostras também 
amargam problemas fiscais importantes (RIBEIRO & HASENCLEVER, 2019).

As robustas reservas petrolíferas em quatro décadas de produção geraram 
expansivos volumes de rendas petrolíferas que culminaram na ampliação substan-
cial dos orçamentos dos entes federativos diretamente envolvidos. Nesse processo 
evolutivo, diversos marcos regulatórios foram instituídos para nortear o fluxo das 
rendas petrolíferas para os beneficiários.

Evolução dos marcos regulatórios da indústria petrolífera no país
Lucchesi (1998) identifica, na evolução temporal desse processo, fases asso-

ciadas a eventos importantes. Por exemplo, a primeira fase, datada de 1954 a 1968, 
foi caracterizada pela instalação da Petrobras, empresa encarregada de exercer o 
monopólio estatal da exploração e produção de petróleo (BRASIL, 1953). A se-
gunda fase, datada de 1969 a 1974, foi caracterizada pelas primeiras descobertas 
na porção terrestre do Espírito Santo; pela decisiva estratégia de avanço para o 
mar; pela ocorrência do primeiro choque de petróleo; pela criação do primeiro 
braço internacional da Petrobras; e, fundamentalmente, pela primeira descoberta 
relevante no mar, onde se localiza a Bacia de Campos. A terceira fase, que vai de 
1975 a 1984, se constituiu a partir dos seguintes eventos: confirmação do potencial 
da Bacia de Campos; ocorrência do segundo choque de petróleo; aplicação dos 
contratos de risco; descoberta de petróleo na porção terrestre da Bacia de Potiguar 
e gás na Amazônia; meta dos 500 mil barris por dia, além da decisão de avançar a 
exploração para águas profundas. Nesta fase os investimentos se intensificaram, 
e a Bacia de Campos, mais uma vez, contribuiu na consolidação da corrida à au-
tossuficiência na produção de petróleo do país. Em 1975 foi descoberto o Campo 
de Namorado, o primeiro gigante da plataforma continental brasileira. Em 1984 
foram descobertos, na mesma Bacia de Campos, o Campo de Marimbá e o gigante 
Albacora, materializando o irreversível caminho da produção em águas profun-
das.

A quarta fase, de 1985 a 1997, materializou a confirmação do potencial das 
águas profundas da Bacia de Campos e o aprofundamento das operações para 
águas profundas, concomitantemente com o surgimento e aplicação de novas 
tecnologias nos processos de perfuração. Os resultados alcançados no mar via-
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bilizaram novos investimentos, que culminaram nas descobertas importantes de 
Barracuda e Roncador, na mesma Bacia de Campos. Em 1997 a produção diária de 
óleo atingiu a marca de 1,069 milhão de barris no país, base concreta de uma nova 
era para o setor — que viu, no mesmo ano, a aprovação e início de vigência da Lei 
n.º 9.478/97, a Lei do Petróleo.

Evoluindo a análise a partir da quarta fase, é importante realçar a Lei n.º 
7.990 (BRASIL, 1989). De alcance mais amplo — incluindo, por exemplo, royal-
ties sobre a extração de outros minerais e a geração de energia elétrica —, esta-
beleceu a proibição do uso dos recursos em pagamento de dívidas e de pessoal 
do quadro permanente. A Lei continua vigente, mas duas exceções viriam a ser 
abertas: pode-se pagar pessoal do magistério em efetivo exercício e dívidas com a 
União. Essa norma também incluiu entre os beneficiários (com 0,5% do valor da 
produção ou 1/10 do bolo dos royalties) municípios onde se localizem instalações 
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque. 

Em 1997, a Lei do Petróleo (BRASIL, 1997) implantou o regime de conces-
são, que abriu o setor à atuação de “empresas constituídas sob as leis brasileiras, 
com sede e administração no País” (BRASIL, 1997), o que inclui as multinacio-
nais. Mediante licitação, empresas poderiam se habilitar a explorar determinadas 
áreas — ou seja, procurar petróleo e gás em blocos, que são porções delimitadas 
de território terrestre ou marítimo e, uma vez encontrando reservas comerciais, 
apropriar-se delas, pagando ao Estado os royalties e, eventualmente, as participa-
ções especiais, então instituídas. 

No que toca a essas participações governamentais, a lei duplicou a alíquota 
dos royalties de 5% — vigente até então — para 10%, podendo ser excepcional-
mente fixada em um valor intermediário, e instituiu a participação especial. Os 
royalties são devidos ao Estado qualquer que seja o volume de uma produção e são 
calculados por meio da aplicação da alíquota ao valor da produção considerada. Os 
repasses aos estados e municípios ocorrem no segundo mês após o da produção. 
Já a participação especial só é exigível em casos de campos com grande volume 
de produção ou rentabilidade (BRASIL, 1997) e incide não sobre o valor bruto 
da produção, mas sim sobre um montante ao qual se chega após se deduzirem os 
investimentos na exploração, os custos operacionais, a depreciação, os tributos 
previstos na legislação e os próprios royalties. O repasse aos entes subnacionais 
ocorre trimestralmente, com base na produção do trimestre anterior.

Para contornar um provável conflito entre os beneficiários, a nova lei man-
teve intactas as regras de rateio que estavam em vigência quando a alíquota era 
5%, que beneficiavam todo um circuito de vizinhança em relação aos municípios 
produtores e rateavam as receitas por critério populacional. Para a parcela adicio-
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nal da alíquota — em regra, para os outros 5% —, a norma abandonou o aspecto 
de solidariedade dentro do mesmo estado. Em vez de repartir os recursos entre 
produtores e vizinhos, a regra os concentrou nos confrontantes (SERRA, TERRA 
& PONTES, 2006, p. 59); em vez de ratear os valores entre os municípios produ-
tores por critério populacional, dividiu-os em proporção à produção de cada um. 
Com isso, um município muito pequeno em termos de população pode receber 
muito mais do que outro mais populoso, desde que a produção associada à sua 
costa seja muito maior. A Lei do Petróleo criou, portanto, as rubricas “royalties até 
5%” e “royalties excedentes a 5%”. Para as participações especiais, a lei fez valer os 
mesmos parâmetros (relativamente concentradores) da parcela “excedente a 5%”.  

Com a descoberta de reservatórios gigantes abaixo da camada de sal, foi de-
marcada uma porção do território marítimo, o chamado polígono do pré-sal, de 
Santa Catarina, a sul, ao Espírito Santo, a norte, na qual seria alta a probabilidade 
de se encontrarem grandes reservatórios (BRASIL, 2010). Para essa extensão ter-
ritorial específica e para outras áreas que vierem a ser consideradas estratégicas, a 
legislação estabeleceu a obrigatoriedade do regime de partilha. Por esse regime, 
o Estado, proprietário das reservas desconhecidas, pode contratar, mediante li-
citação, empresas ou consórcios para explorar determinados blocos e efetuar a 
extração em caso de descobertas comerciais, ou pode contratar diretamente a Pe-
trobras para fazer isso. Como o nome sugere, no regime de partilha as reservas 
porventura encontradas serão repartidas entre o empreendedor, resguardada a 
restituição dos valores investidos e de outras despesas, e o Estado. Nesse tipo de 
licitação, ganha a empresa ou consórcio que oferecer ao Estado o maior percentual 
do excedente em óleo, que é a diferença entre o volume total da produção e os 
custos arcados pela empresa.  No regime de partilha, a alíquota dos royalties é de 
15%, e não há participação especial.

Originariamente, o marco regulatório do pré-sal previa a participação obri-
gatória da Petrobras em qualquer consórcio vencedor de licitação, em percentual 
mínimo de 30% (trinta por cento), e garantia à empresa a condição de operadora. 
Uma alteração introduzida durante a gestão do presidente da República Michel 
Temer estabelece que será oferecida à Petrobras “a preferência para ser operador 
dos blocos a serem contratados sob o regime de partilha” (BRASIL, 2016), manti-
do, nesse caso, o percentual mínimo de 30% de participação no consórcio. 

No contexto da discussão do novo marco regulatório, o conjunto dos esta-
dos não produtores se alinhou em torno de um projeto de redistribuição dessas 
participações governamentais, então fortemente concentradas no Rio de Janeiro 
e, em menor escala, no Espírito Santo. Em 2012 foi aprovada a Lei n.º 12.734 
(BRASIL, 2012), que reduz a participação dos estados e, principalmente, dos mu-
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nicípios produtores em favor dos demais estados e municípios. Para os estados 
produtores, a fatia do bolo dos royalties gerados pela sua produção cairia de algo 
em torno de 26,5%1 para 20% (no regime de concessão) ou para 22% (no regime de 
partilha). Para os municípios produtores, a perda seria bem maior. Na parcela que 
hoje dividem com a vizinhança, os produtores experimentariam uma queda de 
30% para 4% de participação no bolo dos royalties gerados pela produção ocorrida 
no seu estado. Na atual parcela de royalties excedentes, a “fatia do bolo” cairia de 
22,5% para 4% (no regime de concessão) ou para 5% (no regime de partilha). No 
que se refere à participação especial, a parte que cabe aos estados produtores cairia 
à metade — de 40% para 20% —, enquanto para os municípios produtores a queda 
seria um pouco maior: de 10% para 4%.

No regime de concessão, além da já referida redução nas parcelas repassa-
das aos municípios produtores, deixaria de existir a divisão entre “royalties até 
5%” e “excedentes a 5%” — e, com ela, a diferença nos critérios de rateio. Todo o 
montante destinado aos municípios produtores seria distribuído com base nos 
critérios solidários que beneficiam também a vizinhança, o que obviamente repre-
sentaria uma perda adicional aos produtores. A participação especial continuaria 
restrita aos confrontantes com a produção. No regime de partilha, em que a par-
ticipação especial não é devida, os royalties ficariam concentrados nos próprios 
confrontantes.

Até o momento em que escrevemos esse capítulo, os itens da Lei n.º 
12.734/2012 que tratam da mudança nas regras de rateio estão suspensas por força 
de ação direta de inconstitucionalidade (ADI) impetrada pelo governo do estado 
do Rio de Janeiro. Em decisão provisória (cautelar), o Supremo Tribunal Federal 
(STF) suspendeu sua vigência. Dita ADI teve várias datas marcadas para o julga-
mento do mérito, mas elas têm sido constantemente adiadas. 

Em síntese, tanto o deslocamento da produção para a Bacia de Santos quanto 
a possibilidade da redistribuição dos recursos apontam para uma tendência de or-
çamentos mais modestos na maior parte dos municípios do trecho fluminense da 
Bacia de Campos (BC). Não se trata de uma concepção fatalista, inclusive porque 
não se pode descartar a descoberta de novas jazidas em camadas mais profundas 
dessa bacia, que está em parte incluída no polígono do pré-sal. Entretanto, um 
exame dos orçamentos dos municípios da região oferece uma medida do que pode 
vir pela frente. A isso nos dedicaremos na próxima seção.

1  Média entre a alíquota de 30% (incidente sobre a parcela de royalties até 5%) e a alí-
quota de 22,5% (válida para a parcela excedente a 5%). Trata-se de uma aproximação 
didática que supõe, arbitrariamente, todos os campos sujeitos à alíquota padrão de 10%, 
o que na prática não ocorre.
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Uma análise da estrutura de receitas orçamentárias dos municípios 
produtores no entorno da Bacia de Campos.

A Lei Federal n.º 12.527/2011 (BRASIL, 2011), conhecida como a Lei de 
Acesso à Informação Pública (LAI), garantiu ao cidadão comum o direito de aces-
so a documentos e informações públicas, exceto aquelas classificadas como segre-
do de segurança nacional (SOARES; JARDIM; HERMONT, 2013). A partir daí 
os governos federal, estaduais e municipais investiram cada vez mais na criação 
dos chamados “Portais da Transparência”, que trazem informações sobre suas re-
ceitas e gastos. 

Os dados aqui analisados foram obtidos por meio dos relatórios resumidos 
da execução orçamentária do “Demonstrativo da Receita Corrente Líquida”, di-
vulgados pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ, 2020). 
Foram analisados os relatórios do último bimestre de 2019, nos quais são apre-
sentados os somatórios de todas as receitas mensais do ano. A variável sobre as 
receitas dos municípios utilizada é a receita corrente líquida (RCL), que é “o deno-
minador comum de todos os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal” (TOLEDO 
JÚNIOR, 2001, p. 50). 

A RCL é aquela sobre a qual são calculados os percentuais de gasto com pes-
soal e despesas previdenciárias, entre outras, procurando captar a efetiva capaci-
dade de arrecadação do município. Nela são deduzidos os ganhos eventuais que 
não traduzem a normalidade da arrecadação, como os recursos advindos de en-
dividamento ou da venda de algum patrimônio, bem como os valores resultantes 
de duplicidades no levantamento das receitas. É comum, nas transferências inter-
governamentais, uma mesma receita ser contada duas vezes — uma na prefeitu-
ra e outra na instituição municipal beneficiada pelo repasse recebido do governo 
estadual ou federal. Em suma, a RCL é o valor da receita corrente depois de feitas 
as deduções (TOLEDO JÚNIOR, 2001).  

A tabela 1 mostra a receita corrente dos municípios, a receita corrente líqui-
da (RCL) e a diferença percentual entre elas. Nota-se que as maiores diferenças 
percentuais entre as duas receitas ocorrem no município de Carapebus (10,0%) e 
Campos dos Goytacazes (9,0%). Nos relatórios resumidos do Demonstrativo da 
Receita Corrente Líquida de 2019 de todas as prefeituras existem apenas três tipos 
de dedução: Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor, Com-
pensação Financeira entre Regime Previdenciário, e Dedução de Receita para 
Formação do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). 
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Tabela 1. Diferença percentual entre a receita corrente líquida (RCL) e a receita corrente 
dos municípios produtores no trecho fluminense da Bacia de Campos, 2019. 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios resumidos dos de-
monstrativos da Receita Corrente Líquida dos municípios disponibilizados pelo TCE/RJ.

A tabela 2 mostra a receita corrente líquida, a população e a arrecadação per 
capita dos dez municípios pesquisados. Conforme se pode observar, há uma enorme 
heterogeneidade de receita tributária entre eles. Quando se considera o valor total 
da RCL, Macaé e Campos dos Goytacazes se destacam como os municípios com as 
maiores arrecadações, recebendo, respectivamente, R$ 2,1 bilhões e R$ 1,7 bilhão, 
o que representa 56,4% do total de tributos arrecadados pelos governos locais na 
região, em 2019. Embora a diferença possa ser em parte explicada pela população 
— afinal nos dois maiores municípios residem 57,4% dos habitantes da região —, 
também existe uma enorme diferença entre as receitas tributárias per capita.    

Quanto à arrecadação per capita de tributos, a realidade é bastante distinta. 
Dois municípios com população bem menor se destacam entre aqueles com maio-
res rendimentos tributários anuais: São João da Barra (R$ 11.855,70) e Quissamã 
(R$ 9.706,50), com valores 254,9% e 190,6% superiores ao menor valor observado 
na tabela 2, que se refere ao município de Campos dos Goytacazes (R$ 3.340,70) 
(ver também figura 1). Outros dois municípios se destacam com valores bem mais 
elevados do que a média de todos os municípios da região, que é de R$ 5.064,30: 
Armação de Búzios (R$ 8.401,10) e Macaé (R$ 8.180,20). Os dados mostram que 
mesmo sendo os dez municípios beneficiados por uma arrecadação extraordinária 

Municípios Receita 
Corrente 

Receita Corrente 
Líquida 

Diferença 
percentual 

Armação dos Búzios 308.406.899 289.645.071 -6,1 
Arraial do Cabo 196.956.155 184.936.068 -6,1 
Cabo Frio 905.003.910 846.326.240 -6,5 
Campos dos Goytacazes 1.877.082.136 1.707.665.374 -9,0 
Carapebus 117.833.721 106.021.209 -10,0 
Casimiro de Abreu 282.929.433 259.091.933 -8,4 
Macaé 2.314.504.030 2.139.131.723 -7,6 
Quissamã 267.218.718 243.884.712 -8,7 
Rio das Ostras 667.927.400 623.710.600 -6,6 
São João da Barra 462.773.106 431.819.647 -6,7 
Total 7.400.635.509 6.832.232.577 -7,7 
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de royalties e participação especial na produção de petróleo, suas realidades tribu-
tárias são bastante distintas. 

Tabela 2. Receita Corrente Líquida (RCL) e população dos municípios produtores no 
trecho fluminense da Bacia de Campos, 2019.  

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios resumidos dos demons-
trativos da Receita Corrente Líquida dos municípios disponibilizados pelo TCE/RJ.

Figura 1. Receita Corrente Líquida per capita anual dos municípios produtores no trecho 
fluminense da Bacia de Campos, 2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios resumidos dos demons-
trativos da Receita Corrente Líquida dos municípios disponibilizados pelo TCE/RJ.

Municípios 
Receita 

Corrente  
Líquida 

População 
Receita 
anual 

per capita 

Receita per 
capita 

mensal 
Armação dos 
Búzios 289.645.071 34.477 8.401,1  700,1 

Arraial do Cabo 184.936.068 30.593 6.045,0  503,8 
Cabo Frio 846.326.240 230.378 3.673,6  306,1 
Campos dos 
Goytacazes 1.707.665.374 511.168 3.340,7  278,4 

Carapebus 106.021.209 16.586 6.392,2  532,7 
Casimiro de Abreu 259.091.933 45.041 5.752,4  479,4 
Macaé 2.139.131.723 261.501 8.180,2  681,7 
Quissamã 243.884.712 25.126 9.706,5  808,9 
Rio das Ostras 623.710.600 155.193 4.018,9  334,9 
São João da Barra 431.819.647 36.423 11.855,7  988,0 
Total 6.832.232.577 1.346.486 5.074,1  422,8 
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 Conforme se pode observar na tabela 3 e figura 2, as chamadas rendas petrolíferas, 
que para os efeitos deste capítulo são as receitas oriundas de royalties e participações 
especiais provenientes da produção de petróleo2, representam uma parcela importante 
na arrecadação de todos os municípios analisados, com destaque para os três municípios 
com menor contingente populacional: Quissamã (39,9%), Carapebus (37,1%) e Arraial 
do Cabo (31,4%). Embora os municípios com menores proporções das receitas de pe-
tróleo no seu ganho corrente sejam Rio das Ostras e Cabo Frio, tais receitas são ainda 
responsáveis por mais de 1/5 de suas RCL.

Tabela 3. Valor e participação percentual das receitas de royalties e participações espe-
ciais na Receita Corrente Líquida dos municípios produtores no trecho fluminense da 

Bacia de Campos, 2019. 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios resumidos dos 
demonstrativos da Receita Corrente Líquida dos municípios, disponibilizados 

pelo TCE/RJ, e nos dados dos boletins de royalties e participação especial, 
disponibilizados pela ANP.

2  Iniciativas recentes no âmbito do licenciamento ambiental federal de petróleo e gás 
tendem a ampliar o conceito de rendas petrolíferas, que passaria a abarcar impostos gerados pela 
cadeia produtiva da produção e escoamento.

Municípios Royalties Participação 
especiais 

Rec. 
Corrente 
Líquida 

(RCL) 

% das 
rendas 

petrolíferas 

Armação dos 
Búzios 71.531.110 6.149.595 289.645.071 26,8 

Arraial do Cabo 56.721.298 1.271.650 184.936.068 31,4 
Cabo Frio 147.720.413 35.215.332 846.326.240 21,6 
Campos dos 
Goytacazes 363.601.164 128.022.519 1.707.665.374 28,8 

Carapebus 39.142.355 150.786 106.021.209 37,1 
Casimiro de Abreu 66.983.167 8.766.446 259.091.933 29,2 
Macaé 586.578.865 4.073.948 2.139.131.723 27,6 
Quissamã 93.460.552 3.916.417 243.884.712 39,9 
Rio das Ostras 126.789.539 19.359.218 623.710.600 23,4 
São João da Barra 104.381.659 29.300.855 431.819.647 31,0 
Total 1.656.910.121 236.226.766 6.832.232.577 27,7 
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Figura 2. Participação percentual das rendas petrolíferas na Receita Corrente Líquida 
dos municípios produtores no trecho fluminense da Bacia de Campos, 2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios resumidos dos demons-
trativos da Receita Corrente Líquida dos municípios, disponibilizados pelo TCE/RJ, e 
nos dados dos boletins de royalties e participação especial, disponibilizados pela ANP.

O problema de uma dependência tão alta dessas receitas está na sua enorme im-
previsibilidade. Elas dependem tanto do volume da produção de petróleo, quanto de 
variáveis extremamente voláteis como o valor do dólar e do preço internacional do bar-
ril do petróleo. Além disso, ainda há a possibilidade de mudança nas regras de rateio das 
receitas, conforme destacamos na seção anterior. 

Nos relatórios resumidos do demonstrativo da RCL, são apresentadas as receitas 
de diferentes tipos de tributos, o que permite identificar os valores arrecadados pelos 
principais impostos de competência dos municípios: o Imposto Predial e Territorial Ur-
bano (IPTU), o Imposto sobre Serviços (ISS) e o Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI). Além deles, existe ainda o que se chama de “Outros Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria”, que também são de competência dos Municípios3 (MI-

3  De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, 9ª Edição, para “os Municípios, o item Impos-
tos, Taxas e Contribuições de Melhoria deverá ser detalhado em IPTU, ISS, ITBI e Outros Impostos, 
Taxas e Contribuições de Melhoria de competência dos Municípios; e o item Transferências Corren-
tes detalhado em Cota-Parte do FPM, Cota-Parte do ICMS, Cota-Parte do IPVA, Cota-Parte do ITR, 
Transferências do Fundeb, Transferências da LC 87/1996, Transferências da LC 61/1989 e Outras 
Transferências Correntes” (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2019, p. 157). 
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NISTÉRIO DA FAZENDA, 2019, p. 157). Por meio da tabela 4 e da figura 3, é possível 
comparar os valores e os pesos dessas receitas municipais com os das chamadas rendas 
petrolíferas. 

Tabela 4 - Valores das rendas petrolíferas e dos tributos de competência municipal nos 
municípios produtores do trecho fluminense da Bacia de Campos, 2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios resumidos dos de-
monstrativos da Receita Corrente Líquida dos municípios, disponibilizados pelo TCE/

RJ, e nos dados dos boletins de royalties e participação especial, disponibilizados pela 
ANP.

Nota: 1 Corresponde ao item “Outros impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria” do 
Relatório Resumido do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida.

 

Municípios Rendas 
Petrolíferas IPTU ISS ITBI 

Outros 
Tributos 

Municipais1 

Armação dos 
Búzios 

 77.680.705  25.538.786   18.004.160   8.157.757  12.082.254 

Arraial do 
Cabo 

 57.992.949  7.506.642   4.703.207   2.841.293  1.939.685 

Cabo Frio  182.935.745  59.285.929   44.099.659   11.130.504  8.724.154 
Campos dos 
Goytacazes 

 491.623.683  75.594.663   87.370.640   16.464.245  38.993.596 

Carapebus 39.293.141  485.041   1.489.207   45.123  172.081 
Casimiro de 
Abreu 

75.749.613  4.365.843   6.000.784   1.003.407  2.346.692 

Macaé 590.652.813  70.889.069  577.292.275   10.151.717  14.386.186 

Quissamã 97.376.968  1.518.346   2.496.652   150.972  83.877 
Rio das 
Ostras 

146.148.757  34.802.700   58.172.200   10.322.700  10.545.100 

São João da 
Barra 

133.682.514  6.384.035   82.743.321   1.017.533  2.088.000 

Total 1.893.136.887  286.371.054  882.372.106   61.285.250  91.361.625 
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Figura 3. Participação das rendas petrolíferas e dos tributos municipais na Receita Cor-
rente Líquida. Municípios produtores no trecho fluminense da Bacia de Campos, 2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios resumidos dos demons-
trativos da Receita Corrente Líquida dos municípios, disponibilizados pelo TCE/RJ, e 
nos dados dos boletins de royalties e participação especial, disponibilizados pela ANP.

Nota-se que os R$ 882 milhões arrecadados de ISS no conjunto dos dez municí-
pios é o maior valor entre os impostos municipais, seguido pelo IPTU (R$ 286 milhões), 
o conjunto “Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria” (R$ 91 milhões), e 
o ITBI (R$ 61 milhões), conforme a tabela 4. Embora o valor arrecadado de imposto 
sobre serviços seja mais do que o triplo do valor do predial e territorial, ele está muito 
concentrado no município de Macaé, que é responsável por mais de 65% do total do ISS 
arrecadado na região e é o único município em que o total de tributos de competência 
municipal supera as receitas oriundas de royalties e participação especial (ver figura 3).  

Embora os dados dos relatórios resumidos do demonstrativo da RCL não permi-
tam distinguir o valor do ISS oriundo exclusivamente da cadeia produtiva de petróleo, 
sabe-se que, principalmente em Macaé, boa parte deve vir não só de grandes empresas 
prestadoras de serviços contratadas pela Petrobras, como também de médias e pequenas 
empresas prestadoras de serviços especializados e até mesmo básicos como limpeza e 
alimentação. O município é conhecido, na região, como o centro da prestação de ser-
viços para a cadeia produtiva de petróleo. Dessa forma, boa parte dos tributos de com-
petência municipal, inclusive o IPTU e o ITBI, tende a ser bastante afetada pelo que 
acontece no setor. 

Com exceção de Macaé, em todos os outros municípios produtores do tre-



Perspectivas teóricas e vivências em tempos de pandemia: participação 
cidadã e rendas petrolíferas na Fase III do Projeto Territórios do Petróleo42

cho fluminense da Bacia de Campos as chamadas rendas petrolíferas superam 
as somas de todos os tributos de competência municipal. A soma das receitas de 
royalties e participações especiais no valor de R$ 97,4 milhões, em Quissamã; de 
R$ 39,3 milhões, em Carapebus; e de R$ 75,7 milhões, em Casimiro de Abreu, 
são respectivamente, 2.191,3%, 1.693,0%, 452,2% maiores do que o total de R$ 4,2 
milhões, R$ 2,2 milhões e R$ 13,7 milhões arrecadados com tributos locais. Isso 
reforça o argumento de que, ao se acostumarem com as altas rendas petrolíferas, 
eles perderam capacidade de obter recursos próprios suficientes para arcar com 
suas despesas fixas e essenciais.  

A análise sobre a estrutura de receitas orçamentárias, onde são destacadas as 
transferências constitucionais, dentre elas as rendas petrolíferas, sugere a ocorrência 
de uma certa acomodação nos municípios produtores, que ignoraram a possibilida-
de de sua retração no futuro. Esse comportamento gerou um incentivo ao aumento 
das despesas de custeio e, como consequência, a perda de capacidade de investimen-
to. A figura a seguir apresenta a trajetória da taxa de investimento nos principais 
municípios produtores da Bacia de Campos no período de 2005 a 2020.

Figura 4: Taxa de investimento público nos municípios selecionados
(Despesa de Investimento / Rec Corr)

Fonte: Elaboração própria com base no TCE/RJ.

Estando caracterizados um cenário de declínio da produção na Bacia de 
Campos e a persistência de uma situação de dependência orçamentária nos mu-
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nicípios considerados produtores, impõe-se uma apreciação sobre a forma como 
esses dados chegam a esferas mais amplas da sociedade. Para tanto, faremos, na 
próxima seção, uma apreciação crítica do modo como as perspectivas para Bacia 
de Campos e os municípios que a compõem foram veiculados em portais de notí-
cias relevantes em âmbitos nacional e regional.

Aspectos do discurso na divulgação jornalística sobre o setor 
petrolífero

A presente análise busca identificar traços de manipulação do discurso nas 
reportagens divulgadas nos principais portais de notícias sobre potenciais impac-
tos de programas e projetos, tais como Programa de Revitalização e Incentivo à 
Produção de Campos Maduros (Promar), Nova Lei do Gás e investimentos na 
produção de petróleo e gás divulgado pela ANP. As reportagens foram divulgadas 
respectivamente no Portal G1 Norte Fluminense (em março e em abril de 2021) e 
na edição on-line do jornal Folha de São Paulo (em maio de 2021). 

A coleta de dados ocorreu através da pesquisa no buscador do Google com 
as palavras-chave “royalties”, “2021” e “Rio de Janeiro”. Chegamos a mais de 20 
resultados, mas selecionamos três que ilustram um aspecto específico que o leitor 
atento deve ter percebido em boa parte da produção de notícias sobre essa temá-
tica: um viés positivo na apresentação de perspectivas para a atividade após um 
período difícil iniciado em fins de 2014. 

Na nossa análise identificamos que reportagens para repercutir novas desco-
bertas e possíveis expansões do cenário petrolífero muitas vezes utilizam apenas 
a fonte oficial como referência, sem o risco de interferências. A divulgação dessas 
informações se faz necessária, pois é um setor da economia que enfrenta sucessi-
vas crises e que interfere diretamente na arrecadação de royalties para as admi-
nistrações municipais. Então, o crescimento da produção, o aumento no valor do 
barril, a descoberta de novos campos, os leilões de blocos, tudo isso é noticiado 
pela imprensa; mas de que forma? 

A metodologia utilizada para desenvolver a análise do discurso4 é a aborda-
gem francesa baseada no modelo exposto por Charaudeau (2010) para identificar 
os aspectos utilizados nas mídias.

Pretendemos, com essa seção, demonstrar de que maneira o webjornalismo5 

4  “O discurso nada mais é do que um jogo de escritura, no primeiro caso, de leitura, no segundo, 
de troca, no terceiro, e essa troca, essa leitura e essa escritura jamais põem em jogo senão os 
signos” (FOUCAULT, 1996, p.49).
5  No caso do webjornalismo, as rotinas de produção e a estética dos conteúdos ainda estão em 
constantes ajustes para garantir a audiência. O crédito da noticiabilidade, por sua vez, tem valor 
agregado quando os sites estão vinculados a veículos de prestígio. Os sites de notícias almejam o 
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utiliza os dados oficiais ou projeções de instituições públicas ou privadas para criar 
uma expectativa que pode não se confirmar no futuro. 

Contrato de comunicação e organização do discurso 
No “contrato de comunicação” estruturado por Charaudeau (2010), o acon-

tecimento bruto foi gerado no mundo descrito pelo jornalista. Dessa forma, a in-
terpretação deste já influenciou a escolha dos aspectos que serão disponibilizados 
ao leitor. A notícia é o produto que passa pela instância de produção (repórter, 
editor, fotógrafo, ferramentas tecnológicas, linha editorial do veículo) e chega ao 
receptor, e pode ser denominada “acontecimento construído”. Na sequência, o 
internauta acessa essa informação em um espaço, e com a leitura conclui, com-
preende, reflete sobre o fato, também definido pelo autor como “acontecimento 
interpretado” (CHARAUDEAU, 2010, p. 114). O contrato de comunicação (con-
forme figura abaixo) é estabelecido entre a instância que produz e a instância que 
recebe. Assim, a notícia é o centro da relação entre elas.

Figura 5: Contrato de comunicação    

Fonte: Charaudeau (2010, p. 114).

O processo triplo de transformação do conteúdo pelo jornalista, de inter-
pretação deste pelo leitor e de transação entre as instâncias de produção e recep-
ção demonstra como o espaço social é exposto para a sociedade e como o leitor 
o decodifica e forma a opinião pública. Para tal, quanto melhor a organização do 

poder de representação de outras mídias junto à comunidade, com o telejornal e jornal impresso. 
(GRANDE, 2015, p. 31).
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material disponível nos portais, mais atraente a notícia se apresenta. O modo de 
organização do discurso da informação vai depender da “atualidade” do fato, da 
“expectativa” que capta interesse do leitor e da “socialidade” que garante que aquele 
conteúdo será disponibilizado para uma comunidade. O “acontecimento midiáti-
co” (CHARAUDEAU, 2010, p. 151) ocupa o espaço do veículo de caráter relatado, 
reunindo pontos de vista, explicando os fatos, descrevendo, expondo reações, ex-
plicando ações, com aproximação de casos e exposição de contexto. Em suma, nas 
três produções selecionadas como fatos relevantes para a imprensa (Promar, Lei 
do Gás, relatório ANP), o espaço foi ocupado porque dados oficiais ou conteúdos 
debatidos foram disponibilizados. 

Gênero da informação: elementos do formato reportagem
Nesta altura precisamos definir posições ocupadas pelos agentes que transi-

tam nesse espaço midiático. Segundo Charaudeau (2010, pp. 206-207), são eles os 
jornalistas (“instância enunciativa”), a reportagem (“modo discursivo”), os royal-
ties do petróleo (“conteúdo temático”) e o portal de notícias (“tipo de dispositivo”). 

A reportagem como gênero midiático deve adotar o caráter objetivo para 
facilitar a compreensão do leitor, com distância frente ao tema e como uma abor-
dagem global. Ao mesmo tempo, deve propor questionamento sobre o fenômeno 
tratado. Para tanto, adota diferentes tipos de roteiro, utilizando mecanismos como 
fotos e gráficos para reforçar a credibilidade da informação, reconstituir fatos, ilus-
trar, explicar e propiciar a “afetividade do espectador”. Nas três reportagens pes-
quisadas identificamos diferentes estratégias de abordagem: a primeira delas, que 
aborda o Promar, utilizou apenas texto; na segunda, sobre a Nova Lei do Gás, 
identificamos um link para uma reportagem da Rede InterTV — afiliada Globo 
na região norte do estado do Rio de Janeiro — que explica a lei e ainda uma foto 
de um cargueiro com armazém de gás; na terceira reportagem, sobre a divulgação 
dos dados da ANP, são utilizados dois gráficos que demonstram o crescimento 
na produção de petróleo, na arrecadação de royalties e nas participações especiais 
para o estado, além de uma foto de uma plataforma de petróleo. 

O texto: estrutura de análise
Título e Linha fina

O título é o primeiro contato que o leitor tem com a notícia. Ele está situado 
na região de acontecimentos relatados porque descreve o que é o fato, mas em 
diversos casos apresenta toques de comentário para atrair a curiosidade do leitor, 
buscar o seu engajamento. O título se encontra em posição privilegiada no espaço 
ocupado pela notícia, sempre no topo da informação, no início da trajetória de 
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leitura. Na imprensa ou no rádio, é o jogo dos títulos que produz um efeito de 
ofuscamento racional (CHARAUDEAU, 2010, p. 259). Abaixo, resgataremos em 
cada portal os títulos e as linhas finas para demonstrar como foram os respectivos 
posicionamentos. 

O título da reportagem do dia 11/03/2021, publicada no portal G1 Norte 
Fluminense, foi: “Programa que estende vida útil de campos do pós-sal vai estimu-
lar retomada econômica na indústria de petróleo e gás” (G1, 2021a). A linha fina: 
“Lançado nesta quinta-feira (11) pelo Ministério de Minas e Energia, programa 
vale para todo o Brasil, mas campos estão concentrados principalmente no estado 
do RJ, em Campos dos Goytacazes e Macaé” (G1, 2021a). Tanto o título quanto a 
linha fina, neste caso, promovem expectativa no leitor de forma descompromis-
sada com processos administrativos, produtivos e jurídicos.

O título do dia 10/04/2021, “Nova Lei do Gás atrai investimentos para o 
Norte Fluminense” (G1, 2021b), afirma que o programa (Promar) vai retomar o 
ânimo econômico na região sem, no entanto, explicitar em quanto tempo — mas a 
certeza está implícita na frase. Logo abaixo, a linha fina — “Segundo a Firjan, cam-
po do pré-sal na Bacia de Campos terá gasoduto submarino conectado ao Termi-
nal de Cabiúnas, em Macaé, e Porto do Açu busca licenciamento para gasoduto 
Macaé-Campos” (G1, 2021b) — direciona para a região Norte Fluminense citando 
as duas maiores cidades da região e que estão sofrendo com as baixas nos repasses 
de royalties nos últimos anos, porém não especifica qual é a previsão de retomada, 
o quanto pode impactar na economia.

No título acima, confirma-se a entrada de recursos para a região, o que, em 
meio à crise econômica agravada pela pandemia, é uma notícia positiva, pois ani-
ma o mercado local e mostra uma saída para o setor. Na linha fina acima, a redação 
traz dados específicos de como as coisas podem ser feitas, porém o prazo para a 
operação começar não é claro. O que reforça a veracidade da informação é atrelar 
a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan) como fonte de credibilidade. 
Nesse caso, com estagnação econômica, a instituição articula de forma política, 
econômica e midiática a retomada da indústria na região com a produção de pes-
quisas, roda de conversa com empresários e políticos, análise de mercado, deba-
tes com parlamentares sobre leis que podem ser criadas nos âmbitos estaduais e 
federal, entre outras ações que seriam executadas para unir os agentes do poder. 
Assim, o protagonismo “escalado” pela Firjan encontra espaço na imprensa que 
sofre a fragilidade na apuração e necessidade por volume de notícias. Dessa forma, 
os estudos feitos pelos técnicos da Firjan, expostos de forma didática e clara, se 
tornam pauta nos veículos de imprensa. Não podemos deixar de ressaltar que o 
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trabalho da Firjan, no âmbito midiático, é formar a opinião pública sobre a impor-
tância da entidade e que as propostas articuladas são necessárias para a região, o 
que faz com que o apoio da população se torne natural.

No título “Distribuição de royalties e participações sobre produção de pe-
tróleo batem recordes, diz ANP”, do dia 14/05/2021 (PAMPLONA, 2021), fica 
evidente que a retomada da produção superou as expectativas. Aqui, a estratégia 
de utilizar a pesquisa da ANP como fonte tem a intenção de validar a veracidade 
da informação. 

Nessa mesma data, a ANP divulgou estudo no site do Ministério de Minas e 
Energia que aponta os crescimentos da produção nos últimos trimestres, arreca-
dação com royalties e participações especiais. Outros portais também realizaram 
a mesma estratégia, como a Folha de Pernambuco, que reaproveita o conteúdo 
divulgado pela Folhapress, e a Época Negócios. 

A linha fina “Em maio, serão pagos R$ 12,4 bilhões; Rio e municípios flumi-
nenses são os maiores beneficiados” (PAMPLONA, 2021), que acompanha o tí-
tulo, revela que a maior parte dos recursos será destinada às cidades do estado que 
recebem o repasse. Essa linha fina atende as perguntas do lead do quanto, quem e 
quando, porque explicita o volume de recursos e como esse retorno retorna em 
expectativas para o mercado.  

 

Texto
A mídia informa o que seleciona para informar. Ela procura alinhar as agen-

das política, econômica e editorial que defende e, para isso, “é claro que as mídias 
nos impõem suas escolhas dos acontecimentos” (CHARAUDEAU, 2010, p. 253). 
Segundo o autor, nem sempre os veículos de comunicação vão atender os de-
sejos do cidadão. Diante do competitivo cenário comercial e do cenário político 
inóspito, a grande mídia se encontra em posição vulnerável diante das demandas 
financeiras, políticas e sociais porque a gestão desses setores requer se posicionar 
como “agente manipuladora” (idem, p. 253), em determinados casos, e “paciente 
manipulada” (idem, p. 253), em outras ocasiões.

Mas como se identifica a manipulação? Para Charaudeau (2010), a prática da 
seleção já é um fator preponderante para o resultado do conteúdo e é observada 
em três critérios: tempo, espaço e acidente. 

a) Tempo
O tempo é a lacuna ocupada pela urgência da notícia. Em nosso estudo, o 

tempo/data é a divulgação dos programas, estudos e relatórios que projetam a 
recuperação da produção petrolífera na região Norte Fluminense. O período de 
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incertezas do setor desde a queda na arrecadação que começou em 2014 e a falta de 
gestão dos recursos públicos têm deteriorado a administração pública nas cidades 
da região. A pandemia de covid-19 agravou o problema, e em 2020 o cenário de 
aprofundamento da queda na produção reduziu ainda mais os repasses. O descré-
dito no setor, em vista do desemprego, e os cortes em serviços públicos reforça-
ram a insatisfação popular. O sentimento de esperança presente nas reportagens 
fica evidente porque o passado recente era de encolhimento do setor. No trecho da 
reportagem publicada em março de 2021 identificamos esse recurso: 

A partir da extensão da vida útil desses campos, o Promar busca aumentar o 
fator de recuperação, gerar empregos, e realizar a manutenção da indústria 
de bens e serviços locais e a criação de melhores condições de aproveita-
mento econômico de petróleo e gás natural. (G1, 2021a)

A busca pela empregabilidade e circulação de recursos na região para man-
ter o setor de serviços fundamenta as razões para se manter a esperança. Em ou-
tro trecho recolhido na reportagem, o recorte da fala do prefeito de Campos dos 
Goytacazes (RJ), Wladimir Garotinho (PSD-RJ), valida esse estado de espírito: “O 
Promar é um sopro de esperança para minha região, porque 90% desses campos 
(maduros) ficam na Bacia de Campos. É um projeto que nos impacta diretamente. 
É um sopro de esperança para nós gestores e para nós que moramos na região” 
(G1, 2021a). 

Na reportagem de abril, sobre a nova lei do gás, os dados da Firjan projetam 
investimentos e uma nova alternativa para a região: “De acordo com a Firjan, a 
previsão é que os investimentos transformem a região em um polo de gás natural, 
não só do Estado do Rio, mas de todo o Brasil” (G1, 2021b). O apoio no estudo 
feito pela instituição transfere a responsabilidade do conteúdo para a entidade, 
mas a publicização do veículo de imprensa amplifica o alcance da pesquisa e as suas 
intenções. Dessa forma, em outro trecho identificamos a alternativa encontrada 
na pesquisa: a criação de termelétricas. 

A plataforma a ser instalada vai transferir gás por meio de gasoduto sub-
marino até o Terminal de Cabiúnas — a chamada Rota 5. Atualmente, boa 
parte do gás produzido em alto mar é reinjetado. Com a Rota 5, Macaé 
poderá atrair um total de 12 termelétricas e diversificar o consumo de gás. 
(G1, 2021b)
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Os números materializam as projeções, mas não passam de perspectivas que 
retomam confiança no petróleo, mesmo sem garantias.

A terceira reportagem, de maio, sobre o relatório da ANP que aponta o cres-
cimento na arrecadação, relembra o cenário negativo pelo qual passa a região. O 
trecho é: “A arrecadação atingiu recorde histórico em maio, beneficiando União, 
estados e municípios produtores em meio à crise causada pela pandemia do novo 
coronavírus” (PAMPLONA, 2021). O gráfico adicionado próximo a esse parágra-
fo reforça o relato feito pela Folha.

b) Espaço
Como já foi dito, trata-se da região carente de novas políticas e alternativas 

que reestabeleçam seu vigor econômico. O espaço, segundo Charaudeau (2010, p. 
253), pode ser representado pela “aldeia” (conservadorismo, terra dos ancestrais, 
vizinhos, amigos), que seria a região citada, e o “planeta” (símbolo da expansão, 
outros campos de ação, o diferente), que aqui representa o Brasil. De alguma for-
ma os trechos das reportagens expostos a seguir atendem as interpretações suge-
ridas pelo autor. 

Na reportagem de março observamos a relevância local: “O programa vale 
para todo o Brasil, mas os campos do pós-sal estão concentrados principalmente 
no estado do Rio de Janeiro, nas cidades de Campos dos Goytacazes e Macaé, no 
Norte Fluminense” (G1, 2021a). Em outro trecho percebemos o mesmo discurso, 
e com a adição de uma ideia progressista retirada da entrevista do presidente da 
Firjan, Eduardo Eugenio Gouvêa Vieira. 

O programa será um marco para o Norte Fluminense. Temos a oportuni-
dade de transformar os ativos em riqueza, por meio de empregos diretos na 
cadeia produtiva, e de renda aos entes públicos, a fim de diminuir e melho-
rar o desequilíbrio social do Brasil  (G1, 2021a).

Na reportagem de abril, mais um posicionamento da Firjan, expresso na fala 
do coordenador de relacionamento de Petróleo, Gás e Naval, Fernando Monte-
ra, que ressalta o potencial da região para o futuro no cenário brasileiro, porém 
apenas nas projeções. “Estes investimentos reforçam o posicionamento da região 
como um hub de gás, para o Rio e para o país. E contribui para o desenvolvimento 
da cadeia produtiva, com mais geração de emprego e renda.” (G1, 2021b). 

O estudo feito pela Firjan é utilizado de forma indireta e retoma a ideia de 
valorização da região e de elevação dela a um local estratégico, no futuro, para in-
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vestimento. “A previsão é de investimentos de R$ 45 bilhões para o Estado do Rio. 
O Porto do Açu, por exemplo, poderá atrair uma diversidade de novas empresas. 
Insumo para novas termelétricas — como as instaladas no Açu, e também em Ma-
caé” (G1, 2021b). A reportagem de maio gira em torno do crescimento da arreca-
dação e traz apenas dados estaduais, sem uma análise do âmbito microrregional. 

c) Acidente
Para Charaudeau (2010) o termo acidente é mais conhecido como “sintoma 

dos dramas humanos”. No estudo que desenvolvemos, observamos que as pre-
visões desafiam as normas da lógica (instabilidade da produção petrolífera) com 
os programas, pesquisas e relatórios produzidos por instituições do ramo. Como 
argumentos para a ideia de reerguimento do setor, as matérias selecionadas utili-
zam a carência energética no país e a falta de centros logísticos estruturados para o 
armazenamento e transporte do gás ou do petróleo. Em apoio a esses argumentos, 
tais conteúdos recorrem à coincidência da alta na produção com a elevação na 
cotação do barril.

Na reportagem publicada em março, aborda-se a valorização do Promar 
como alternativa viável de manutenção de produção dos campos de petróleo no 
Norte Fluminense aproveitando a estrutura que já existe. A entrevista da deputada 
federal Clarissa Garotinho é utilizada para justificar esta tomada de decisão e pos-
sibilitar o investimento: “Esse projeto será importantíssimo para nossa região, em 
especial para Campos e Macaé. [...] É preciso lembrar que os campos maduros já 
possuem toda uma infraestrutura instalada, o que acaba barateando a exploração 
de volumes remanescentes de petróleo e gás”. (G1, 2021a)

Na reportagem de abril, o dado sobre geração de empregos com a implan-
tação do hub energético na região especula um futuro promissor, porém sem o 
aval do governo federal para o empreendimento. A necessidade de substituição da 
forma de se receber royalties, ou complementação dela com uma nova forma de 
receber esses recursos, cria no imaginário da população apego a essa possibilida-
de: “Cada 1 milhão de metros cúbicos/dia consumidos pelas indústrias do Rio de 
Janeiro gera R$ 60 milhões de ICMS e R$ 20 milhões em royalties e participações 
especiais”. (G1, 2021b).

Já na reportagem de maio, o autor analisou os recursos enviados para os mu-
nicípios que recebem royalties de petróleo e participações especiais no estado do 
Rio de Janeiro, e destacou o aumento de valores em Maricá e Niterói. Os recursos 
maiores chegaram em boa hora porque são administrações que sofreram com a 
queda na arrecadação no decorrer da pandemia do covid-19, e parte pode ser en-
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caminhada para a compra de vacina. A nossa intenção não é desprestigiar a práti-
ca, porém alertar para a utilização da mídia como canal de especulação e formação 
de opinião pública baseada em dados nem sempre comprováveis.

  
Considerações finais

O presente capítulo trouxe uma discussão sobre rendas petrolíferas oriundas 
de recursos naturais não renováveis e sobre uma dependência frente a elas que é 
típica do território do entorno da Bacia de Campos. Questões relacionadas ao con-
ceito de maldição do petróleo ou alavanca para o desenvolvimento foram tratadas 
de forma a apoiar um melhor entendimento sobre os casos específicos dos entes 
federativos beneficiários da produção na mesma Bacia. Uma breve discussão so-
bre a evolução da atividade e suas características também foi parte deste capítulo, 
assim como a descrição e análise do significado das mudanças regulatórias implan-
tadas (ou postergadas por indefinição judicial) a partir da descoberta dos grandes 
reservatórios na camada do pré-sal. 

O olhar sobre as tendências da produção na Bacia de Campos e sobre as mu-
danças na legislação que regula o setor forneceu a senha para a apreciação dos 
orçamentos dos dez municípios considerados produtores de petróleo e gás na por-
ção fluminense da Bacia. A partir de um retrato das finanças de tais municípios 
referentes a 2019 — ano escolhido de propósito para isolar os efeitos da pandemia 
de covid-19 —, pôde-se constatar como a aparente uniformidade na dependência 
frente aos royalties e participações especiais esconde uma diversidade de condi-
ções fiscais. A título de exemplo, a receita corrente líquida per capita de São João 
da Barra chega a ser mais de três vezes superior à de Campos dos Goytacazes. 
Em todos os municípios analisados, a participação das rendas petrolíferas no or-
çamento público supera 1/5 das receitas totais, chegando a mais de um terço em 
Quissamã (39,9%) e em Carapebus (37,1%). Com exceção de Macaé, em todos 
os outros municípios considerados a soma dos royalties e participações especiais 
superou o total dos tributos de competência municipal (IPTU, ISS, ITBI e outros).

Por fim, trouxemos ao debate apropriações da mídia sobre esse contexto de 
queda na produção da Bacia de Campos e sobre as perspectivas de retomada para 
o setor. Os discursos buscaram confirmar esse aquecimento com dados de institui-
ções e entrevistas de políticos e especialistas com projeções animadoras. A partir 
de um instrumental analítico baseado na análise do discurso, pudemos constatar 
como tais projeções encontram abrigo tanto em veículos de comunicação nacio-
nais como regionais sem uma reflexão sobre as possibilidades e os limites de virem 
a se concretizar.
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Capítulo 2
Conselhos municipais, 
participação e controle social: 
uma exploração a partir da MUNIC 
(IBGE) para os municípios do 
Projeto de Educação Ambiental 
Territórios do Petróleo

Hamilton Garcia de Lima
Joseane de Souza

Nilo Lima de Azevedo
Rodrigo da Costa Caetano

Simonne Teixeira

Introdução
O desenvolvimento de um país deixou de ser exclusivamente o crescimento 

de suas forças produtivas, tal como se entendia desde Adam Smith – para quem 
o progresso humano já não era uma questão à parte. Hoje, o desenvolvimento 
integra também as dimensões da sustentabilidade ambiental e social: a primeira 
com incidência direta nos custos de produção e potencial colapso das condições 
humanas de reprodução; o segundo sob ameaça da instabilidade crônica diante 
do agravamento do desemprego estrutural impulsionado pela automação, acen-
tuada nesse ponto pela incapacidade do capitalismo, no seu estágio atual, em di-
fundir a sua mais avançada prática produtiva, a economia do conhecimento, para 
além de seu traço insular, até mesmo nos países centrais (UNGER, 2018).

O triplo desafio do novo desenvolvimento, entre outros aspectos, amplia 
o cenário por onde ele deve se desdobrar para atingir seus objetivos. Se antes o 
planejamento central (nacional) bastava – sem entrar no mérito de sua raciona-
lidade, hoje se faz necessária uma abordagem em escala local-regional, de modo 
a permitir a percepção imediata e novos desafios em tela a partir do cotidiano da 
população.
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Tanto a sustentabilidade ambiental quanto a social só poderão ser alcan-
çadas na dimensão das segmentações dos biomas e dos grupos sociais a serem, 
respectivamente, conservados e mobilizados pelas novas políticas de desenvolvi-
mento, sendo que muitas das soluções necessárias não se englobam em nenhuma 
escala capitalista de reprodução – o que não surpreende já que, historicamente, 
o capitalismo costuma se nutrir de setores produtivos tradicionais, surgidos de 
modos de produção anteriores –, o que está longe de ser um óbice à formação de 
novas cadeias produtivas surgidas nestas esferas. 

Claro que em países periféricos, como o Brasil, muitas das soluções vêm de 
fora por conta das assimétricas contingências históricas do desenvolvimento glo-
bal. Mas, tal dependência, embora inexorável (CARDOSO e FALETTO, 1975), 
não é, por assim dizer, inexpugnável, como demonstra a experiência interna-
cional – e a nossa própria até 1980, quando nossa modernização endógena (in-
dustrialização baseada em substituição de importações) entrou em crise (BRES-
SER-PEREIRA, 2007). Assim, diante da tripla exigência do desenvolvimento 
sustentável (econômico, social e ambiental), as soluções tecnológicas terão que se 
ver diante de nossos fatores de produção abundantes (terras degradadas, maté-
rias-primas inexploradas e mão de obra heterogênea), tendo como base o nosso 
potencial de pesquisa, já testado com êxito na Petrobras, Embraer e Embrapa, o 
que nos permite, numa escala menor, pensar “uma transformação mais rápida 
da estrutura econômica, pela absorção do setor de subsistência” com impactos 
positivos sobre a “estrutura ocupacional do país” (FURTADO, 1983), criando 
as condições para o enfrentamento do desafio econômico (complexidade), social 
(inclusão) e ambiental (equilíbrio). 

Posto o desafio, a questão é como enfrentá-lo em meio a uma democracia 
que, não obstante os avanços legais, institucionais e sociais, imerge em profunda 
crise depois de, aproximadamente, trinta e seis anos de vigência ininterrupta. 
Não nos cabe aqui discutir as reformas institucionais necessárias para resolver 
tal problema, mas apontar as práticas políticas a serem estimuladas no âmbito 
de um Programa de Educação Ambiental de alcance local-regional, de modo a 
abrir caminho para uma democracia mais robusta, eficaz e efetiva, que ofereça 
estímulos para a superação do egoísmo e do imediatismo, com a constituição e o 
fortalecimento de um capital social que tenha por pedra de toque o princípio da 
reciprocidade generalizada (PUTMAN, 2000).

A prática política a ser estimulada é a das participações de grupos sociais e 
individuais, em instâncias públicas, voltadas para a regulação das políticas pú-
blicas de seu interesse/vocação, tidas como interesse próprio bem compreendi-
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do1(PUTMAN, 1996, p. 181-183; 2000, p. 135). É por meio da participação que 
as interações entre municipalidade/sociedade podem adquirir um caráter mais 
sustentável, levando a autoridade pública para mais perto das demandas sociais e 
permitindo a oxigenação da máquina burocrática, num processo incremental de 
transparência e corresponsabilização, por cima e por baixo.

Para o nosso Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo (PEA-
TP), centrado no controle social, é imperioso promover o debate na esfera pú-
blica local, ao mesmo tempo em que se impulsiona a formação de quadros para 
o exercício cívico participativo, com qualidade, representatividade e equidade, o 
que vem sendo feito, desde a Fase I, a partir da ação dos Núcleos de Vigília Cidadã 
nos dez municípios da Bacia de Campos, contemplados pelo referido projeto. 

É dessa experiência acumulada que surge, entre nós, a temática dos Conse-
lhos Municipais de políticas públicas como instrumentos de participação da po-
pulação na gestão da cidade, inclusive buscando direcionar os gastos dos recursos 
oriundos do recebimento de royalties e participações especiais da exploração de 
petróleo e gás, além de outros recursos advindos de tal economia, abrindo novas 
perspectivas de investimento público em setores e territórios que possam pro-
mover o bem estar e o desenvolvimento sustentável local/regional.

Este capítulo, assim, privilegia o estudo dos Conselhos Municipais gestores 
de políticas públicas, por serem eles uma das mais importantes instituições par-
ticipativas instituídas após a redemocratização do Brasil, pensados como arenas 
democráticas e públicas nas quais os mais diversos temas e interesses são deba-
tidos entre sociedade e governo no intuito de lograr consensos, aperfeiçoar a 
gestão e otimizar a governança pública.

O texto está dividido em três seções, a primeira delas contextualizando e discu-
tindo, em bases teóricas e conceituais, o potencial impacto dos Conselhos Municipais 
sobre as práticas democráticas. Na sequência apresentamos uma seção envolvendo 
a Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), cujos dados possibilitaram a discussão da importância 
dos indicadores como fonte de informações para o aperfeiçoamento da gestão pú-
blica nos municípios brasileiros. Na última parte, precedendo a conclusão, trazemos 
alguns dos Conselhos Municipais da Bacia de Campos, tanto como exemplos do 
trabalho a partir da MUNIC (IBGE), quanto como ensaio para vindouros estudos de 
caso para fundamentar pesquisas e ações do Projeto Territórios do Petróleo.

1 Por interesse próprio bem compreendido, Robert Putman, inspirado em Tocqueville, 
entende que o princípio da reciprocidade generalizada não se traduz em altruísmo, mas 
(sem ingenuidade) na convergência racional entre os interesses particulares e o interesse 
geral, hipostasiando, assim, a virtude cívica. 
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Conselhos Municipais: do contexto de criação nacional à 
participação social democrática

O cenário brasileiro de reabertura democrática da segunda metade dos anos 1980, 
com a formação da Assembleia Nacional Constituinte em 1987 e seu mais importante 
produto político-jurídico, a Constituição Federal de 1988, juntamente com as regula-
mentações posteriores2, transformou o Brasil. De um parco sistema institucional de 
participação social, tornou-se um país dotado de uma estrutura ampla de instituições 
participativas híbridas - com a presença da sociedade civil e do Estado - diversificadas 
em seus formatos, configurações e alcances, como é o caso das conferências de políti-
cas públicas, do orçamento participativo, das audiências públicas, das ouvidorias, e dos 
Conselhos gestores de políticas públicas (AVRITZER, 2007; 2008). 

À vista da criação dessas instituições participativas, aliada a um redesenho do pacto 
federativo que alçou o município ao status de ente federativo, com autonomia político
-administrativa e financeira estabelecida pela própria Constituição, observou-se a inter-
venção do âmbito político associativo local nas mais diversas áreas das políticas públicas 
como a saúde, a educação, a política de merenda escolar, até a orçamentária. Todas essas 
devem ser obrigatoriamente realizadas com a participação popular. 

A retomada da democracia, portanto, se apresentava fortemente vinculada 
às instituições participativas que teriam um papel de destaque em garantir a repre-
sentação e a participação da sociedade na formulação e implementação das políticas 
públicas nos interstícios eleitorais (AZEVEDO e ANASTASIA, 2002). Tal partici-
pação resultaria em impactos positivos como: uma maior interação da sociedade e 
do poder público capaz de formar diagnósticos mais próximos dos reais problemas 
e prioridades da população com incremento da governança, um monitoramento 
coletivo das execuções das políticas públicas da cidade e, por fim, a implantação de 
instituições participativas é capaz de ampliar os interesses organizados, a rede e a 
cultura associativista do município. 

Uma vez que a atuação nas instâncias participativas em regra se dá em múltiplas 
jogadas, as práticas decisórias podem se projetar em curto, médio e longo prazo, fazendo 
com que as deliberações se qualifiquem com o tempo, fortalecendo a confiabilidade e 
reciprocidade mútua, elementos do núcleo duro do capital social. (SALLES e AZEVE-
DO, 2013).

2  São exemplo o Artigo 182 da Constituição Federal de 1988 que cria a obrigatoriedade 
dos Planos Diretores para cidades com mais de vinte mil habitantes; a Lei nº 8.142/90, 
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde, o 
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), que trata da gestão democrática da cidade e a 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), que estipulam audiências 
públicas obrigatórias no ciclo orçamentário. 
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A ideia de capital social exprime a relevância e os benefícios que redes de 
confiança e reciprocidade proporcionam para a organização social nas soluções 
coordenadas e cooperativas para problemas comuns. Assim, “uma sociedade que 
se assenta na reciprocidade generalizada é mais eficiente do que uma sociedade 
que se assenta na desconfiança [...]. Honestidade e confiança lubrificam as inevitá-
veis fricções da vida social (PUTNAM, 2000, p. 135; tradução nossa).

As instituições participativas, em última instância, apostam na construção 
de interações não belicosas de interesses diversos e mesmo antagônicos, com a 
capacidade de gerar dentro de arenas públicas, consensos públicos a partir da in-
ternalização dos conflitos segundo o universalismo de procedimentos. 

Enquanto o capital físico se refere a objetos físicos e o capital humano a 
propriedades individuais, o capital social se refere a conexões entre indiví-
duos – a rede social e as normas de reciprocidade e confiabilidade que delas 
surgem. Nesse sentido, capital social é relacionado de forma estreita ao que 
alguns denominam “virtude cívica”. A diferença é que o capital social cha-
ma a atenção para o fato que a virtude cívica é muito mais poderosa quando 
inserida em uma rede densa de relações sociais recíprocas. Uma sociedade 
de muitos indivíduos virtuosos mas isolados não é necessariamente rica em 
capital social (PUTNAM, 2000, p. 19; tradução nossa).

Os Conselhos Municipais gestores de políticas públicas surgem nesse con-
texto. A  promessa da nova democracia brasileira, apenas em parte efetivada em 
meio a um arcabouço partidário/eleitoral no mínimo indiferente a este projeto, 
quando não abertamente hostil, se apresenta como um terreno fecundo para tais 
instituições participativas, com potencial para melhorar a forma de relação entre 
a sociedade civil e o governo. Em tempos de defesa da democracia brasileira e dos 
princípios da chamada “Constituição Cidadã”, é preciso reconhecer e atuar sobre 
tais questões, de modo a propiciar o desenvolvimento dos Conselhos Municipais 
como instrumentos de grande capilaridade e controle social frente à histórica 
estrutura estadocêntrica que conferiu poder desproporcional à esfera federal, em 
particular ao poder Executivo – problema esse que se desdobra também na esfera 
regional/municipal em detrimento dos outros poderes.

Conselhos Municipais: perspectiva e operacionalização da interação 
com a sociedade

Nos Conselhos Municipais tem-se a expectativa da interação sistematizada 
entre a sociedade, com seus problemas e prioridades, e o poder público para além 
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dos levantamentos e trocas de “balcão” dentro dos gabinetes. As demandas reais, 
assim, são apresentadas e as realizações do Executivo, fiscalizadas, proporcionan-
do uma relação mais cívica para resolução dos conflitos dentro de uma cultura 
democrática em contínua construção. 

Os Conselhos foram inscritos na Constituição de 1988 na qualidade de instru-
mentos de expressão, representação e participação da população. Estas estrutu-
ras inserem-se, portanto, na esfera pública e, por força de lei, integram-se com os 
órgãos públicos vinculados ao Poder Executivo, voltados para políticas públicas 
específicas, responsáveis pela assessoria e suporte ao funcionamento das áreas 
em que atuam. (GOHN, 2006, p. 05).

É interessante observar que apesar de os Conselhos no Brasil terem a sua origem 
nos movimentos populares ligados à esquerda ou ao campo que se contrapunha ao 
regime militar, já na década de 1980, essas mesmas instituições foram defendidas por 
diferentes espectros políticos. Para os mais conservadores, os Conselhos se ligavam a 
ideia do controle da gestão pública, e para a esquerda (política) eram vistos como uma 
possibilidade para as transformações sociais, democratizando as relações de poder. Na 
década de 1990, os Conselhos gestores de composição mista assumiram a função de 
mediação entre a sociedade e o Estado a partir da Constituição e de outras legislações, 
tendo a participação cidadã como novo paradigma, com intervenção social em prol de 
políticas públicas (GOHN, 2006).

Dessa forma, os Conselhos Municipais representam a possibilidade de romper 
com uma das faces mais danosas ou perniciosas do patrimonialismo pela indistinção 
público-privada, característica da formação do Estado brasileiro, bem como promover 
o diálogo com a burocracia que deveria embasar as decisões dos gestores municipais. 
Por outro lado, a participação também deve ser efetiva quanto às ações dos conselheiros, 
tendo em vista o exercício da representatividade e o risco do conflito de interesses.

Nos conselhos a população gradativamente reconhece o seu papel no processo de 
ampliação da participação cidadã em meio ao controle social municipal, reforçando os 
ideais de comunidade, coletividade e organicidade em prol de políticas sociais advindas 
da base popular, ao invés das trajetórias populistas típicas dos chamados governos de-
miurgos. Para Gohn (2006, p. 07), “trata-se de um novo padrão de relações entre Estado 
e sociedade, porque eles viabilizam a participação de segmentos sociais na formulação 
de políticas sociais e possibilitam à população o acesso aos espaços em que se tomam as 
decisões políticas”. 

Ao fomentarem a inclusão ou incorporação de novos agentes da sociedade no con-
junto dos percursos populares participativos organizados, possibilitando o espraiamen-
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to da atmosfera cívica, os Conselhos abrem caminho para a renovação/aperfeiçoamen-
to de nossa democracia. Todavia, não basta a representação sem a participação popular, 
além do engajamento social e da configuração de uma rede de agentes, a participação 
também depende da vinculação da população local com a área do respectivo Conselho 
Municipal, considerando-se a equação entre necessidade e carência de determinado ser-
viço público e o nível de correspondência da secretaria governamental específica.  

Contudo, não é possível atribuir às instituições participativas, incluindo os Conse-
lhos, toda a responsabilidade pela deliberação, fiscalização e monitoramento da alocação 
de recursos públicos, bem como da efetividade da implementação e execução da política 
pública associada, como se fosse uma receita infalível para todos os supostos males de 
governança administrativa. Como ressalta Tatagiba (2010, p. 33):

Para avançar na avaliação, é preciso calibrar as expectativas. Uma coisa é reco-
nhecer os princípios gerais que conferem o caráter inovador desses novos arran-
jos; outra coisa é supor que eles tenham força para se materializar nas experiên-
cias concretas a despeito do contexto, da correlação de forças e das oportunidades 
ou constrangimentos que a conjuntura lhes oferece.

Os Conselhos são limitados pelo próprio contexto em que se encontram; o teor 
mais ou menos democrático do governo local faz toda a diferença no funcionamento 
dessas instituições participativas, seja na formulação da agenda, nas pautas a serem dis-
cutidas e deliberadas, nos níveis de informação a serem disponibilizados para os conse-
lheiros, e de como se dá a efetividade/trâmite dessas deliberações dentro da secretaria ou 
órgão ao qual o Conselho se vincula. 

Outro ponto para reflexão é que o próprio desenho constitucional e federativo 
das políticas nacionais tem nos Conselhos a perspectiva de instrumentos sistêmicos de 
monitoramento de como as verbas voluntárias de fundo a fundo (saúde, educação, me-
renda escolar) são utilizadas na ponta, ou seja, nos municípios. Esse monitoramento é 
pensado em prol do interesse público, mas levando em conta o referido interesse pró-
prio bem compreendido sobre o tema.

Nesse sentido, vários dos Conselhos são criados a partir de contrapartidas para o 
recebimento de fundo, com vistas a um trabalho participativo, mas que se burocratiza 
pelas suas responsabilidades e capacidade de atuação dos conselheiros.

O debate sobre a coordenação de políticas públicas a partir da autonomia dos entes 
federativos, considerando-se as diferenças dos 5.570 municípios brasileiros, e o papel 
dos Conselhos nessa dinâmica é fundamental, tanto para a sua criação quanto para a sua 
manutenção (AZEVEDO, CAMPOS e LYRA, 2020). 

Por outro lado, existem Conselhos que são criados e difundidos por outras vias 
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que não de uma racionalidade prática e econômica, mas a partir de outras motivações 
como a participação em conferências, a organização social, entre outros. Estudos que 
mapeiam esses instrumentos de participação colaboram para uma visão ampliada da 
eficácia da política de participação em determinado município ou região. Um dos cami-
nhos para obtermos acesso às informações sobre os Conselhos Municipais e produzir-
mos conhecimentos significativos se dá por meio da Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (MUNIC) do IBGE. 

MUNIC (IBGE) e o seu papel para o desenvolvimento das gestões 
públicas municipais 

A MUNIC (IBGE) é uma pesquisa inédita implementada em 1999 e anualmen-
te realizada pelo IBGE, tendo por objetivo levantar e manter atualizadas “informações 
sobre a estrutura, a dinâmica e o funcionamento das instituições públicas municipais”3, 
de forma a suprir a carência de informações desta natureza, tanto por parte dos gestores 
públicos quanto por parte de pesquisadores estudiosos dessa temática. Tais informações 
são imprescindíveis para fins de planejamento e aprimoramento das gestões dos muni-
cípios, com vistas ao atendimento mais eficiente, eficaz e efetivo das demandas de suas 
populações. 

Como o próprio nome sugere, a unidade básica da pesquisa é o município, sendo 
a prefeitura o respondente principal. Para a coleta das informações o IBGE adota dois 
instrumentos – um questionário básico e, em algumas edições, um caderno suplemen-
tar, ambos constituídos por perguntas cujas respostas são binárias (sim/não; tem/não 
tem; realiza/não realiza).

Por não ser um instrumento de coleta rígido, sistematizamos o escopo do questio-
nário básico das edições 2004 a 20194. Como se pode notar, vide Quadro 1, foram vários 
os temas abordados pela pesquisa, sendo que as informações sobre Recursos Humanos 
– que permitem analisar as estruturas administrativas das municipalidades - são regular-
mente levantadas. Além desse tema, o único que se repete em todas as edições recebe o 
título ‘Variáveis Externas’ e é constituído pelas variáveis de identificação das municipa-
lidades (região, código e sigla da Unidade da Federação, nome e código do município), 
população estimada, para o ano corrente, e a classe de tamanho populacional. Os temas 

3  Disponível no site do IBGE (Munic): https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/meio-am-
biente/10586-pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais.html. Acesso em: 17 set. 2021. 
4  No site do IBGE estão disponíveis para download os microdados a partir da edição de 
2004. Para 2001 e 2002, não foi possível identificar a estrutura do questionário base, 
pois, os microdados não estão disponíveis e, apenas através deles temos acesso ao di-
cionário. Para esses anos estão disponíveis para download apenas tabelas prontas, não 
sendo possível cruzamento e desagregação de informações. Para anos anteriores a 2001, 
não há dados disponíveis para download. A última edição da pesquisa se deu em 2019. 
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dos demais blocos do questionário básico variam entre as edições, ressaltando-se que 
alguns deles – como Legislação e Instrumentos de Planejamento Urbano, contempla-
dos em 8 edições; Recursos para Gestão, em 7; Comunicação e Informática, Habitação, 
Meio Ambiente e Segurança Pública, em 6 edições – são mais frequentemente abor-
dados5 do que outros, mas o foco da pesquisa é sempre a Gestão, nas diversas áreas das 
políticas públicas. 

Quadro 1: PESQUISA MUNIC (IBGE) – Escopo do Questionário Básico (2004-2019)

5  A partir de 2005, o bloco ‘Informações do atual Prefeito’ (antes denominado Estrutura 
Política), passou a ser investigado a cada quadriênio, sempre no primeiro ano de mandato 
do quadro administrativo, eleito no ano anterior. 

Munic (ano)
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Munic (ano)

Munic (ano)



67

Fonte: IBGE – MUNIC (2004 a 2019).

Como mencionado, em alguns anos a MUNIC contou com Cadernos Suple-
mentares, referentes a temas específicos, sobre os quais eram demandadas informa-
ções pormenorizadas por parte dos gestores públicos. Os temas abordados encon-
tram-se dispostos no Quadro 2, segundo o ano da edição. Apesar de ter periodicidade 
anual, a MUNIC (IBGE) não foi realizada em 2007, nem em 2010, neste caso por ser 
ano do Censo Demográfico e os esforços do Instituto estarem voltados para tal fina-

Munic (ano)
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lidade. Em 2016, embora não tenha sido aplicado o questionário básico, as questões 
do Caderno Suplementar – sobre esporte - foram levadas a campo.

Quadro 2: MUNIC (IBGE) – Temas dos Cadernos Suplementares (1998-2019)

Fonte: IBGE: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/19879-suplementos

Tendo como foco a gestão pública participativa6 no Brasil, a MUNIC não 
poderia deixar de contemplar questões relativas à participação social, destacan-
do-se, então, como uma importante fonte de informações sobre as instituições 
participativas das municipalidades brasileiras7. Em todas as edições da pesquisa há 
levantamentos sobre conselhos gestores de políticas públicas, comitês, comissões 
e conferências realizadas pelo poder público municipal, na data de referência. 

Conselhos Municipais e as possibilidades analíticas segundo a MUNIC 
As informações que melhor subsidiam as diferentes possibilidades 

analíticas estão disponíveis nas edições de 2017, 2018 e 2019 da MUNIC 
(IBGE), uma vez que o período mais recente deve ser priorizado tendo em 
vista a avaliação atualizada da importância desses Conselhos, do ponto de vista 
da implementação pelos poderes públicos municipais e da atuação deles no 
ciclo de políticas públicas. Nesse sentido, consideramos que nas pesquisas com 
viés comparativo ou com aprofundamentos relacionais devemos sistematizar 
em tabelas as seguintes informações para cada um dos Conselhos selecionados: 
ano e lei de criação, formação (paritário x não paritário), caráter (natureza), 
número de integrantes, capacitação dos membros, frequência das reuniões, 

6  Desde a Constituição Federal de 1988 a participação social é um direito de cidadania.
7  É a melhor referência para se fazer o mapeamento das Instituições Participativas nos 
municípios abrangidos pelo PEA-TP, dado que nos portais das prefeituras municipais nor-
malmente não aparecem informações sobre Conselhos Municipais.

MUNIC (IBGE) 
 

Ano Tema  Ano Tema 
1999 a 2000 Finanças Públicas 2006 Cultura 
2001 Gestão Pública 2009 Assistência Social 
2002 Meio Ambiente 2013 Assistência Social 
2003 Esportes  2014 Inclusão Produtiva 
2005 Assistência Social 2016 Esporte 
  2017 Saneamento Básico 
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e infraestrutura (sala, computador, impressora, acesso à internet, veículo, 
telefone, diárias e dotação orçamentária própria). 

De acordo com Faria e Ribeiro (2011), as variáveis institucionais vêm ga-
nhando centralidade nas discussões sobre Instituições Participativas (IPs), uma 
vez que são determinantes da efetividade, equidade e extensão da participação e 
deliberação no interior das IPs e que influenciam na quantidade e na qualidade 
da participação, assim como na relação da IP com o Estado.  A existência – e 
a data – da Lei de criação dos conselhos gestores de políticas públicas (CGPP) 
estão entre as primeiras variáveis institucionais apontadas pelas autoras.  A 
data e a Lei de criação são, também, indicadores do período em que determina-
do campo das políticas públicas ganha protagonismo em contextos municipais 
específicos, pois ao criarem e colocarem uma instituição participativa em ação 
os governos objetivam, em última instância, melhorar a qualidade dos serviços 
públicos direta ou indiretamente prestados pelo Estado à população (WAM-
PLER, 2011). 

Na perspectiva de Wampler (2011), as IPs são importantes locais de interme-
diação de interesses entre os diversos atores sociais (Estado, Mercado e Sociedade 
Civil Organizada), ou seja, constituem mais um espaço onde o jogo político acon-
tece.  Sendo assim, a formação dos Conselhos é o primeiro indicador do equilíbrio 
– ou desequilíbrio – das forças envolvidas nesse jogo. Na visão de Faria e Ribeiro 
(2011), uma composição diversificada aumenta as possibilidades de gerar práticas 
horizontais de participação e negociação, de dar vez e voz (empoderar) a grupos 
sociais excluídos e vulneráveis, e de reforçar vínculos associativos. A pluralidade 
de atores na formulação de normas, definição de pautas e nas tomadas de decisão 
refletem o potencial democratizante do Conselho. No entanto, alguns já têm for-
mação pré-definida, a exemplo da: 

Na área da saúde, metade dos membros é formada por representantes de 
usuários, a outra metade é composta por conselheiros oriundos de orga-
nismos governamentais e de entidades de profissionais de saúde e de pres-
tadores de serviços (BRASIL, 1990, Lei n.º 8.142). Na área de assistência 
social, metade dos Conselhos é formada por representantes governamen-
tais e a outra metade por conselheiros provenientes de entidades da socie-
dade civil, representando usuários, profissionais da área e prestadores de 
serviços (BRASIL, 1993, Lei n.º 8.742). Na área de trabalho e emprego, os 
Conselhos são tripartites, compostos por representantes governamentais, 
dos empregadores e dos empregados (CODEFAT, 1995, Artigo n.º 80). 
(CORTES, 2011, p. 144). 
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Ressalta-se, ainda, que os Conselhos muitas vezes sofrem interferências polí-
ticas das administrações municipais, as quais, ocasionalmente, “cooptam e instru-
mentalizam tais espaços, prejudicando a sua efetividade e comprometendo a sua 
autonomia” (IPEA)8.

Já o caráter de um Conselho diz muito sobre as funções desempenhadas por 
ele. Na visão de Wampler (2011), os Conselhos devem exercer ao menos as fun-
ções propositiva e fiscalizadora. Além disso, apesar de a efetividade (Quem delibera? 
Como delibera?) ser melhor analisada através da investigação das atas das reuniões 
dos Conselhos (AVRITZER, 2011), a natureza do Conselho – consultivo, delibe-
rativo, normativo e fiscalizador – é a primeira informação sobre a efetividade da 
participação e sobre o comprometimento do governo com ela. Quando se deseja 
uma participação mais efetiva, há uma tendência maior para a formação de Con-
selhos deliberativos e fiscalizadores, ressaltando-se que a deliberação envolve dois 
momentos: (1) discussão e deliberação no interior das instituições participativas, 
como Conselhos e Orçamentos Participativos, envolvendo atores da sociedade civil 
e atores estatais; (2) implementação das decisões pelo Estado, envolvendo mais ato-
res estatais (AVRITZER, 2011). 

Para Martins et al. (2008, p. 160), “um requisito fundamental para a eficácia 
dos Conselhos é a capacitação de seus membros com vista ao exercício mais quali-
ficado da gestão das políticas sociais”.  Esta questão é contemplada pela pesquisa e o 
respondente ao confirmar a realização de cursos de capacitação deve informar a pe-
riodicidade (contínua ou eventualmente) com que são oferecidos. Entendemos que 
quanto mais frequente a oferta de capacitação, mais qualificada a participação social 
nos Conselhos, ressaltando-se que os conselheiros devem conhecer pelo menos a 
Lei de criação do Conselho do qual faz parte, as leis que regulamentam a área de 
atuação do Conselho e a Lei de Transparência e de Acesso à Informação. 

Sem entrarmos no mérito da legitimidade dos processos de escolha dos con-
selheiros, até porque a MUNIC não traz informações para sustentar essa análise, 
em relação ao quantitativo de integrantes dos Conselhos, não há na literatura con-
cernente um número que possa ser considerado ideal.  Normalmente, o número e 
a composição do Conselho encontram-se definidos na Lei de criação dele. No en-
tanto, possivelmente naqueles com um número muito reduzido de integrantes há 
pouca (ou nenhuma) representatividade, dado que poucos grupos sociais e institui-
ções estarão ali representados. Por outro lado, um número excessivo de conselheiros 
pode tornar as reuniões improdutivas. 

8  Disponível no site do IPEA (participação em foco): https://www.ipea.gov.br/participacao/no-
ticiasmidia/participacao-institucional/Conselhos/1218-o-que-e-um-conselho-municipal. Aceso 
em 17 set. 2021. 
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A disponibilidade de infraestrutura própria é, para Martins et al. (2008, p. 179), 
uma condição necessária para que os Conselhos possam “realizar com maior au-
tonomia suas funções”, além de lhes proporcionar maior visibilidade. No entanto, 
segundo o Ipea, tais instituições se caracterizam pela falta de infraestrutura (sala, te-
lefone, internet, veículo, dentre outros), pela falta de recursos humanos e de dotação 
orçamentária própria, o que acaba inviabilizando o seu funcionamento. 

A frequência de realização das reuniões obrigatórias é para Faria e Ribeiro 
(2011) um importante indicador do grau de formalidade dos Conselhos. Neste capí-
tulo utilizaremos esta informação para avaliarmos o nível de atuação dos Conselhos 
nos municípios do PEA-TP. MUNIC (IBGE) traz a informação sobre o número de 
reuniões realizadas por cada Conselho, nos doze meses anteriores à data de realiza-
ção da pesquisa. Será considerado um Conselho bastante ativo e atuante aquele que 
tiver realizado no mínimo 12 reuniões, no período de referência; de atuação mode-
rada, aquele que tiver realizado entre 6 e 11 reuniões; e de baixa atuação aquele com 
menos de 6 reuniões.

Conselhos Municipais no âmbito do PEA-TP
A princípio, as informações selecionadas da MUNIC foram sistematizadas em 

tabelas organizadas por Conselhos dentro do recorte espacial do PEA-TP, de forma 
a permitir a compreensão de uma série histórica e comparações entre as municipa-
lidades. Todavia, no corpo do texto, serão apresentados seis (06) Conselhos, separa-
dos por subitem, escolhidos seguindo o critério de uma relação mais intrínseca com 
os propósitos do projeto. 

Conselhos Municipais de Transparência
A Lei n.º 12.527 (Lei da Transparência de 2011) – que se aplica a todos os ór-

gãos públicos integrantes da administração direta, autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades direta ou indiretamente 
controladas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios - regulamenta o di-
reito fundamental de acesso à informação, previsto na Constituição Federal de 1988 
e torna a transparência, em si mesma, um objeto de política pública. De acordo com 
o texto do Art. 3º dessa Lei, os poderes públicos devem partir do princípio da publi-
cidade como regra e do sigilo como exceção; divulgar, prioritariamente pela internet, 
informações de interesse público, independentemente de solicitação (transparência 
ativa); fomentar o desenvolvimento da cultura da transparência na administração 
pública e o controle social.

Nesse sentido, algumas administrações têm despendido esforços no sentido de 



Perspectivas teóricas e vivências em tempos de pandemia: participação 
cidadã e rendas petrolíferas na Fase III do Projeto Territórios do Petróleo72

implementar o Conselho Municipal de Transparência, com a finalidade9 de promo-
ver a participação social nos processos decisórios acerca das medidas de aperfeiçoa-
mento dos procedimentos de promoção da transparência, com vistas ao desenvolvi-
mento da transparência pública, do controle social e do combate à corrupção. 

Segundo microdados da MUNIC 2019 (IBGE), dentre os 5.570 municípios 
brasileiros, em apenas 57 (ou seja, em apenas 1,02%), havia Conselho Municipal da 
Transparência. No Estado do Rio de Janeiro, apenas 2 municípios – Petrópolis e 
Niterói – contavam com este tipo de Conselho. No Quadro 2, apresentamos a siste-
matização das principais características dos Conselhos de Transparência desses dois 
municípios fluminenses.  Tendo em vista os objetivos de um Conselho de Transpa-
rência, pressupomos que deva ser paritário ou com maioria de representantes da so-
ciedade civil e, o ideal, é que seja consultivo, deliberativo e fiscalizador, como é o caso 
do Conselho de Petrópolis. A Capacitação periódica é o aspecto positivo do Con-
selho de Niterói, porém, nos 12 meses que antecederam a pesquisa este Conselho 
não se reuniu nenhuma vez, ressaltando-se que o Conselho de Petrópolis também 
apresentou baixo grau de atuação. Em relação à infraestrutura, ambos apresentam 
condições mínimas necessárias para o funcionamento de uma instituição, mas ob-
servamos que nenhum dos dois dispõe de dotação orçamentária própria. 

Quadro 3: Características dos Conselho de Transparência de Niterói e Petrópolis.

Fonte: MUNIC 2019 (IBGE).

9  Nos referimos aqui ao objetivo primeiro de todo conselho de transparência, ressaltando-se 
que os objetivos mais específicos variam entre os Conselhos, a depender, inclusive, da sua 
natureza (consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador).

 

Atributos Niterói Petrópolis 
Lei/ano de criação 3.188/2015 7.680/2018 
Formação Paritário Paritário 
Natureza Consultivo 

 
Consultivo, Deliberativo e 

Fiscalizador 
Nº Conselheiros 22 17 
Cursos de capacitação Realiza, periodicamente Não realiza 
Nº reuniões (últimos 
12 meses) 

Nenhuma 3 

Infraestrutura Sala, computador, 
impressora, internet, 

diárias 

Sala, computador, 
impressora, internet e 

veículo 
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A ausência de Conselho de Transparência nos municípios produtores 
de petróleo abrangidos pelo PEA-TP é lamentável, principalmente se consi-
derarmos que todos esses municípios, além de receberem recursos da União 
comuns a todos os municípios brasileiros (como o Fundo de Participação do 
Município, recursos do Fundeb, dentre outros), são, de acordo com a Lei nº 
9.478 de 1997, beneficiários das rendas petrolíferas (royalties e participações 
especiais), as quais carregam um componente compensatório e, nessa ótica, 
devem ser utilizados de forma a proporcionar a transferência intergeracional 
de riquezas, de forma que as gerações futuras possam usufruir, ainda que indi-
retamente, do recurso natural finito explorado no momento presente. Nessa 
lógica, o controle social sobre o uso destes recursos é mais do que desejável, 
sendo a transparência e o acesso à informação condição sine qua non para que 
o mesmo aconteça.

Conselho de Desenvolvimento Rural
Analisando o portfólio de políticas públicas é notória a concentração das 

ações governamentais nas áreas urbanas dos municípios, o que se justifica pela 
própria distribuição espacial das populações. Porém as áreas rurais também neces-
sitam de políticas de desenvolvimento com vistas à redução do contraste rural x 
urbano e das desigualdades internas às próprias regiões rurais, as quais não podem 
ser desprezadas (VEIGA, 2004). Na perspectiva do desenvolvimento territorial, 
definido como “um processo de mudança social de caráter endógeno, capaz de 
produzir solidariedade e cidadania comunitária, e de conduzir de forma integrada 
e permanente a mudança qualitativa e a melhoria do bem-estar da população de 
uma localidade ou de uma região” (PIRES, 2007, p. 160), os Conselhos Municipais 
de desenvolvimento rural assumem papel estratégico. 

O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR) tem como ob-
jetivo promover a participação da sociedade civil no processo de formulação de 
políticas públicas de desenvolvimento rural, e não apenas de desenvolvimento 
agrário. No Brasil, no final dos anos 1990, principalmente a partir da implemen-
tação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRO-
NAF), em 1996, muitos municípios implementaram o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural, para terem acesso aos recursos do Pronaf, uma vez que 
em sua versão original, o Decreto 1946/96, que instituiu o programa, colocou a 
instituição do CMDR como uma atribuição das prefeituras municipais. 

Dentre os municípios inseridos no PEA-TP, apenas 3 – Armação dos Búzios, 
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Arraial do Cabo e Cabo Frio – não possuíam CMDR em 2017.  Com exceção de 
Quissamã, nos demais o CMDR foi instituído entre 1996 e 2002, ou seja, no mo-
mento em que as políticas de desenvolvimento rural estavam no topo da agenda 
de políticas públicas da União. Prova disso é a criação do Ministério de Desenvol-
vimento Agrário, em 1999. Porém, se trata de um conjunto de Conselhos de bai-
xíssimo – ou nenhum – protagonismo político. O baixo número – em alguns casos 
nulo – de reuniões realizadas pelo Conselho pode estar refletindo, inclusive, o esva-
ziamento da política de desenvolvimento rural no país, iniciada no governo Temer. 

Quadro 4: PEA-TP - Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural

 Fonte: MUNIC 2018 (IBGE).
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Armação 
dos Búzios Não NSA NSA NSA NSA NSA NSA NSA 

Arraial do 
Cabo Não NSA NSA NSA NSA NSA NSA NSA 

Cabo Frio Não NSA NSA NSA NSA NSA NSA NSA 
Carapebus Sim 1997 Paritário Sim Sim Sim Sim 0 

Campos 
dos 
Goytacazes 

Sim 1996 

Tem maior 
representação 
da sociedade 

civil 

Sim Não Não Não 0 

Casimiro de 
Abreu Sim   Paritário Não Sim Não Não 2 

Macaé Sim   Paritário Sim Sim Sim Sim 0 
Quissamã Sim   Paritário Sim Sim Não Não 4 
Rio das 
Ostras Sim   Paritário Sim Não Não Não 1 

São João 
da Barra Sim   Paritário Sim Sim Não Não 0 
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Conselho de Meio Ambiente
A proteção ao meio ambiente tem se tornado um tema central nas 

relações exteriores nas últimas décadas, tendo um grande impacto nas 
políticas internas dos países. O Brasil tem sido, até recentemente, um 
ator internacional relevante no contexto dessas políticas.

Várias das mais importantes conferências internacionais realizadas 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o tema se deram em 
solo brasileiro. Destaca-se entre elas a Rio92, na qual se discutiu o sig-
nificado e o alcance do que se entende por desenvolvimento sustentável, 
com a necessidade de agregar o desenvolvimento econômico às dimen-
sões sociais e ambientais. A Conferência Rio92 resultou na Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, contendo 27 princí-
pios com os quais os Estados se comprometem no intuito de garantir a 
todos um meio ambiente ecologicamente sustentável. 

A Rio+10, realizada em 2002, visava uma avaliação de como evoluí-
ram as diretrizes e princípios estipulados na Rio92, mas dessa vez tra-
zendo a ideia da importância, não só do Estado, mas também da partici-
pação dos cidadãos na construção de uma agenda local para a promoção 
do desenvolvimento sustentável.

Nesse ponto, a gestão local do meio ambiente ganha relevo e a cria-
ção dos Conselhos Municipais de meio ambiente são incentivados. O 
incentivo à esfera local se deu tanto pelo modelo de gestão instaurado na 
Política Nacional de Meio Ambiente, com a instalação do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente (Conama), como também por influência dos 
estados membros através de ICMS Ecológico10, que em várias legislações 
estaduais incentivaram a criação do órgão local como contrapartida para 
recebimento de recursos.

No estado do Rio de Janeiro o ICMS Ecológico é regulado pela Lei 
Estadual nº 5100 de 2007, que estipula como requisito para a obtenção da 
cota parte do ICMS a instituição e organização do seu Sistema Municipal 
de Meio Ambiente composto no mínimo por: um Conselho Municipal 
do meio ambiente; um fundo municipal do meio ambiente; um órgão 
administrativo responsável pela execução política ambiental municipal; 
e, por fim, a instalação da guarda municipal ambiental. 

10 O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológico (ICMS Ecológico) é 
“um mecanismo tributário que garante às prefeituras que investem em conservação 
ambiental uma fatia maior do ICMS repassados a elas” (INEA, 2021).
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Quadro 5: PEA-TP - Conselhos Municipais de Meio Ambiente

Fonte: MUNIC 2017 (IBGE).

Apesar de todos os municípios que compõem o PEA-TP possuírem Conse-
lhos Municipais de Meio Ambiente, segundo a MUNIC 2017 (IBGE), é possível 
perceber que apenas quatro criaram seus Conselhos a partir de 2007, são eles: São 
João da Barra (2007), Casimiro de Abreu (2010), Campos dos Goytacazes (2014) e 
Quissamã (2015), ou seja, a maioria dos municípios criaram seus Conselhos antes 
mesmo do benefício fiscal. Todos os Conselhos são paritários, à exceção de Arraial 
do Cabo, no qual há predominância da representação de atores governamentais. 
Em relação a sua natureza, apenas os Conselhos de São João da Barra e Arraial do 
Cabo não são deliberativos.

Por fim, em relação à efetividade do funcionamento, levando-se em conta o 
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Armação 
dos Búzios Sim 2009 Paritário Sim Não Não Não 0 

Arraial do 
Cabo Sim 2002 

Tem maior 
representação 
governamental 

Sim Não Não Não 11 

Cabo Frio Sim 2003 Paritário Sim Sim Não Não 1 
Carapebus Sim 2000 Paritário Sim Sim Não Não 3 
Campos dos 
Goytacazes Sim 2014 Paritário Sim Sim Não Não 2 

Casimiro de 
Abreu Sim 2010 Paritário Não Sim Não Não 12 

Macaé Sim 2001 Paritário Sim Sim Sim Não 12 
Quissamã Sim 2015 Paritário Sim Sim Não Não 4 
Rio das 
Ostras Sim 1998 Paritário Sim Sim Não Sim 12 

São João da 
Barra Sim 2007 Paritário Sim Não Não Não 9 

 
 
 

 



77

número de reuniões, observa-se uma alta frequência nos municípios de Macaé, 
Rio das Ostras e Casimiro de Abreu, com 12 reuniões nos últimos doze meses no 
período de realização da pesquisa. Arraial do Cabo também apresenta um alto nú-
mero de reuniões, onze ao todo, São João da Barra apresentou 9 reuniões. Chama 
a atenção o baixo número de reuniões dos municípios de Quissamã (04), Carape-
bus (03), Campos dos Goytacazes (02), Cabo Frio (01) e Armação dos Búzios, que 
não realizou nenhuma reunião.

Concluímos que simplesmente a instalação dos Conselhos Municipais de 
Meio Ambiente não resulta na efetividade do seu funcionamento. Assim, a sua 
natureza e características — se deliberativo, paritário e o número de reuniões — 
fornecem um cenário de como se comportam os municípios estudados, sendo 
preocupante que 50% dos Conselhos tenham tido um número baixo, ou mesmo 
não tenham tido reuniões nos últimos doze meses que abrangiam a pesquisa.

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
A Constituição Federal de 1988 incorporou pela primeira vez o direito cul-

tural aos direitos fundamentais. Com isso, a cultura passou a ser considerada uma 
dimensão importante para o conceito de desenvolvimento, relacionada à valo-
rização das culturas formadoras da sociedade brasileira e à diversidade, para um 
bem-estar coletivo, capaz de contribuir para a superação da desigualdade. 

Apesar de no Brasil termos desde 1937 uma lei em âmbito federal de salva-
guarda do patrimônio nacional, e desde a década de 1960 instituições estaduais 
de preservação, é somente a partir da CF/88 que o Estado se posicionou mais 
claramente como agente garantidor dos direitos culturais, definindo a “competên-
cia dos municípios na gestão do patrimônio cultural, garantindo a colaboração da 
comunidade no processo” (VICENTE e ARAGÃO, 2015, p. 148).

No Brasil, entre os anos de 1996 e 2006, houve um avanço significativo no 
processo de criação de Conselhos de Preservação do Patrimônio, com grande con-
centração nas regiões Sul e Sudeste. Embora muitas vezes os Conselhos de Preser-
vação estejam vinculados aos Conselhos Municipais de Cultura, em 2006, 13,3% 
dos municípios brasileiros possuíam Conselhos específicos para área de proteção 
do patrimônio (MUNIC 2006 - IBGE). No que se refere aos municípios da área 
de abrangência do PEA-TP, de acordo com MUNIC 2018 (IBGE), apenas quatro 
municípios implementaram Conselhos de Preservação do Patrimônio: Arma-
ção dos Búzios (desde 2016), Cabo Frio (1991), Campos dos Goytacazes (2003) e 
Quissamã (2007). Esses anos de criação nem sempre indicam que eles estiveram 
todo o tempo ativos. Segundo os dados de MUNIC 2018 (IBGE), o Conselho de 
Quissamã não se reuniu nenhuma vez nos 12 meses anteriores à pesquisa; o de 



Perspectivas teóricas e vivências em tempos de pandemia: participação 
cidadã e rendas petrolíferas na Fase III do Projeto Territórios do Petróleo78

Búzios se reuniu apenas 4 vezes; e os Conselhos de Campos e de Cabo Frio, por 
seis vezes, cada um. Pelos parâmetros que estabelecemos, a maioria se concentra 
na baixa atuação política e os dois últimos no limite da atuação moderada. 

Quadro 6: Municípios do PEA-TP: Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio

Fonte: MUNIC 2018 (IBGE).

Conselho Municipal de Igualdade Racial 
O Brasil é o 2º país com maior população negra do mundo (BRASIL/MDH, 

2018), mas o racismo, apesar de ser considerado crime inafiançável, imprescri-
tível e sujeito a pena de reclusão (Art. 5º, CF/88), ainda é um problema social a 
ser superado.

Como resultado da luta do Movimento Negro, foi instituído, em 2010, o 
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Rio das 
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Estatuto da Igualdade Racial (Lei n.º 12.288), que traz as diretrizes para as ações 
do Estado nessa área. Uma das orientações diz respeito à criação de Conselhos de 
Promoção da Igualdade Racial, considerados “indispensáveis à defesa e promoção 
dos direitos de cidadania e de qualidade de vida para a população negra, [...] assim 
como outros segmentos que são objeto de discriminação racial como indígenas, 
árabes, judeus e povos ciganos, entre outros”. (MDH, 2018, p. 41). 

Dentre as várias atribuições dos Conselhos Municipais de Igualdade Racial 
no processo de formulação de políticas públicas destacamos a participação ativa 
na elaboração do orçamento público municipal – Plano Plurianual, Lei de Dire-
trizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual – de forma a assegurar a inclusão 
de dotação orçamentária para as políticas de promoção de igualdade racial, de-
vendo ainda zelar pelo seu efetivo cumprimento. (MDH, 2018). 

Segundo MUNIC 2019 (IBGE), apenas 365 municípios brasileiros (6,6% do 
total do país) declararam possuir Conselho de Promoção da Igualdade Racial. No 
Estado do Rio de Janeiro, 24 municípios (26,1% do total de municípios fluminen-
ses) declararam ao IBGE a existência desse Conselho. Dentre eles destacamos Ar-
mação dos Búzios, Campos e Macaé, por estarem na área de atuação do PEA-TP. 

O Conselho de Campos foi instituído em 2010, é paritário, de natureza con-
sultiva, deliberativa e normativa e de atuação moderada, dado que se reuniu 9 
vezes nos 12 meses anteriores à pesquisa.  Os Conselhos de Armação dos Bú-
zios e de Macaé foram instituídos em 2014, mas conforme MUNIC 2019 (IBGE) 
indica, estão inativos. Ambos declararam ao IBGE, em 2019, não terem reali-
zado nenhuma reunião no período de referência, apesar da natureza consultiva 
do Conselho de Macaé, e da natureza consultiva, deliberativa e fiscalizadora do 
Conselho de Armação dos Búzios.

Conselho Municipal dos Povos e Comunidades Tradicionais
Esse Conselho tem por finalidade possibilitar a participação social na for-

mulação das políticas públicas para os povos e comunidades tradicionais “que 
se identifiquem como grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, garantindo que suas tradições culturais, religiosas, econômicas e terri-
toriais sejam preservadas”11 

Segundo MUNIC 2019 (IBGE), apenas 17 municípios brasileiros declara-
ram a existência desse Conselho, dentre eles Maricá, no Estado do Rio de Janeiro. 

11  Site do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, disponível em: 
https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/orgaos-cole-
giados/conselho-nacional-de-povos-e-comunidades-tradicionais/conselho. Acesso em 17 
set. 2021.
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O Conselho Municipal dos Povos e Comunidades Tradicionais de Maricá foi 
instituído em 2018, é paritário, de natureza consultiva, deliberativa, normativa e 
fiscalizadora, possui um total de 40 conselheiros que se reúnem frequentemente 
(foram realizadas 12 reuniões no período de referência da pesquisa).

Conclusão 
O Grupo de Trabalho, equipe que responde pela autoria deste capítulo, se 

debruçou a pesquisar a temática dos Conselhos Municipais, tendo em vista mais 
do que uma aderência ao PEA-TP, a inerência ao assunto enquanto conhecimen-
to a ser trabalhado junto aos Núcleos de Vigília Cidadã, do geral (teórico-concei-
tual) ao particular, voltado para futuros estudos de caso que podem se desdobrar 
em ações específicas em prol da participação e do controle social. 

Os Conselhos espelham os ares da abertura democrática no Brasil da década 
de 1980, mas há lacunas entre a estruturação pela legislação e a operacionalização 
nos municípios ao longo dos últimos decênios. No entanto, é preciso reconhecer 
os avanços existentes e as muitas possibilidades imanentes. Conforme Ronconi 
et al. (2011, p. 52), ainda que a literatura venha apontando os limites dos Conse-
lhos, eles “[...] têm sido um espaço de encontro entre o Estado e a sociedade civil 
e podem ser considerados canais institucionalizados de participação social; uma 
forma de controle social no qual a sociedade pode participar e controlar os rumos 
das políticas públicas sociais”. 

 As informações levantadas com base nas referências e nos dados de MU-
NIC (IBGE) permitem analisar os aspectos que revelam o desenvolvimento dos 
Conselhos Municipais e apontar a caracterização por tipologias, levando-nos às 
inferências quanto ao nível de atuação. Quanto aos dados, Ronconi et al. (2011, p. 
53) alertam sobre os Conselhos constituídos para o cumprimento de dispositivos 
legais, mesmo que possam se fazer presentes em números, podem não apresentar 
a efetividade na sua atuação.

Por fim, a instituição de Conselhos Municipais gestores representa um 
avanço na atuação direta da sociedade civil na concepção, implementação, mo-
nitoramento e avaliação das políticas públicas. Entretanto, fatores como o teor 
democrático do governo local, as dimensões territoriais e populacionais muni-
cipais, a cultura associativista, dentre outros, influenciam o grau de participação 
possível de ser alcançado. Dessa forma, é preciso muita atenção para que a parti-
cipação, por meio dos Conselhos, não seja fragilizada por problemas de compo-
sição (paridade, representação/representatividade e equidade) e capacitação para 
a operacionalização dessas instituições participativas. 
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Capítulo 3
Percursos de uma ideia por meio 
da reflexão e da discussão até a 
sua textualização

Maria da Consolação Lucinda
Náthani Siqueira Lima

Paulo Emílio Machado de Azevedo
Simone Rodrigues Barreto

Silvia Alicia Martínez
Suely Fernandes Coelho Lemos

Introdução 
Este capítulo intenciona apresentar as motivações, constituição e ações até 

aqui desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho 1 — GT1, intitulado Engajamento 
para a Vigília Cidadã — a partir do desafio da busca de significação e entrosa-
mento das pesquisas da Fase III do Projeto de Educação Ambiental Territórios do 
Petróleo (PEA-TP), que integra o Programa de Educação Ambiental da Bacia de 
Campos (PEA-BC). 

Foram constituídos três grupos de trabalho. Dentre eles, dois focaram a linha 
de pesquisa n.º 1 do Plano de Trabalho da Fase III do PEA-TP: “Rendas petrolíferas, 
controle social e vigília cidadã”. O outro grupo, que reúne os autores deste capítulo, 
focou a linha n.º 2, descrita no Plano de Trabalho como “Educação popular, meto-
dologias participativas e avaliação no licenciamento ambiental”. Trata-se, pois, de 
uma linha cuja abordagem e resultados incidem sobre a ação pedagógica do projeto. 

Inicialmente, o GT1 traçou como objetivos de suas ações: promover o diálo-
go entre as pesquisas da linha n.º 2 do PEA-TP; buscar aprofundar conceitos que 
melhor revelem e sustentem os seus caminhos; significar os seus objetivos, res-
guardando sua autonomia e perspectivas; incentivar produções coletivas e ampliar 
o potencial de contribuição que elas podem dar às ações do PEA-TP e ao PEA-BC.

Em seu escopo considera-se que a ação pedagógica, com base na educação 
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ambiental crítica e na educação popular, reveste-se de importância para a quali-
ficação dos sujeitos da ação educativa (SAEs) para a prática cidadã que, por vezes, 
requer o enfrentamento da volatização do espaço público e resulta de processos 
contínuos de mobilização e estímulo à participação. A informação e o conheci-
mento desempenham importante papel nos processos de democratização, e as 
ações educativas são fundamentais em contextos em que a atuação da sociedade 
civil no diálogo com o Estado é valorizada e requerida. 

Neste capítulo, portanto, serão apresentados os propósitos do GT1 — “Enga-
jamento e Vigília Cidadã” — no decorrer de sua constituição como espaço de troca 
de ideias; compartilhamento de conhecimentos e de busca dos conceitos que me-
lhor revelam os sentidos dos percursos trilhados pelas pesquisas da linha n.º 2 do 
PEA-TP; seus significados e contribuições na definição da relação entre os SAEs e 
o PEA-TP e, ainda, a trajetória e os aspectos concernentes às reflexões e discussões 
relacionadas à definição dos conceitos a serem apropriados como elementos de 
articulação das pesquisas.

 A partir da análise em profundidade do termo permanência e do seu po-
tencial de situar o sentido que melhor revelasse a realidade vivenciada no PEA-
TP, outros conceitos foram surgindo e alargando o entendimento daquela que o 
grupo de trabalho percebia como a melhor opção conceitual para a ancoragem dos 
objetivos das pesquisas. A dinâmica de trabalho foi orientada pelas contribuições 
trazidas ao longo dos encontros online do GT e construída com base no referencial 
bibliográfico que se ampliava conforme as análises ganhavam profundidade. 

Buscou-se respaldo teórico na literatura científica e em documentos que fo-
ram embasando as discussões à medida que os conceitos iam se delineando. Den-
tre os autores consultados estiveram: Deleuze e Guatari (1995); Reis (2016); Cou-
lon (2017); Castel (1997,1998); Hobsbawn (2013); Bauman (2001); Gantos (2016, 
2019); Bourdieu (1979) e Freire (2014). Legislações foram consultadas, tais como 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a Resolução CONAMA 
nº 404/2010 e documentos produzidos pelo próprio PEA-TP.

Os diálogos e debates acerca dos usos, sentidos e significados dos conceitos e 
dos seus desdobramentos mostraram a necessidade de um direcionamento, porém 
sem que isso conduzisse, necessariamente, a um centro ou a uma convergência. 
As confluências e mesmo as convergências foram importantes, mas igualmente o 
foram as multiplicidades e potencialidades em termos do delineamento dos temas 
próprios dos estudos e dos enfoques das questões pesquisadas por cada integrante 
do GT1.

O capítulo está estruturado em tópicos que revelam a organização e o de-
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senvolvimento do trabalho. O primeiro, intitulado “Conceitos em discussão”, 
apresenta de modo introdutório um convite à reflexão a partir da sociologia do 
pertencimento e propõe um alargamento das bordas que foram se traçando ao 
longo do levantamento bibliográfico, das eleições e definições dos temas para além 
de um pragmatismo teórico-conceitual. É o alargamento das margens e dos signi-
ficados que incorpora e amplia concomitantemente outras percepções semânticas, 
enfatizando uma gramática das vozes dos SAEs no âmbito dos Núcleos de Vigília 
Cidadã (NVCs). Esse percurso é associado, de modo alusivo, à imagem de uma ár-
vore e de suas partes, para um dimensionamento dos saberes que nelas coexistem, 
assim como alguns conflitos entre os conceitos, até a representação em forma de 
rizoma, em que todas as partes se interpenetram e revelam o teor interdisciplinar 
em que são analisados.

Neste primeiro tópico estão retratados os diálogos profundos a partir do 
conceito de “Permanência – tempo cronológico e espaço simbólico e afiliação/
desafiliação – ser membro”. Neste momento se faz um detalhamento da análise 
dos termos em destaque, situando-os em campos do conhecimento e teórico-con-
ceituais afins. 

O conceito de “Engajamento e desengajamento nos processos coletivos e in-
dividuais” focaliza o termo engajamento e assinala sua semântica e origem etimo-
lógica. Situa o termo em alguns campos do conhecimento, destacando as ciências 
sociais e as políticas, assim como as artes e a comunicação. Destaca-se que essas 
apropriações conduzem ao entendimento do termo no sentido do compromisso 
com algo, daí a necessidade de se fazer um percurso dos conceitos buscando uma 
significação que atendesse ao contexto em que se situam os SAEs do projeto

Na discussão sobre engajamento foi dado destaque para os tipos “Engaja-
mentos cívico, ‘livre associativismo’ e político”. Essa análise expandiu e aprofun-
dou a compreensão sobre o conceito de engajamento a partir de duas variantes 
de seu uso em estudos com foco na transição democrática. Uma dessas variantes 
é o “engajamento cívico” ou “engajamento cidadão” e a outra é denominada “li-
vre associativismo”. Propôs-se uma definição da primeira variante na perspectiva 
dos membros dos NVCs, considerando a caracterização do perfil desses sujeitos 
e sua relação com as ações educativas do projeto. Salienta-se a potência da livre 
associação para fazer valer interesses individuais e/ou coletivos da cidadania para 
influenciar o processo de tomada de decisões públicas. 

Ainda sobre esse conceito, aspectos relativos à mensuração dos níveis de 
engajamento foram evidenciados. Essa discussão tratou da apropriação do termo 
engajamento e de seu uso como ferramenta conceitual útil para a discussão so-
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bre a vinculação dos SAEs à proposta de vigília cidadã (VC) e a compreensão do 
engajamento dos sujeitos dos processos formativos desenvolvidos no âmbito do 
PEA-TP. A mensuração, no contexto do projeto, pode ajudar a refletir para além 
dos níveis de engajamento, à proposta de VC, contribuindo para um mapeamento 
de seus desdobramentos no âmbito do controle social das receitas petrolíferas para 
além da circunscrição dos NVCs.

A “Geoafetividade e afamiliação” foram conceitos agregados e considerados 
relevantes, pois correspondem à realidade vivenciada nos NVCs desde a Fase II do 
projeto. Eles trouxeram contribuições de vários estudos que se aproximaram das 
relações entre identidade e identificação. Neste estudo, destacou-se o termo neo-
tribalismo e a ênfase de tal noção nas novas redes das sociedades de massa no pós-
modernismo. Assinalou também a sua relação com um entendimento do tempo 
como sinergia entre o arcaico e o desenvolvimento tecnológico. Em tais redes, 
o engajamento é movido por condições enfrentadas pelo sujeito contemporâneo 
e por lacunas decorrentes de situações tais como desemprego, invisibilidade, de-
samparo, desfiliação etc., predispondo-o a outras formas de familismo.

O segundo tópico, intitulado “Engajamento para a vigília cidadã”, sugere uma 
aproximação entre o conceito de VC, de acordo com o sentido desenvolvido no 
âmbito do PEA-TP, com o de engajamento. Além das convergências observadas, 
na atuação em rede e na formação de capital simbólico, identifica algumas ma-
trizes das contribuições apropriadas nas reflexões e discussões do GT1. Destaca 
o enfoque da teoria do capital social e salienta alguns fatores significativos que se 
relacionam com a disposição à participação e ao vínculo a determinado grupo. 

O terceiro tópico apresentou, de modo breve, a “convergência das pesquisas da 
linha 2 do PEA-TP e o engajamento”. Nesse momento dos diálogos, o GT1 se incli-
nou para o entendimento de que o conceito de engajamento, conforme aprofundado 
na linha de estudos referenciada, foi o que melhor se apresenta como revelador das 
relações que são construídas no âmbito do PEA-TP. As considerações que finalizam 
o capítulo apresentam em síntese o desafio de se buscar de forma coletiva a definição 
de conceitos que reverberou em todas as pesquisas da linha 2 e o campo fértil em que 
se transformaram as reflexões a partir da busca do conceito mais representativo das 
relações estabelecidas entre os diferentes sujeitos da ação educativa do projeto.

Conceitos em discussão
Em busca de um conceito que fortaleça e integre as pesquisas da linha nº 2 do 

PEA-TP, estudos e discussões interdisciplinares conduziram a caminhos de análi-
se, os quais buscamos traduzir nestes escritos. Ao introduzir as formas de aborda-
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gens, partimos de uma reflexão com base na sociologia do pertencimento e, após 
a devida revisão de literatura sobre conceitos que delimitam a esfera desse texto 
– permanência, filiação, desfiliação, engajamento -, propõe-se a partir de então 
um ´transbordar´. Isto seria o mesmo que dizer sobre a necessidade de atravessar 
as bordas, a fim de trazer outras contribuições que possam ampliar os significados 
desses mesmos conceitos (compreendendo-os enquanto parte de acontecimentos 
por vir) e ou deixar nascer distintas percepções semânticas desta gramática das 
vozes presentes nos sujeitos da ação educativa dos NVCs.

 Tomando como primeira referência os conflitos internos que habitam 
a moradia destes conceitos, foi preciso, pois, (re)abrir ou mesmo escancarar as 
janelas dispostas frente aos seus respectivos jardins. Neles, aparentemente encon-
tramos uma série de pequenos arbustos e, também, gramíneas espalhadas sobre a 
pequena flora. Estes apresentam potencial de abertura ao semear uma experiência 
ecológica dos saberes. Por outro lado, nesses elementos que a compõem, a figura 
inicial de uma árvore nos alude trazendo duas dimensões: a primeira, de raiz; a se-
gunda, de copa. É sobre a última delas que chama maior atenção este breve ensaio, 
sem, todavia, desprezar conhecimentos que coexistem na primeira das dimensões 
supracitadas.

 Em Deleuze & Guattari (1995), esta abertura pode ser representada pela 
perspectiva rizomática – o rizoma é antes de qualquer coisa uma proposição à 
construção do pensamento, sem que os conceitos apareçam em hierarquia ou 
engessamento, tampouco fixados a um eixo (central). Isto é, um núcleo de po-
der onde todo e qualquer outro conceito está submisso a tal centro. Deste modo, 
o rizoma, ao invés de se preocupar com uma unidade, sugere multiplicidades, 
diálogos, encontros, permeabilidades, podendo, por sua vez, ser melhor visualiza-
do numa disposição cartográfica. Numa só expressão, o rizoma é a própria carto-
grafia ou seu mapa de multiplicidades (HAESBAERT; BRUCE, 2009). 

Portanto, se a árvore-raiz em seu modelo arborescente ou decalque pres-
supõe um centro de poder, especificamente, uma única forma de agência e ou 
genealogia; na contramão do mesmo é possível avistar na ́ copa´, uma construção 
flexível, aberta e ancorada no real. Mais que isso, desmontável e sujeita a frequen-
tes e ininterruptas modificações. Distintamente do modelo que sempre volta ao 
ponto de origem, a perspectiva rizomática sugere múltiplas entradas. Porém, mes-
mo assim, como já mencionado, entende-se que o primeiro modelo não deve ser 
de todo desprezado e ou anulado de análise, uma vez que tais propostas se justa-
põem tantas vezes com mais ou menos força para um dos seus lados. 

É, pois, considerando a importância de amplificar a residência e os canais ou 
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cômodos que constituem a casa dos conceitos, ainda assim não reforçar a condição 
binária tão presente nos argumentos, que encontramos motivações para também 
criar outros conceitos. Estes que nas suas envergaduras passam a partir de então 
a corroborar na análise, possibilitando novos enfrentamentos e, sobretudo,  ‘des-
territorializando’ 1 a produção de conhecimento. Sabemos que a Educação é um 
movimento permanente; leia-se: permanentemente de mudanças. 

Permanência – tempo cronológico e espaço simbólico 
Nesse abrir as janelas e deixar florescer conceitos que entre si pavimentam a 

trajetória, em curso, da pesquisa da linha nº2 do PEA-TP, iniciamos por retratar 
as reflexões impulsionadas pelo termo permanência, que surgiu como provocador 
das discussões. Os estudos sobre permanência foram motivados pelo anseio de 
evitar possíveis entendimentos que pudessem vincular o termo da referência que 
a ele tem sido atribuída pela escola formal, tendo em vista que a ação pedagógica 
desenvolvida pelo projeto se situa no campo da educação não formal e se pauta 
nos princípios da Educação Ambiental Crítica e na Educação Popular.

Nos debates buscou-se analisar em profundidade conceitos que tem sido 
atribuídos ao termo permanência e, neste ponto da reflexão, partimos do seu sen-
tido etimológico que, com base no dicionário Michaelis online

2, do latim vulgar 
“permanescere”, significa: “continuar sendo, permanecer existindo; conservar-se, 
ficar”. Também em Amora (2000), permanecer é: “conservar-se ou persistir no 
mesmo estado ou qualidade, sem mudança; preservar; persistir”. E a permanência: 
“ação de permanecer; estado de permanente; estabilidade; perseverança, constân-
cia” (AMORA, 2000, p. 537). O termo é utilizado em diferentes campos, em re-
lação ao contexto histórico, por exemplo, ele está relacionado às práticas que são 
exercidas ao longo do tempo de forma ininterrupta, na compreensão de ideias 
e valores e que auxiliam no entendimento dos fatos protagonizados pelos seres 
humanos em sua trajetória civilizatória. 

Na educação, o termo tem sido explorado pela educação formal e servido 
como parâmetro de observação da produtividade e da qualidade revelada nos índi-
ces estatísticos a que a educação formal é submetida no contexto nacional e inter-
nacional. Nesse caso, a permanência exige políticas públicas sociais e educacionais 
que favoreçam o permanecer no percurso escolar e não se constitui foco deste 

1 O conceito de “desterritorialização” é um dos propostos, dentre tantos, por Deleuze & 
Guattari (1995).
2 Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues
-brasileiro/permanecer. Acesso em 5 de julho de 2021.
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estudo. No campo da educação não formal, o conceito de permanecer se entrelaça 
a outros sentidos imbricados com aspectos filosóficos, políticos e educacionais. 
Nesse tipo de educação, o objetivo é qualificar os SAEs para a participação com 
vistas à transformação social de situações concretas de sua realidade vivida e suge-
re outros entendimentos de permanência que ultrapassam o estar presente. 

Nos estudos de Reis (2016) sobre permanência, encontramos uma boa aná-
lise sobre o ato de permanecer, quando nos remetemos aos membros dos NVCs 
- sujeitos da ação educativa desenvolvida pelo projeto. A autora assim destaca, 
“[...] A permanência traz uma concepção de tempo que é cronológica (horas, dias, 
semestres, anos) e outra que é a de um espaço simbólico que permite o diálogo, 
a troca de experiências e a transformação de todos e de cada um” (REIS, 2016, p. 
74). Nesse entendimento, a permanência ultrapassa o ato de permanecer como 
um simples ficar, sentido de duração na ação educativa num tempo cronológico, 
para ser entendida a partir do desejo de transformação pela constância num outro 
espaço simbólico, numa outra perspectiva de existência.

 
Afiliação/desafiliação – ser membro

A filiação ou afiliação, assim como a desfiliação ou desafiliação foram concei-
tos analisados numa procura por aprofundamento de significados que de forma 
mais precisa pudessem definir a relação entre os SAEs e o PEA-TP. 

Para análise do termo afiliação recorremos a Coulon (2017), que assevera 
que antes de tudo é necessário compreender o sentido de ser membro, que assim 
define: “Ser um membro é conhecer detalhadamente todas as sutilezas das relações 
sociais, é compartilhar as evidências do mundo em que se vive, é dominar e com-
partilhar de maneira ativa a linguagem natural e comum do grupo em que se vive”. 
(COULON, 2017, p. 1244). 

O autor ainda defende que “ser membro é poder produzir objetivamente o 
saber de senso comum de sua sociedade ou de seu grupo, é possuir esse conhe-
cimento ‘vulgar’ que nos permite, simultaneamente, compreender e produzir o 
fenômeno cotidiano da ordem social” (COULON, 2017, p. 1244). Esta afirmação 
nos remeteu à reflexão de que ser membro do NVC é produzir com os demais 
SAEs os conhecimentos necessários para a ação do controle social e poder par-
ticipar de modo qualificado e coletivo das ações cotidianas do núcleo e da gestão 
pública. Nesse estágio ele então poderia ser considerado afiliado, pois compreende 
os sentidos das informações e da ação proposta; se compromete com as ações prá-
ticas; busca o conhecimento exigido e busca qualificar o diálogo. 

O conceito de afiliação, segundo Coulon (2017) foi por ele utilizado para 
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designar, “o processo pelo qual alguém adquire um estatuto social novo” (COU-
LON, 2017, p. 1247). Para o autor “A afiliação constrói um habitus [...], que per-
mite que o reconheçamos como tal, que o insere em um universo social e mental 
com referências e perspectivas comuns e, como a permanência da categorização 
é a condição de todo laço social, com a mesma maneira de categorizar o mundo” 
(COULON, 2017, p. 1247).

A respeito da relação do conceito de afiliação com o de habitus, os autores Car-
neiro e Sampaio (2011) destacam que “Da mesma forma que o sujeito se mobiliza 
para novas aprendizagens, ele também carrega, em parte, um antigo habitus, refe-
rência à noção desenvolvida por Pierre Bourdieu, que defende que o sujeito tende 
a reproduzir um sistema de condições objetivas das quais é produto” (CARNEIRO; 
SAMPAIO, 2011, p. 58). Sendo assim, a ação educativa se realiza no diálogo entre 
os conhecimentos novos e os do senso comum próprios dos sujeitos, cuja visão de 
mundo revela suas condições objetivas de vida, num processo de afiliação ou filiação. 
É importante observar que o modo como os sujeitos compreendem o papel de mem-
bro do NVC, como reagem a novos espaços de diálogos e como se inter-relacionam 
em prol da proposição de ações coletivas, pode revelar seu grau de afiliação. 

Até aqui pendíamos por considerar que o termo afiliação/filiação guardava 
forte relação com o conceito que buscávamos, uma vez que na observação 
participante no PEA-TP, a hipótese parecia caminhar para um movimento de 
filiação, isto porque acredita-se que a afiliação/filiação é elemento central da 
coesão social em torno dos interesses e/ou necessidades dos grupos sociais que 
participam dos NVCs. A filiação assim entendida, envolve conceitos como o de 
participação, cooperação, trocas culturais, descoberta de valores que agregam e 
conduzem para a efetividade da ação para o controle social.

Já o termo desafiliação/desfiliação foi cunhado por Robert Castel, cuja obra 
chegou ao Brasil em 1998. Embora atrelado a estudos sobre a relação do indivíduo 
com o trabalho, nos despertou para uma possível aproximação com as relações no 
campo da educação. A partir da leitura de Castel (1997, 1998) percebemos que a 
desafiliação, que passaremos a chamar de desfiliação, surge em situações que resul-
tam em profundas vulnerabilidades, e que estas são decorrentes de transformações 
ocorridas no mundo do trabalho, e que desencadeiam processos de desligamentos 
tanto em relação ao trabalho como das redes relacionais nele construídas, desem-
bocando num “isolamento relacional” (CASTEL, 1997, p. 23).

Segundo o autor, “[...] existe uma forte correlação entre o lugar ocupado na 
divisão social do trabalho e a participação nas redes de sociabilidade e nos sistemas 
que cobrem um indivíduo diante dos acasos da existência” (CASTEL, 1998, apud 
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MIGUEL, 2015, s/p). Da mesma forma, essa correlação também se evidencia em 
outras instituições como a família e a educação, em situações em que os indivíduos 
desfiliados são excluídos do convívio social e de direitos. Acerca do conceito de 
exclusão, segundo Castel, citado por Miguel (2015), a desfiliação é mais penosa 
que a exclusão, tendo em vista que “O conceito de desfiliação [...] pretende de-
monstrar a tendência ao enfraquecimento, ou a ruptura dos laços sociais que ligam 
o indivíduo à sociedade” (MIGUEL, 2015, s/p), ou seja, ele não é apenas excluído 
ou desligado, mas se torna invisibilizado.

Ao apontarmos que os processos de desfiliação também ocorrem na educação, 
nos pautamos na compreensão de que as relações nessa instituição, assim como no 
trabalho, exigem interação social e oportunizam redes de relações sociais que deter-
minam o lugar dos indivíduos nessas instituições e no mundo. O afastamento da 
ação educativa pode ser aquele que vulnerabiliza e promove o isolamento de todas 
as discussões e conhecimentos que podem contribuir para uma vida social digna.

Ao observarmos a relação que os membros dos NVCs estabelecem com o 
projeto e, analisando a participação, tanto em relação à frequência, como as con-
tribuições que trazem para a propositura de ações, entendemos que o afastamen-
to dos membros, quando ocorre, não é fruto do desligamento imposto, nem do 
rompimento das redes de relações construídas, elas são fruto de situações reais de 
vida por vezes temporárias, ou frustração de expectativas em relação à equivocada 
compreensão do seu papel como membro de um NVC.

Engajamento e desengajamento nos processos coletivos e individuais 
 Ainda refletindo filiação e desafiliação, na intenção de abarcar o termo 

mais próximo da permanência nas pesquisas da Linha 2 do PEA-TP, as dis-
cussões do grupo de pesquisa amadureceram e direcionaram os estudos para 
outros conceitos, deparando-se com o termo engajamento. Nesse aspecto, é 
importante voltar-se à raiz semântica dessa palavra e considerar o dicionário 
Houaiss (2004), que apresenta como definição para o termo o empenhar-se, 
comprometer-se, participar ativamente ou ainda dedicar tempo. Sabe-se que 
etimologicamente o termo vem do francês medieval engagier, de en gage, sig-
nificando en: “fazer”, mais gager: “compromisso, garantia”, implicando o uso 
de engajamento em campos das ciências sociais, das políticas, das artes e da 
comunicação, mas sempre conduzindo seu entendimento para o compromisso 
com algo. Nesse caso, é necessário percorrer alguns conceitos até sua possível 
significação no contexto dos SAEs do PEA-TP.

   Antes disso, faz-se necessário observar que engajamento no campo das 
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artes, por exemplo, segundo Bastos (2020), citando Sartre (1948), sugere “o es-
critor ‘engajado’, tendo consciência de que a palavra é ação: sabe que desvendar é 
mudar e que não se pode desvendar senão tencionando mudar”. Já no campo das 
ciências sociais, Eric Hobsbawm (2013) aborda o valor positivo do engajamento 
para a disciplina científica. Para o marxista, os intelectuais engajados podem ser os 
únicos “dispostos a investigar problemas ou assuntos que o resto da comunidade 
intelectual não consegue considerar” (HOBSBAWM, 2013, p. 188). Percebe-se 
que o uso da expressão engajamento tem a ver com o comprometimento político 
e ideológico de sujeitos somados à prática na busca pela transformação social, in-
telectual ou social. 

O termo também é usado frequentemente de forma hegemônica no campo 
do trabalho, com uso corporativo, e até no campo digital já no século XXI, a partir 
do uso das ferramentas das Novas Tecnologias da Informação e da Comunica-
ção (NTIC) como o alinhamento mais capitalista entre instituições, suas marcas 
e seus públicos. O Relatório Anual de Engajamento Digital do Consumidor, de 
2010, “define engajamento como interações frequentes que fortalecem as relações 
emocionais, psicológicas ou físicas entre o consumidor e a marca” (TOALDO; 
RODRIGUES, 2015, p. 5).

Nessa busca, faz-se necessário considerar engajamento e seus conceitos nessa 
discussão, contrastando-o com desengajamento, mas aproximando-se da Educa-
ção Ambiental (EA) nos movimentos sociais e de instituições participativas nos 
padrões de ação coletiva como o PEA e sua relação com a garantia de continuidade 
e permanência do processo educativo. 

 Sabe-se que a Política Nacional de Educação Ambiental (Pnea)3 não se volta 
especificamente à relação entre o sujeito e o processo educativo. A Resolução 
CONAMA nº. 404/20104, que regulamenta a PNEA no que diz respeito a campa-
nhas, ações e projetos de EA, não faz referência à continuidade do processo ou do 
sujeito no processo, mas, em contraposição, o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) concebe que os PEAs não têm 
um fim em si mesmos, ao contrário, devem orientar para a “participação social 
qualificada de grupos afetados por empreendimentos, nas tomadas de decisão que 
interferem no meio ambiente e na sua qualidade de vida” (IBAMA, 2019) e, ape-
sar de definir a avaliação permanente do PEA como uma regra, não faz menção à 
participação contínua do sujeito no processo. 

3 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
4 http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=622 
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Nesse caso, o Programa Nacional de Educação Ambiental – Pronea5 orien-
tou para a adoção de uma perspectiva da EA que buscasse “superar assimetrias 
nos planos cognitivos e organizativos, já que a desigualdade e a injustiça social 
ainda são características da sociedade [...]” e também elencou como um de seus 
princípios a continuidade e permanência do processo educativo. Em síntese, esses 
documentos não tratam diretamente da ótica do indivíduo a respeito do processo 
educativo no âmbito do PEA. Nessa busca, este grupo de pesquisa deparou-se com 
o conceito de engajamento trazido pelo Inea (2019) a respeito da EA que muito se 
aproxima do termo “permanência” na educação formal. 

No entanto, num processo que busque uma Educação Ambiental crítica, 
é importante que os temas sejam trabalhados de forma que propiciem o 
fortalecimento do exercício da cidadania e estimulem a participação crí-
tica, propositiva e construtiva de novos caminhos, promovendo a trans-
formação humana a partir da compreensão das estruturas de poder desta 
sociedade e estimulando a responsabilidade e o engajamento individual 

e coletivo nas decisões sobre o lugar onde se vive6.
 
  Partindo do pressuposto de que a continuidade – e o sucesso - do proces-

so educativo está intimamente ligada à continuidade do sujeito, foi considerado 
que o conceito de “engajamento” ou do pressuposto “engajamentos individuais 
em causas coletivas” poderia ser utilizado, por analogia, para definir os sujeitos que 
participam mais e por mais tempo do PEA.

 A concepção de engajamento para o INEA (2014), no contexto da EA crí-
tica, passa por aspectos do fortalecimento do exercício da cidadania e estímulo à 
participação crítica, propositiva e construtiva de novos caminhos, promovendo 
a transformação humana a partir da compreensão das estruturas de poder desta 
sociedade e estimulando a responsabilidade e o engajamento individual e coletivo 
nas decisões sobre o lugar onde se vive.

Já o desengajamento, termo empregado por Bauman (2001) se apresenta 
muito similar à desfiliação utilizada por Castel (1998), ambos se associando ao 
campo do trabalho e à relação indivíduo/trabalho/sociedade como um duplo pro-
cesso de desligamento: ausência e isolamento.

Bauman (2001) ao utilizar o termo desengajamento na sua obra Modernidade 

Líquida, o faz no contexto do capitalismo em tempos de uma modernidade que o 

5 http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/pronea3.pdf 
6 http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2019/01/Guia-de-Educa%C3%A7%-
C3%A3o-Ambiental.pdf
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autor define como “líquida” e que se apresenta numa outra ordem social. Segundo 
o autor, “o derretimento dos sólidos levou à progressiva libertação da economia de 
seus tradicionais embaraços políticos, éticos e culturais” (BAUMAN, 2001, p. 11). 
A metáfora sólida se refere às rígidas e definitivas estruturas e formas das coisas e 
das relações, ao passo que a fluidez do líquido é o que melhor define “[...] o estágio 
presente da era moderna” (p. 08). 

Para o autor, “Os sólidos que estão para ser lançados no cadinho e os que estão 
derretendo neste momento, o momento da modernidade fluida, são os elos o mo-
mento da modernidade fluida, é o elo que entrelaça as escolhas individuais em pro-
jetos e ações coletivas – os padrões de comunicação e coordenação entre as políticas 
de vida conduzidas individualmente, de um lado, e as ações políticas de coletividades 
humanas, de outro”. (BAUMAN, 2001, p. 13). Nesse contexto, os poderes que, se-
gundo o autor, antes estavam nos sistemas, na política, “desceram do nível ‘macro’ 
para o nível ‘micro’ do convívio social”. Nesse cenário, a “responsabilidade pelo fra-
casso cai principalmente sobre os ombros dos indivíduos” (p. 15).

Nesse modelo de modernidade (líquida), os poderosos desejam o transitório 
enquanto os da base da pirâmide lutam para que suas frágeis posses se tornem um 
pouco mais duradouras.

O autor defende que:

A desintegração da rede social, a derrocada das agências efetivas de ação 
coletiva, é recebida muitas vezes com grande ansiedade e lamentada como 
‘efeito colateral’ não previsto da nova leveza e fluidez do poder cada vez 
mais móvel, escorregadio, evasivo e fugitivo. Mas a desintegração social 
é tanto uma condição quanto um resultado da nova técnica do poder, que 
tem como ferramentas principais o desengajamento e a arte da fuga. Para 
que o poder tenha liberdade de fluir, o mundo deve estar livre de cercas, 
barreiras, fronteiras fortificadas e barricadas. Qualquer rede densa de la-
ços sociais, e em particular uma que esteja territorialmente enraizada, é um 
obstáculo a ser eliminado. Os poderes globais se inclinam a desmantelar tais 
redes em proveito de sua contínua e crescente fluidez, principal fonte de 
sua força e garantia de sua invencibilidade. E são esse derrocar, a fragilida-
de, o quebradiço, o imediato dos laços e redes humanos que permitem que 
esses poderes operem (BAUMAN, 2001 p. 23).

  Essa modernidade, a partir de Bauman tem seus reflexos em todos os as-
pectos e sentidos da vida dos indivíduos. Em relação à organização do trabalho e às 
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formas do desempenho laboral, os trabalhadores e trabalhadoras tornaram-se as 
peças mais “dispensáveis, disponíveis e trocáveis do sistema econômico” (p. 191).

 Assim como em Castel a desfiliação é mais ultrajante que a exclusão, em 
Bauman os laços duradouros entre os seres humanos, no processo de desengaja-
mento é igualmente penoso e difícil. Sobre isso Bauman defende que “a percepção 
do mundo, com seus habitantes, como um conjunto de itens de consumo, faz da 
negociação de laços humanos duradouros algo excessivamente difícil”. O autor 
analisa que “esforços produtivos requerem cooperação [...] É a cooperação que 
transforma os esforços diversos e dispersos em esforços produtivos” (p. 206-207). 
Essa análise nos remete ao PEA-TP em sua ação de engajar e enraizar os SAEs em 
processos pedagógicos como recurso para mover esses sujeitos para ações coleti-
vas e participativas no controle social.

  O PEA-TP entende que para a luta qualificada exige-se conhecimento e 
para tanto dedica-se à ação educativa para a participação nas ações de formação 
para o controle social. Engajamento e filiação nessa análise parece que são faces de 
uma mesma moeda, aquela que mantém os sujeitos unidos no engajamento da luta 
na qual se filiaram por livre escolha. 

Engajamentos cívico, “livre associativismo” e político 
  Aprofundando-se um pouco mais no termo engajamento, é preciso abordar 

algumas variantes do termo. A primeira é o “engajamento cívico” ou “engajamento 
cidadão”, que compreende o envolvimento espontâneo e individual do cidadão 
para acessar dados e informações na esfera pública. 

  Segundo Freire (2014), engajamento cívico tornou-se mais proeminente 
nas décadas de 1980 e 1990, período marcado pela transição democrática em di-
versos países da América Latina e Europa. Fiorina (2001) entende o engajamento 
cívico como as atividades voluntárias que as pessoas exercem em suas comunida-
des, locais de trabalho, igrejas e demais contextos sociais (FIORINA, 2001, p. 5). A 
autora enfatiza que essas atividades variam de acordo com seus graus de politiza-
ção (FIORINA, idem), de maneira que muitas delas podem ou não estar associadas 
a políticas públicas empreendidas pelo Estado. O termo ainda, em alguns casos, 
acaba sendo usado como sinônimo de participação social. 

  Considerando essa definição na perspectiva dos membros dos NVCs, é 
possível reconhecer dentre eles espontaneidade da participação nas ações educati-
vas do projeto. A característica diversa no perfil desses sujeitos tem demonstrado, 
até aqui, elemento de grande potencialidade. A diversidade existente é atenuada 
por comportamentos afetivos, colaborativos e solidários nas construções coleti-
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vas e ações com vistas ao amadurecimento para o exercício do controle social. 
Percebe-se que esses elementos têm sido importantes para o engajamento tanto 
no nível individual como no grupo, mesmo entre aqueles que não estão ligados a 
outros grupos ou associações. 

  Outro aspecto relevante sobre o engajamento, com base em Pavan et al. 
(2020), é que seu conceito pode ser compreendido como a participação ativa do 
cidadão na comunidade, a fim de melhorar suas condições, antecedendo a partici-
pação política. A maior parte das atividades de engajamento dos cidadãos pode ser 
classificada como não política ou semipolítica, ou seja, não diretamente destinada 
a influenciar parlamentares e chefes do poder executivo em assuntos de grande 
importância para a comunidade.

  A segunda variante trazida é o “livre associativismo”, termo utilizado por 
Freire (2014) para considerar a fase em que o cidadão deixa de envolver-se indivi-
dualmente para compor grupos, associações cujos objetivos de lutas são os mesmos. 
Tal conceito passa pela livre associação para fazer valer interesses individuais e/ou 
coletivos do cidadão, buscando, em última instância, influenciar o processo de to-
mada de decisões públicas. É a capacidade de associação autônoma dos cidadãos em 
torno de objetivos comuns, tendo como pré-requisito a confiança entre as pessoas 
do grupo como uma variável essencial para a manutenção do livre associativismo e 
para o resguardo da democracia de maneira mais ampla. (FREIRE, 2014)

  Nesse sentido, o associativismo envolve participação, solidariedade, união 
e cooperação por objetivos comuns. Em um contexto mais amplo, o associativis-
mo é então a livre organização de pessoas que buscam sanar necessidades coletivas 
ou mesmo realizar objetivos e alcançar metas comuns a todos. E de forma mais 
específica, o associativismo diz respeito a uma prática social de organizar associa-
ções, que reúnem pessoas físicas ou jurídicas, que se representam mutuamente 
diante dos interesses de todos os envolvidos.

   Ainda sobre o associativismo, Luchamann (2014), citando outros auto-
res, entende que as assertivas a respeito da importância democrática das práticas 
associativas estão ancoradas na compreensão de que, para além do direito indivi-
dual de associação, o associativismo preencheria de forma substantiva uma boa 
quantidade de requisitos considerados fundamentais para estabelecer uma socie-
dade democrática. Dentre as menções feitas pela autora, destacam-se:

[...] por sua capacidade de defender as demandas dos grupos mais vulne-
ráveis e excluídos (Cohen, 1999); pelo caráter pedagógico da promoção 
de virtudes cívicas, de confiança, cooperação e espírito público (Putnam, 
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1996); por denunciar as relações de poder; ou, ainda, por promover e ocu-
par os espaços de cogestão de políticas públicas, enriquecendo as bases da 
participação e da representação política nas democracias contemporâneas. 
(LUCHMANN, 2014, p. 162)

  Nesse caso o engajamento passa pela institucionalidade vista na composi-
ção dos conselhos municipais, estaduais e outras frentes que compõem a socieda-
de. A ocupação das cadeiras por essas instituições promove e amplia o debate para 
a tomada de decisões que afetam o coletivo, tais como o orçamento participativo, 
programas e convênios governamentais.

  Para Carlos (2015), nas duas últimas décadas, é notória a institucionaliza-
ção de formas diversas de participação e representação, como orçamentos parti-
cipativos e conselhos gestores, que incentivaram o engajamento de movimentos 
sociais e atores da sociedade civil na esfera estatal, seja na elaboração e monitora-
mento de políticas públicas, seja na sua gestão e implementação. Ao citar Avrit-
zer (2008), o autor defende que “essas instituições participativas (IPs) constituem 
‘formas diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade civil 
na deliberação sobre políticas’” (AVRITZER, 2008, apud CARLOS, 2015, p. 83). 
Segundo o autor, “esse conceito permite a compreensão e a análise conjunta dos 
diferentes processos institucionais mediante os quais cidadãos interferem em de-
cisões, implementação de políticas públicas” (CARLOS, 2015, p. 83). 

  Observando essa variante, também é possível identificar esse perfil nos 
participantes nos NVCs. Muitos desses indivíduos integram movimentos especí-
ficos e são associados a coletivos e lideranças comunitárias, entre outros. Também 
se percebe que a ação educativa desenvolvida no PEA-TP vem qualificando seus 
sujeitos para a percepção crítica da realidade que os circunda e para diálogos ne-
cessários com instâncias de poder. Muitos membros de NVCs já ocupam espaços 
públicos de debates e tomadas de decisões políticas de seus municípios, tais como 
associação de moradores, cadeiras em conselhos comunitários, reuniões de Câma-
ras de Vereadores, dentre outros.

  A última variante do termo engajamento é o político. Nesse caso, enten-
de-se esse conceito como a busca constante da efetiva participação política na so-
ciedade. O engajado politicamente é aquele que está ciente da sua condição como 
cidadão e do seu poder de transformação social. É aquele que se atenta ao que está 
acontecendo ao seu redor e nas tomadas de decisão que afetam o seu convívio co-
letivo dentro dos grupos sociais. Nesse caso, o agir politicamente vai além do voto 
eleitoral ou ainda, da participação de estruturas partidárias e governamentais. 
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  De acordo com Pizzorno, apud Ribeiro e Borba (2015), esse é o nível 
da consciência de classe, uma abordagem da participação política como fenôme-
no multidimensional que entende o engajamento político dos indivíduos como 
produto da identidade política compartilhada junto aos seus pares na socieda-
de e se constitui como “uma das mais ambiciosas construções teóricas até hoje 
identificadas no âmbito de uma teoria da participação” (RIBEIRO, BORBA, 2015, 
p. 19). 

Aspectos relativos à mensuração dos níveis de engajamento 
Ao reconhecermos a polissemia do conceito de engajamento, e tendo desta-

cado alguns usos e sentidos de sua apropriação em campos das ciências sociais, das 
políticas, das artes e da comunicação, buscamos aproximá-lo às proposições rela-
tivas à ação pedagógica desenvolvida pelo PEA-TP. Portanto, o termo foi explo-
rado na perspectiva da educação não formal e pautado nos princípios da Educação 
Ambiental Crítica e da Educação Popular que fundamentam o projeto. 

O fio condutor deste tópico é a reflexão sobre a apropriação do termo como 
uma ferramenta conceitual para discutir a vinculação dos SAEs à proposta de VC, 
estabelecendo uma relação com outros usos do termo, notadamente nas formas 
de incorporação de cidadãos e movimentos sociais na deliberação sobre políticas. 
Nesta direção, faz-se necessário dizer que os usos e sentidos que nos interessam 
vão na direção de compreender o engajamento dos sujeitos dos processos forma-
tivos desenvolvidos no âmbito do PEA-TP, em especial os seus desdobramen-
tos. Dito de outro modo, interessa-nos saber a ressonância que o engajamento 
exerce sobre a proposta de vigília cidadã (VC) e o efeito que produz em termos 
de uma participação qualificada no controle social sobre a aplicação das receitas 
petrolíferas nos municípios designados como exploradores e produtores de 
petróleo e gás na Bacia de Campos.

Ao analisar aspectos recentes da participação no Brasil, focalizando o período 
que denomina “pós-Constituição de 1988”, Avritzer (2013, p. 18) procura retratar 
de que forma iniciativas de participação popular têm se consolidado no território 
nacional. Afirma que o modelo de participação, vinculado às gestões do período 
sob seu escrutínio e referidas a um projeto político partidário majoritário, esgo-
tou-se. 

Tal afirmação é produtiva para a nossa reflexão, pois oferece uma possibi-
lidade de alargamento da compreensão sobre a participação a partir da indicação 
do que foi excluído do modelo em superação. A análise de Avritzer pondera que, 
além da ênfase na participação nas chamadas instituições políticas, tal modelo dei-
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xou de fora as políticas de infraestrutura e meio ambiente. O surgimento de “uma 
nova fase na participação”, já em voga e se desenvolvendo, é antecipado pelo au-
tor, que a localiza “em torno da ideia de sistema de participação”. 

Antes de explorar esta última ideia parece necessário lembrar a conforma-
ção do projeto no âmbito da educação ambiental crítica e que ele “situa seu acio-
nar na geografia e nos grupos sociais” vulneráveis, impactados pelas atividades 
e operações de petróleo e gás nos municípios da área de influência desta Bacia” 
(GANTOS, 2016, p. 27). O conceito de engajamento trazido pelo INEA (2019) 
reforça e orienta acerca da importância dos vínculos associativos para o exercí-
cio da cidadania e o estímulo à participação crítica. E emerge dessa relação entre 
comportamento e processos educativos uma reconfiguração da experiência social 
e política de indivíduos e grupos sociais.

Assim, a essa ideia de sistema de participação nos remetem as convergências 
e possibilidades de articulação na perspectiva dos vínculos e pertencimentos as-
sociativos dos SAEs. Em termos objetivos, o engajamento desses sujeitos na VC 
e a permanência nos NVCs, além do caráter voluntário, dependem das condições 
de possibilidade para uma efetiva participação, a exemplo da disponibilidade e do 
interesse individual e / ou coletivo. 

No plano subjetivo, destacam-se as motivações que ensejam as movências 
que contribuem para que os sujeitos desejem ou não ocupar os espaços que lhe 
são oportunizados para interagir com outros, fazer-se representar e sentir-se 
identificado para além da satisfação de interesses objetivos, pessoais ou grupais.

No tocante aos rendimentos do conceito no debate sobre filiação e perma-
nência dos SAEs, a reflexão contribuiu para situar o projeto na perspectiva em que 
Avritzer (2013) realiza suas análises. Na visão do autor, houve um esgotamento 
das formas consideradas de participação até a promulgação da Constituição de 
1988. O conceito e objetivos da VC que sustentaram a criação dos NVCs, parecem 
não conformar uma modalidade convencional de participação, considerando-se 
a classificação das modalidades de participação propostas pelo Instituto Estadual 
do Ambiente (INEA, 2013). Seu surgimento se vincula a uma política pública e 
se constitui a partir de parâmetros derivados da condicionalidade requerida para 
o Licenciamento Ambiental na Bacia de Campos. Destaca-se que os princípios 
ambientais incluídos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
reconhecem o Direito Ambiental como sendo um bem coletivo. 

Sobre os NVCs e a problematização a respeito da constituição de uma ins-
tituição participativa não convencional, o seu potencial para ampliar a democra-
tização do governo é indiscutível, sendo, portanto, referência para uma atuação 
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cidadã que visa contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade democrática. 
A discussão pública sobre os processos de distribuição e aplicação dos royalties e 
participações especiais é, nesta direção, um requerimento na efetivação de direi-
tos. Igualmente, está em sintonia com a afirmação do direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. A adesão voluntária dos SAEs ao projeto e o enga-
jamento à proposta de VC os qualifica como dinamizadores da “coletividade que 
deve defender e preservar as presentes e futuras gerações” (Artigo 225 da Consti-
tuição federal de 1988).

O aspecto diferencial do controle social da aplicação dos recursos provenien-
tes das rendas petrolíferas, na classificação de formas e modalidades de participa-
ção, deve-se a sua condição subsidiária do processo Licenciamento Ambiental. O 
engajamento dos SAEs a esta proposta tem como contrapartida o acesso a dados, 
informações e conhecimentos das “estratégias coletivas de qualificação e articula-
ção nas comunidades vulneráveis aos impactos da cadeia produtiva da indústria do 
petróleo e gás natural” (GANTOS, 2016, p. 27). 

Outro aspecto a ser destacado concerne à contribuição trazida pela proposta 
de VC quanto ao incremento de uma base participativa naqueles contextos em 
que movimentos, associações e outros espaços de participação foram identifica-
dos, assim como a formação de bases de participação nas localidades com número 
reduzido ou inexistente de organizações e de pessoas envolvidas na interação en-
tre sociedade civil e governo.

Ao se referir ao nível de engajamento de movimentos sociais no âmbito das 
instituições participativas, Carlos (2015) enumera como critérios de mensuração 
a densidade, a diversidade, a durabilidade e a deliberação. A respeito do primeiro 
destes critérios, a densidade, o que está em questão é a quantidade de instituições 
em que se inserem o movimento e, no caso do projeto, seria o NVC. Nas discus-
sões feitas por Avritzer (2013, IDEM) identificamos semelhante relação, embora 
a referência aqui destacada seja Ribeiro. A instituições apontadas por este autor 
são: orçamento participativo, conselhos gestores, fóruns ou conferências setoriais, 
comissões ou comitês, programas e convênios governamentais. Em uma apre-
ciação inicial podemos assinalar que, no percurso da terceira fase de execução do 
projeto, o orçamento participativo tem sido tematizado nos eventos de mobiliza-
ção comunitária, oportunizando a apropriação acerca do sentido e da importância 
do mesmo. Destaca-se, de modo mais específico, que muitas desses eventos estão 
disponíveis em um dos canais que o PEA-TP administra nas redes sociais. E é 
também importante considerar que o projeto busca mitigar os níveis de desinfor-
mação e que essa busca constitui a tônica do debate. 
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No segundo critério de mensuração, é a pluralidade ou variedade das áreas 
de políticas públicas e de formatos de participação institucionalizada que vão dar 
o tom do engajamento. Se partirmos da conformação do PEA-BC e o plano em 
que o projeto se situa, três grandes áreas das políticas se destacam, a saber, aquela 
relativa ao Meio Ambiente e, no desdobramento das condicionalidades do Licen-
ciamento Ambiental, aquelas relativas à Educação e à Saúde. Acompanhando essa 
caracterização, a participação institucionalizada se refere aos conselhos gestores, 
assim como os fóruns e conferências setoriais das referidas áreas políticas.

O terceiro critério de mensuração identifica a continuidade ou a interrup-
ção da inserção em instituições públicas e possibilita avaliar a relação entre essa 
permanência e a intensidade do engajamento nas agências dos governos. É de se 
notar que esse critério remete a uma linha temporal longitudinal. Não diz respei-
to apenas ao recorte temporal, mas sobretudo demanda dados consistentes para 
que tanto a avaliação quanto a comparação sejam garantidas. Dados relativos aos 
membros dos NVC, categorizados a partir das anteriores e atuais fases de execução 
do projeto, documentados e identificados nos registros institucionais com o título 
“quem somos nós”, oferecem um ponto de partida consistente para essa mensu-
ração.

O quarto e último critério destacado refere-se à liberação e à possibilidade 
de sustentar posições e propostas em arranjos participativos em face dos repre-
sentantes governamentais e de efetivamente deliberar nesses espaços como um 
elemento que qualifica seu nível de engajamento institucional. Na reflexão sobre 
o engajamento no âmbito PEA-TP e da configuração da proposta da VC, esse cri-
tério traz indicações quanto aos desafios que representa para a sua prática pedagó-
gica. A metodologia praticada “promove o desenvolvimento progressivo do PEA 
em etapas formativas consecutivas dispostas ao longo de 24 meses”, ou seja, essas 
etapas formativas não são lineares (GANTOS, 2016, p. 31). Daí, no contraponto 
da reflexão sobre o engajamento, e devido ao que representa em termos empíri-
cos, emerge a preocupação com o desengajamento.

A efetivação de engajamentos dos SAEs é um fator que promove a proba-
bilidade dos resultados e garantias do êxito do projeto, daí a relevância de pensar 
critérios que possibilitem a sua mensuração, como parte de processos avaliativos. 
A mensuração dos níveis de engajamento pode ser útil na identificação de impac-
tos sobre o desempenho das ações educativas e também das questões relacionadas 
com os desengajamentos. 

O engajamento requer uma consciência sobre a cidadania naqueles termos 
mencionados por Arendt (2015) quando fala do exercício da cidadania em uma 
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democracia. A autora menciona a possibilidade de os cidadãos se mobilizarem e 
se expressarem no espaço público e, ainda, conforme a referência aos seus tipos, 
engajamento refere-se à capacidade de envolvimento nas tomadas de decisão que 
afetam o convívio coletivo dentro dos grupos sociais. 

Geoafetividade e afamiliação 
 Dentre tantos teóricos que se aproximaram das relações entre identidade e 

identificação, merece um tratamento espacial o sociólogo francês Michel Maffe-
soli, o qual assina um tratado pós-moderno dos costumes, conforme a leitura do 
clássico “O tempo das tribos” (2002). Nele, a formação das tribos é situada pela ne-
cessidade de ex-tase, de projetar-se. Assim, uma reunião pode ser ao mesmo tempo 
vulgar ou banal, por uma face e produtiva, por outra. O neotribalismo – termo 
utilizado para se distinguir do tribalismo evidenciado nos anos 1970 – enfatiza as 
novas redes nas sociedades de massa, caracterizado pelo cerne das relações sociais 
no pós-modernismo; tempo entendido como uma sinergia entre o arcaico e o 
desenvolvimento tecnológico (HALL, 2001).

 Avançando sobre o tema, tanto para Canclini (1995) quanto para Sarlo 
(1994), as tribos se apresentam como formas de socialização, de acesso aos bens 
de consumo, informação e alternativas à perda de expectativas em relação às ins-
tituições tradicionais responsáveis pela socialização e formação moral (sobretudo 
dos jovens). Aquelas que lhes ensinavam normas de convivência social – a escola, 
a igreja, a família –, além das autoridades tradicionais e o mercado de trabalho. 

 Na evidência da incapacidade das macropolíticas sociais e culturais em dar 
respostas à multiplicidade policultural, as tribos vêm se instalando nos centros ur-
banos, compensando a atomização e a desagregação das cidades, negligenciada por 
tais macropolíticas e, oferecendo a participação em grupos. Desse modo, funcio-
nam como referências simbólicas, suplências aos aparatos políticos e culturais que 
se tornaram obsoletos. O que se busca nas tribos é, dentre outros motivos, certa 
estabilidade em um universo simbólico, que antes era garantida pela vigência de 
uma moral que entrou em crise via suas instituições tradicionais. 

 Portanto, o engajamento nestas teias é movido também pela condição de de-
samparo em que se encontra o sujeito contemporâneo, que vai, pois, fomentando 
um novo “familismo amoral” (REIS, 1995); isto é, a exposição de uma lacuna que 
vai desde o desemprego, passando pelo abandono, a invisibilidade, o desencoraja-
mento, a desfiliação (CASTEL, 1997), entre outras, até chegar a uma determinada 
lacuna afetiva. 

 Mas, as tribos também são as distintas linhagens de um mesmo movimento. 
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Se se desidentificam por um lado, permeiam identificações por outro. Não obs-
tante, qualquer discórdia ou desvio é motivo de rivalidade, haja vista que invoca 
o lado narcísico dos detalhes. Nesta interface, o consumo (de roupas, de marcas, 
de logomarcas, de rebeldias e adereços), bem como a produção de símbolos se 
mostra como fundamental, pois se exibe no status de artifício a instituir diferenças 
– ser diferente de alguns sendo “igual” a outros (SIMMEL, apud SOUZA; ÖELZE, 
1998). Assim, uma causa comum para a formação desses grupos também pode ser 
entendida na garantia da sobrevivência dos próprios egos.

 Aparece nestes dispositivos um pressuposto a servir de base para a eclosão 
destas novas redes de sociabilidade: o ambiente (e as sinapses culturais forjadas a 
partir daí). Tais ´redes´ estão configuradas tendo como referencial três regiões 
simbólicas: a estética; a ética e o costume, que serão aqui analisadas ainda que de 
forma breve.

a) A estética
 A primeira das regiões denota o valor emocional que se contrapõe à ra-

cionalidade (progresso, futuro) da modernidade. Na nova saturação da matriz
7, 

o grupo de espírito nômade é uma espécie de “comunidade emocional”, nos ter-
mos weberianos, que compartilha um sentimento comum produzindo, ao mesmo 
tempo, um laço social forte e efêmero. Tal instabilidade está implícita na própria 
característica da nova configuração, visto que não há nada mais instável que o 
sentimento. O sentido da coletividade é amplificado desse vivenciar e sentir em 
comum onde a participação só tem validade na presença do grupo. Aparece aí o 
componente múltiplo do “eu”, ou a potência impessoal da proxemia – a informa-
lidade da “teia” de relações sociais. 

 Há nesta região um sentimento induzido pelo ambiente (cotidiano) promo-
vendo consequências não desprezíveis de criação. Traduz uma “inflação de senti-
mento” suscitada pelo ambiente – singularizar-se imitando o trajar, o linguajar, a 
ideologia. Uma imitação furiosa ou instinto que impulsiona “a fazer como os ou-
tros” e comungar de uma paixão coletiva que supera o princípio de individualismo 
da era moderna. Tal emoção coletiva cimenta um conjunto, constituindo uma 
aura estética da solidariedade - a estética do sentimento. Abre-se para o outro, sin-
gularizando o local e a proxemia onde se representa o destino comum ou comuni-
dade de destino: estabelece-se um laço entre a aura estética (matriz) e a experiência 
ética. Tal estética comum serve de receptáculo à expressão do “nós”. O sujeito da 

7 Maffesoli revela que Foucault e Thomas Kuhn disseram o mesmo sobre “matriz”, revelando a 
necessidade de aceitar a efemeridade das coisas, mas chamaram o termo de “paradigma” e “epis-
teme”.
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ação, principal ator do ambiente, enfronha-se em um sujeito coletivo, ampliando 
seu número de adeptos em função de um componente empático não racional, o 
que significa dizer que, ao privilegiar a função emocional seguida dos mecanismos 
de identificação e participação, isso não traduz, necessariamente, uma formação 
de identidade, mas uma identificação pela simpatia. Portanto, é compreensível 
que muitas vezes os integrantes de um grupo não racionalizem porque participam 
deste cimento social e podem até mesmo cambiar de lado ou de grupo, se assim se 
(re) identificarem. 

b) A ética
 A experiência ética, a segunda região do tribalismo, é o laço afetivo, a atitude 

compartilhada. O espaço favorece uma estética e produz uma ética, uma “lei do 
meio” que propicia um conformismo estreito entre seus membros – o “grupismo”. 
O termo sublinha uma forma de doação: “a força desse processo de identificação 
que possibilita o devotamento graças ao qual se reforça aquilo que é comum a 
todos” (p. 23). 

 Emerge daí a pulsão de estar junto e a partilha sentimental de valores, lugares 
ou ideais; afinal, todo conjunto social possui um forte componente de sentimentos 
vividos em comum: vai de uma sensibilidade local para atingir uma estrutura de 
“aldeia global”. A ética é o cimento que articula o sentimento que vai da sensibili-
dade local ao todo do “corpo social”. Neste sentido, o autor afirma que “é porque 
existe proximidade, [...] é porque existe a partilha de um mesmo território (seja 
ele real ou simbólico) que vemos nascer a ideia comunitária e a ética que é o seu 
corolário” (p. 24). 

c) O costume
 Completando o tripé das regiões do tribalismo está o costume: a naturaliza-

ção dos modos de convivência representados na vida quotidiana - a vida de todos 
os dias. O costume ou habitus (BOURDIEU, 1979) é evidenciado pelo não dito, o 
laço misterioso que limita e delimita o estar junto naquela comunidade, permitin-
do-lhe reconhecer-se como aquilo que é. 

 O costume, por assim enfatizar, é o mediador da vida social, trazendo um 
componente natural e cultural dessa comunicação simultaneamente objetiva e 
subjetiva. Todavia, mesmo que a proxemia dê conta dessas duas dimensões, é a 
compreensão do costume como fato cultural que pode notabilizar a vitalidade das 
tribos urbanas. Afinal, “o ideal comunitário de bairro ou aldeia age mais por conta-
minação do imaginário coletivo do que por persuasão de uma razão social” (p. 27). 
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 Elucidadas partes dessas dinâmicas, convergimos nossos olhares para a 
“sacralização das relações sociais”, nos termos durkheiminianos, donde a inscrição 
local, a espacialização e os mecanismos de solidariedade constituiriam tal sacrali-
dade: “existe uma centralidade subterrânea informal que assegura a perdurância da 
vida em sociedade” (p. 05). É desta sinergia que emerge a ligação entre proxemia 
e solidariedade, produzindo uma resposta de participação e privilegiando o corpo 
coletivo, bem como o cimento de sociabilidade. E é daí que a reunião entre pares 
produz a festa do presente e conduz ao (re) aparecimento do divino social, onde o 
divino é oriundo das realidades quotidianas. 

Neste sentido, o costume serve para concretizar a dimensão ética de toda 
sociabilidade. O espírito dionisíaco (revigorado) dá o tom do novo ethos (“contrato 
social”), possibilitando a produção simultânea de outro “corpo social” que aparece 
na saturação das instituições modernas mais atuantes como igreja, família e escola. 

Na esteira desta reflexão surge outra perspectiva: o político, que remete à 
egrégora - a arena pública. Neste ponto, pode-se recorrer a Mateus, um dos evan-
gelistas da Bíblia Sagrada, onde encontra-se: “Porque onde estiverem dois ou três 
reunidos em meu nome, aí estou eu no meio deles” (MATEUS, 18:20). Retoman-
do o divino social, aparece marginalmente a ideia de Egrégora; conjunto de vi-
brações coletivas que resulta da soma das energias mentais, físicas e emocionais 
provenientes de duas ou mais pessoas reunidas em grupo. Do grego egrêgorein; 
etimologicamente, vigília, trata-se de energia concentrada da coletividade que se 
unem para cuidar, existindo, pois, em todos os agrupamentos, seja nas mais sim-
ples formas de associação humana. Assim, os egrégores foram caracterizados, por 
exemplo, na Literatura, como os vigilantes, anjos caídos ou grandes espíritos8.

 Adentrando na historicidade das reuniões coletivas, outro termo de ori-
gem grega aparece como forma de demonstrar a evolução dos espaços de se fazer 
política: a Ágora9, lugar de reunião, era um espaço livre, o qual os cidadãos cos-

8  O conceito de poderes egregoriais tem raízes na cultura grega antiga e oriental. Foi, 
por exemplo, apresentado no Livro de Enoque. Adiante, o termo/conceito encontraram 
caminho em outras línguas. O Manuscrito Encontrado em Saragoça, escrito em francês 
por Conde Jan Potocki apresenta o termo “Egrégoras”, referindo-se aos “mais ilustres 
dos anjos caídos”. O termo também foi citado pelo poeta Victor Hugo em La Légende des 
siècles («A Lenda dos Séculos»). A palavra grega ἑγρήγορο quer dizer “Vigilante/Vigias”, 
termo usado no Livro de Enoque para fazer referência a grandes espíritos, semelhantes 
a anjos (BAYARD, 1985).
9  Derivada do termo grego ἀγορά: “assembleia” ou “lugar de reunião”, derivada de ἀγείρω, 
“reunir”. Incide a ideia de que significa a reunião de qualquer natureza e geralmente em-
pregada por Homero como uma reunião geral de pessoas. A ágora foi uma parte essencial 
da constituição dos primeiros estados gregos.
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tumavam frequentar como forma de ocupação da polis; ideia ilustrada de esfera 
pública e do espaço público por excelência10, da cultura e política da vida social dos 
gregos – o espaço da cidadania, símbolo da democracia direta (ateniense), onde os 
cidadãos exerciam a voz e o direito ao voto. Nela, também, lugar a servir aos san-
tuários religiosos e atividades de entretenimento, como festas, jogos e teatro.

 Avançando sobre essas narrativas, uma vez que é no e para o presente que se 
vive este estado de sociabilidade (MELUCCI, 2001), este “sujeito-grupo” (aponta-
do no texto), que pensa também a partir do outro, participa de um enorme inves-
timento emocional. Defende, pois, sua “comunidade” remontando uma perspecti-
va política, ora centrada no local, no território. Este cenário polifônico, entende da 
necessidade de enxergar outras formas de fazer política – uma “prática doméstica” 
do homem político, de se “ocupar da casa”; convergência com o diálogo presente 
na arena pública.

 É então que face à descrença na política tradicional, emerge a prática do localis-
mo (dos territórios), onde os atores sociais, caracterizados enquanto sociedade civil, 
passam a se ocupar do bairro, das ruas em que vivem e na organização da vida local, 
fiscalizando, elaborando, pressionando, identificando problemas e produzindo “no-
vas instituições” ou núcleos. Independentemente da moral que carregam, cumprem 
o papel de sociabilidade das novas configurações sociais: criar resistências às formas 
já instituídas e dominantes, rompendo com as estruturas cristalizadas/naturalizadas 
de poder; aspecto imanente de transgressão da ordem vigente. 

 Analisando os documentos produzidos pelo PEA-TP, tais como relatórios 
das atividades desenvolvidas junto aos NVCs, e observando os diferentes moti-
vos pelos quais os participantes se reúnem, aparece uma questão que precisa ser 
aprofundada na medição de seu impacto: a afetividade ou uma geoafetividade, na 
invenção de conceitos. Neste sentido, lembrando alguns dos aspectos debatidos 
pelos autores acima e tomando por base a etnografia realizada na Fase II, pode-se 
interpretar que há nos NVCs um forte condicionamento em se imaginar estes es-
paços e seus interlocutores enquanto ´família’. Eis que, se aqui redimensionamos 
o texto numa Introdução para uma Sociologia do Pertencimento, vislumbram-se 
aspectos que quando tratados com a devida relevância, podem servir de termôme-
tro à compreensão sobre identificação (e não, necessariamente identidade), parti-
cipação, mobilização e maior engajamento nos NVCs. É, portanto, considerando 
tais imbricações que apresentamos ao leitor mais um novo conceito: afimiliação – 
o sentimento de pertencer a uma família ampliada por estéticas, éticas e costumes 
que vão além da premissa biológica. 

10  Ver mais em Habermas (1996) e Dewey (1917).
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 O Projeto Territórios do Petróleo, através da representatividade de seus 
NVCs e os sujeitos da ação educativa (os grandes espíritos egrégores), atua no limiar 
(ou na multiplicação) entre o compartilhar das três regiões simbólicas descritas e a 
urgência de se impor enquanto ser político. Nas dimensões que o atravessam, en-
saiam a produção de um espaço sempre em processo, rizomático, na movência ou 
permanência de “tornar-se” (DOEL, 1999). A Educação; faltou dizer, a Educação 
Popular, é um movimento permanente, porém de coreografia inacabada. Dance-
mo-la na travessia das bordas sem temer os abismos!

Engajamento para a vigília cidadã 
 Na tentativa de aproximar o conceito de vigília cidadã cunhado no âmbito 

do PEA-TP com o de engajamento então exposto, pode-se encontrar convergên-
cias, especialmente em dois pontos específicos, que são: a atuação em rede e a for-
mação de capital simbólico. 

 O conceito de engajamento, sob o enfoque da teoria do capital social, propõe 
que, dentre outros, a formação de redes de confiança é um fator causal e/ou con-
dicional para que o indivíduo se disponha à participação social e permaneça assim 
disposto, como membro de um determinado grupo. A confiança poderia ter esse 
efeito na medida em que reduziria as incertezas em relação aos outros indivíduos 
envolvidos na ação coletiva, o que ensejaria em uma perspectiva individual suges-
tiva de menores custos de participação (FREIRE, 2014). 

 Aliada à teoria do capital social, portanto, está a teoria da escolha racional, 
que indica que a predisposição para o engajamento está atrelada à análise de custos 
e benefícios que o indivíduo faz ao ponderar a inserção em algum grupo. Embora 
para alguns autores a confiança interpessoal não seja capaz, por si mesma, de im-
pulsionar o engajamento político do indivíduo, não há dúvidas sobre a sua contri-
buição para estimular a continuidade dessa participação. Assim, deve-se conside-
rá-la como um elemento aglutinador, que, somado a outros de natureza subjetiva, 
pode ajudar a descortinar variáveis do engajamento político (FREIRE, 2014). 

 Nessa perspectiva, considera-se a concepção de Bourdieu, para quem o ca-
pital social é “o conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à posse 
de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizada de interconhe-
cimento e de interreconhecimento [...]” (BOURDIEU, 1988, p. 67). 

 Lima (2001) explica ainda que o capital social pode assumir diversas formas, 
como, por exemplo, obrigações e expectativas, confiabilidade das estruturas, ca-
nais de informação e normas sociais. As obrigações e expectativas são elementos 
das relações interpessoais que dependem da confiança no meio social (estruturas) 
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de que serão cumpridas. Já a informação é uma forma de capital social porquanto 
inerente às relações, e deve estabelecer um processo dialógico entre os sujeitos 
envolvidos, fortalecendo assim a base para a ação social. Assim, as normas seriam 
as instituições capazes de reger as relações estabelecidas com base nos demais ele-
mentos.

 Converge aí a noção de VC, “um dispositivo social que, uma vez constituído 
nos municípios selecionados, espera-se que possa gerar nos sujeitos da ação edu-
cativa uma inter-relação física e virtual em rede, aproximando-os pela partilha 
de informações, experiências e rituais comuns” (GANTOS, 2016, p. 34). E ainda, 
“propõe o exercício de compartilhar a informação aumentando o capital simbólico 
dos sujeitos da ação educativa” (GANTOS, 2016, p. 34).

 Percebe-se que esse conceito, cunhado especialmente no cerne do PEA-TP, 
traz a noção de inter-relação em rede, tanto quanto de capital simbólico. Especifi-
camente em relação à formação de redes, é palpável a aproximação com a perspec-
tiva dada pela teoria do capital social na análise do engajamento, na medida em que 
esses agrupamentos favorecem o fortalecimento dos laços que ligam os indivíduos 
em coletividade e, também, os seus interesses em comum. Assim, os custos da par-
ticipação em coletivos mais confiáveis são menores, favorecendo o engajamento 
individual a partir do coletivo. 

 Não por outro motivo, a VC, entendida como uma formulação metodoló-
gica de ação coletiva comunitária, se forma sobre dois pilares principais: reunião, 
caracterização, análise e mapeamento de informações; e a difusão, comunicação 
e partilha dessas informações em rede, partindo de dispositivos locais, os NVCs. 
Esses Núcleos, formados por indivíduos identificados a partir de um elemento em 
comum: os impactos causados pela exploração do petróleo e gás, foram capazes 
de promover o sentimento de pertencimento nos sujeitos participantes. São um 
“conjunto de pessoas diferentes vinculadas por objetivos comuns, cujas relações se 
fundem numa série de papéis interligados numa interação coletiva que é territo-
rializada” (GANTOS; MARTINEZ, 2019, p. 219).

A ideia da confiança interpessoal assentou-se na vivência dos próprios su-
jeitos da ação, o que se percebeu na elaboração do terceiro livro do PEA-TP, em 
especial no capítulo que aborda as “Reuniões ordinárias: motor para a consolida-
ção dos NVC”, que teve como autores socioeducadores e equipe técnica do PEA-
TP e organizado por Gantos (2019), onde cada NVC contribuiu com afirmações 
que ratificam a importância dos achados da teoria do capital social. Do referido 
livro destacamos os seguintes depoimentos: “Os encontros possibilitaram o estrei-
tamento de vínculos entre educandos e educadores, possibilitando uma relação 
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ainda mais horizontal e de confiança [...]” (REGO, et al., 2019, p. 82); um membro 
morador do Açu assim se expressou: “Aqui no NVC é assim, sempre uma família, 
e família é unida em tudo e com todos. As diferenças ficam da porta para fora, a 
harmonia entra em comunhão e o afeto se aflora” (p. 87); também foi possível 
observar em, “Como uma família, tudo entre nós é acordado de forma que todos 
se sintam contemplados, pois buscamos o bem coletivo” (p. 88); “[...] aprender 
e compartilhar conhecimentos e saberes e adquirir confiança e companheirismo 
dentro do Núcleo – tudo isto foi conquistado pelo NVC [...]” (REIS; CARVA-
LHO, 2019, p. 100). E, ainda:

O que para uns seria um espaço só para discutir royalties tornou-se na prá-
tica algo muito maior, uma verdadeira família. [...] Nessa luta, conquista-
mos autonomia, confiança, somos integrantes e buscamos integrar novas 
pessoas. [...] O PEA-TP superou as expectativas e foi além, não só cum-
prindo uma obrigação legal, mas também proporcionando um ambiente 
onde se criaram laços [...] (REGO, et al., 2019, p. 89/90).

 É de se notar também que não apenas a confiança entre os indivíduos pode 
promover o engajamento no âmbito dos NVC, mas também junto às instituições 
envolvidas no PEA-TP, como a Petrobras, o Ibama e, especialmente, a Univer-
sidade Estadual do Norte Fluminense (Uenf), como se viu também na edição do 
terceiro livro nos seguintes comentários: “A presença da Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy Ribeiro (Uenf), por intermédio de seus pesquisadores, 
foi apontada como um fator de relevância no processo formativo” (REIS; CAR-
VALHO, 2019, p. 96) e “Orgulho de estar sendo valorizado por pessoas/professo-
res da Universidade. Em ver que há essa troca de conhecimento entre os pesquisa-
dores e a população” (RIBEIRO; CESÁRIO; LEITE, 2019. p. 122).

 Se, portanto, a confiança interpessoal pode ser vista como fator causal e/
ou condicional para o engajamento, o fortalecimento dessas redes por meio da 
atuação dos Núcleos de Vigília Cidadã e das instituições que instrumentalizam o 
PEA-TP pode contribuir para o aumento do capital social e, consequentemente, 
do capital simbólico, em que pese este ser, “na verdade, um efeito da distribuição 
das outras formas de capital em termos de reconhecimento ou de valor social, é 
poder atribuído àqueles que obtiveram reconhecimento suficiente para ter condi-
ção de impor o reconhecimento” (CAMPOS; LIMA, 2018, p. 110).

 As redes de confiança iniciadas nos NVC se expandem para além desses 
grupos, alcançando também as comunidades de origem dos sujeitos que os inte-
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gram ou mesmo outros espaços de participação social, como audiências públicas e 
conselhos de políticas públicas. Seus membros destacam a importância das ações 
educativas do PEA-TP na construção de conhecimentos partilháveis com a co-
munidade e na incidência política, que deu frutos diversos, como intervenções 
em políticas públicas orçamentárias, por exemplo, como relata o NVC de Rio das 
Ostras:

Recentemente, podemos citar a experiência exitosa de mobilização au-
tônoma do grupo que culminou com o ingresso de cinco integrantes 
no Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo de Rio das 
Ostras. Isso nos leva à conclusão de que as Reuniões Ordinárias e a 
formação que o projeto contempla vêm impactando o exercício da ci-
dadania dos membros do NVC e produzindo resultados concretos e 
efetivos nas ações de participação social (SOUZA; CARVALHO; VAS-
CONCELLOS, 2019, p. 108).

 Sem dúvidas, sob esse prisma, os NVC, por meio da vigília cidadã, vêm cum-
prindo o seu objetivo, especialmente para “formação e inclusão de novos atores 
na até hoje restrita discussão pública sobre os royalties do petróleo na Bacia de 
Campos” (GANTOS, 2016, p. 33). E isso, como já se afirmou, está diretamente 
relacionado com a potencialização do capital simbólico tanto dos grupos quanto 
dos sujeitos considerados individualmente, o que contribui para a relação que se 
faz entre a noção de engajamento na perspectiva das teorias do capital social e da 
escolha racional e a proposta do PEA-TP, que fomenta a

organização e fortalecimento de vínculos entre os participantes do NVC e 
reflexões críticas voltadas à realidade local, além de todos terem adquirido 
ganhos pessoais, tais como: a desinibição, o autoconhecimento enquanto 
cidadãos com direitos e deveres e o aumento da autoestima, em que nós 
percebemos como pessoa (REGO et al., 2019, p. 84).

 O engajamento para a vigília cidadã, portanto, considera a convergência de 
motivos, sejam de aspectos subjetivos ou pautados na confiança interpessoal, que 
levam o indivíduo a participar do PEA-TP e cuja característica principal é a volun-
tariedade. Assim, os Territórios do Petróleo funcionam como instrumento facili-
tador do acesso a informações e formação de habilidades necessárias para aproxi-
má-lo das arenas públicas de decisão, em quaisquer âmbitos de atuação: municipal, 
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estadual e federal, e possibilitar sua incidência nos processos políticos a partir da 
potencialização das redes de confiança e do capital simbólico. 

Convergência das Pesquisas da Linha 2 do PEA-TP e o Engajamento 
 As bases teóricas e discussões do grupo num diálogo intenso e produtivo 

alicerçaram a opção por definir o engajamento para a vigília cidadã como conceito 
mediador e catalizador dos objetivos das pesquisas propostas na linha 2.

 O esforço na busca por um conceito para o qual convergissem os objeti-
vos das pesquisas não foi simples e exigiu abertura ao diálogo entre diferentes 
convicções e sentidos. O termo engajamento não foi dado de modo apriorístico, 
simultâneo ou consensual. Ele exigiu leituras aprofundadas por caminhos que tan-
genciaram e, por vezes, envolveram em maior ou menor profundidade a sociolo-
gia, a filosofia, a semântica, a arte, a política e a educação ambiental crítica.

 O princípio da autonomia, entretanto, foi relevante e garantidor da riqueza 
das contribuições dos diferentes percursos das pesquisas; percepções sobre a rea-
lidade e seus efeitos sobre a ação educativa desenvolvida pelo PEA-TP junto aos 
SAEs para o exercício da vigília cidadã qualificada.

 A partir do conceito de engajamento outros olhares puderam ser direciona-
dos às pesquisas, tendo em vista que a intenção foi ampliar o horizonte de sentidos 
necessários à proposição de trajetórias de formação, tendo a qualidade da partici-
pação social e do protagonismo dos sujeitos como objetivo final.

 Os diálogos entre os pesquisadores da linha, em torno de um conceito que 
agregasse os objetivos da movência para o engajamento dos sujeitos na ação edu-
cativa do projeto e na vigília cidadã, refletiram seu envolvimento e comprometi-
mento em contribuir não apenas com o PEA-TP, mas com o Programa de Educa-
ção Ambiental da Bacia de Campos por meio dos seus resultados.

Considerações finais
 O desafio aceito pelo GT constituído por pesquisadores da linha 2 do PEA-

TP, de buscar um conceito que revelasse a convergência das pesquisas individuais 
em torno de um propósito comum — contribuir para a assertividade da ação edu-
cativa em seu objetivo de qualificar e munir de informações os sujeitos da ação 
educativa para o exercício do controle social sobre a gestão dos royalties e partici-
pações especiais pelo poder público de modo a garantir direitos sociais à população 
impactada pela exploração do petróleo e gás natural na BC —, gerou importantes 
reflexões que ultrapassaram os limites disciplinares e promoveram abertura para 
novos paradigmas e visões conceituais.
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 O termo permanência estimulou os diálogos em torno da implicação e seus 
usos em ações no campo educacional, a partir de uma possível inadequação em 
projetos da educação não formal inspirada nos princípios da educação popular. 
Nas primeiras discussões entraram em debate também os conceitos de afiliação e 
desfiliação, termos utilizados no contexto do trabalho, mas que guardam aproxi-
mações com o campo educacional.

 Em visita às produções científicas de diferentes campos do conhecimento, 
como a sociologia do pertencimento, a antropologia, a educação, dentre outros, os 
consensos foram se desenhando em torno do conceito de engajamento, aprofun-
dando-se nos tipos de engajamento cívico, “livre associativismo” e político, bem 
como nos aspectos relativos à mensuração dos níveis de engajamento.

 Além do aprofundamento dos conceitos a partir da literatura, também os 
olhares sobre o campo das pesquisas enriqueceram e deram maior clarividência 
aos sentidos revelados pelos sujeitos participantes dos núcleos em sua relação com 
o PEA-TP. Nessa observação foi possível analisar como a geoafetividade e afami-
liação florescem como possíveis aspectos relevantes e que fortalecem o sentido 
de engajar-se. Uma análise a partir das experiências de cada pesquisador com o 
campo, nesta ou em fases anteriores, reforçaram a percepção de que o conceito de 
engajamento para a vigília cidadã abarca e melhor se aproxima da realidade dos 
NVCs.

 Nesse campo fértil de buscas e reflexões se fortaleceu e melhor se delineou a 
relação entre o conceito de engajamento e o da vigília cidadã impresso por Gantos 
(2016) na concepção do PEA-TP. Nesse estágio dos estudos o grupo de trabalho 
dos pesquisadores da linha nº 2 se intitula “Engajamento para a vigília cidadã” e 
passa a imprimir tal conceito às suas produções, como aquele que catalisa e medeia 
os objetivos das pesquisas em torno dos possíveis sentidos e contribuições com os 
quais se comprometem. 
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Gerenciamento e manutenção 
dos NVCs em tempos de 
pandemia: desafios, adaptações 
e aprendizados

Michelle Nascimento Weissmann da Silva

A parte II dessa publicação traz cinco capítulos que têm como tema co-
mum o aprendizado da equipe, adquirido um tanto à força, em termos de 
municiar os Núcleos de Vigília Cidadã (NVCs) de condições para atuar em 
meio ao cenário de crise sanitária e de isolamento causados pela pandemia de 
covid-19. Sempre escritos a muitas mãos, os capítulos abordam as ferramen-
tas e estratégias de comunicação; os registros sistematizados da incidência 
política nos Núcleos; o permanente esforço de formação da equipe; as práti-
cas de avaliação e ainda o gerenciamento de processos no contexto potencial-
mente caótico da emergência sanitária global.

O capítulo 4, que abre a seção, tem como título “Espaço virtual e comu-
nicação transmidiática: a construção coletiva na comunicação visual”. Des-
creve e analisa o quanto o Projeto Territórios do Petróleo conseguiu avan-
çar na agenda — estabelecida desde seus inícios, na Fase I (2014-2016) — de 
instauração de um ecossistema comunicativo (SOARES, 2002) voltado para 
diminuir a assimetria de informações sobre as rendas petrolíferas e os te-
mas correlatos. Do ponto de vista do PEA-TP, os grupos vulneráveis aos 
impactos da cadeira produtiva do petróleo e gás precisam se municiar de in-
formação qualificada para, por assim dizer, equilibrar o jogo na disputa com 
os diferentes atores em torno da apropriação dos royalties e participações 
especiais alocados nos orçamentos municipais. O texto descreve a constru-
ção de diversas peças de comunicação de forma colaborativa, envolvendo os 
designers Marcus Cunha e Miguel de Araújo Lopes — autores do capítulo 
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— bem como as equipes de campo e os cidadãos engajados nos Núcleos de 
Vigília Cidadã (NVC).

No capítulo 5 , o foco está na elaboração de um instrumento para mo-
nitorar e avaliar objetivamente o que constitui, por assim dizer, a alma dos 
NVCs na Fase III do projeto: a incidência política. A Matriz de Incidência 
Política, tornada instrumento central na gestão do PEA-TP, surgiu de uma 
necessidade prática e de uma reflexão coletiva e orgânica sobre os melhores 
caminhos para registrar as participações em espaços decisórios e as articu-
lações dos Núcleos com outros atores da sociedade civil e do próprio licen-
ciamento ambiental federal de petróleo e gás. A leitura do capítulo permite 
acompanhar cada passo relevante dessa construção e verificar a preocupação 
da equipe em aprimorar continuamente a ferramenta.

No capítulo 6, o tema é a formação continuada da equipe no contexto 
das interações quase exclusivamente remotas, próprio da pandemia de co-
vid-19. Um dos pilares do processo descrito foi a realização de reuniões se-
manais de alinhamento e troca de experiências envolvendo toda a equipe 
técnica. Outro aspecto fundamental, também descrito, é o dos seminários de 
formação continuada desenvolvidos para qualificar teoricamente a equipe e 
exercitá-la na prática de ferramentas metodológicas participativas.  A defi-
nição dos temas se deu a partir da identificação do que mais se discutia nos 
NVCs. Esse diagnóstico levou ao desenho dos seis seminários, que versaram 
sobre (a) Conflitos socioambientais e estratégias para a mediação; (b) Educa-
ção popular no contexto da gestão ambiental pública e o papel dos(as) educa-
dores(as) populares; (c) Controle social do orçamento público municipal; (d) 
Gestão Ambiental Pública, a crise ambiental e suas implicações; (e) Limites e 
possibilidades da Gestão Ambiental Pública (GAP) e (f) Rendas petrolíferas e 
participação social. Duas partes do capítulo 6 são, ainda, dedicadas aos temas 
da comunicação interpessoal aplicada ao acompanhamento da equipe e da 
capacitação no uso da Língua Portuguesa.

O capítulo 7, assinado por cinco autoras, é dedicado aos processos de 
avaliação das atividades desenvolvidas pelo projeto. O escopo são as ativi-
dades da Fase III (2020-2023), mas o tema é caro ao PEA-TP desde que ele 
começou existir. Como escrevem as cinco autoras desse capítulo, os proce-
dimentos de avaliação se fundam em um caráter processual e contínuo e têm 
presente o compromisso próprio de quem executa parte de uma política pú-
blica.

Fechando a parte II desse livro, o capítulo 8 — “O gerenciamento dos 
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processos no âmbito do PEA-TP em tempos de pandemia”, com quatro au-
toras(es) — traz um pouco dos bastidores da gestão de um projeto que precisa 
se harmonizar entre as distintas culturas institucionais do órgão ambiental, 
da empresa licenciada e da universidade executora, além da fundação respon-
sável pela administração dos recursos. Esse lugar peculiar ocupado pelo PEA-
TP e por alguns de seus congêneres vinculados ao licenciamento ambiental 
federal de petróleo e gás se tornou ainda mais singular em função de todo o 
plano de trabalho ter sido elaborado sem considerar o evento surpreendente 
da pandemia e suas restrições ao convívio presencial. 

Ao folhear os capítulos da parte II, é possível travar um contato com a 
experiência concreta de aplicar a teoria que embasa o PEA-TP ao cenário de 
surpresas e sobressaltos — também de sofrimentos e de superações — que 
marcou esses inesquecíveis anos de pandemia.
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Capítulo 4
Espaço virtual e comunicação 
transmidiática: a construção 
coletiva na comunicação visual

Marcus Vinícius dos Santos Cunha
Miguel de Araujo Lopes

Introdução
O ecossistema comunicativo do Projeto de Educação Ambiental Territórios do 

Petróleo (PEA-TP) tem como objetivo disponibilizar um ambiente transmidiático 
com suportes físicos e digitais, para manter em funcionamento e oferecer aos sujei-
tos da ação educativa (SAE) e à população em geral, atividades pedagógicas e infor-
mativas, produtos e serviços desenvolvidos no contexto definido pelo PEA como 
vigília cidadã, método que “busca oportunizar aos membros dos Núcleos de Vigília 
Cidadã (NVC) ferramentas e conhecimentos para diminuir a assimetria informa-
cional e comunicacional existente sobre o tema nos grupos sociais definidos como 
impactados pelo Diagnóstico Participativo do PEA-BC” (GANTOS, 2019).

O ecossistema comunicativo é um conceito que surge inicialmente em J. 
Martin-Barbero e é corroborado por Soares (2002), onde a comunicação ocorre 
em ambiente transmidiático com narrativas complementares e mesmo redundan-
tes, em múltiplos suportes de forma ininterrupta, criando diversas perspectivas 
para o tempo e o espaço onde ocorre a comunicação.

A narrativa transmidiática do PEA-TP faz uso de uma multiplicidade de pla-
taformas que desde seu início busca mitigar a desinformação sobre rendas petrolí-
feras e formas de controle social. Na Fase I, com o objetivo de sensibilizar e tornar 
conhecido o tema pelas comunidades mais atingidas pelos impactos, essa narrativa 
era predominantemente uma perspectiva do corpo acadêmico e técnico do pro-
jeto aos SAE sobre essa temática, com uma participação ainda incipiente deles no 



Perspectivas teóricas e vivências em tempos de pandemia: participação 
cidadã e rendas petrolíferas na Fase III do Projeto Territórios do Petróleo126

processo. Mas, mesmo nesse início de processo formativo, pode-se observar uma 
apropriação dos significados e saberes pelos SAE quando em um grupo de ofici-
neiros é feita a seguinte definição da educomunicação: 

É uma metodologia que propõe a construção de ambientes comu-
nicativos democráticos e produção colaborativa de conteúdos uti-
lizando os recursos tecnológicos disponíveis e reforçando o senso 
crítico dos sujeitos. (SMIDERLE, 2019).

Durante a Fase II ocorreu a consolidação dos SAE em grupos já funcionais 
integrados aos seus espaços de operação: os dez NVCs municipais. A partir desse 
momento, foi se consolidando o ecossistema comunicativo do PEA-TP com o 
aperfeiçoamento dos instrumentos de comunicação e ampliação da participação 
dos SAE nesses instrumentos. Tal apropriação ocorria por meio da narrativa nos 
boletins digitais, da inserção de registros dos seus olhares no Banco de Imagens, 
do protagonismo nas oficinas, da discussão coletiva sobre a identidade visual dos 
núcleos e do diálogo sobre o conteúdo de outros componentes do ambiente trans-
midiático, como o totem multimídia.

A Fase III do PEA-TP prevê a consolidação desse processo de educomuni-
cação com a construção de estratégias metodológicas de comunicação popular, 
discutidas e idealizadas pelos SAE com mediação informacional do corpo técnico 
do projeto, auxiliando na divulgação das ações do PEA-TP e de disseminação de 
informações sobre a gestão das rendas petrolíferas, democratizando a discussão.

Assim, o ecossistema comunicativo é concebido tendo em vista a necessidade 
de desenvolver ferramentas, peças e produtos informacionais que permitam aos 
SAE se apropriarem dessas narrativas e, a partir delas, em processo dialógico e 
participativo, criarem suas próprias formas de expressão. 

Breve panorama sobre a participação social na construção coletiva 
das peças de comunicação

As mudanças promovidas pela pandemia de covid-19 demonstraram ainda 
mais a necessidade de se repensar os instrumentos de disseminação da comunica-
ção. Na comunicação visual isso não seria diferente. Os suportes e canais foram al-
terados e ajustados, os recursos audiovisuais foram reconsiderados e a participação 
social nesses processos ficou ainda mais acentuada. No caso do PEA-TP, os SAE se 
apropriaram dessas ferramentas visuais de uma forma considerável, trazendo aos 
técnicos de campo e à gestão do projeto demandas por recursos visuais, as quais 
eles acreditavam ser viáveis quando aplicadas às peças de comunicação do projeto.
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As peças de comunicação podem ser entendidas como uma ferramenta mui-
to importante no campo da comunicação visual, visto que podem ser trabalhadas 
de forma isolada sem a necessidade de uma grande contextualização ou campanha 
visual prévia, o que se torna uma vantagem nesse processo. A participação popu-
lar dos SAE na idealização e desenvolvimento dessas peças foi fundamental para 
entendermos a real necessidade do campo. 

A construção coletiva de uma identidade visual que refletisse os participantes 
dos NVCs surge ainda na Fase II do PEA-TP quando o núcleo de Rio das Ostras 
apresenta uma proposta de logotipo para ser utilizado pelo grupo local. Esta iniciati-
va cria a oportunidade para um debate envolvendo todos os NVCs, com uma dinâ-
mica de rodadas de apresentação onde os participantes de todos os municípios ava-
liaram a proposta sugerida e concluiu-se pela relevância de uma identidade que os 
representasse coletivamente. A identidade visual resultante desse processo responde 
tanto a uma visão geral, assinando somente NVC, como se individualiza aos núcleos 
municipais. Seu design foi feito para dialogar como a identidade geral do projeto, 
facilitando um discurso e minimizando uma possível resistência institucional.

O planejamento de produção das peças de comunicação previstas no plano 
de trabalho do PEA-TP tem entre as suas metas a impressão de material de di-
vulgação específico para a mobilização pelos NVCs em suas comunidades. Sendo 
assim, elabora-se um projeto gráfico que reflita o referencial educomunicativo no 
qual o ecossistema comunicativo do PEA-TP se alicerça, tendo como referência a 
experiência bem-sucedida da identidade visual dos núcleos e a demanda apresen-
tada pelos membros de terem protagonismo com o conteúdo apresentado. 

O design gráfico é delineado para atender a essas expectativas, com uma peça 
de comunicação no formato de um folheto informativo, uso de uma linguagem 
visual que representa a diversidade social dos participantes, um texto construído 
coletivamente por e para todos os NVCs sobre o papel dos núcleos. Para possibi-
litar que cada município possa se apropriar do produto para suas demandas locais, 
o seu design reserva caixas de textos em branco, onde os núcleos possam inserir 
pequenas informações, a depender da atividade que divulgarão em suas respecti-
vas localidades.

Novamente se aplica a metodologia da dinâmica de rodadas municipais, 
agora por reuniões de modo remoto em videochamadas, onde a proposta gráfi-
ca do folheto informativo é apresentada para os 10 municípios. As observações, 
rascunhos e propostas dos SAE compiladas de forma coletiva e participativa nas 
conversas nortearam o projeto gráfico para que refletisse fielmente o que foi con-
cebido pelos sujeitos. A metodologia aplicada foi muito bem recebida pelos grupos 
e o resultado final pode ser visto a seguir:
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Figura 1: Folheto informativo dos Núcleos de Vigília Cidadã

Fonte: Produção do PEA-TP.

O plano de trabalho da Fase III do PEA-TP discrimina na meta 6 a ação e 
realização de Eventos de Mobilização Comunitária, onde busca-se proporcionar 
espaços de mobilização comunitária para a divulgação das ações do projeto junto 
à comunidade. Neste processo, os próprios SAE se estimularam e trouxeram su-
gestões de recursos visuais que desejavam ver retratados. Esse processo ocorreu 
de maneira horizontal, envolvendo a equipe e o campo. O caminho foi simples: 
as discussões sobre a divulgação do evento se iniciavam nas reuniões ordinárias, 
junto ao NVC, logo em seguida os técnicos locais traziam a demanda para a equipe 
de gestão e audiovisual, e a partir daí se iniciavam as reuniões de alinhamento para 
a construção dessas peças.

O intercâmbio de informação entre a equipe técnica e o NVC se deu de di-
versas formas, tais como reuniões por videochamada, aplicativos de mensagens 
instantâneas (como WhatsApp e Telegram) e por e-mail. Um ponto que vale ser 
destacado foi a procura por ilustrações que retratassem a real necessidade da co-
munidade. Nesse processo, os SAE participavam ativamente dessa ação, promo-
vendo discussões qualificadas sobre a comunidade, fazendo croquis e ensaios para 
o dia do evento.
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Veja abaixo dois exemplos de cartazes produzidos para o Evento de Mobiliza-
ção Comunitária de Rio das Ostras e Campos dos Goytacazes. Em Rio das Ostras o 
tema da discussão foi “Orçamento e cidadania” e a imagem destacada no cartaz foi 
produzida pelo próprio NVC. Já em Campos dos Goytacazes, o tema principal da 
reunião foi “Saúde e saneamento básico no orçamento público municipal”, onde o 
conceito do cartaz de divulgação foi idealizado pelo NVC e executado pela equipe 
de audiovisual. Vale ressaltar que ao final da produção, o cartaz volta para o NVC 
discutir se estão de acordo ou se será preciso realizar ajustes.

Figura 2: Cartazes de divulgação dos Eventos de Mobilização Comunitária de Rio 
das Ostras e Campos dos Goytacazes

Fonte: Produção do PEA-TP.

As peças de comunicação das Reuniões Comunitárias, cuja finalidade é pro-
mover o debate ampliado sobre os temas de interesse dos NVCs nas comunidades 
dos próprios membros (meta 5 no plano de trabalho), também seguiram o mesmo 
exemplo dos Eventos de Mobilização Comunitária. Inicialmente a equipe de au-
diovisual produzia essas peças com ilustrações mais genéricas, de forma a contem-
plar mais localidades com a mesma ilustração. Entretanto, com o passar do tempo, 
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a equipe técnica e o próprio NVC viu a necessidade de retratar essas localidades 
com imagens que fossem significativas e que expressassem os problemas enfren-
tados nessas localidades, estreitando ainda mais os laços entre a equipe técnica do 
projeto e os comunitários, reforçando o protagonismo dos SAE.

Figura 3: Alguns exemplos de cartazes das Reuniões Comunitárias

Fonte: Produção do PEA-TP.

Outra demanda que já estava sendo levantada desde a Fase I do projeto era a 
publicação das redes sociais do PEA-TP. Atualmente, passamos boa parte do nos-
so tempo conectados de certa forma com a internet e muito desse tempo é dedi-
cado às interações que as redes sociais nos proporcionam, que de certa forma, aca-
bam nos influenciando no nosso dia a dia. Sendo assim, a relação entre as pessoas 
e a forma de adquirir informações vem mudando de maneira significativa, algo 
que ficou ainda mais perceptível com a chegada da pandemia, que nos afastou do 
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contato físico diário e nos deixou apenas com as relações virtuais. Seguindo essa 
linha, os SAE junto com os técnicos do projeto também perceberam essa mudança 
na comunicação e estão a todo momento se atualizando, interagindo e engajando 
o NVC e a comunidade por meio de ações mais informais proporcionadas pelas 
redes sociais.

Com o desenvolvimento da Fase III percebemos que os métodos convencio-
nais de divulgação das ações do projeto já não faziam sentido. Com a chegada da 
pandemia isso ficou ainda mais explícito, visto que já não adiantava colocar um 
cartaz num espaço físico se a recomendação da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) instruía as pessoas a ficarem em casa. Assim, uma boa promoção pelas fer-
ramentas que as redes sociais dão, como lives e vídeos no canal do YouTube, além 
de publicações constantes no Instagram e Facebook e cartazes de mobilização en-
viados pelo WhatsApp, pode fazer a informação chegar a mais pessoas com co-
modidade, facilidade e familiaridade, possibilitando uma mobilização mais efetiva. 
Os próprios comunitários reforçam que tanto o Instagram, quanto o Facebook 
serviram como um forte instrumento de mobilização para as ações do projeto. 
Isso já exemplifica o poder mobilizador que essa ferramenta traz.

Figura 4: Redes sociais do PEA Territórios do Petróleo

Fonte: Produção do PEA-TP.
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Neste contexto, o papel aglutinador e mobilizador das redes sociais no pro-
jeto e da participação coletiva na construção das peças de comunicação vêm sendo 
apontados por diversos técnicos de campo como marcas constitutivas fundamen-
tais no processo de mobilização comunitária. Isso explicita por que todo o processo 
de construção e elaboração dessas peças por parte dos SAE introduz uma reflexão 
que seja capaz de problematizar o seu papel social e o sentido da comunicação para 
a constituição das suas localidades, levando em consideração não apenas suportes 
tecnológicos digitais como instrumento mobilizador e as peças de comunicação 
produzidas por eles, mas também buscando compreender problemáticas locais 
por eles enfrentadas tendo a comunicação como caminho.

O site e o banco de imagens do PEA Territórios do Petróleo como 
instrumentos no auxílio de perpetuação da memória visual do 
projeto

O site do PEA-TP (hospedado na url territoriosdopetroleo.eco.br) une infor-
mação visual e verbal, interatividade e uma extensa galeria de vídeos e fotos que 
proporciona ao navegante uma experiência completa. Nele, é possível encontrar 
conteúdos e notícias das ações realizadas nos municípios, saber mais sobre o Pro-
grama de Educação Ambiental da Bacia de Campos (PEA-BC), ter acesso às mais 
variadas publicações já produzidas antes e também acessar a agenda de atividades 
do projeto. Sendo assim, o site funciona como um grande veículo de informação, 
que contempla vários assuntos e concede ao navegante múltiplas possibilidades de 
aquisição de conhecimento.

Neste ínterim, de forma sintética, os “bancos de dados” podem ser entendi-
dos como uma coleção de dados interligados entre si e organizados para fornecer 
determinado tipo de informação. No PEA-TP esse “banco de dados” se traduz em 
um “banco de imagens”, que une dados imagéticos e informações complementares 
com o propósito de organizar imagens dos mais diversos modos, possibilitando o 
acesso a essas coleções de imagens, combinadas aos metadados (uma espécie de 
ficha catalográfica digital que agrupa dados de forma organizada para fazer sentido 
e gerar conhecimento).

O banco de imagens do PEA-TP surge desde a Fase I do projeto e se destaca 
pelo caráter pioneiro entre os demais PEAs, pois permite o armazenamento de 
imagens, serviço de busca de arquivos com recursos avançados e sistematização de 
dados de forma qualificada e ágil. Esse instrumento não só funciona como reposi-
tório de informação para a pesquisa, como também contribui para a perpetuação 
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da memória visual do projeto, uma vez que une a imagem das ações desenvolvidas 
durante as fases do projeto às informações complementares como local, data, fo-
tógrafo, breve descrição, título do evento e assunto.

Considerações finais
A metodologia de educomunicação do PEA Territórios do Petróleo almeja 

um ecossistema comunicativo como uma plataforma participativa para: potencia-
lizar a ação comunicativa dos NVC, refletir o protagonismo dos seus membros na 
definição das ferramentas de diálogo, e evidenciar o conhecimento construído por 
eles nas ações de formação do projeto.

A convergência das narrativas, saberes e produtos de comunicação faz do 
ecossistema comunicativo um componente fundamental no processo de comuni-
cação do PEA-TP, tanto como instrumento político de expressão dos SAE, quanto 
como referência para instituições e gestores públicos sobre o eixo temático das 
rendas petrolíferas, seus impactos e formas de controle social.

Ao dialogar com a produção de conhecimento dos SAE, o ecossistema co-
municativo, em suas diversas linguagens, possibilita uma estratégia de apropria-
ção dos meios que viabilizam um processo de afirmação social. Quando visto dessa 
maneira, esse ambiente poderá significar para os SAE o exercício da comunicação 
como uma ferramenta de cidadania. O discurso resultante desse processo e, por 
conseguinte, a criação de uma narrativa comunitária se revelará uma forma de 
expressão cidadã ao refletir os habitantes dessa territorialidade.
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Capítulo 5
Matriz de incidência política como 
instrumento de monitoramento de 
controle social

Michelle Nascimento Weissmann da Silva
Carolina de Oliveira Siqueira

Marcus Vinícius dos Santos Cunha

A ação pedagógica do Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petró-
leo (PEA-TP) tem seu acionar embasado na perspectiva da construção coletiva de 
agentes sociais atuantes e participativos na esfera política municipal e regional. O 
resultado que vislumbra ser alcançado está na construção de grupos comunitários 
com capacidade de diálogo qualificado nos espaços decisórios em seus territórios 
de moradia. A partir do exercício de cidadania política que se estabelece por meio 
das atividades dialógicas e formativas grupais concretamente efetuadas nas Reuniões 
Ordinárias dos Núcleos de Vigília Cidadã (NVCs), espera-se que os(as) comunitá-
rios(as) tenham capacidade de manufaturar coletivamente estratégias de enfrenta-
mento ou processamento dos problemas, dos conflitos e das disputas em que estão 
inseridos(as).

Os encontros grupais periódicos que acontecem nas sedes municipais são 
ocasião de sucessivas atividades formativas com a perspectiva de fortalecer a par-
ticipação qualificadas dos NVCs. É nos encontros quinzenais que os(as) mem-
bros(as) se reúnem para debater criticamente os problemas concretos em seus 
cotidianos e, a partir de estudos coletivos, observam as similaridades que fre-
quentemente ocorrem em termos da ausência de políticas públicas em diferentes 
áreas. Tais reuniões são embasadas por conteúdos advindos de pesquisas que a 
equipe técnica realiza, a partir das demandas comunitárias previamente apresen-
tadas, sempre com o foco nas estratégias de enfrentamento coletivo. Por isso, as 
ações formativas rastreiam, por meio de diferentes metodologias participativas, a 
compreensão pública sobre as rendas petrolíferas e a articulação comunitária para 
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acessar os dispositivos de controle social, conforme explicitado desde os primeiros 
documentos do PEA-TP.

[...] os royalties tendem a representar um dos temas que mais interessam 
a todos os grupos sociais. [...] sua transcendência e complexidade necessi-
tam ser abordadas no campo da EA [Educação Ambiental] de forma con-
sorciada a ações estruturadas para promover a compreensão pública deste 
processo e fomentar a emergência de estratégias eficazes de articulação 
comunitária para efetivar dispositivos de controle social sobre os recursos 
financeiros das participações governamentais provenientes do empreendi-
mento petrolífero. (GANTOS et al., 2013, p.1)

É com base e fundamento em tais encontros e debates que as ações políticas 
dos(s) membros(s) dos NVCs são fortalecidas ou até mesmo iniciadas. A reflexão 
grupal sobre as rendas petrolíferas nos cofres públicos municipais mobiliza e en-
gaja diferentes agentes sociais para um objetivo comum: exercer o controle social 
por meio da vigília cidadã. Conhecer, monitorar e incidir no orçamento público 
municipal têm sido o mote dos encontros entre os(as) membros(as) dos NVCs. 
Ao longo da trajetória coletiva dos Núcleos, identificou-se a necessidade de incluir 
na incidência que os grupos vêm costurando e praticando a busca de qualificar a 
transparência orçamentária dos municípios. 

A democratização da informação sobre os recursos financeiros das participações 
governamentais foi sempre uma aspiração do PEA-TP ao estruturar os objetivos e me-
tas expressos nos planos de trabalho das três fases desenvolvidas até o momento.  A 
mitigação da desinformação sobre essa receita municipal foi sempre entendida como 
aspecto básico de alinhamento às diretrizes da Nota Técnica (NT) CGPEG/Dilic/Ibama 
Nº 01/10 - Programas de Educação Ambiental, que define “Diretrizes para a elaboração, 
execução e divulgação dos programas de educação ambiental desenvolvidos regional-
mente, nos processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos marítimos de 
exploração e produção de petróleo e gás” (BRASIL, 2010). 

Esse documento é balizador para a proposição de ações educativas no âmbito 
da mitigação dos impactos negativos no meio socioeconômico na esfera do licen-
ciamento ambiental federal de petróleo e gás, conduzido pelo Ibama, em todo o 
território brasileiro. Ele apresenta diferentes linhas de ação complementares para 
o desenvolvimento de projetos de educação ambiental. Dentre elas, há uma espe-
cífica que prevê o debate ampliado a respeito dos royalties e participações especiais 
do petróleo —na qual as ações produzidas no escopo do PEA-TP estão inseridas.
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[...] apoiar um público diversificado, no acompanhamento, na divulgação 
e na discussão pública em torno da distribuição e da aplicação dos recursos 
financeiros das participações governamentais (royalties e participações es-
peciais) pelo poder público municipal. (BRASIL, 2010, p.5).

 É importante apontar que o controle social no escopo das ações do PEA-TP 
é entendido como o poder que esses grupos engajados nas ações do projeto têm de 
incidir nas decisões dos governantes no que tange à aplicação das rendas petrolí-
feras no orçamento público municipal. Sob essa perspectiva, para exercer o con-
trole social os(as) membros(as) atuam na interseção ou resultante de três eixos ou 
vetores: a participação social, a ação social e o conhecimento1, como se representa 
graficamente por meio do gráfico 1.

Gráfico 1: Representação gráfica das dimensões do exercício do controle social na pers-
pectiva do PEA-TP.

Fonte: Elaboração dos autores com base no Plano de Trabalho do PEA-TP 
(PETROBRAS/UENF, 2019).

1  Para o suporte teórico e conceitual de boa parte das iniciativas relatada nesse capítulo, a 
equipe do Projeto Territorios do Petróleo contou com a colaboração do professor Roberto 
Dutra Torres Junior, então membro da equipe de pesquisa.
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A transposição gráfica acima tem o intuito de demonstrar a correlação 
dos três eixos — conhecimento, participação social e ação social — com o con-
trole social no âmbito do projeto. Indica-se o eixo do Conhecimento como 
estruturante e sugere-se que a progressão combinada dos três eixos resulte na 
ascensão do eixo resultante, que representa o controle social.

Assim, o gráfico pretende demonstrar as etapas percorridas para a pro-
jeção da incidência do PEA-TP no seu esforço para os NVCs alcançarem ní-
veis mais elevados de controle social. O eixo do conhecimento é transversal 
aos demais por qualificar a incidência política dos grupos e envolve distintas 
áreas afetas à aplicação dos recursos públicos, tais como o ciclo orçamentário, 
legislações diversas, políticas públicas — conforme exposto no Plano de Tra-
balho da Fase III do projeto (PETROBRAS/UENF, 2019). 

Cabe mencionar que os temas e conceitos debatidos nos espaços peda-
gógicos do PEA-TP propiciam a apreensão de conhecimentos por vezes não 
percebidos pelos próprios políticos profissionais, o que só reforça o quanto 
são fundamentais para a população lutar pela defesa de seus direitos. Por isso, 
o eixo do conhecimento é também estruturante para a concretização da Vi-
gília Cidadã nos municípios de abrangência, inserindo na arena de disputa 
política os grupos afetados pelos impactos negativos da cadeia produtiva de 
óleo e gás, com maior capacidade organizativa e argumentativa.

Como base no gráfico 1 se pode observar como a ação social e a partici-
pação social não andam dissociadas entre si. Na perspectiva do projeto, a ação 
social se caracteriza a partir dos comportamentos e das atividades dos(as) 
membros(as) dos NVCs orientados “para incidir direta (por ela mesma) ou 
indiretamente (contribuindo para que outras ações incidam) sobre o uso das 
rendas petrolíferas” (PETROBRAS/UENF, 2019, p.3), fortalecendo os me-
canismos de controle social. Sendo assim, são as práticas desenvolvidas pelos 
membros cotidianamente em seus municípios que buscam alcançar o contro-
le social das rendas. Como exemplos podemos citar: Reuniões Comunitárias, 
abaixo-assinados, grupos de estudos sobre o orçamento público, protoco-
los no e-sic, propostas enviadas para inclusão nos Planos Plurianuais (PPA), 
nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual 
(LOA), entre outros.

Já a participação social é compreendida no projeto como a inclusão da 
comunidade afetada, contemplada pelo projeto, nas arenas de controle social 
abertas à ação social desses grupos e de suas lideranças. Essas arenas são os 
mecanismos institucionais, espaços formais de incidência política, onde os 
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processos de controle social podem ser estabelecidos de maneira mais trans-
parente e democrática. Como exemplo de participação social podemos citar 
a conquista da condição de membro(a) de conselhos de políticas públicas, 
a participação em audiências públicas e em sessões da Câmara Municipal. 
Dessa forma, a participação nestes espaços amplia o poder dos grupos sociais 
sobre as decisões dos(as) governantes no uso e na distribuição das rendas 
petrolíferas nas políticas públicas municipais.

Cabe ainda ressaltar que, estando os territórios em questão inseridos em 
uma democracia deliberativa, a incidência política nos espaços decisórios está 
diretamente ligada ao nível de transparência das ações governamentais. No 
contexto do PEA-TP: 

A democracia deliberativa não se fundamenta em um ponto de ob-
servação universal e neutro capaz de lançar luz sobre todas as ações 
governamentais, mas sim da observação situada e parcial de cada gru-
po sobre outro. Democratizar o controle social exige, nas arenas da 
democracia, abrir possibilidades de observação mútua, o que passa, ne-
cessariamente, por empoderar fundamentalmente grupos vulneráveis 
com recursos para este exercício” (PETROBRAS/UENF, 2019, p. 3). 

O amadurecimento desse debate no PEA-TP se deu de forma gradual, 
como seria de se esperar, pois o projeto se constituiu em etapas que envolve-
ram a sensibilização e mobilização da comunidade, o envolvimento e enga-
jamento para a constituição e consolidação dos NVCs e só então as ações de 
incidência política com proposições coletivas para melhoria de suas vidas e 
construções de estratégias de enfrentamento dos impactos negativos provo-
cados pelos grandes empreendimentos na região. 

As etapas metodológicas estão alicerçadas em atividades participativas 
que visam propiciar a autonomia e o protagonismo dos grupos no exercício 
da cidadania. A participação construtiva das fases do projeto por parte dos(as) 
membros(as) dos NVCs caminhou gradualmente possibilitando o amadure-
cimento e a coesão grupal para a solidificação dos grupos organizativos para 
além das ações tuteladas pelo PEA-TP. Diante disso, destaca-se que as fases 
do projeto se retroalimentam num movimento circular de fortalecimento 
das ações pedagógicas, da participação cidadã e da coesão dos grupos, como 
pode ser observado na figura 1.  
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Figura 1: Representação visual dos processos de retroalimentação verificados ao longo 
das diversas fases do PEA-TP.

Fonte: Elaboração dos autores com base no Plano de Trabalho do PEA-TP (PETRO-
BRAS/UENF, 2019).

Na Fase II do projeto, a partir da evolução e do desenvolvimento da identidade 
e da maturidade dos NVCs, a solicitação da realização de ações mais direcionadas 
para intervenção nos espaços de decisão foi cada vez mais significativa por parte 
dos(as) membros(as). Assim, por meio da articulação com outros projetos de educa-
ção ambiental (PEAs) e com a sociedade civil organizada, iniciaram-se as ações em 
busca de incidir politicamente nas decisões do poder público municipal no que tange 
às políticas públicas. Com o desenvolvimento do projeto nesse âmbito, por meio de 
análises conjuntas elaboradas pelos comunitários participantes, pela equipe executo-
ra, pela empresa operadora e pelo órgão ambiental, foram sendo construídas outras 
propostas de ação. Essas propostas refinaram os objetivos do projeto na construção 
participativa do Plano de Trabalho da Fase III (2020-2023) e previram a incidência 
política como uma de suas metas. 

Foi ainda na Fase II (2017-2019) que se iniciou o debate sobre a forma pela qual 
a equipe iria acompanhar o progresso dos(as) membros(as) nessas etapas da qualifi-
cação do conhecimento e da ação em busca do controle social. Estava claro que seria 
necessário construir instrumento que permitisse monitorar os processos em curso 
nos dez municípios, traçar comparativos e subsidiar estratégias de intervenção. E 
não apenas isso: esse instrumento poderia materializar os resultados do processo 
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pedagógico de qualificação do debate público e da capacitação dos(as) membros(s) 
para a intervenção política almejada pelo projeto. 

A motivação para desenvolver um instrumento capaz de monitorar a vigília ci-
dadã nos municípios fluminenses produtores de petróleo na Bacia de Campos passou 
ainda pelas provocações e exigências que o Ibama, órgão ambiental responsável pelo 
procedimento administrativo do licenciamento ambiental federal de óleo e gás no Bra-
sil, salientava à equipe executora do projeto. Era preciso apresentar de forma sistêmica 
as ações desenvolvidas no escopo das atividades do PEA-TP alinhadas aos indicadores 
qualitativos, contribuindo com uma avaliação mais qualificada pelo órgão competente. 

Foi assim que a primeira versão do instrumento de monitoramento, o qual deno-
minamos de Matriz de Incidência Política, foi construída. A Matriz de Incidência Polí-
tica é um instrumento de monitoramento das diferentes ações de incidência políticas 
dos NVCs, que visa acompanhar e registrar as participações em espaços decisórios, as 
ações sociais concebidas pelos grupos e articuladas com outros grupos da sociedade civil 
organizada. Um rascunho ainda tímido do que viria a se tornar, na Fase III do PEA-TP. 
Ressalta-se que esse instrumento é resultado de várias mãos, fruto de um processo co-
letivo com tentativas e erros. Naquele primeiro momento, a matriz buscava identificar 
o município onde ocorrera a incidência; o período; a esfera de atuação (política pública 
alvo da ação); e o tipo de incidência social — ou seja, se era direta (ação social) ou indireta 
(participação social), como podemos observar na figura 2.  

Figura 2: Versão inicial e rudimentar da Matriz de Incidência Política.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município Data/ 
Período 

Esfera de 
atuação 

Incidência direta 
(Ações sociais) 

Incidência indireta 
(Participação 

social) 

São João da 
Barra 

14 de maio 
de 2018 

Políticas de 
participação 
(PPA, LOA, 
LDO, 
Conselhos 
etc.) 

X 

1) Participação na 
Audiência pública do 
GNA Gasoduto dos 
Goytacazes (Gasog);                               
2)Dois membros do 
NVC vão às sessões 
da Câmara de 
Vereadores e passam 
para o grupo o que 
está sendo discutido; 

Macaé 2018 

Políticas de 
participação 
(PPA, LOA, 
LDO, 
Conselhos 
etc.) 

X 

 1) Participação de 
membros do NVC 
nas Sessões na 
Câmara Municipal de 
Macaé.         
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Fonte: Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo (PEA-TP).
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Naquela primeira versão se buscaram registrar as ações desenvolvidas pelos(as) 
membros(as) em consonância com os objetivos e metas da Fase II. Entretanto, foram 
identificadas fragilidades em seu preenchimento: algumas ações não foram devidamen-
te registradas, o que significou a perda de dados necessários para um monitoramen-
to adequado e a subestimação dos resultados desenvolvidos naquela fase — inclusive 
porque a construção do instrumento teve início no final do período. Outro problema 
identificado foi a forma como o instrumento foi estruturado, que não facilitava a análise 
e deixava a desejar na especificação/qualificação dos dados. Por fim, a última dificuldade 
significativa apresentada foi a da apropriação, pela equipe, do novo instrumento e dos 
novos conceitos que esse monitoramento exigia. 

Na Fase III do projeto (2020-2023), com a inserção das incidências políticas como 
uma de suas metas e o amadurecimento da discussão por parte de equipe executora, o 
instrumento de monitoramento foi revisitado e remodelado coletivamente para aten-
der as novas necessidades. Deste modo, com a colaboração de membros da equipe de 
pesquisa2, a coordenação e a equipe de gestão reestruturaram o instrumento, criando 
um formulário de incidência política que detalha as informações que devem ser preen-
chidas pela equipe de campo, como pode ser observado na figura 3.

Figura 3: Reprodução de parte do Formulário de Incidência Política na versão vigente 
na Fase III do PEA-TP

Fonte: Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo (PEA-TP).

2  Registra-se a colaboração especial dos bolsistas pesquisadores Marlon Gomes Ney e 
Joseane de Souza.
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Dois tipos de formulários foram estruturados. Um deles, voltado para 
o acompanhamento individual e contínuo,  trata da participação e das inci-
dências individuais — realizadas por um(a) membro(a) do NVC —, como por 
exemplo um(a) membro(a) do Conselho Municipal de Meio Ambiente. Para 
evitar o superdimensionamento das incidências e participações em encontros 
periódicos, faz-se um acompanhamento para verificar desde quando aquele(a) 
agente social desempenha esse papel, cruzando essa informação com a atuação 
no NVC de seu município. O segundo formulário é usado para monitorar as 
ações realizadas pelo NVC entendido como sujeito coletivo, mesmo que de 
forma articulada a outros grupos da sociedade civil organizada.  

As questões especificadas no formulário para a identificação da inci-
dência política realizada pelos(as) membros(as) do NVC estão divididas em 
seis partes centrais: 1) Políticas públicas que foram alvo de incidências e co-
nhecimentos mobilizados para sua implementação; 2) Identificação do tipo 
de incidência e seus desdobramentos; 3) Qualificação da participação social 
realizada; 4) Qualificação da ação social realizada; 5) Qualificação da articu-
lação entre PEAs realizada; e 6) Qualificação das ações formativas de que 
participaram. Cabe observar que o formulário é constituído quase em sua 
totalidade por perguntas fechadas, tendo como perguntas abertas apenas a 
data, a especificação dos desdobramentos e sua última questão, que se refere 
à descrição da incidência política realizada.

A escolha por um formulário de questões fechadas, com respostas pré-
determinadas, se deu justamente para facilitar a construção de um banco de 
dados e permitir análises tanto quantitativas como qualitativas. Outro obje-
tivo considerado foi a possibilidade de comparação dos dados colhidos e o 
cruzamento para uma análise mais aprofundada, por meio da aplicação das 
informações no software de estatística aplicada, Statistical Package for the So-

cial Sciences (SPSS).
O formulário é preenchido mensalmente pelos(as) técnicos(as) que tra-

balham no campo. Cada formulário corresponde a uma incidência política 
realizada. Os(as) técnicos(as) anotam as incidências que estão acompanhando 
junto aos(às) membros(as) do NVC durante o mês, tanto as individuais como 
as coletivas, e registram no formulário, qualificando os dados. É importante 
ressaltar que são listadas apenas as incidências efetivamente associadas, de 
algum modo, aos processos pedagógicos desenvolvidos no PEA-TP; quem 
aponta se houve essa contribuição institucional não é o(a) técnico(a) do pro-
jeto, mas o(a) membro(a) do NVC envolvido. 
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Voltando às questões do formulário, as duas primeiras perguntas localizam a 
data e o local onde ocorreu a incidência, como se pode observar no quadro 1. Uma 
observação importante sobre a informação do município é que esse formulário foi 
desenvolvido na época da pandemia, em plena vigência das reuniões e atividades 
no modelo remoto. Muitas instituições e espaços de decisão política passaram a 
realizar suas atividades de forma remota, dando acesso à população com internet. 
Isso fez com que independentemente do município em que o(a) membro(a) esti-
vesse, ele(a) poderia participar, o que possibilitou que membros(as) participassem 
de atividades fora do seu município de residência.

Quadro 1: Formulário da Matriz de Incidência Política - data e local.

Fonte: Elaboração dos(as) autores(as).

Como já expusemos, o primeiro bloco significativo de informações trata dos 
conhecimentos que os membros tiveram que mobilizar para participar da (ou rea-
lizar a) incidência que está sendo descrita. Com essa pergunta queremos (a) iden-
tificar quais informações qualificadas pelo PEA-TP contribuíram para o desem-
penho do(a) membro(a) na esfera pública, auxiliando na incidência, ou mesmo 
(b) identificar os conhecimentos que requeiram aprofundamento do debate para 
auxiliar, quando for o caso, no desdobramento das ações realizadas. 

Já a quarta pergunta tem o objetivo de identificar que políticas públicas esta-
vam no centro da incidência realizada. Isto possibilita ter ao longo do tempo um 
panorama dos principais interesses e necessidades dos grupos, percebendo o foco 
de atuação de cada NVC. 

1. Data em que ocorreu a atividade 2. Município em que a atividade 
ocorreu 

 (   ) Armação dos Búzios 
(   ) Arraial do Cabo 
(   ) Cabo Frio 
(   ) Campos dos Goytacazes 
(   ) Carapebus 
(   ) Casimiro de Abreu 
(   ) Macaé 
(   ) Quissamã 
(   ) Rio das Ostras 
(   ) São João da Barra 
(   ) Outros: 
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Quadro 2: Matriz de Incidência Política, questões sobre conhecimentos e políticas públi-
cas envolvidos.

Fonte: Elaboração dos(as) autores(as).

O segundo bloco diz respeito à caracterização do tipo de incidência e se ela 
é desdobramento de outras ações ou mesmo se ela se desdobrara posteriormente. 
Com essas questões pretendem-se rastrear as ações, verificando se elas estão ge-
rando resultados ou se são ações pontuais que, apesar de envolverem os grupos, 
não alcançam mudanças concretas. Também por meio dessa questão é possível 
identificar o caminho que se percorreu até chegar ao objetivo final, mostrando as 
dificuldades e percalços para conseguir incidir sobre a política pública pretendida. 

Esse é o último bloco geral do formulário; a partir dessas questões, o(a) téc-
nico(a) vai ser direcionado a preencher somente aquelas que se referem ao tipo de 
incidência realizada. Sendo assim, se a incidência política realizada for uma parti-
cipação social, o(a) técnico(a) deve preencher as questões 7, 8 e 16. Se for uma ação 
social, preencherá as questões 9, 10 e 16. No caso da articulação, serão as questões 
11, 12 e 16. Por fim, se for uma atividade formativa, serão as questões de 13 a 16.

 
 

3. Quais 
conhecimentos/temas 

embasaram esta 
incidência política? 

(   ) Educação Ambiental Crítica 
(   ) Licenciamento Ambiental 
(   ) Controle social 
(   )  Rendas petrolíferas 
(   ) Direitos constitucionais 
(   ) Orçamento público (PPA, LOA, LDO) 
(   ) Outros 

 
 
 
 
 
 
 
4. Quais políticas públicas 

foram o centro da 
discussão? 

(   ) Meio Ambiente 
(   ) Educação 
(   ) Saúde 
(   ) Segurança 
(   ) Saneamento básico 
(   ) Mobilidade Urbana 
(   ) Orçamento público (PPA, LOA, LDO) 
(   ) Rendas Petrolíferas 
(   ) Cultura 
(   ) Direitos da Mulher 
(   ) Moradia e habitação 
(   ) Assistência Social 
(   ) Segurança alimentar 
(   ) Agricultura familiar 
(   ) Outras 

  



147

Quadro 3: Matriz de Incidência Política - tipos de atividade e desdobramentos.

Fonte: Elaboração dos(as) autores(as).

Os tipos de participação social selecionados são os principais e buscam abranger 
vários tipos de espaços decisórios, pois, quanto melhor identificado, menor a probabi-
lidade de haver o item “outros”, fazendo que o dado fique mais claro e qualificado. Já na 
categoria de participação busca-se identificar se a participação está organizada ou não 
— ou seja, se ela parte de apenas um(a) membro(a), sendo individual, ou se já está or-
ganizada de forma coletiva pelo grupo, demonstrando um engajamento dos(as) mem-
bros(as) como um todo. Além disso, identifica se foi convidado(a) a estar nesse espaço 
representando institucionalmente o projeto e ainda se teve alguma participação que foi 
fomentada pela equipe técnica.

Quadro 4: Matriz de Incidência Política - tipo e categoria de participação social.

Fonte: Elaboração dos(as) autores(as).

  
 

5. Tipo de atividade 
(   ) Participação social 
(   ) Ação social 
(   ) Articulação 
(   ) Atividade formativa 

6. A atividade se desdobrou em 
alguma outra atividade? 

(   ) Sim    (   ) Não 

6.1 Esta atividade é desdobramento 
de outra? 

(   ) Sim    (   ) Não 

 

  

7. Qual tipo de 
participação social 

ocorreu? 

(   ) Reunião 
(   ) Audiência pública 
(   ) Reunião de Conselho Municipal 
(   ) Sessões de Câmara Municipal 
(   ) Reunião Colônia/Associação de Pescadores  
(   ) Reunião Associação de Moradores 
(   ) Reunião sindicato de trabalhadores 
(   ) Reunião comitê de bacia hidrográfica 
(   ) Outros 

8. Qual foi a 
categoria de 

participação social? 

(   ) Institucional (representante projeto) 
(   )  Comunitária/Grupal (NVC) 
(   ) Individual 
(   ) Equipe técnica 
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Nas questões 9 e 10 são qualificadas as informações sobre ação social, 
identificando os tipos de ações desempenhadas pelos(as) membros(as) e os 
grupos sociais que as fomentaram, visto que nem sempre é o NVC, apesar de 
eventualmente ter um papel protagonista nela. Cabe observar que as opções 
desses itens foram ampliadas, porque ao longo da Fase III algumas ações até 
então não oferecidas como opção ganharam destaque e, por isso, não poderiam 
ficar escondidas no item “outros”. Entre elas destacamos: proposição para o 
PPA, LDO, LOA; abaixo-assinado; e E-sic.

Quadro 5: Matriz de Incidência Política - tipos de ação social e atores envolvidos. 

Fonte: Elaboração dos(as) autores(as).

Em relação à articulação, o monitoramento é realizado a partir dos cri-
térios construídos considerando a importância de analisar os diferentes ní-
veis de articulação. Na visão do PEA-TP, a articulação se baseia no interesse 
comum que indivíduos e/ou grupos manifestam de maneira espontânea ou 

  
 
 
 

 
 
9. Qual tipo de ação 

social ocorreu? 

(   ) Reunião comunitária 
(   ) Simpósio/palestra 
(   ) Proposição de lei de iniciativa popular 
(   ) Ação popular/ação civil pública 
(   ) Proposição para o PPA, LDO, LOA 
(   ) Abaixo-assinado 
(   ) E-sic 
(  ) Protocolo / Ofício de solicitação ao poder 
público 
(   ) Outras 

 
 
 
 
 

10. A partir de que 
atores partiu a ação 

social?  

(   ) NVC (grupal) 
(   ) Entre PEAs 
(   ) Associação de Moradores 
(   ) Colônia / Associação de Pescadores 
(   ) MST/MTST 
(   ) ONG 
(   ) Grêmio/coletivos estudantis 
(   ) Sindicato de trabalhadores 
(   ) Coletivos de gênero 
(   ) Movimentos quilombolas e antirracistas 
(   ) Membro do NVC 
(   ) Outras 
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estimulada e que leva gradualmente a um engajamento em determinada cau-
sa ou incidência política.  Nesse sentido, a articulação é entendida como o 
processo de envolvimento, integração e fortalecimento dos grupos sociais 
inseridos em projetos socioambientais, movimentos sociais ou instituições 
públicas e/ou privadas, com objetivos compartilhados para ações coletivas de 
melhoria da gestão ambiental do território.

A análise coletiva da equipe executora do PEA-TP culminou na concep-
ção de dois níveis de articulação com etapas complementares e necessárias 
para uma ação comunitária coletiva. O primeiro nível, o de aproximação, 
se relaciona com o cultivo do entorno entre os(as) membros(as) dos NVCs 
e os(as) demais comunitários(as) ou grupos da sociedade civil organizada, 
como é o caso dos outros projetos de educação ambiental. O objetivo dessa 
aproximação é conhecer as agendas de interesse e os métodos de trabalho 
bem como verificar a possibilidade de fortalecimento dos grupos, por meio 
de ações integradas. O segundo nível, colaborativo, envolve uma articulação 
mais integrada, com objetivos comuns claros e definidos para o alcance dos 
resultados concretos de acesso a políticas públicas. A conceituação dos ní-
veis de articulação é apresentada a seguir e aprofundada no capítulo 13. O 
nível chamado aproximação significa uma articulação como parte do cultivo 
do entorno exercido no âmbito dos NVC, onde os representantes dos outros 
PEAs são reconhecidos como parte de uma comunidade que compartilha os 
mesmos princípios e possui a mesma finalidade. O nível designado como ar-
ticulação colaborativa tem em vista a ação e a participação social propriamente 
ditas, podendo tratar-se de reunião, reflexão, planejamento e produção de 
ações conjuntas com finalidade definida dentro dos objetivos dos respectivos 
planos de trabalho. 

Assim, as questões relacionadas ao monitoramento das articulações dos 
NVCs buscam caracterizar (a) que tipo de atividade foi desenvolvida junto 
aos outros PEAs e grupos organizados; (b) em qual categoria de articulação 
ela se encontra, acompanhando o processo de ação colaborativa; e (c) de que 
forma ela tem fortalecido a comunidade para incidência nas políticas públi-
cas. Cabe ainda observar que entre as categorias Interação/aproximação e Par-

ticipação social conjunta, há a categoria Conhecimento/formação, que contempla 
aquelas atividades formativas desenvolvidas em parceria para os públicos dos 
diferentes PEAs envolvidos. Entre os exemplos, podemos citar os grupos de 
estudos e trabalho formados pelos PEAs junto à comunidade para a apropria-
ção de conteúdo e construção das propostas do Plano Plurianual.
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Quadro 6: Matriz de Incidência Política - tipos de articulação.

Fonte: Elaboração dos(as) autores(as).

O bloco apresentado no Quadro 6 foi acrescentado no segundo ano 
da Fase III. A princípio a participação em atividades formativas estava 
incluída no bloco de participação social, mais especificamente na ques-
tão 7. Porém, com a participação ativa em diversos espaços formativos 
e o desenvolvimento da discussão sobre as categorias da matriz, perce-
beu-se que esse item estava alocado erroneamente e por isso falseava e 
superestimava o resultado referente à participação social. Por isso, fo-
ram acrescentadas as questões 13, 14 e 15, destinando um espaço próprio 
para a formação.

Cabe ainda observar que a questão 14, que se refere às atividades for-
mativas desenvolvidas por outros PEAs, entrou neste bloco de atividades 
formativas porque nem sempre elas são realizadas de forma articulada e com 
o conhecimento dos demais PEAs. Além disso, muitos(as) membros(as) fa-
zem parte de outros projetos e, por isso, participam de formações variadas, 
que são importantes de serem identificadas neste processo.

Quadro 7:  Matriz de Incidência Política - atividades formativas.

  

 
11. Qual tipo de 

articulação ocorreu? 

(   ) Reunião 
(   ) Seminário ou palestra 
(   ) Audiência Pública 
(   ) Reunião de Conselho Municipal 
(   ) Sessões da Câmara Municipal 
(   ) Reunião Colônia/Associação de Pescadores 
(   ) Reunião Associação de Moradores 
(   ) Reunião Sindicato de trabalhadores 
(   ) Reunião Comitê de Bacia Hidrográfica 
(   ) Outra 

12. A atividade de 
articulação foi de 

que tipo? 

(   ) Interação/aproximação 
(   ) Conhecimento/formação 
(   ) Participação social conjunta 

 

 

13. Qual tipo de 
atividade formativa o 

membro do NVC 
participou? 

(   ) Seminários ou palestras 
(   ) Simpósios 
(   ) Grupos de estudos 
(   ) Congressos 
(   ) Cursos 
(   ) Lives 
(   ) Webinários 
(   ) Outros 

14. Esta atividade 
formativa foi promovida 

por outro PEA? 

(   ) Sim: qual? 
(   ) Não 

15. Principal tema 
abordado na atividade 

formativa 

(   ) Educação Ambiental Crítica 
(   ) Licenciamento Ambiental 
(   ) Meio ambiente 
(   ) Controle Social 
(   ) Rendas petrolíferas 
(   ) Direitos constitucionais 
(   ) Orçamento público (PPA, LOA, LDO) 
(   ) Educação 
(   ) Saúde 
(   ) Segurança 
(   ) Saneamento básico 
(   ) Mobilidade urbana 
(   ) Cultura  
(   ) Direitos da Mulher 
(   ) Moradia e habitação 
(   ) Assistência Social 
(   ) Outras 

16. Descrição da 
atividade e observações 
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Fonte: Elaboração dos(as) autores(as).

A questão 16 possibilita que o(a) técnico(a) possa descrever quali-
tativamente a incidência realizada, expondo detalhes que são fundamen-
tais para o acompanhamento e posterior análise, visto que a maioria das 
questões é fechada. Assim a última questão tem em vista que nenhuma 
informação relevante seja perdida.

Após o preenchimento do formulário por parte dos(as) técnicos(as) 
do campo, a equipe de gestão analisa o documento, identificando se há 
alguma incongruência ou informação que não foi devidamente preen-
chida. Depois de tudo devidamente conferido, ocorre o preenchimento 
da base de dados da Matriz de Incidência Política no SPSS, conforme 
figura 4.

 

13. Qual tipo de 
atividade formativa o 

membro do NVC 
participou? 

(   ) Seminários ou palestras 
(   ) Simpósios 
(   ) Grupos de estudos 
(   ) Congressos 
(   ) Cursos 
(   ) Lives 
(   ) Webinários 
(   ) Outros 

14. Esta atividade 
formativa foi promovida 

por outro PEA? 

(   ) Sim: qual? 
(   ) Não 

15. Principal tema 
abordado na atividade 

formativa 

(   ) Educação Ambiental Crítica 
(   ) Licenciamento Ambiental 
(   ) Meio ambiente 
(   ) Controle Social 
(   ) Rendas petrolíferas 
(   ) Direitos constitucionais 
(   ) Orçamento público (PPA, LOA, LDO) 
(   ) Educação 
(   ) Saúde 
(   ) Segurança 
(   ) Saneamento básico 
(   ) Mobilidade urbana 
(   ) Cultura  
(   ) Direitos da Mulher 
(   ) Moradia e habitação 
(   ) Assistência Social 
(   ) Outras 

16. Descrição da 
atividade e observações 
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Figura 4: Reprodução de tela do programa SPSS com dados da Matriz de 
Incidência Política inseridos.

Fonte: Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo (PEA-TP).
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Na base de dados da matriz, cada formulário se torna uma linha da plani-
lha, por meio da codificação numérica, transformando os diversos documentos 
em apenas um que contém todas as informações. Isto permite, como já cita-
mos, o cruzamento de dados para uma análise mais aprofundada das informa-
ções, que vem auxiliando significativamente o PEA-TP no monitoramento das 
ações desenvolvidas e dos resultados alcançados. Além disso, o instrumento 
auxilia no processo pedagógico de reconhecimento dos avanços ocorridos ao 
longo dos dois anos da Fase III por parte dos(as) próprios(as) membros(as) 
dos NVCs, o que contribui para fortalecer o seu engajamento e a percepção de 
que é possível alcançar resultados concretos quando germinam da organização 
social e de uma ação coletiva qualificada.
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Capítulo 6
Formação continuada da equipe: 
processos pedagógicos do 
PEA-TP e suas finalidades 
na era da interação humano-
computador

Introdução 
O projeto político-pedagógico do PEA-TP é resultado da construção 

coletiva e processual, a partir do envolvimento de todos os atores sociais in-
seridos nas ações educativas. O fundamento teórico e metodológico alinha-se 
às orientações pedagógicas do Ibama (2005), que preconiza a educação crí-
tica e emancipatória dos sujeitos da ação educativa, com vistas a estimular a 
análise sobre a realidade vivenciada. Ao mesmo passo, alinha-se aos princí-
pios da educação popular, com o direcionamento pedagógico que valoriza a 
horizontalidade dos saberes, das trocas de experiência e dos conhecimentos 
científico, empírico e popular. O embasamento analítico se respalda nos es-
tudos freirianos de modo a facilitar o desenvolvimento das habilidades para a 
participação política cidadã, em busca de estratégias coletivas para melhoria 
de suas vidas, apoiadas em ações concretas com incidência na gestão ambien-
tal pública. 

 É neste contexto que a formação de equipe se materializa no PEA-TP: 
em espaços dialógicos e horizontais, de trocas de conhecimentos e experiên-
cia, com vistas ao despertar crítico para a realidade socioambiental. Assim, o 
presente capítulo tem como objetivo apresentar esses espaços formativos de 
equipe desenvolvidos pelo PEA-TP, a saber: a Reunião Semanal de Equipe, 
o Seminário de Formação Continuada de Equipe, as reuniões e atividades de 
acompanhamento dos bolsistas, e a Capacitação de Português para escrita de 
documentos e relatórios.
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6.1 Reunião Semanal de Equipe: um espaço 
de formação crítica e construção de 
estratégias através do processo de ação-
reflexão-ação

Michelle Nascimento Weissmann da Silva
Carolina de Oliveira Siqueira

“Mas, se os homens são seres do que fazer é exatamente porque 
seu fazer é ação e reflexão. É práxis. É transformação do mundo. 
E, na razão mesma em que o que fazer é práxis, todo fazer do que 
fazer tem de ter uma teoria que necessariamente o ilumine. O 
que fazer é teoria e prática. É reflexão e ação.” Paulo Freire

 
O processo formativo continuado da equipe técnica é o alicerce das 

ações desenvolvidas no âmbito do projeto. É prática pedagógica fundamental 
do PEA-TP, que parte do princípio de que a equipe também é “sujeito da ação 
educativa” no fazer da educação ambiental crítica — visto que a educação am-
biental crítica tem a perspectiva freiriana como principal influência teórica 
para o desenvolvimento de suas ações. Isso significa admitir que a constru-
ção do saber se estabelece em diálogo e troca constante entre educando(a) e 
educador(a) — neste caso, entre a comunidade afetada pelos impactos negati-
vos da exploração e produção de petróleo e gás e os(as) técnicos(as)/bolsistas 
responsáveis por pautar as reflexões no projeto de educação ambiental, além 
dos(as) especialistas convidados(as) para contribuir com o aprofundamento 
teórico da equipe executora. Ou seja, o aprendizado é e será permanente e 
continuado entre todas as partes envolvidas. 

Também significa afirmar que o processo educativo tem como objetivo 
o desvelamento da realidade. Em outras palavras, pretende proporcionar o 
distanciamento da realidade em que se encontra para realizar um movimen-
to de análise crítica dela, podendo observar e compreender sob outros pris-
mas (mediados pelas teorias) as relações dos seres humanos com o mundo. A 
educação, a partir dessa perspectiva, é um ato político que busca promover 
a consciência de si, transformando os sujeitos para que eles interfiram no 
contexto em que estão inseridos. Este é o movimento de ação- reflexão que 
está na base de todas as ações pedagógicas do projeto e que segue os preceitos 
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firmados no documento “Orientações pedagógicas do Ibama para elaboração 
e implementação de Programas de Educação Ambiental no licenciamento de 
atividades de produção e escoamento de petróleo e gás natural” (2005).

O processo de Educação Ambiental se torna eficaz na medida 
que possibilite ao indivíduo perceber-se como sujeito social ca-
paz de compreender a complexidade da relação sociedade-natu-
reza, bem como de comprometer-se em agir em prol da preven-
ção de riscos e danos socioambientais causados por intervenções 
no ambiente físico natural e construído como determina a Polí-
tica Nacional de Educação Ambiental (Lei 9.795/99) e o Decreto 
4.281/02 que a regulamenta (IBAMA, 2005, p. 3).

Assim, buscando possibilitar essa instrução crítica que promova uma 
atuação qualificada da equipe técnica, o PEA-TP tem a formação continuada 
da equipe como meta estabelecida em seus planos de trabalho desde a sua 
primeira fase. Trata-se de uma ação estruturante do projeto, para capaci-
tação e intervenção qualificada em todas as demais metas e ações previstas. 
Neste sentido, as diversas atividades que visam à formação de equipe têm por 
objetivo propiciar a apropriação dos temas, conceitos, metodologias e ferra-
mentas que embasam as ações pedagógicas. Ao longo das três fases de atuação 
do projeto1, as metodologias utilizadas neste espaço formativo foram, em sua 
maioria, elaboradas coletivamente em um ambiente dialógico que implicou 
em uma melhora qualitativa na atuação dos(as) seus técnicos(as). 

6.1.1 – Estruturação dos espaços formativos do PEA-TP e sua 
centralidade para a prática

Os primeiros espaços formativos implementados no PEA-TP desde a 
primeira fase foram os Seminários de Formação Continuada de Equipe, que 
se inserem como meta nos planos de trabalhos e consistem em um evento 
de imersão com duração de 40h, com a presença de palestrantes e instruto-
res(as) especializados(as) no debate central proposto para cada formação. O 
Seminário busca instrumentalizar a equipe não apenas nos debates teóricos, 
mas também na sua aplicação a partir de metodologias participativas e de 
ferramentas pedagógicas que busquem realizar a transposição didática das 
discussões levantadas junto aos sujeitos da ação educativa que contemplam 

1  A Fase I do PEA-TP ocorreu no período de 2014 a 2016. A Fase II se deu de 2017 a 2019, enquanto 
a Fase III teve início em 2020 e está em curso durante a elaboração deste livro, em 2023.
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os Núcleos de Vigília Cidadã e as comunidades afetadas pelos impactos nega-
tivos da cadeia produtiva de petróleo e gás. 

Posteriormente, durante a Fase II do projeto, verificou-se a necessidade 
de implementar a Reunião Semanal de Equipe como mais um espaço forma-
tivo e de nivelamento da equipe atuante nos dez municípios de abrangência 
do PEA. Com perfil itinerante, para possibilitar que toda a equipe conheça 
os territórios de atuação do PEA-TP, tem periodicidade semanal, como bem 
indica o nome, e reúne toda a equipe técnica, com a participação da equipe de 
bolsistas. O principal objetivo dessa reunião é promover a reflexão e análise 
sobre as ações que estão sendo implementadas diariamente no campo, para 
nivelar a equipe, planejar coletivamente as ações e pensar em estratégias para 
enfrentar os desafios e demandas que surgem. Além disso, essa reunião pos-
sibilita o intercâmbio de experiências entre os profissionais que atuam nos 
dez municípios.

 Na Fase III do projeto foram instituídos a capacitação em português 
e o acompanhamento e orientação continuada dos bolsistas de extensão 
comunitária do PEA-TP atuantes como agentes mobilizadores. Tendo 
em vista que a produção documental, além de ser exigência para com-
provação do cumprimento das condicionantes de licença, é importante 
instrumento de registro e de publicização das ações do PEA, a capaci-
tação em português visou à melhoria na construção dos documentos, 
trabalhando a clareza, a coerência e a exposição analítica da equipe nos 
relatórios e demais documentos. 

É importante observar que a equipe que compõe o quadro técnico 
do PEA-TP é e sempre foi formada por profissionais de diversas áreas de 
atuação e com formações e graus de escolaridade distintos. Essa diversi-
dade é compreendida como uma potencialidade, visto que proporciona 
uma abrangência e uma troca de conhecimentos muito importante para 
implementar ações e para traçar estratégias de atuação junto à comuni-
dade. Porém, também é um desafio pedagógico para buscar caminhos di-
dáticos que dialoguem com distintos graus de conhecimento, ainda mais 
quando acrescido pela especificidade de conhecimentos necessários para 
promover o acompanhamento dos orçamentos públicos e da aplicação 
das rendas petrolíferas, que é a linha de atuação do projeto. 

Por isso, os variados espaços formativos buscam propiciar o diálogo 
plural, que garanta a compreensão de todos sem que se perca a quali-
dade crítica e formativa do debate. Durante a implementação da Fase 
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III do projeto, o desafio de estabelecer esses espaços formativos plurais, 
seguindo os preceitos da educação popular, foi ainda maior, pois o PEA-
TP iniciou suas atividades em meio à pandemia de covid-19. Foram mui-
tas as dificuldades de adaptação do projeto para o formato de atividades 
on-line, visto que ele foi escrito e pensado para a realidade presencial. 

A proposta pedagógica do PEA-TP sempre incluiu as novas tecno-
logias com importante papel para a disseminação da informação, para 
facilitar o acesso à informação pelo público direto e indireto do projeto 
e para a ampliação do conhecimento pela aproximação com ferramen-
tas digitais. Entretanto, foi a pandemia da covid-19 que impulsionou 
seu uso com maior frequência e propriedade. Assim, foi preciso pensar 
estratégias que dessem conta de continuar realizando as atividades for-
mativas de forma remota, e para tal foi necessário o uso de diversos apli-
cativos, programas e recursos. Esse foi outro grande desafio enfrentado 
no contexto do processo pedagógico, pois foi preciso primeiro viabilizar 
a apropriação das novas mídias e tecnologias em curto prazo de tempo 
e testá-las para depois utilizá-las juntos aos sujeitos da ação educativa.

Desta forma, as atividades formativas também cumpriram esse im-
portante papel de espaço para apropriação das novas mídias e tecnolo-
gias, bem como de produção de material de apoio e suporte para realizar 
a introdução da comunidade às diferentes mídias, nesta fase imprescin-
díveis para a implementação do projeto, mediante o distanciamento so-
cial. Foram mais de 20 aplicativos, plataformas ou ferramentas digitais 
utilizadas pela equipe do PEA-TP que possibilitaram a aplicação de me-
todologias participativas à realidade virtual. Essas metodologias, além 
de serem apresentadas nas reuniões semanais de equipe, promovendo 
a troca de estratégias e soluções cotidianas para o desenvolvimento das 
atividades neste novo enquadramento, foram também inventariadas, es-
truturando um acervo que fica disponível para a consulta da equipe do 
projeto e de outros atores sociais interessados nesse debate.2

Neste sentido, os espaços formativos têm centralidade no processo 
coletivo de implementação e condução do Plano de Trabalho do PEA-
TP. Busca-se que sejam horizontais, dialógicos, de trocas e de análise 
crítica e ainda que propiciem constantemente a avaliação das ações e o 
planejamento das estratégias para atingir metas e intervir na realidade 
das comunidades.

2  Este produto será publicado em formato de e-book e em formato impresso para ser 
disponibilizado para consulta.
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6.1.2 – A Reunião Semanal de Equipe 
A Reunião Semanal de Equipe surge a partir da legítima preocupação 

de evitar que as ações do projeto fossem implementadas nos municípios de 
abrangência de forma desintegrada. Como a dimensão territorial é ampla, 
com alcance em dez municípios, é preciso ter atenção para que as ações de-
senvolvidas junto aos sujeitos da ação educativa sejam realizadas respeitando 
as especificidades de cada grupo, mas com o mesmo foco de atuação no con-
texto do Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos (PEA-BC). 
Por isso esse espaço, além de fortalecer o processo formativo e de orientação 
dos(as) técnicos(as), foi pensado para acontecer com uma frequência que fa-
cilitasse a interação e o nivelamento da equipe, visto que o PEA-TP é com-
posto por grande quantitativo de técnicos(as) e bolsistas. 

 
Foto 1 e 2: Prints de tela das reuniões semanais de equipe realizadas remotamente. 

Arquivo do PEA-TP (2021).
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Pensando no processo de ação-reflexão-ação e em qualificar a prática 
educativa, estabeleceram-se os encontros semanais de equipe com o principal 
objetivo de propiciar um espaço para refletir a prática e, consequentemente, 
possibilitar um fazer crítico com capacidade de interferir no conhecimento 
da comunidade atendida pelo projeto, de modo que ela possa incidir sobre 
suas realidades.

É preciso que fique claro que, por isto mesmo que estamos de-
fendendo a práxis, a teoria do fazer, não estamos propondo ne-
nhuma dicotomia de que resultasse que este fazer se dividisse em 
uma etapa de reflexão e outra, distante, de ação. Ação e reflexão 
e ação se dão simultaneamente (FREIRE, Paulo, 1970, p. 72).

Neste sentido, as reuniões semanais atendem a esse processo analítico 
da realidade a partir do escopo teórico-conceitual que embasa a atuação do 
PEA-TP. Assim, os temas que eram pautados nas reuniões emergiam sempre 
da prática e do desenvolvimento das ações do projeto, algumas vezes provo-
cados pelos(as) técnicos(as) e outras vezes pela coordenação de campo e/ou 
pedagógica mediante a condução das metas e objetivos do plano de trabalho. 
Algumas das questões norteadoras dos debates foram: como mobilizar a co-
munidade, principalmente mediante o distanciamento social? Como realizar 
mediação de conflitos? O que são metodologias participativas e como im-
plementá-las no modelo virtual? Como realizar o controle social das rendas 
petrolíferas no orçamento público municipal? É possível melhorar a transpa-
rência dos municípios? Quais são os preceitos da educação ambiental crítica 
e da educação popular?

A partir dos temas geradores extraídos dessas questões, eram realiza-
dos grupos de estudos e seminários, bem como atividades práticas por meio 
de metodologias participativas que dessem conta de pensar a prática e esta-
belecer estratégias de enfrentamento da realidade e de implementação das 
ações do projeto. Os temas centrais abordados durante as reuniões foram: o 
Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos (PEA-BC) e a Polí-
tica Nacional de Meio Ambiente; os impactos da produção e exploração de 
petróleo e gás na Bacia de Campos; rendas petrolíferas; educação popular 
e educação ambiental crítica; conflitos ambientais no Brasil; controle social 
do orçamento público municipal; gestão ambiental pública; e metodologias 
participativas. Uma exposição panorâmica dos temas pode ser observada no 
quadro 1: 
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Quadro 1: Temas, períodos e documentos mobilizados nas Reuniões Semanais 
de Equipe do Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo na Fase III 

(2020-2023).

 

 

 

Tema Período Textos/documentos 
Projeto de 
Educação 

Ambiental 
Territórios do 

Petróleo 

Setembro/20 

Plano de Trabalho/ Cronograma de 
atividades/ Justificativa para atuação 
na linha B/ Documentos produzidos 

na Fase II 

Os impactos da 
exploração de 

petróleo e gás e 
as comunidades 

impactadas 

Setembro/20 “Diagnóstico Participativo do PEA-
BC” (2012) 

Programa de 
Educação 

Ambiental 
Setembro/20 Nota Técnica CGPEG/Dilic/Ibama 

n°01/10 e site do PEA-BC 

O papel e a 
natureza dos 
projetos de 
educação 
ambiental 

Setembro/20 Vídeo da Formação de Equipe da Fase 
II - José Quintas e Frederico Loureiro 

Política Nacional 
do Meio 

Ambiente 
Setembro/20 

Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 
– Política Nacional do Meio 

Ambiente 
Constituição 

Federal de 1988 Setembro/20 Constituição Federal 

Rendas 
petrolíferas Setembro/20 

Apresentação com informações da 
legislação e de pesquisa – Carlos 

Gustavo Sarmet Moreira Smiderle 

Metodologias, 
aplicativos e 
ferramentas 

virtuais 

Novembro/20 Levantamento, teste e treinamento 
em diversos aplicativos 

Educação Crítica 
como prática 
libertadora – 

base teórica para 
educação 

ambiental crítica 

Dezembro/20 
Janeiro e 

Fevereiro/21 

“Primeiras Palavras” – Paulo Freire 

Livro “Pedagogia do Oprimido” – 
Paulo Freire 
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Fonte: Elaboração das autoras.

Assim, ao longo do primeiro ano da Fase III (setembro de 2020 a setem-
bro de 2021) foram realizadas 41 reuniões semanais de equipe, com a parti-
cipação de 78 técnicos, bolsistas, pesquisadores ou professores. Além disso, 
foram apresentadas e inventariadas 67 metodologias participativas aplicadas 
pelos técnicos nas atividades desenvolvidas pelo PEA-TP nos dez municípios 
de abrangência. O Inventário de Metodologias Participativas tem sido funda-
mental, pois facilita a construção do fazer pedagógico dos técnicos, pensan-
do, apresentando e criando metodologias que possibilitem o desenvolvimen-
to das habilidades para participação política cidadã dos membros dos Núcleos 
de Vigília Cidadã e da comunidade que participa das ações do projeto. 
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6.1.3 – Considerações finais
 A reunião semanal de equipe, desde que foi iniciada, se consolidou em 

um espaço estratégico para a formação, o nivelamento e, sobretudo, a or-
ganicidade das ações metodológicas do projeto em vista da grande extensão 
territorial de atuação. Foi pensada para ser um momento de reflexão coletiva 
sobre as experiências vividas com os dez NVCs constituídos nos municípios 
de abrangência do projeto, tendo como principal objetivo evitar que os ca-
minhos percorridos por cada grupo alcançassem destinos descolados dos ob-
jetivos do PEA-TP no contexto do PEA-BC. 

 Os princípios da dialogicidade, horizontalidade e coletividade sempre 
estiveram presentes como alicerces nos debates suscitados para a apropriação 
do conhecimento da equipe executora. Isso ocorreu tanto para a acomoda-
ção do aprendizado teórico, como para a reflexão das ações desenvolvidas, a 
adaptação de trabalho produtivo visando à produção documental, o plane-
jamento das ações educativas, a mobilização comunitária e a execução das 
atividades pedagógicas. A estrutura metodológica da Reunião Semanal de 
Equipe gestou uma ordenação orgânica para a realização desses encontros, 
que possibilitou o amadurecimento da equipe executora e resultou, ao longo 
do tempo, em um espaço tático para as ações do projeto. Com o experimento 
da reunião, esse espaço ganhou forma e conteúdo que vem desempenhando 
o importante papel de viabilizar a sistematização do pensamento e a susten-
tação analítica da práxis da equipe, por meio de diferentes olhares a partir das 
diferentes atribuições e responsabilidades.

 
Referências
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Programas de Educação Ambiental no licenciamento de atividades de produção e 
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biente e dos Recursos Naturais Renováveis, 2005.
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6.2 Seminário de formação continuada: etapa 
de qualificação da equipe técnica do PEA-TP

Danieli Alves Porto
Suelen Ribeiro de Souza

Thamiris Menezes de Souza
Natalia Lima Netto

A realização dos seminários de formação continuada, segundo o plano de tra-
balho da Fase III, tem por objetivo “promover aprofundamento teórico sobre temas 
centrais do PEA-TP, assim como reflexão e prática no uso de ferramentas metodo-
lógicas participativas para subsidiar processos educativos adequados aos objetivos do 
PEA e seus grupos sociais” (PEA-TP, 2017), correspondendo à meta 4 do referido 
plano. Ademais, as formações buscam qualificar a equipe técnica nos assuntos rele-
vantes para o desenvolvimento das ações junto às comunidades, de modo a auxi-
liá-las no exercício do controle social e na mitigação da desinformação acerca das 
rendas petrolíferas. 

Sendo assim, esses seminários foram pensados, desde a Fase I, como parte inte-
grante do plano de trabalho, com o intuito de preparar a equipe técnica para atuar no 
campo. Nesta fase tem-se a proposta de executar seis seminários para a qualificação da 
equipe, e foram realizados três até o momento, neste ano I. Essa seção será dedicada 
à apresentação das temáticas abordadas nos seminários, bem como a seu processo de 
planejamento e execução.

A delimitação dos temas
Partindo da premissa de que os seminários de formação continuada da equi-

pe objetivam qualificar a equipe nos temas que são pertinentes ao desenvolvi-
mento das atividades do campo, buscou-se inicialmente investigar com a equipe 
os temas que mais apareciam nas Reuniões Ordinárias com os integrantes do 
Núcleo de Vigília Cidadã (NVC).

A escolha dos temas se deu por meio da discussão com a equipe técnica e 
entre os técnicos e membros do NVC, sendo as seguintes temáticas identificadas 
à época: conflitos ambientais; impactos ambientais; mediação de conflitos; rendas 
petrolíferas; orçamento público; educação popular; perfil do educador popular; 
participação social; controle social; e gestão ambiental pública. 

A partir do conhecimento das questões mais pertinentes ao campo, foi pos-
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sível pensar na organização e distribuição dos temas a serem abordados, sendo 
necessário fazer algumas unificações, conforme o exposto no quadro 1.

Quadro 1 - Temáticas dos seminários de formação de equipe e período de realização

Fonte: elaboração das autoras.

Após o levantamento dos temas, iniciou-se a discussão do planejamento dos 
seminários, desenhados no plano de trabalho para acontecer presencialmente em 
formato de imersão. No entanto, nesta fase do PEA, deparamo-nos com o desafio 
de pensar um evento em formato on-line, em decorrência da pandemia do coro-
navírus, com atividades práticas e teóricas para um público heterogêneo, com-
posto de aproximadamente 80 pessoas. Na sequência, apresenta-se a experiência 
dos seminários realizados ao longo do ano I da Fase III.

O planejamento do seminário: navegando em um novo horizonte
Os seminários de formação continuada de equipe começam a ser desenha-

dos com no mínimo dois meses de antecedência. Este tempo é necessário para 
dar conta da produção dos materiais e documentos necessários ao desenvolvi-
mento das atividades, a saber: detalhamento da formação; material de estudo (se-
leção de textos e preparação de estudos dirigidos); e produtos para a execução 
das atividades práticas pensadas pela equipe pedagógica (imagens; painéis; cards 
explicativos; orientações, entre outros). 

O planejamento envolve diálogo constante entre a equipe pedagógica e a 
coordenação, a fim de alinhar os objetivos e expectativas para cada temática a 

Temas Período de realização 
Conflitos socioambientais e estratégias 

para a mediação 
Março de 2021 

Educação popular no contexto da gestão 
ambiental pública e o papel dos (as) 

educadores (as) populares 

Maio de 2021 

Controle social do orçamento público 
municipal 

Agosto de 2021 

Gestão Ambiental Pública, a crise 
ambiental e suas implicações 

Outubro de 2021 

Limites e possibilidades da Gestão 
Ambiental Pública (GAP) 

Dezembro de 2021 

Rendas petrolíferas e participação social Março de 2022 
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ser discutida. Nesse contexto, inicia-se com a construção do documento nor-
teador, elaborado coletivamente pela equipe e discutido com a coordenação, 
chamado de detalhamento. Ele nos permite delimitar as propostas de debate 
para, então, buscar pelos profissionais que trabalham com a temática do ponto 
de vista teórico e prático.

Neste momento, as coordenações envolvidas no planejamento pensam e 
discutem os nomes dos profissionais a serem convidados para o evento. Con-
tamos também com o auxílio dos pesquisadores do projeto na indicação de 
possíveis palestrantes, de acordo com a sua experiência com a temática.

Após a definição dos nomes, são preparados o e-mail de apresentação 
e convite informando aos profissionais a proposta de trabalho do PEA-TP e 
quais as expectativas com o evento e a sua participação. A pandemia do co-
ronavírus e a necessidade de distanciamento social gerou uma demanda por 
um novo formato de atividade, no qual todos os contatos são mediados pela 
plataforma Microsoft Teams. 

Assim, após o contato inicial e aceite, são organizadas rodadas de apresen-
tação e discussão on-line para que haja um alinhamento entre os envolvidos. 
Esses encontros proporcionam uma maior organização e sintonia, que garan-
tem a boa condução do evento, principalmente, em decorrência do formato.

Nas reuniões de alinhamento, conversamos sobre o caráter heterogêneo 
do público do projeto, que abarca desde professores pesquisadores da Uenf até 
representantes das comunidades e instituições envolvidas na execução do pla-
no de trabalho. Diante disso, faz-se necessário pensar uma estratégia metodo-
lógica que atenda os diferentes perfis nos diversos momentos do evento.

Neste momento, a plataforma utilizada pelo projeto, a Microsoft Teams, 
também é apresentada aos convidados, bem como são passadas algumas dicas 
de ambientação naquele espaço. Apesar de a plataforma ter uma interface bem 
semelhante às outras, é comum que os convidados solicitem essa orientação 
por não a conhecerem. Além disso, é possível compartilhar com eles a experti-
se em relação às ferramentas digitais, que facilitam o trabalho remoto e que fo-
mos descobrindo e aprendendo ao longo da execução das atividades desta fase. 

A pandemia trouxe diversos impactos para a sociedade, seja no campo 
pessoal, com as perdas, incertezas e a própria covid; seja no plano político, com 
a crise sanitária que  vem sendo minimizada e mal-conduzida. Além desses im-
pactos, no campo profissional, foi necessário se reinventar e pensar em novas 
estratégias para alcançar os objetivos e cumprir as metas propostas e pensadas 
muito antes de imaginarmos que uma pandemia poderia surgir. 
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No entanto, o PEA-TP vem alcançando alguns saldos positivos, espe-
cialmente no que concerne aos palestrantes convidados para os seminários de 
formação de equipe. Diferentemente das outras fases, foi possível contactar 
profissionais de referência nas áreas discutidas, justamente por não haver a ne-
cessidade de deslocamento, como ocorre nos momentos presenciais. Agora, o 
contato foi estabelecido a partir de diferentes cidades e cenários.

Em continuidade, paralelamente aos contatos, a equipe pedagógica realiza 
o levantamento de referenciais teóricos concernentes à temática da formação 
por meio da base de dados do Scielo, Google Acadêmico, entre outros. Os mate-
riais levantados (artigos científicos, artigos de revista, livros, capítulos de dis-
sertações e teses) são compilados em apostilas, impressos e organizados num só 
volume e enviados à equipe antes do início do seminário. A Figura 2 apresenta 
a capa das apostilas utilizadas nos três primeiros seminários de formação rea-
lizados nesta fase.

Figura 1 - Registro fotográfico da capa dos materiais de estudo utilizados 
nos seminários de formação de equipe

Fonte: acervo do PEA-TP

Ademais, esses materiais são utilizados para a realização do estudo prévio 
nas reuniões semanais de equipe, que também compõem a etapa de formação 
continuada da equipe do PEA. Na ocasião, os materiais dos profissionais con-
vidados e outras referências na área são estudados com o intuito de qualificar o 
debate que será estabelecido no seminário. 

No momento do planejamento, nos dedicamos a pensar minuciosamente 
os detalhes da programação do seminário que, por conta do formato on-line, 
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foi reorganizado de três para cinco ou seis dias, dependendo da profundidade da 
temática abordada. 

Além do mais, a equipe pedagógica planeja e estrutura todas as atividades 
práticas de sua competência, montando o roteiro e os materiais necessários. Al-
gumas informações são enviadas previamente aos participantes para que eles 
possam se preparar para acompanhar uma semana de intenso estudo e trabalho, 
como será apresentado na próxima subseção.

A execução do evento
As atividades referentes aos seminários se desdobram em dois momentos: 

teórico e prático, que proporcionam aos participantes um melhor aproveitamen-
to e maior fixação dos conteúdos trabalhados, uma vez que a articulação entre a 
teoria e a prática possibilita o intercâmbio de conhecimento de forma contextua-
lizada.

Acerca do momento teórico, além de contribuírem para o aprofundamen-
to das temáticas, os participantes trazem as suas experiências, que enriquecem a 
equipe e facilitam a realização da transposição didática para os sujeitos da ação 
educativa.

A participação dos palestrantes é fundamental para estimular a equipe a rea-
lizar debates, questionamentos e ter o momento de sanar as dúvidas, pois somen-
te a imersão em materiais didáticos não daria conta de solucionar as inquietações. 
Nos seminários de formação, os palestrantes têm adotado uma estratégia meto-
dológica, chamada “dedo de prosa”, que consiste na explanação da temática com a 
intervenção da equipe. Nesse viés, a cada tópico trabalhado, o palestrante realiza 
uma pausa e abre espaço para perguntas e reflexões de modo que a construção do 
conhecimento ocorra de forma dialógica e colaborativa. 

No que tange às atividades práticas, estas são elaboradas tanto pelos pales-
trantes, que organizam as atividades concernentes a sua temática, quanto pela 
coordenação pedagógica, que formula os estudos dirigidos e desenvolve ativida-
des lúdicas para fomentar a criatividade da equipe técnica. 

As atividades práticas são realizadas em grupos, divididos por municípios, 
duplas de municípios de atuação, função ou grupos mistos. Isso favorece a inte-
ração entre todos os membros da equipe. Desse modo, as atividades têm como 
objetivo promover a colaboração entre as equipes, consolidar os conteúdos traba-
lhados nas palestras e discutir e pensar de forma crítica os temas abordados. 

Ademais, todas as atividades são pensadas com um propósito pedagógico e sua 
execução pelos participantes perpassa toda a formação. Nesse sentido, iremos nos 
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ater aqui a descrever as atividades práticas elaboradas pela coordenação pedagógica. 
No que diz respeito às atividades práticas, elaboradas pela equipe pedagógi-

ca, tem-se as atividades “Painel dos conflitos socioambientais” “Quem sou eu no 
conflito socioambiental?”, “O que você sabe?”, “Qual o perfil do educador popular”, 
“Caracterizando o educador popular” e “Meu bairro legal”.

As atividades “Painel dos conflitos socioambientais” e “Quem sou eu no con-
flito socioambiental?” foram realizadas durante o primeiro seminário de formação 
continuada em mediação de conflitos. Para a execução da primeira, os participan-
tes foram divididos por município. 

Os grupos receberam um painel pré-elaborado na plataforma on-line Padlet, 
com as seguintes questões: O que os participantes entendem por impacto socioambien-

tal?; O que entendem por conflito socioambiental?; O que entendem por problema socioam-

biental?; Cite um conflito socioambiental vivenciado no município; e Cite uma experiência 

vivenciada, relativa à mediação de conflitos (no município ou NVC).
Os participantes tiveram que preencher suas percepções sobre essas questões. O 

objetivo foi mapear a percepção da equipe acerca dos conflitos e realizar um levanta-
mento das experiências vivenciadas no PEA-TP. Essa atividade proporcionou discus-
sões proveitosas e uma rica troca de experiências entre as equipes dos municípios. 

Para a realização da atividade “Quem sou eu no conflito socioambiental?”, 
foram sorteados dez membros da equipe do PEA-TP, contemplando os agentes de 
mobilização e os técnicos sociais do campo e da gestão. Eles, por meio da platafor-
ma Microsoft Teams, encenaram um diálogo envolvendo conflitos socioambientais 
e os agentes envolvidos. O intuito da atividade foi instigar os demais participan-
tes a descobrirem quais eram os agentes em questão e os conflitos representados. 
A atividade gerou debates interessantes acerca dos atores sociais representados e 
seus papéis, sendo, assim, bem recebida pelos participantes. 

As atividades “O que você sabe?”, “Qual o perfil do educador popular?” e “Ca-
racterizando o educador popular” foram realizadas durante o Seminário de Forma-
ção Continuada em Educação Popular. A atividade “O que você sabe?” buscou iden-
tificar a percepção da equipe do PEA-TP acerca da educação popular e do educador 
popular no contexto da gestão ambiental pública. Para tanto, os participantes foram 
divididos em grupos e construíram apresentações das suas percepções a respeito das 
características da educação popular; do educador popular; e do papel do educador 
popular no contexto da educação ambiental crítica praticada na gestão ambiental 
pública. Os participantes realizaram as apresentações utilizando diferenciadas ferra-
mentas digitais, como a plataforma digital Padlet, demonstrando a apropriação, por 
parte da equipe, de novas ferramentas.
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A atividade “Qual o perfil do educador popular?” teve o objetivo de refletir 
sobre a pluralidade de perfis dos educadores populares. Os participantes realiza-
ram o preenchimento de um card previamente disponibilizado pela equipe peda-
gógica e que simulava uma rede social. 

A equipe foi dividida em grupos mistos e recebeu uma quantidade de cards 

para analisar os perfis descritos e construir uma equipe fictícia de consultoria em 
educação ambiental, cuja contratação eles deveriam defender por meio de uma 
apresentação lúdica. Cabe destacar a criatividade da equipe na execução da ativi-
dade, sendo realizadas as mais diversas formas de apresentação, variando entre 
esquetes teatrais, apresentações em PowerPoint, entre outras.

Na atividade “Caracterizando o educador popular”, os participantes foram 
divididos em grupos de acordo com a função desempenhada no projeto. O intuito 
foi o de facilitar a compreensão a respeito do papel do educador popular do PEA-
TP, considerando a vivência de cada grupo. Para a execução dessa atividade, os 
participantes foram orientados a retomar a atividade “O que você sabe?”, a fim de 
avaliar as suas respostas iniciais com ênfase na questão: Qual é o papel do educador 

popular no contexto da educação ambiental crítica praticada na gestão ambiental pública? 
Neste momento, os grupos deveriam ter embasamento não só nos conheci-

mentos prévios, mas também naqueles aprendidos durante a formação, buscando 
refletir sobre o seu papel enquanto educador no âmbito do projeto. 

Após a realização da atividade, os participantes apresentaram os resultados 
em plenária, isto é, para toda equipe. Essa atividade, juntamente com a atividade 
“Educador popular, quem é você?”, elaborada pelo professor Renato Pontes, des-
dobrou-se na construção colaborativa de um conceito de educador popular para 
o PEA-TP.

A atividade prática, “Meu bairro legal”, foi realizada durante a Formação em 
Participação Social no Orçamento Público Municipal. Seu objetivo foi o de anali-
sar e discutir as formas de intervenção no orçamento público. 

Para a execução da atividade, foram elaborados cards com a representação 
gráfica de uma cidade fictícia dividida em sete bairros. Os participantes foram 
divididos em cinco grupos mistos e dois grupos de pesquisa. Cada grupo misto 
ficou responsável por um bairro da cidade fictícia, que já continha um problema 
socioambiental pré-definido. 

Na sequência, foi pedido aos grupos mistos que pensassem em formas de 
acompanhar e intervir no orçamento público municipal, com o intuito de solu-
cionar os problemas apresentados nos bairros. As ideias foram sintetizadas em 
apresentações para a plenária. 
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Nos grupos da pesquisa, os pesquisadores do PEA-TP foram divididos por 
linhas de pesquisa, a saber: 1) “Rendas petrolíferas, controle social e vigília cidadã”; 
e 2) “Educação popular, metodologias participativas e avaliação no licenciamento 
ambiental”, e convidados a discutir como a pesquisa de cada um, realizadas no 
âmbito deste projeto, poderiam contribuir para o processo de intervenção nos 
problemas elencados na cidade fictícia. 

A proposta foi incentivar este grupo a pensar questões técnico-científicas 
para agregar nas abordagens dos grupos mistos. Foram realizadas as apresenta-
ções e discussões dos resultados da atividade proporcionando muita reflexão e 
aprofundamento.

Considerações finais 
Os seminários de formação de equipe promovidos pelo PEA-TP têm pro-

porcionado à equipe a ampliação dos conhecimentos e o aprimoramento de suas 
práticas educativas, que são imprescindíveis para o desenvolvimento das ativida-
des com os sujeitos da ação educativa. 

Desse modo, a despeito do modelo remoto, a equipe tem se adaptado de for-
ma positiva às ferramentas tecnológicas, nas quais as atividades têm sido realizadas 
de forma criativa, elevando a qualidade das formações. 

A equipe tem se dedicado e vem se superando a cada evento, sobretudo no 
que concerne à habilidade de utilizar novos recursos tecnológicos para transpor 
didaticamente os conceitos aprendidos. Além de demonstrar comprometimento 
com o trabalho e o projeto, este aspecto é de extrema pertinência para o projeto, 
especialmente em tempos de isolamento social.

Nesse viés, os seminários de formação continuada têm possibilitado a instru-
mentalização da equipe para que as atividades junto ao campo ocorram de forma 
efetiva. Logo, faz-se importante destacar que as metodologias utilizadas pela equi-
pe pedagógica estão fundamentadas nos princípios da educação popular, que tem 
como objetivo promover uma educação com o povo e para o povo, respeitando o 
seu legado cultural, de modo que a educação seja emancipadora (FREIRE, 2019).

Referências
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 70 ed. São Paulo: Paz e Terra, 2019. 253 p. 
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6.3 Comunicação interpessoal como 
ferramenta para o acompanhamento da 
equipe: análise técnica sobre o desempenho 
dos bolsistas do PEA-TP

Laira Thamys de Araujo Silva

O processo pedagógico da formação continuada, na equipe do Pro-
jeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo (PEA-TP), na prá-
tica3, ultrapassa a formalidade e metas estabelecidas a partir das ativi-
dades que são propostas no Plano de Trabalho do projeto. No processo 
administrativo de um projeto, acompanhar e avaliar o desempenho das 
ações realizadas é uma prática necessária de monitoramento e controle 
da equipe, que possibilita identificar, a tempo, a necessidade da tomada 
de decisões sobre determinadas ações.

Após os primeiros meses de funcionamento da Fase III no formato 
remoto, para além das demandas institucionais e do campo, foi identifi-
cada também a necessidade de reorganizar a equipe técnica para que fos-
se possível atender a nova dinâmica de mediação, adaptação e interação 
entre as equipes. Segundo o Plano de Trabalho da Fase III do PEA-TP, “o 
perfil dos profissionais envolvidos é interdisciplinar, abrangendo áreas 
do conhecimento que se relacionam com os temas centrais e transversais 
ao foco do projeto.” (PETROBRAS/UENF, 2019, p. 19). É importan-
te considerar que, para além da equipe técnica (celetistas), o projeto é 
composto, na atual fase, por bolsistas de diversas categorias, a saber: 2 
consultoria (gestão ambiental e revisão textual), 20 pesquisa (pesquisa-
dor, pós-doutorado, doutorado, mestrado e iniciação científica), 3 apoio 
técnico (designers gráficos) e 10 (agente de mobilização); totalizando, 
portanto, 35 bolsistas.

Considerando a quantidade de bolsistas, a diversidade de tipos e cate-
gorias e a necessidade de manter sempre niveladas as informações e as de-
liberações entre eles, fez-se necessário o fortalecimento da comunicação 

interpessoal entre as equipes. Segundo Carvalho (2009), no relacionamen-

3  Parte dessa prática foi facilitada de ser observada após a adoção do formato de traba-
lho remoto, que precisou ser adotado em grande parte desta fase (setembro de 2020 a 
fevereiro de 2022) devido à pandemia de covid-19. 
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to, a comunicação tem um papel importante, pois ajuda a esclarecer pro-
blemas, resolver conflitos e expressar sentimentos. A abertura de acesso à 
comunicação entre os membros da equipe é muito importante para o bom 
desempenho e produtividade dos integrantes, permitindo esclarecer dúvidas, 
apresentar soluções e definir ações, pois “as pessoas não atuam isoladamente, 
mas por meio de interações com outras pessoas para poderem alcançar seus 
objetivos” (CHIAVENATO, 2010, p. 115). Nesse sentido, se é almejado con-
seguir alcançar objetivos e metas através de pessoas, é possível deduzir que o 
centro do processo administrativo é o ser humano e a forma como ele conduz 
e resolve as situações.

No que compete ao processo de acompanhamento, análise e relato 
do progresso geral desempenhado pelos bolsistas, representado no Qua-
dro 1, dentre os principais benefícios de manter esclarecimentos sobre 
a quem (integrantes) ou a o que recorrer (ferramenta) estão os de per-
mitir que as partes interessadas entendam a situação atual do projeto, 
reconheçam as ações adotadas para abordar quaisquer problemas de de-
sempenho e tenham visibilidade sobre a situação futura (PMBOK, 2017, 
p. 105). Tal processo permite que se alcance um bom desempenho nas 
atividades ao longo da fase.

Fornecer os instrumentos apropriados para relatar o progresso e 
situação do projeto permite que a equipe que desempenha determinada 
atribuição e a equipe que acompanha esse processo realizem um acom-
panhamento justo e eficaz. 

Os relatórios institucionais4, por exemplo, se diferem de acordo 
com as atividades categorizadas. No relatório trimestral do bolsista, os 
responsáveis expõem suas atividades individuais, como participações ou 
colaborações em reuniões do PEA-TP; metas e produtos realizados; re-
sultados alcançados e expectativas para as próximas etapas. Percebe-se, 
portanto, que o relatório é apenas uma das maneiras de acompanhar o 
desempenho e desenvolvimento dos bolsistas. Na categoria da pesquisa, 
por exemplo, o acompanhamento também é realizado quinzenalmente, 
a partir de reuniões que ocorrem regularmente e permitem conduzir 
orientações sobre os procedimentos burocráticos; informes e repasses 
sobre as atividades do PEA-TP; alinhamento das atribuições e metas; 
atualização sobre os resultados obtidos, esclarecimentos de dúvidas em 
geral e planejamento de ações.

4  Esse instrumento de acompanhamento será melhor detalhado na próxima seção.
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Quadro 1: Esquema de acompanhamento, por categoria de bolsa

Fonte: Elaborado pela autora da seção 6.3.

Se por um lado o acompanhamento pode ser realizado, em parte, por meio 
da comunicação interpessoal contínua, por outro lado, as ações são confirmadas 

 

Categorias de 
bolsistas, 

distribuídos 
por equipes de 

trabalho 

Tipos de 
bolsa 

Instrumentos de monitoramento 

Institucional 
(formal) 

Interpessoal 
(informal) 

Equipe da 
Pesquisa 

Pesquisador; 
Pós Doc. 

Doutorado; 
Mestrado; 
Iniciação 

Científica. 

Relatório 
Trimestral do 

Bolsista; 
Controle de 
publicação/ 

participação do 
bolsista; 

Reunião quinzenal 
da pesquisa; 
Grupos de 

Trabalho (GTs). 

Supervisão da 
coordenação geral do 

PEA-TP; 
Informes e solicitações 

técnicas, via e-mail;  
Dicas, dúvidas e 

esclarecimentos, entre 
os membros da equipe, 
via grupo no Whatsapp. 

Bolsistas de 
Mobilização 

Agentes de 
Mobilização 

Relatório 
Trimestral do 

Bolsista: 
acompanhamento 

mensal 
 

Supervisão dos técnicos 
sociais dos municípios 

(T4); 
Informes e solicitações 

técnicas, via e-mail;  
Dicas, dúvidas e 

esclarecimentos, entre 
os integrantes da 

equipe, via grupo no 
Telegram. 

Equipe 
audiovisual 

Apoio 
Técnico 

(Designer 
gráfico) 

Relatório 
Trimestral do 

Bolsista 
 

Informes e solicitações 
técnicas, via e-mail;  

Dicas, dúvidas e 
esclarecimentos, entre a 

equipe, via grupo no 
Telegram. 

Consultoria Gestão 
ambiental e 

revisor 
textual 

- Supervisão da 
coordenação geral do 

PEA-TP; 
Informes e solicitações 

técnicas, via e-mail.  
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somente quando documentadas e comprovadas. Por essa razão, o relatório é con-
siderado um instrumento tão importante e necessário para a gestão e fiscalização 
do projeto. Nesse caso, tal relevância também é depositada na maneira com que a 
equipe conduz e se apropria das informações sobre as ações, refletindo inclusive 
na precisão das revisões feitas nos documentos, possibilitando que a revisão do-
cumental ultrapasse a identificação sobre os itens exigidos. Assim, é possível que 
ocorra uma análise crítica mais verídica e menos limitada. 

Em conclusão, entende-se que o processo de comunicação interpessoal, por 
meio da escuta e participação direta entre os integrantes da equipe, permite dire-
cionar o replanejamento e ajustes, quando necessários, para solucionar possíveis 
problemas de desempenho.
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6.4 Capacitação de português: qualificação 
para o aprimoramento dos relatórios e 
escrita da equipe do PEA-TP

Emilane Pinheiro da Cruz Lima 
Thaynara Moreira Botelho
Eliza de Souza Silva Araújo

A capacitação de português, iniciada no mês de junho de 2021, foi pen-
sada primeiramente para as pessoas envolvidas na escrita e/ou revisão de re-
latórios, no entanto, devido ao interesse dos demais, foi ampliada para todos 
da equipe. Metodologicamente, os encontros foram organizados e separados 
por “dupla de municípios” e por “equipes da gestão/pedagógico e bolsistas”.  

Os encontros aconteciam uma vez ao mês e tinham duração aproximada 
de quatro horas. O aperfeiçoamento da escrita é importante para que a quali-
dade dos documentos produzidos cada vez mais reflita o intenso trabalho de 
estudo e dedicação da equipe. De acordo com Valezi, Tardelli e Nascimen-
to (2018), os relatórios possuem a função de descrever ações e/ou objetos e 
expõem discussões referentes aos resultados obtidos em atividades técnicas. 

Há que se destacar que no caso do PEA-TP, esses textos possuem a fi-
nalidade de dar visibilidade às atividades desenvolvidas no âmbito do licen-
ciamento ambiental. Os relatórios do referido projeto descrevem e analisam 
criticamente as ações e resultados alcançados nas atividades de trabalho de-
senvolvidas pela sua equipe. Esses documentos são organizados e sistemati-
zados para que possam ser dirigidos aos seus leitores.

Dentre as funções destes documentos, destacam-se: 1) evidenciar — 
para a sociedade e as instituições condutoras, fiscalizadoras e financiadoras 
do projeto — as ações realizadas; 2) utilizar as informações para a elaboração 
de documentos científicos referentes aos projetos de educação ambiental; 3) 
divulgar as ações, atividades, processos e produtos; 4) elaborar documentos 
internos técnicos e avaliativos.

É destacável a importância da elaboração do documento supracitado na 
prática cotidiana da equipe técnica do Territórios do Petróleo. O processo de 
escrita e o seu aperfeiçoamento, proporcionado nos encontros da capacitação 
de português, as revisões comentadas disponibilizadas, bem como a aproxi-
mação e trocas com os relatores permitiram que a qualidade dos materiais 
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aumentasse. É relevante sinalizar também que esses espaços proporcionam 
partilhas de experiências e trocas de aprendizados entre as equipes. A divisão 
dos encontros por grupos foi interessante pois proporcionou um maior en-
gajamento e possibilidade de participação de todos os presentes.

O processo reflexivo, proporcionado por essas conversas, contribuiu 
para que houvesse melhora na elaboração desses documentos. Conforme si-
naliza Freire (1987, p. 08): “a reflexividade é a raiz da objetivação”. A obje-
tivação é importante e aconselhável pelo Manual de Redação da Presidência 
da República: “ser objetivo é ir diretamente ao assunto que se deseja abordar, 
sem voltas e sem redundâncias. Para conseguir isso, é fundamental que o 
redator saiba de antemão qual é a ideia principal e quais são as secundárias” 
(BRASIL, 2018, p. 18).

A capacitação de português desenvolvida na Fase III do PEA-TP teve 
por objetivo primordial a melhora da escrita para a redação dos documentos 
do projeto, no entanto, buscou-se também aperfeiçoar a escrita de cada par-
ticipante de uma forma mais profunda. Neste sentido, trabalhamos a leitura 
crítica, a interpretação de textos, assim como diversas estratégias de estímulo 
à criatividade, elemento indispensável quando se empreende qualquer tipo 
de escrita. 

A seguir, destacamos particularidades dos tipos de relatórios produzidos 
no PEA-TP e abordamos as metodologias utilizadas nos encontros de capa-
citação. Ao fim deste texto, pontuamos os resultados percebidos ao longo do 
processo, atentando à trajetória cognitiva, nos quais, mais do que o resultado, 
a experiência vivida e significada apresenta possibilidades de conexão com a 
leitura, interpretação e produção de textos. 

Escrita de relatórios: a busca por objetividade, informatividade e 
criticidade 

No processo formativo, a equipe vivencia a escrita de relatórios, que constitui um 
processo pedagógico. De caráter narrativo, esse tipo de documento permite registrar, 
por meio de textos expositivos, as atividades desenvolvidas e as metodologias empre-
gadas para dialogar com o campo. Durante a escrita, o relator faz um exercício de reto-
mar a atividade, elencando seus objetivos e temas, assim como as principais discussões 
e resultados. É possível também fazer comentários através dos quais o autor demonstra 
criticidade, indo além da informatividade. 

 De modo geral, o relatório que registra as atividades desenvolvidas pelo PEA-
TP possui uma estrutura conforme consta no Quadro I. No entanto, algumas ativida-
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des requerem adequação dos itens composicionais, a saber: as reuniões comunitárias, as 
extraordinárias e as articulações, as quais são registradas por período, relativo ao mês/
cronograma, e não por atividade realizada. Sendo assim, esse tipo de relatório, com in-
formações consolidadas, possui espaço no relato para descrever cada atividade de modo 
individual. Em contrapartida, os demais itens são elaborados de maneira genérica, abor-
dando o conjunto de ações desenvolvidas naquele período.  

Quadro I: Plano Geral do Relatório de Atividades do PEA-TP

Fonte: Elaborado pelas autoras da seção 6.4. 

 

Itens composicionais  Definição  
Sumário Apresenta os tópicos e suas páginas  

Identificação Identifica o tipo de evento, a 
localidade/município, a data e o horário da 

atividade 
Participantes  Lista o nome das pessoas que participaram da 

atividade  
Identificação das pessoas que 

conduziram e das que 
participaram das principais 

falas ao público  

Nomeia as pessoas que mediaram o encontro 

Motivos da realização do 
evento 

Explicita os objetivos da atividade 
desenvolvida 

Tema Cita o assunto central discutido 
Relato Contém as principais informações acerca do 

desenvolvimento da atividade, como as 
discussões e decisões tomadas pelo grupo, além 

de trazer a mediação da equipe e relatar a 
resolução de problemas, as sugestões e a 

avaliação 
Resultados Retoma os objetivos da reunião avaliando a 

efetividade das ações desenvolvidas 
Pendências e deliberações Pontua os objetivos que estavam previstos e 

que não foram contemplados, as demandas que 
surgiram e não foram finalizadas, e as decisões 

tomadas pelo grupo 
Análise sucinta Apresenta a reflexão crítica das discussões que 

ocorreram com base nos objetivos e metas 
previstos no Plano de Trabalho do PEA-TP 

Apêndices Apresenta as fotos e as listas de presenças  
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Como este tipo de redação exige emprego da linguagem formal, de acordo 
com as normas gramaticais da língua portuguesa, destaca-se a busca e o aprimo-
ramento da escrita. Desta forma, o estudo e o aprendizado são frequentes no co-
tidiano da equipe. Durante o processo de escrita/revisão dos relatórios é possível 
realizar a práxis, ou seja, a ação sobre a reflexão da ação anterior, principalmente 
na seção de Análise Sucinta. 

Nesse item, faz-se uma reflexão crítica de modo articulado com as ações e 
metas do projeto. Aqui, tem-se a oportunidade de expor, de modo argumentativo, 
as percepções acerca da atividade desenvolvida. Freire, em Pedagogia do Oprimido 
(1987, p. 29), pontua que “... a reflexão, se realmente reflexão, conduz à prática. 
Por outro lado, se o momento já é o da ação, esta se fará autêntica práxis se o saber 
dela resultante se faz objeto da reflexão crítica”. Assim, torna-se clara a importân-
cia de se pensar criticamente as ações objetivando uma prática cotidiana de acordo 
com as teorias que nos servem de base. 

Além disso, por meio dos relatórios faz-se o acompanhamento do desenvol-
vimento das ações ao longo do tempo, visto que os resultados não são imediatos. 
Isto é fundamental a fim de se observar o encadeamento das ações, sua efetividade 
e replanejar/adequar as atividades. A partir desse exercício, há uma reformulação 
dos instrumentos empregados, com produção de novas metodologias, renovando 
as práticas. Isto tornou-se ainda mais evidente e necessário no período pandêmico, 
no qual as metodologias precisaram ser repensadas e adequadas ao modelo virtual. 

Estes fatores atrelados à escrita dos relatórios vão além do simples registro de 
informações, pois contribuem para a qualificação da equipe, uma vez que a escrita 
demanda o uso de competências comunicativas que vão além de transcrições de 
pautas, acordos e descrição de atividades. Sendo assim, cabe salientar o papel do 
PEA-TP na formação de profissionais capacitados para atuação nos projetos de 
educação ambiental, uma vez que há uma escassez de cursos voltados para a área. 
Desprende-se um esforço, durante o andamento das ações, para a formação do 
educador socioambiental. Desta maneira é possível vivenciar a educação como 
processo que se (re)faz constantemente na práxis (FREIRE, 1987). 

O relatório assume também uma função administrativa essencial, a fim de 
prestar conta dos gastos do dinheiro público que é aplicado no PEA-TP. Além 
disso, o documento tem o papel de publicizar as ações do projeto, tornando dispo-
nível o relato das atividades realizadas para quem desejar acessá-lo. 

Por fim, salienta-se a função sociocomunicativa desse documento, que per-
mite divulgar as ações desenvolvidas e os resultados. Sendo assim, o relatório 
constitui-se um instrumento semiótico. Desta forma, considera-se que o relator 
adquire um papel social ao elaborar um texto desse gênero, preocupando-se com 
a figura do leitor (VALEZI, TARDELLI e NASCIMENTO, 2018).
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Capacitação de português: os encontros 
O curso de capacitação de português foi pensado levando em consideração as 

necessidades da equipe do Projeto Territórios do Petróleo na Fase III. A demanda 
por um trabalho direcionado para a melhora da escrita foi uma necessidade observa-
da ao longo das fases anteriores; o que gerou a oportunidade de um trabalho especí-
fico nesse sentido. O principal objetivo almejado no processo de capacitação foi o de 
oferecer ferramentas de dinamização e aprimoramento para a produção textual dos 
principais documentos do projeto. Buscou-se, além disso, oportunizar uma melhora 
geral na escrita da equipe e na relação de cada pessoa com a atividade.

Em diversos momentos deste livro, são abordados os desafios e mudan-
ças impulsionadas pelo contexto de pandemia, que nos apresentou dificuldades, 
aprendizados e nos exigiu uma capacidade criativa de adaptação. Tal contexto ilus-
tra a velocidade das mudanças que ocorrem na sociedade e a necessidade de que as 
teorias e filosofias da educação também apresentem novos caminhos para que seja 
possível agir e transformar o presente.

Uma abordagem que orientou toda a preparação do curso de capacitação de 
português e escrita desenvolvido no PEA-TP foi a noção de multimodalidade. 
Para definir multimodalidade, Early, Kendrick e Potts (2015) explicam a comple-
xidade dos possíveis caminhos para o uso criativo da linguagem. Separando-se as 
partes da própria palavra, é possível observar que ela faz referência a múltiplos 
“modos” por meio dos quais utilizamos a linguagem para construir sentido. 

As possibilidades da nossa imaginação e criatividade são múltiplas, logo, re-
corremos a gestos, recursos visuais, linguagem oral, linguagem escrita, audição, 
tato e outros recursos para expressar aquilo que queremos dizer. Neste sentido, 
a língua torna-se apenas um componente do processo comunicativo, que é com-
posto de variados recursos utilizados na construção de sentido. Apesar da noção 
de multimodalidade ter nascido no campo da Linguística, ela dialoga com as mais 
diversas disciplinas e práticas por sua adaptabilidade e caráter multidisciplinar.

A perspectiva multimodal nos auxilia a compreender os processos linguísticos 
como imbricados e complexos universos que se retroalimentam. Assim, não é possí-
vel pensar a escrita dissociada da oralidade, de recursos visuais e de outras modalida-
des comunicativas utilizadas no processo de construção de sentido. Com base nesse 
entendimento, buscou-se adotar uma perspectiva multimodal nas preparações dos 
encontros de capacitação de português e escrita da equipe do PEA-TP.

Para desenvolver tal perspectiva em consonância com as demandas do gru-
po, o primeiro passo foi a aplicação de um formulário de avaliação das necessida-
des dos técnicos. A partir das respostas, buscou-se desenvolver uma metodologia 
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dialógica e prática, observando múltiplos caminhos para a escrita e abordando 
exemplos de variados gêneros textuais no processo, incluindo propostas mais es-
pecíficas e voltadas para a escrita de documentos do projeto, além de momentos 
para trabalhar as dificuldades linguísticas pontuais segundo sugestões da equipe.

Um dos pontos principais que foi levado em consideração na preparação do 
material dos encontros foi a função da palavra e a relação de cada indivíduo com 
ela, pensando-a como lugar primeiro de onde partimos para desenvolver a escrita. 
Como Brandão (1986) destaca, a palavra é um dos principais instrumentos de tra-
balho do educador popular. Pensar sobre a palavra e seus sentidos pode nos levar a 
trabalhar a criticidade e desenvolver a capacidade de interpretação do meio em que 
atuamos. Brandão pontua ainda que a educação popular acolhe modelos de prática 
diversos, sendo um campo no qual se valoriza a diferença de maneira criativa. Nota-
se aqui, uma aproximação entre os conceitos de educação popular e o de multi-

modalidade. Ambos não definem modelos únicos e caminhos metodológicos fixos, 
mas diversas possibilidades para se pensar o trabalho com a educação e com a língua.

Como Early, Kendrick e Potts (2015) pontuam, perspectivas como a multimo-
dalidade, para além da linguagem, ampliam nossa capacidade de compreensão das 
relações sociais, logo, atuam diversificando a nossa compreensão de mundo e apro-
fundando nossas interpretações sobre os elementos que o compreendem. Assim 
como a educação popular “reorganiza” nossa noção primeira do que seria educação 
e de em quais espaços ela se encaixa, a multimodalidade amplia nossa visão sobre a 
língua, a comunicação e a construção de sentido. Desta forma, em nossos encontros 
de capacitação, buscamos integrar esses saberes e práticas, no intuito de aprimorar 
a escrita dos documentos do PEA-TP, mas também a escrita de uma forma geral, o 
que envolve a relação afetiva de cada indivíduo com essa prática em sua vida.

Podemos ressaltar alguns exemplos de como esse processo ocorreu den-
tro dessas duas perspectivas. Uma atividade marcante que pode ser citada como 
exemplo para a finalidade de refletir sobre a escrita de maneira pessoal, foi um 
pequeno parágrafo de apresentação que compartilhamos no primeiro encontro de 
capacitação. O parágrafo continha espaços para que cada participante preenchesse 
com suas respostas individuais e dizia: “Eu sou _____ e para mim escrever é _____. 
Pouca gente sabe que eu ____. Um dos meus sonhos é _____ e um livro que adorei 
ler foi _______”. 

Esta atividade muito simples levou os participantes a compartilharem suas 
histórias pessoais e suas inseguranças e dificuldades no processo de escrita, que 
muitas vezes envolviam dramas vividos nos anos escolares. Foi marcante perceber 
como os participantes sentiram o acolhimento necessário para expor até mesmo, 
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em alguns casos, condições diagnosticadas de dificuldades de aprendizagem. Foi 
gratificante perceber a diversidade de talentos, perspectivas, experiências e histó-
rias dos participantes, ficando evidente a interação e cooperação diária no desen-
volvimento das ações do PEA-TP.

Em outros momentos, trabalhamos com aspectos normativos da língua 
como ortografia, pontuação, uso de acento grave, concordância nominal e verbal. 
Também abordamos pontos formais relacionados à produção textual, como cons-
trução de parágrafos, particularidades da análise sucinta, registro de memória, e 
estruturação de diferentes tipos de relatórios do PEA-TP. 

A interação entre os participantes foi intensa e interessada. No processo de tro-
ca que estabelecemos, criou-se um ambiente seguro para que os participantes com-
partilhassem as dificuldades que sentiam. Com base nesse retorno, foram também 
trabalhadas estratégias para leitura, interpretação e composição de textos, no intui-
to de tornar a escrita um processo mais dinâmico, rotineiro e prazeroso para cada 
membro do projeto. Nesse processo de aprendizagem, facilitadora, organizadoras e 
participantes puderam ofertar e receber aprendizados de extrema importância para 
o desenvolvimento da sua própria escrita. Assim, fortalecemos a prática da troca, 
que pretendemos manter no constante trabalho de aprimoramento da escrita, tendo 
em vista todas as finalidades para as quais a usamos em nossa vida.

A fim de constatar a percepção da equipe a respeito dos encontros de capa-
citação e das devolutivas da gestão a partir da revisão dos relatórios, foi aplicado 
um Google Forms. Dessa forma, com base em perguntas direcionadas, podemos 
observar que o processo empregado na qualificação da equipe com o propósito de 
melhorar a escrita de relatórios e demais documentos do PEA-TP teve resultado 
positivo, conforme demonstra o Gráfico 1. 

Gráfico 1: Resposta dos participantes à avaliação sobre a capacitação de português  

 Fonte: Elaborado pelas autoras. 
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Ao final do formulário, os participantes puderam expor suas críticas e suges-
tões. Assim, destaca-se o comentário a seguir: “A equipe da gestão é sempre muito 
atenciosa e disposta a auxiliar em nossas dúvidas e demandas. As revisões ajudam 
a otimizar a escrita dos documentos posteriores. A capacitação tem me auxiliado 
a elaborar textos mais sucintos e objetivos”. Tal comentário evidencia a percepção 
não só desse participante, mas de vários outros que trouxeram relatos similares 
e demonstram uma apreensão satisfatória e atitude positiva sobre esse processo. 

Considerações finais
Os encontros de capacitação de português constituíram uma etapa impor-

tante no processo pedagógico de formação da equipe na Fase III do PEA-TP. A 
seguir, apresentamos uma nuvem de palavras no formato de gota (símbolo do 
Projeto Territórios do Petróleo), que traz as palavras sugeridas pelos participan-
tes para definir como perceberam os encontros a partir de sua perspectiva.

Figura 1: Nuvem de palavras em formato de gota 
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Do ponto de vista das autoras deste subitem, que fazem parte da equipe 
de gestão e que lidam com os documentos produzidos pelos técnicos, os resul-
tados da capacitação foram importantes, pois, além da melhora na qualidade da 
produção de documentos, os encontros proporcionaram momentos de trocas de 
experiências, de vivências e de aprendizados entre os participantes. A partir das 
devolutivas que tivemos pela escrita no chat das reuniões, nas falas explicitadas 
na capacitação, por meio das respostas ao formulário e pelas conversas em ou-
tros momentos com os participantes, avaliamos que a referida capacitação e as 
devolutivas sobre a revisão de relatórios contribuíram com o processo dialógico 
explicitado por Freire (1987).  

Além de momentos prazerosos de troca de experiências, bem como de ex-
posição de questionamentos e pontos de vista, os encontros foram percebidos 
como importantes momentos de aprendizagem, nos quais todas as pessoas en-
volvidas ganharam novos conhecimentos e refletiram acerca de como aplicar 
estratégias para melhora de sua própria escrita e para consolidação do hábito de 
leitura no seu dia a dia. 
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Capítulo 7
Reflexões e práticas avaliativas 
na Fase III do PEA-TP

Thamiris Menezes de Souza
Danieli Alves Porto
Natalia Lima Netto

Suelen Ribeiro de Souza
Silvia Alicia Martínez

Introdução
Como o título indica, este breve capítulo é dedicado à publicização das ati-

vidades avaliativas da Fase III do Projeto de Educação Ambiental Territórios do 
Petróleo (PEA-TP). As ações são realizadas e as reflexões tecidas considerando que 
o Territórios do Petróleo é um projeto de educação ambiental executado a partir 
de uma exigência legal do Ibama à Petrobras, devido à necessidade de licença pró-
pria para a realização das suas atividades de exploração e produção de petróleo e 
gás natural. Portanto, o PEA-TP configura uma política pública e na sua execução 
busca-se o alinhamento com as diretrizes do Ibama, pensadas para a educação am-
biental crítica no âmbito do licenciamento ambiental federal.

Sendo o PEA-TP parte de uma política pública, é imprescindível a avaliação 
para o acompanhamento de suas ações, no intuito de identificar se os objetivos e 
indicadores propostos estão sendo alcançados com qualidade. Além da avaliação 
interna do projeto, por sua parte, o Ibama, enquanto órgão ambiental federal, é o 
responsável por realizar a avaliação do projeto, por meio da fiscalização e acompa-
nhamento das ações desenvolvidas, bem como dos resultados alcançados. 

Nessa conjuntura, o processo avaliativo do PEA -TP se fundamenta nos 
preceitos da avaliação processual e contínua, permeando todas suas fases e visa 
acompanhar, por meio de indicadores qualitativos, o desenvolvimento das ações 
promovidas pelo projeto.
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Essa modalidade de avaliação investiga de forma sistemática o desenvol-
vimento de programas sociais com o propósito de: medir a cobertura do 
programa social; estabelecer o grau em que está alcançando a população 
beneficiária; e, principalmente, acompanhar seus processos internos. Seu 
objetivo é detectar possíveis defeitos na elaboração dos procedimentos, 
identificar barreiras e obstáculos à sua implementação e gerar dados im-
portantes para sua reprogramação, através do registro de eventos e de ati-
vidades [...]. (COSTA; CASTANHAR, 2003, p. 980).

Ainda de acordo com Costa e Castanhar (2003), a avaliação de políticas públi-
cas consiste em um processo sistemático e objetivo, fundamental para alcançar os 
resultados e metas propostos, bem como fornecer subsídios para identificar ações 
que necessitam de reformulação e ou intervenção, de modo a obter a efetividade 
social. Carvalho (2003) coincide e salienta que esse tipo de avaliação de políticas 
públicas auxilia na identificação de problemas e na formulação, implementação e 
análise das intercorrências ao longo de sua execução.

Este acionar avaliativo não é exclusivo da Fase III. Ao longo da sua trajetó-
ria, o PEA-TP tem realizado a avaliação de suas atividades de forma permanente, 
as quais foram abordadas em produções anteriores (MARTINEZ; BRITO, 2019; 
BATISTA; MARTINEZ; BRITO, 2019; WEISSMANN; GANTOS, 2019; LE-
MOS; GUIMARAES, 2019; LIMA; MARTINEZ, 2019; GANTOS; MARTINEZ, 
2016) e enumerá-las excederia os limites e os objetivos deste texto. 

Apesar das continuidades com as práticas avaliativas das fases anteriores, 
cumpre destacar que a terceira fase do PEA está sendo desenvolvida em um con-
texto muito diferenciado. Devido à pandemia de covid-19, o processo avaliativo 
tem ocorrido de forma remota, assim como a totalidade das atividades do pro-
jeto, demandando a incorporação de novas ferramentas metodológicas. Mesmo 
em uma situação bastante dramática e singular que a humanidade está vivendo, a 
receptividade e a adaptação a este novo formato virtual, tanto da equipe de campo 
quanto dos sujeitos da ação educativa, tem sido positiva, inclusive estimulando a 
criatividade da equipe de campo, o que é fundamental para motivar a comunidade 
e, assim, alcançar os resultados desejados.

A seguir se enumeram sucintamente os processos avaliativos desenvolvidos 
nos primeiros anos da Fase III. Posteriormente, o capítulo centrará a reflexão nos 
resultados alcançados até o momento com as avaliações dos três seminários de 
formação da equipe realizados. 
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Multiplicidade nas avaliações permanentes
Assim como em fases anteriores, as avaliações possibilitam acompanhar 

as atividades, estratégias pedagógicas, metodologias e outros aspectos que con-
tribuem para a qualidade do desenvolvimento do PEA Territórios do Petróleo, 
sobretudo no que diz respeito ao monitoramento das ações realizadas. 

O processo avaliativo pode estar no âmbito interno ou externo ao PEA, 
ou seja, pode ser realizado pelo próprio projeto (interno) ou por outro agente 
ou instituição (externo). No campo interno, as avaliações são desenvolvidas 
durante as reuniões com os Núcleos de Vigília Cidadã (NVC); as Reuniões Co-
munitárias; nas reuniões semanais de equipe; nos Seminários de Formação de 
Equipe (SFE); nas reuniões do inventário; e nas Oficinas Microrregionais de 
Avaliação com o NVC e as Avaliações Anuais do projeto, que estão previstas 
para ocorrer no final dos Anos I e II desta Fase III e são executadas princi-
palmente pela equipe técnica do PEA, mas os respondentes principais são os 
integrantes do NVC. 

Essas avaliações internas buscam, por meio de seus resultados, nortear e 
reorientar, sempre que necessário, as ações e atividades desenvolvidas no PEA-
TP, com vistas ao melhor andamento do projeto, como defendido por Carva-
lho (2003).

No que se refere ao campo externo, apesar das avaliações serem realizadas 
por outros agentes, o PEA também contribui com o processo avaliativo, inclu-
sive, disponibilizando dados para análise. Isto é o que ocorre com o Plano de 
Avaliação e Revisão da Mitigação de Impactos Socioambientais (Parmis). Esse 
Plano possui como objetivo construir um histórico dos projetos de educação 
ambiental existentes na Bacia de Campos, bem como analisar os seus desenvol-
vimentos, tendo como base as normativas do Ibama.

No quadro 1 apresentado a seguir foi realizada uma síntese das atividades 
desenvolvidas / em desenvolvimento.

Quadro 1 - Avaliações permanentes da Fase III do PEA-TP

Atividades de 
avaliação  

Ferramentas de 
coleta de dados* Âmbito** Equipe técnica 

responsável 
Reuniões com o 

NVC 
Definida pela equipe do 

PEA-TP 

Interno 

Equipe de campo 

Reuniões 
Comunitárias 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Equipe de campo 

Reuniões semanais 
de equipe Diálogo e observação Coordenação de 

campo 

Seminários de 
formação 

continuada de 
equipe 

Formulário 

Equipe pedagógica 
Avaliação oral 

Autoavaliação 
Reunião do 
Inventário Formulário 

Oficinas 
microrregionais de 

avaliação com o 
NVC 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Equipe pedagógica 

Avaliação anual do 
projeto (Encontro 

Regional) 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Coordenação de 

campo 

Parmis*** Formulário Externo 
Equipe pedagógica 
e Coordenação de 

campo 
 

 

 

  

Atividades de 
avaliação  

Ferramentas de 
coleta de dados* Âmbito** Equipe técnica 

responsável 
Reuniões com o 

NVC 
Definida pela equipe do 

PEA-TP 

Interno 

Equipe de campo 

Reuniões 
Comunitárias 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Equipe de campo 

Reuniões semanais 
de equipe Diálogo e observação Coordenação de 

campo 

Seminários de 
formação 

continuada de 
equipe 

Formulário 

Equipe pedagógica 
Avaliação oral 

Autoavaliação 
Reunião do 
Inventário Formulário 

Oficinas 
microrregionais de 

avaliação com o 
NVC 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Equipe pedagógica 

Avaliação anual do 
projeto (Encontro 

Regional) 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Coordenação de 

campo 

Parmis*** Formulário Externo 
Equipe pedagógica 
e Coordenação de 

campo 
 

 

 

  

Atividades de 
avaliação  

Ferramentas de 
coleta de dados* Âmbito** Equipe técnica 

responsável 
Reuniões com o 

NVC 
Definida pela equipe do 

PEA-TP 

Interno 

Equipe de campo 

Reuniões 
Comunitárias 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Equipe de campo 

Reuniões semanais 
de equipe Diálogo e observação Coordenação de 

campo 

Seminários de 
formação 

continuada de 
equipe 

Formulário 

Equipe pedagógica 
Avaliação oral 

Autoavaliação 
Reunião do 
Inventário Formulário 

Oficinas 
microrregionais de 

avaliação com o 
NVC 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Equipe pedagógica 

Avaliação anual do 
projeto (Encontro 

Regional) 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Coordenação de 

campo 

Parmis*** Formulário Externo 
Equipe pedagógica 
e Coordenação de 

campo 
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* As ferramentas de coleta de dados apresentadas na tabela são as predominante-
mente utilizadas nos eventos descritos, que estão sendo compiladas no inventário de 
práticas pedagógicas. No entanto, para cada evento, em cada município elas podem 
ser adaptadas de acordo com a metodologia utilizada para melhor atender ao seu 
objetivo. 
** Interno:  avaliação realizada e respondida pela equipe técnica do PEA-TP e pelos 
sujeitos da ação educativa nas reuniões e eventos; externo: avaliação elaborada pela 
equipe do projeto Parmis e respondida pela coordenação do PEA-TP, com suporte 
da equipe técnica, e pela Petrobras.
*** Parmis: Plano de Avaliação e Revisão da Mitigação de Impactos Socioambientais. 

Fonte: elaboração das autoras.

As avaliações, como comentado anteriormente, são instrumentos im-
portantes para repensar a prática pedagógica. Ao longo da Fase I as ativida-
des avaliativas foram essenciais para a delimitação de outras propostas, que 
facilitaram a discussão entre os integrantes da equipe técnica e destes com os 
membros do NVC.

Assim, como adiantado na introdução, o próximo item tem como foco 
discutir os resultados alcançados com as avaliações dos seminários de forma-
ção até o momento realizados, abordando as metodologias de avaliação que 
fazem uso de formulário; avaliação oral; e autoavaliação.

Atividades de 
avaliação  

Ferramentas de 
coleta de dados* Âmbito** Equipe técnica 

responsável 
Reuniões com o 

NVC 
Definida pela equipe do 

PEA-TP 

Interno 

Equipe de campo 

Reuniões 
Comunitárias 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Equipe de campo 

Reuniões semanais 
de equipe Diálogo e observação Coordenação de 

campo 

Seminários de 
formação 

continuada de 
equipe 

Formulário 

Equipe pedagógica 
Avaliação oral 

Autoavaliação 
Reunião do 
Inventário Formulário 

Oficinas 
microrregionais de 

avaliação com o 
NVC 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Equipe pedagógica 

Avaliação anual do 
projeto (Encontro 

Regional) 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Coordenação de 

campo 

Parmis*** Formulário Externo 
Equipe pedagógica 
e Coordenação de 

campo 
 

 

 

  

Atividades de 
avaliação  

Ferramentas de 
coleta de dados* Âmbito** Equipe técnica 

responsável 
Reuniões com o 

NVC 
Definida pela equipe do 

PEA-TP 

Interno 

Equipe de campo 

Reuniões 
Comunitárias 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Equipe de campo 

Reuniões semanais 
de equipe Diálogo e observação Coordenação de 

campo 

Seminários de 
formação 

continuada de 
equipe 

Formulário 

Equipe pedagógica 
Avaliação oral 

Autoavaliação 
Reunião do 
Inventário Formulário 

Oficinas 
microrregionais de 

avaliação com o 
NVC 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Equipe pedagógica 

Avaliação anual do 
projeto (Encontro 

Regional) 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Coordenação de 

campo 

Parmis*** Formulário Externo 
Equipe pedagógica 
e Coordenação de 

campo 
 

 

 

  

Atividades de 
avaliação  

Ferramentas de 
coleta de dados* Âmbito** Equipe técnica 

responsável 
Reuniões com o 

NVC 
Definida pela equipe do 

PEA-TP 

Interno 

Equipe de campo 

Reuniões 
Comunitárias 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Equipe de campo 

Reuniões semanais 
de equipe Diálogo e observação Coordenação de 

campo 

Seminários de 
formação 

continuada de 
equipe 

Formulário 

Equipe pedagógica 
Avaliação oral 

Autoavaliação 
Reunião do 
Inventário Formulário 

Oficinas 
microrregionais de 

avaliação com o 
NVC 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Equipe pedagógica 

Avaliação anual do 
projeto (Encontro 

Regional) 

Definida pela equipe do 
PEA-TP Interno Coordenação de 

campo 

Parmis*** Formulário Externo 
Equipe pedagógica 
e Coordenação de 

campo 
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Avaliação dos Seminários de Formação de Equipe já executados
Ao todo, o projeto prevê a realização de seis Seminários de Formação de 

Equipe (SFE) durante a fase em curso do PEA-TP (Fase III). Até o período de 
escrita deste livro, foram realizados três seminários, nos quais executaram-se 
diferentes formas de avaliações processuais.

De forma mais geral, pode-se dizer que as avaliações realizadas durante 
os SFE possuem duas naturezas, que chamaremos aqui de conteudista e pro-
cessual. Para as avaliações conteudistas a equipe pedagógica planejou ativi-
dades nas quais os participantes refletem acerca dos conceitos aprendidos na 
formação e como praticá-los nas ações do projeto. 

Já as avaliações processuais, que serão abordadas aqui, buscaram compreen-
der como os participantes perceberam o evento, em outras palavras, o quanto o 
seminário foi proveitoso para o seu desenvolvimento profissional dentro do PEA-
TP e o que poderia ser feito para melhorar esses espaços de formação.

A coleta de dados para esta avaliação conta com duas etapas: o preen-
chimento, por parte da equipe do PEA, de um formulário avaliativo pré-e-
laborado; e uma avaliação oral coletiva, realizada ainda dentro do espaço da 
formação. Além disso, a partir do 2º SFE, abriu-se espaço para que os par-
ticipantes pudessem realizar uma autoavaliação. Estas etapas serão melhor 
abordadas a seguir.

Formulário avaliativo
O formulário avaliativo utilizado nos SFE tem sido elaborado na plata-

forma digital Wufoo
1. Após elaborado, o formulário pode ser compartilhado 

e preenchido por meio de um link gerado pelo site. As respostas são retorna-
das em formato de planilha e, posteriormente, são analisadas.

Optou-se por realizar uma avaliação anônima para que os participantes 
(técnicos e bolsistas do projeto) se sentissem mais à vontade em expor suas 
opiniões. Nesse sentido, os respondentes não identificam seus nomes, cargos 
ou e-mails.

A estrutura básica do questionário conta com quatro perguntas quan-
titativas e três qualitativas. As questões quantitativas são avaliadas com a 
marcação de 1 a 5 estrelas, que possuem os seguintes códigos: 1. Péssimo; 2. 
Ruim; 3. Regular; 4. Bom; e 5. Ótimo. Esses códigos podem ser consultados 
pelos respondentes ao clicar no “ponto de interrogação” ao final de cada pergun-
ta. Observe um exemplo de questão quantitativa na Figura 1.

1  A plataforma Wufoo pode ser acessada por meio do endereço https://www.wufoo.
com/.
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Figura 1 - Exemplo de pergunta quantitativa do formulário avaliativo do Wufoo

Fonte: elaboração própria, a partir da plataforma Wufoo.

As perguntas qualitativas solicitam que os respondentes descrevam os pontos po-
sitivos da formação, bem como os pontos que precisam de melhorias e as sugestões.

A Tabela 1 a seguir, relaciona o nome dos três seminários realizados até este 
momento da Fase III do PEA-TP, com seu período de realização, o número de 
participantes e de respondentes dos formulários.

Tabela 1 - Relação de Seminários realizados na Fase III do PEA-TP com número 
de participantes e respondentes das avaliações

Fonte: elaboração própria.

Faz-se importante explicar que a diferença observada entre o número de parti-
cipantes e de respondentes dos SFE se dá porque, para compor a lista de participantes, 
consideram-se as pessoas que estavam presentes em ao menos um dia de evento, en-
quanto o formulário avaliativo é aplicado no penúltimo dia (o último dia de evento tem 
sido dedicado apenas às avaliações orais)2. 

2  Os/as bolsistas são convidados/as a participar dessa fase da avaliação, mas nem sem-
pre há possibilidade em função da carga horária mais reduzida deles(as).
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Conflitos socioambientais e 
estratégias para a mediação 23 a 26/3/2021 72 49 68% 

Educação popular no contexto da 
gestão ambiental pública e o 
papel dos(as) educadores(as) 

populares 

3 a 7/5/2021 e 
12/5/2021 82 34 41% 

Controle social do orçamento 
público municipal 

10 a 13/8/2021 
e 18/8/2021 74 49 66% 
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Além disso, os palestrantes e a equipe organizadora também são contabili-
zados como participantes, apesar de não responderem à avaliação. Outra expli-
cação possível para o menor quantitativo de respondentes ao formulário relativo 
à avaliação do 2º SFE diz respeito a uma atualização na ferramenta utilizada para 
a elaboração do questionário, o que gerou erros durante a resposta de alguns dos 
participantes. Assim, de acordo com o apresentado na Tabela 1, obtiveram-se 49, 
34 e 49 formulários para análise, referentes aos 1º, 2º e 3º SFE, respectivamente.

i) Análise e apresentação dos dados dos formulários
Neste tópico a ênfase recai na análise dos formulários avaliativos e na dis-

cussão de como a sua observação reorienta continuamente a prática executada 
pela equipe do PEA-TP. Para isso, será realizado um paralelo entre as respostas 
quantitativas e qualitativas, utilizando estas últimas para aprofundar a análise dos 
dados coletados. 

Como mencionado, de maneira geral, foram realizadas quatro perguntas quanti-
tativas, a saber: 1. Como você avalia o seminário de formação de equipe de maneira geral?; 2. 
Como você avalia a divisão de tempo do seminário de formação de equipe?; 3. Como você avalia 

o conteúdo das palestras?; e 4. Como você avalia as metodologias utilizadas no seminário de for-

mação de equipe? As respostas estão detalhadas, respectivamente nas Tabelas 2, 3, 4 e 5.

Tabela 2 - Relação comparativa entre as respostas para a pergunta quantitativa 1 nos três SFE

Fonte: elaboração das autoras.

 

Pergunta 1: Como você avalia o seminário de formação de equipe de 
maneira geral? 

Categoria 
1º SFE 2º SFE 3º SFE 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Ótimo 33 67,3% 30 88,2% 45 91,8% 

Bom 16 32,7% 4 11,8% 4 8,2% 

Regular 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 

Ruim 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 

Péssimo 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 

Total 49 100% 34 100% 49 100% 
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De acordo com a tabela acima, pode-se observar que a equipe avaliou positi-
vamente (ótimo e bom) todos os três seminários realizados. Nenhum participante 
considerou os eventos regulares, ruins ou péssimos. Além disso, destaca-se que 
o número relativo de pessoas que ponderou que os seminários foram ótimos foi 
aumentando gradativamente de 67,3% no 1º SFE para 91,8% no último seminário. 
Esse retorno mostra que os caminhos seguidos até aqui têm sido satisfatórios e 
devem ser mantidos, o que quer dizer que a avaliação processual e a reorientação 
do trabalho têm apresentado resultados efetivos.

Partindo para a pergunta 2, que abordou a divisão de tempo do seminário de 
formação de equipe, pode-se observar na Tabela 3 que 53,1% dos participantes a 
considerou como positiva (ótimo e bom) no 1º SFE.

Apesar de ser observado um baixo quantitativo de pessoas que consideraram 
esse aspecto de forma negativa (4%) (ruim e péssimo), essa questão apareceu na 
avaliação oral, fator que levou a equipe pedagógica a tentar melhorá-lo.

Tabela 3 - Relação comparativa entre as respostas para a pergunta quantitativa 2 nos três SFE

Fonte: elaboração própria.

Nesse sentido, as ações tomadas para otimizar o tempo da formação foram agrupar 
e integrar algumas metodologias, diminuindo assim o número de atividades durante o 
evento. Isso permitiu reordenar a distribuição de carga horária para os palestrantes, para 
as atividades de debate em grupo e de apresentação em plenária. Os resultados positivos 

 

Pergunta 2: Como você avalia a divisão de tempo do seminário de formação de 
equipe? 

Categoria 
 

1º SFE 2º SFE 3º SFE 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Ótimo 10 20,4% 24 70,6% 19 38,8% 

Bom 16 32,7% 10 29,4% 25 51,0% 

Regular 21 42,9% 0 0,0% 4 8,2% 

Ruim 1 2,0% 0 0,0% 1 2,0% 

Péssimo 1 2,0% 0 0,0% 0 0,0% 

Total 49 100% 34 100% 49 100% 
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puderam ser observados logo no evento seguinte (2º SFE), no qual obteve-se 100% de 
feedbacks positivos (ótimo e bom) nesse quesito.

Para o 3º SFE, nota-se uma pequena queda de feedback positivo, com apenas 2% 
dos respondentes considerando negativamente a divisão do tempo do seminário e 8,2% 
considerando regular. Com a análise das respostas qualitativas pôde-se compreender 
que isso se deu devido ao fato de o tema do 3º SFE ter sido mais denso que os demais e, 
por isso, a equipe ponderou a necessidade de mais tempo para explanação do conteúdo 
por parte dos palestrantes e para a realização das atividades práticas. 

Quanto aos temas das palestras, eles são escolhidos de acordo com o perfil do pro-
jeto, consultando os membros da equipe acerca de quais assuntos são considerados prio-
ritários, pertinentes e necessários para serem aprofundados com eles, tendo em vista a 
sua atuação no campo junto à comunidade.

Já a fim de avaliar se os conteúdos das palestras têm atendido às necessidades da 
equipe, foi perguntado como o grupo avalia este tópico. A Tabela 4 mostra que essa 
dinâmica tem obtido sucesso, visto que houve apenas respostas positivas e com número 
relativo crescente ao comparar os três seminários realizados.

Tabela 4 - Relação comparativa entre as respostas para a pergunta quantitativa 3 nos três SFE

Fonte: elaboração própria.

Cabe destacar que em nenhum seminário houve respostas medianas (regu-
lar) ou negativas (ruim e péssimo) a este respeito. Em conversa interna, a equipe 

 

Pergunta 3: Como você avalia o conteúdo das palestras? 

Categoria 
 

1º SFE 2º SFE 3º SFE 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Ótimo 43 87,8 32 94,1 47 95,9 

Bom 6 12,2 2 5,9 2 4,1 

Regular 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Ruim 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Péssimo 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Total 49 100,0 34 100,0 49 100,0 
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pedagógica ponderou que a execução remota dos seminários, ocorrida devido ao 
momento de pandemia de covid-19, possibilitou a participação de pessoas refe-
renciais em suas áreas para palestrar, o que no formato tradicional teria sido mais 
difícil. Esse ponto é positivo, a despeito do cansaço das equipes, com muitas horas 
pendentes das atividades virtuais.

Ainda acerca dos palestrantes, para cada seminário foram realizadas diversas 
reuniões prévias, o que permitiu um planejamento mais afinado. Essa estratégia 
foi importante e exitosa, tendo sido destacada como ponto positivo pela equipe, 
como observado nos seguintes trechos: “a escolha dos professores” e os “conheci-
mentos [foram] passados de forma clara”.

O último ponto do questionário a ser aqui discutido, indaga sobre a opi-
nião dos participantes a respeito das metodologias utilizadas. As respostas 
podem ser observadas na Tabela 5. Importa explicitar que na avaliação do 1º 
seminário essa pergunta estava fragmentada entre as metodologias utilizadas 
pelos palestrantes e pela equipe pedagógica. Assim, o resultado apresentado 
na tabela é a média obtida entre ambas as questões.

Tabela 5 - Relação comparativa entre as respostas para a pergunta quantitativa 4 nos três SFE

* Para o 1º Seminário de Formação de Equipe, a tabela acima apresenta o resultado para a 
média de duas questões, a saber: Como você avalia as metodologias utilizadas pelos palestrantes?; 
e Como você avalia as metodologias utilizadas pela equipe pedagógica?

Fonte: elaboração própria.

 

Pergunta 4: Como você avalia as metodologias utilizadas no seminário de formação de 
equipe? 

Categoria 
 

1º SFE 2º SFE 3º SFE 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Número 
Absoluto 

Número 
Relativo 

Ótimo 30 61,2% 28 82,4% 41 83,7% 

Bom 17 34,7% 6 17,6% 8 16,3% 

Regular 2 4,1% 0 0,0% 0 0,0% 

Ruim 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 

Péssimo 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 

Total 49 100% 34 100% 49 100% 
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Como pode-se observar, novamente não houve respostas negativas 
(ruim e péssimo). Os participantes mostraram satisfação com as metodo-
logias utilizadas durante os seminários. Analisando as questões discursivas, 
podemos dizer que parte desta crescente satisfação (de 61,2% de respostas 
ótimas no 1º SFE para 83,7% no 3º SFE) pode ser atribuída às conversas pré-
vias com os palestrantes; enquanto outras partes se referem às dinâmicas de 
grupo, que possibilitam o trabalho conjunto entre participantes de diferentes 
equipes; bem como às atividades práticas ligadas ao exercício do trabalho; e o 
contato com novas ferramentas.

Ressalta-se aqui que, além do aprofundamento das questões quantitati-
vas, as questões qualitativas trazem elogios e, outros aspectos que os partici-
pantes consideraram positivos, negativos e sugestões de melhoria. Daqueles 
que ainda não foram abordados neste texto, os elogios e pontos positivos se 
referem à organização do evento; à escuta sobre esta avaliação por parte da 
equipe pedagógica a cada seminário; à ambientação musical da plataforma 
virtual durante os períodos de intervalo; aos espaços culturais e à participa-
ção, dedicação e comprometimento da própria equipe. 

Os aspectos negativos sinalizados, de modo geral, evidenciaram algum 
imprevisto ocorrido no evento e a necessidade de adequação de alguma ati-
vidade para atendê-lo. 

Já as sugestões trazidas pelos técnicos majoritariamente se relacionam 
com os imprevistos ocorridos. Outras propõem melhorias para a organiza-
ção do evento. A viabilidade de todas elas são discutidas internamente e, se 
possível, essas sugestões são postas em prática.

ii) Avaliação oral: reflexão sobre a ação
O PEA-TP possui como prática a realização de reuniões semanais de 

equipe. Elas ocorrem todas às quartas-feiras e possuem o intuito de ser um 
espaço de alinhamento, estudo e reflexão sobre as ações desempenhadas.

Nesse sentido, planejou-se utilizar esses espaços para efetivar o último 
dia dos SFE, para serem realizadas as avaliações orais. Dessa forma os partici-
pantes possuem alguns dias após a discussão do conteúdo de cada seminário 
para refletirem acerca da formação e da avaliação preenchida via formulário. 

Neste ínterim, a equipe pedagógica, por sua parte, também realiza análi-
se interna do evento avaliando os aspectos do planejamento que deram certo, 
aqueles em que houve falhas e o que poderia ser melhorado, assim como a 
participação da equipe. Quanto aos formulários, todas as questões são anali-
sadas. 
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A fim de proporcionar uma devolutiva à equipe, discutem-se os aspec-
tos considerados mais pertinentes ou que apareceram com maior frequência, 
assim como as sugestões que já possuem respostas ou planejamento em anda-
mento. Com isso, é possível aprofundar o debate, trazer novas contribuições 
ou reafirmar o que fora apresentado anteriormente.

Cabe destacar que este é um espaço aberto e não obrigatório de conver-
sa, o que significa dizer que os participantes se manifestam espontaneamente 
acerca de seu ponto de vista sobre qualquer aspecto da formação, incluindo 
os momentos preparatórios e as próprias avaliações.

iii) Autoavaliação: reflexão e debate
A pedido dos participantes, a partir do 2º SFE foi implementado um 

espaço para autoavaliação, a fim de que as pessoas pudessem refletir acerca 
de seu comportamento e comprometimento durante o seminário. Portanto, 
no 2º SFE foi incluído um campo no próprio formulário com tópicos para 
reflexão. No último seminário, esse momento foi organizado e apresentadas 
oito sentenças, por meio da ferramenta PowerPoint. Essas sentenças foram 
estruturadas da seguinte maneira: 

i) Dediquei-me à leitura prévia dos materiais disponibilizados?; 
ii) Consegui prestar atenção nas palestras?; 
iii) Tive participação ativa nas atividades?; 
iv) Aproveitei o espaço para tirar dúvidas?; 
v) Cumpri os horários estabelecidos?; 
vi) Evitei distrações, como a utilização de redes sociais?; 
vii) Evitei outros comportamentos que me tirassem o foco da atividade?;
viii) Então, quem eu fui na formação?

Os slides com cada uma das sentenças sequencialmente apresentadas fo-
ram programados com música de fundo e com tempo de exposição suficiente 
para que a equipe pudesse refletir acerca de sua participação. Esse momento 
também foi pensado para ser individual e sigiloso. No entanto, era possível 
manifestar-se depois do período de autoavaliação. A Figura 2 exemplifica 
alguns slides utilizados.
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Figura 2 - Slides utilizados para a autoavaliação do 3º Seminário de Formação de 
Equipe

A, B, C e D: slides com sentenças de reflexão utilizadas na autoavaliação do 3º Se-
minário de Formação de Equipe.

Fonte: elaboração própria.

Em face do apresentado, cabe destacar que o momento de autoavaliação 
foi interessante para a reflexão dos participantes, sendo inclusive levantada a 
importância de pensar a atuação no evento para encontrar pontos de melho-
ria, buscando sempre uma participação qualificada. 

Considerações finais
A avaliação é parte fundamental do processo de ensino e aprendizagem. 

Nesse caminho, o Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo 
(PEA-TP) desenvolve ações pautadas na educação ambiental crítica que, 
segundo Layrargues (2006), consiste em um processo educativo eminente-
mente político, que tem por objetivo o desenvolvimento do senso crítico 
dos educandos acerca dos riscos e conflitos socioambientais nos quais estão 
inseridos. 

Neste capítulo, pode-se refletir sobre a importância dos processos ava-
liativos para o desenvolvimento de uma prática pedagógica qualificada e 
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embasada nos princípios da educação popular, onde o objetivo principal é o 
aprendizado do educando, especialmente por conta do momento global de 
pandemia da covid-19 vivenciada na Fase III.

A pandemia da covid-19 colocou esta fase em um rol diferente das ante-
riores, onde o contato entre a equipe técnica e o NVC passou a ser mediado 
pelas mídias sociais. Os desafios percebidos para desenvolver atividades re-
motamente também se manifestam nas formações de equipe. Por esse moti-
vo, é imprescindível ter em mente o caráter de política pública ocupado pelo 
PEA e, com isso, a necessidade de avaliação contínua de suas ações.

Sendo assim, as avaliações realizadas ao longo da Fase I foram de suma 
importância para a reflexão da prática pedagógica e, consequentemente, da 
reestruturação das atividades, buscando atender sempre que possível as de-
mandas dos educandos. 

As avaliações realizadas nos seminários de formação continuada da 
equipe do PEA-TP, além de possibilitarem o desenho de novas propostas, 
também permitem à equipe organizadora pensar em metodologias que po-
dem ser levadas para a prática cotidiana do campo, sempre adequando-as à 
realidade do NVC.

Deste modo, pode-se afirmar que, em meio à necessidade de adaptação 
de novas formas de trabalho, os processos avaliativos processuais e contínuos 
desenvolvidos na Fase III alcançaram resultados satisfatórios, permitindo a 
reorientação da prática e a análise de efetividade das direções tomadas, como 
defendido por Costa e Castanhar (2003) e apresentados anteriormente.
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O gerenciamento dos processos 
no âmbito do PEA-TP em tempos 
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Fazer a gestão de um projeto consiste em um conjunto de ações e ferra-

mentas utilizadas para planejar, executar e monitorar todas as etapas. Todo 
esse processo exige habilidade, técnica e impõe desafios, uma vez que pode 
ser necessária a adoção de estratégias para correção de rumos visando o al-
cance dos objetivos propostos.

O gerenciamento de projetos é a aplicação de conhecimentos, 
habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto 
com o propósito de atender aos seus requisitos. O gerencia-
mento de projetos envolve a implementação de ações que vi-
sam a planejar, executar e controlar diversas atividades para 
alcançar os objetivos especificados (ENAP, 2014, p. 12).

As ações do PEA-TP são balizadas por normas do órgão ambiental e 
seguem um Plano de Trabalho aprovado. Na realização do projeto, além da 
empresa licenciada, estão envolvidas a universidade, responsável pela execu-
ção, e a fundação, responsável pela gestão dos recursos. Essa articulação por 
si só já se torna, naturalmente, complexa devido às diferentes habilidades, 
competências e responsabilidades das instituições envolvidas, mas esse desa-
fio se tornou bem maior com o advento da pandemia de covid-19.
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O plano de trabalho para a fase atual do PEA-TP, a Fase III, foi elaborado em 
um contexto em que não havia pandemia e nenhuma restrição de contato social, 
portanto, foram planejadas atividades presenciais. Com a pandemia, o mundo pre-
cisou se adequar à nova realidade e o PEA-TP não ficou isento. As ações precisaram 
ser adequadas para o modelo remoto em respeito às orientações sanitárias de pre-
venção da contaminação e disseminação da covid-19. Para isso, muitos esforços, de 
todas as partes, foram empreendidos.

O grande desafio enfrentado pela equipe de apoio à gestão desde o início da 
Fase III tem sido o desenvolvimento do trabalho remoto e todas as suas implicações. 
Como as atividades do PEA-TP começaram durante a pandemia, foram necessárias 
várias adequações para que fosse estabelecida uma rotina de trabalho. O primeiro 
obstáculo foi a escolha da plataforma a ser utilizada para a comunicação e realização 
de videoconferências. Testes foram realizados durante a fase de adaptação ao forma-
to remoto para verificar qual plataforma atenderia de fato as demandas do projeto, 
entre elas, a realização de reuniões online síncronas com todos os membros da equi-
pe e sujeitos da ação educativa, compartilhamento de arquivos e telas.

Diante da realidade imposta pela pandemia, surgiram algumas dificuldades 
para realização do suporte ao trabalho da equipe de campo, que também se esten-
deram aos comunitários. O distanciamento físico, problemas de queda de energia, 
instabilidade da conexão de internet, adaptação à plataforma escolhida e a falta de 
mobiliário adequado em casa; além do fato de ter que conciliar o home office com a 
vida pessoal, condições essas, diferentes das disponíveis no escritório das sedes do 
projeto.

A necessidade do afastamento social provocou mudanças na forma de organi-
zação e planejamento das atividades operacionais e gerenciais. Todos os processos 
foram revistos, desde o ato da contratação da equipe, visando a segurança de todos os 
envolvidos. A gestão de logística, por exemplo, foi repensada de maneira que aten-
desse ao campo, com objetivo de estruturar e executar todo o plano de trabalho, sem 
comprometimento dos prazos. Ademais, os cuidados foram mantidos para atendi-
mento à equipe, com entrega de equipamentos e materiais, além de demandas de 
RH, na maioria das vezes, em suas residências. 

Tendo em vista que todas as ações e objetivos do projeto são pensados para viabi-
lizar a participação dos sujeitos da ação educativa, público-alvo do PEA-TP, foi realiza-
do um levantamento inicial para verificar a necessidade de cada um dos membros dos 
NVCs.  A partir desse levantamento, foram identificadas as demandas e realizou-se a 
concessão de aparato digital e tecnológico por meio do empréstimo gratuito de smar-
tphones e chips com pacote de dados para os comunitários. Visando a segurança de 
todos, a logística foi realizada com a entrega dos itens nas respectivas residências.
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Diante dos desafios apresentados e das incertezas frente ao cenário mundial da 
pandemia de covid-19, como auxiliar o gerenciamento de um processo público de 
origem legal e de extrema importância para a vida das pessoas? Como contribuir, 
num “novo normal”, para o alcance dos objetivos propostos para uma realidade pre-
sencial?

Gestão da equipe 
Iniciar as atividades da Fase III em plena pandemia de covid-19 impôs à coor-

denação do PEA-TP, imediatamente, um dos principais desafios dentro desse ce-
nário mundial: fazer a gestão de pessoas, e nesse caso, à distância. Ter uma gestão 
eficiente da equipe é uma importante estratégia para realização das ações previstas e 
dentro dos prazos estabelecidos. Essa já não é uma tarefa fácil quando realizada em 
modelo presencial. Tendo em vista a atuação do PEA-TP em 10 municípios, em 
formato remoto, o desafio se tornou ainda maior.

De acordo com Sovienski & Stigar (2008), fazer a gestão de pessoas é promover 
a participação, capacitação, envolvimento e desenvolvimento do Capital Humano, 
ou seja, das pessoas que compõem uma organização, uma equipe. Somadas a isso, 
estão bases importantes para essa gestão, como motivação, comunicação, trabalho 
em equipe, identificação e estímulo das habilidades e competências.

Dentre as responsabilidades compartilhadas entre as instituições envolvidas na 
execução das atividades do PEA-TP está a gestão da equipe. Nesse caso, a fundação 
e a universidade são corresponsáveis. A universidade, com responsabilidade técnica, 
desenvolve atividades relacionadas à seleção, orientação, avaliação de desempenho 
funcional e comportamental, capacitação e qualificação dos técnicos e bolsistas. A 
fundação, com responsabilidade administrativa, realiza a contratação e faz a gestão 
documental observando as questões legais e trabalhistas, sendo também responsável 
pelo acompanhamento do pessoal nas atividades relativas à preservação da saúde e 
da segurança no ambiente de trabalho.

Uma das primeiras ações da coordenação foi identificar uma ferramenta de tra-
balho remoto que permitisse a interação básica entre os membros da equipe, com-
posta por 77 pessoas. Cada um dos 10 municípios onde atua o PEA-TP possui uma 
equipe composta por 3 pessoas, para cada dois municípios existe um profissional 
responsável pela articulação e integração. O projeto conta ainda com uma equipe de 
apoio à gestão e uma equipe pedagógica. No total, o projeto conta com 41 técnicos 
celetistas. Dentre os bolsistas estão 10 Agentes de Mobilização, um em cada muni-
cípio, com a função de mobilizar a comunidade local, dar apoio à elaboração e à rea-
lização das ações sociais e dar apoio à equipe técnica municipal. Outros 26 bolsistas 
estão distribuídos em diferentes categorias relacionadas, principalmente, à pesquisa. 
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A figura 1 exemplifica o uso da plataforma Microsoft Teams, com a qual a equipe 
realiza suas atividades diárias, se reúne semanalmente para a formação continuada 
e participa dos Seminários de Formação. Essa ferramenta permite a criação de salas 
específicas que permitem a organização e o acompanhamento das atividades. Para 
cada equipe foi criada uma sala virtual, assim como a sala geral para a reunião sema-
nal de todo o grupo e as salas para eventos específicos.

Figura 1 -  Print ilustrativo da utilização da Plataforma Microsoft Teams na quarta etapa 
da Reunião de Análise Crítica do primeiro ano de atividades da Fase III do PEA-TP com 

a participação da equipe técnica, bolsistas e convidados.

Fonte: Microsoft Teams.

A equipe técnica do PEA-TP possui a característica de ser diversificada, com 
profissionais de diferentes áreas do conhecimento e em diversos níveis de formação. 
O processo formativo continuado da equipe precisa contemplar a todos e, por isso, 
existe um acompanhamento muito próximo da coordenação de campo e da equipe 
pedagógica. A equipe técnica de apoio à gestão é responsável pela recepção, integra-
ção e nivelamento conceitual de cada novo integrante. A formação semanal da equi-
pe é feita em conjunto com a equipe pedagógica. Essa metodologia de trabalho tem 
apresentado excelentes resultados, formando uma equipe cada vez mais preparada 
para atuar junto às comunidades de seus municípios.

As reuniões semanais com toda a equipe, para além do processo formativo, 
têm por objetivo a troca de experiências entre os municípios e a orientação sobre o 



207

desenvolvimento das ações para acompanhamento e encaminhamentos necessários 
dados pela coordenação. Para maior aproximação com o dia a dia das equipes, são 
realizadas reuniões frequentes com os técnicos de nível 4, responsáveis pelas duplas 
municipais, com a equipe de apoio à gestão e com a equipe pedagógica. Essas reu-
niões são estratégicas na resolução de questões mais críticas do processo, incluindo 
aquelas mais específicas de cada município. Como já mencionado anteriormente, 
toda essa gestão, no período da pandemia de covid-19, tem sido feita remotamente.

Para auxiliar a gestão, algumas ferramentas foram elaboradas. Algumas são uti-
lizadas desde as fases anteriores, outras foram criadas a partir do desafio do trabalho 
remoto. Aqui, merece destaque a Matriz de Atribuições, uma planilha que lista as 
principais atividades da Fase III do PEA-TP e as relaciona com o profissional res-
ponsável, seu substituto e os demais envolvidos. Essa ordenação permite organizar 
o trabalho de forma mais clara e objetiva, garantindo que todas as atividades plane-
jadas sejam atendidas. Vale ressaltar que, apesar dessa organização, a equipe trabalha 
articulada e as frequentes reuniões de nivelamento conceitual buscam dar um pano-
rama de todo o processo permitindo a atuação dos técnicos em várias demandas de 
acordo com a necessidade do projeto.

Fazer a gestão de uma equipe, em qualquer tipo de organização, não é uma 
tarefa simples e no PEA-TP não é diferente. Por isso, as coordenações de campo, 
pedagógica e técnica, realizam acompanhamento frequente e bem próximo às equi-
pes, ainda que em formato remoto. É importante ter atenção e escuta sensível para 
as orientações necessárias com vistas à motivação, comunicação efetiva, realização 
do trabalho em equipe, identificação e estímulo das habilidades e das competências 
de cada integrante.

Monitoramento das ações previstas e realizadas 
No apoio à gestão do PEA-TP, são desenvolvidas algumas práticas com o in-

tuito de dar o suporte necessário à equipe de campo para a realização das atividades, 
assim como aprimorar o processo contínuo de acompanhamento das metas e ações, 
controle e sistematização dos documentos e produtos, e a gestão de meios e mate-
riais.

O monitoramento sistemático realizado pela equipe de apoio à gestão é uma 
ferramenta gerencial importante, pois possibilita aos coordenadores acompanhar o 
desenvolvimento do processo e verificar se tudo está caminhando conforme o pla-
nejamento inicial, como também permite que seja realizada uma avaliação situacio-
nal e objetiva de todo o projeto. Além de auxiliar na tomada de decisão, uma vez que 
propicia o levantamento de informações sobre a eficácia das ações.

O acompanhamento das metas e ações do PEA-TP é executado de forma con-
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tínua, com base no cronograma do projeto, presente no Plano de Trabalho para a 
operacionalização da fase corrente. O cronograma é a peça principal de uma engre-
nagem que funciona alinhada para o alcance dos objetivos propostos e cumprimento 
dos prazos. Por meio dele, é possível realizar uma análise do todo, como também, 
nortear o planejamento e desenvolvimento das ações.  

Além do cronograma, outra ferramenta importante para o gerenciamento das 
ações é a agenda, principal instrumento de controle dos eventos. Por meio dela, são 
sistematizadas, de forma integrada entre as equipes municipais e a equipe de gestão, 
as atividades que compõem o Plano de Trabalho. A agenda é construída consideran-
do vários aspectos, dentre eles o atendimento aos prazos previstos no cronograma, a 
disponibilidade das comunidades envolvidas e as agendas de outros PEAs em reali-
zação nos municípios, de forma a evitar a sobreposição das ações. Periodicamente, a 
agenda é enviada ao órgão ambiental e às instituições envolvidas no processo infor-
mando data, horário e local de realização das atividades para possibilitar a participa-
ção e o acompanhamento. A dinâmica do projeto implica atender a comunidade e, 
por isso, muitas vezes o planejamento precisa ser readequado. Essa dinâmica reflete 
ajustes e atualizações da agenda, que são devidamente comunicados às instituições.

 Pensando numa melhor gestão dos recursos previstos para a operacionali-
zação do projeto, foi desenvolvido o Sistema PEA-TP, que tem como proposta ser 
uma ferramenta de planejamento das atividades, com a identificação dos recursos 
disponíveis, solicitação de compras de materiais e contratação de serviços, geren-
ciamento de estoque, além de fornecer um banco de dados com informações dos 
participantes das atividades e dos prestadores de serviços. O software possibilita o 
controle dos processos e a interação entre a equipe técnica, responsável pela exe-
cução das ações, e a equipe administrativa, responsável pela gestão dos recursos. É 
importante ressaltar que, em funcionamento, o sistema se torna um instrumento de 
auxílio à manutenção da saúde financeira do projeto.

Controle do fluxo dos documentos prévios e produtos 
No âmbito do PEA-TP, a gestão dos documentos se dá por meio de procedi-

mentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, utilização, avaliação 
e classificação, visando facilitar o acesso e o armazenamento de informações.

Com o intuito de facilitar a administração, estruturação, classificação e arma-
zenamento dos documentos físicos e digitais, foi elaborado um Manual de instru-
ções denominado “Metodologia de Organização da Documentação Técnica” que 
visa propiciar uma visão geral dos procedimentos que envolvem a sistematização 
de toda a documentação produzida ou recebida no desenvolvimento do PEA-TP, 
apresentando as políticas de guarda e armazenamento, assim como orientando os 
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responsáveis e os demais parceiros operacionais envolvidos que, no desempenho de 
suas atividades, necessitam consultar e/ou tutelar os documentos do PEA-TP. Neste 
sentido, o manual de Metodologia de Organização da Documentação define uma 
política de armazenamento, detalhando os locais e as categorias usadas para a orga-
nização, além de orientar os usuários quanto à consulta dos documentos técnicos.

Todas as evidências e documentos eletrônicos referentes às ações e metas 
executadas pelo PEA-TP são organizados e subdivididos por ordem cronológica 
de realização das atividades, em uma estrutura composta por pastas e subpastas de-
nominada “ÁRVORE DE DOCUMENTOS – TERRITÓRIOS DO PETRÓLEO”, 
conforme apresentado na figura 2.

Figura 2 -  Print ilustrativo da estrutura da Árvore de Documentos do PEA-TP 2020-2021

Fonte: Equipe de design do PEA-TP

A metas que, por sua natureza, comportam grande volume de evidências e docu-
mentos apresentam seus conteúdos aglutinados em pastas e subpastas nomeadas com 
as siglas dos municípios de abrangência do PEA-TP (Tabela 1) e o ano de execução da 
ação, de modo que sempre fique visível a que se referem os documentos inseridos.
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Tabela 1 - Siglas dos municípios de abrangência do PEA-TP

Fonte: Documentos do PEA-TP.

Este acervo foi elaborado para fornecer uma visão geral das informações 
e dos documentos gerados no desenvolvimento de cada Fase corrente do PEA-
TP, sendo alimentado periodicamente e atualizado anualmente para a siste-
matização da documentação. O reservatório abrange a documentação técni-
ca digital apresentada por pastas e o índice que descreve sua estruturação e a 
classificação por assunto dos documentos finais armazenados, que seguem as 
orientações presentes na Nota Técnica CGPEG/Dilic/Ibama Nº 01/10. O ar-
mazenamento dos arquivos digitais na árvore de documentos que será enviada 
para o Ibama só ocorre após as revisões técnicas e a elaboração da versão final.

Com a implementação do Drive, criou-se um ambiente controlado, que 
consiste em um repositório para arquivos eletrônicos que demandam geren-
ciamento do uso compartilhado dos usuários. Os documentos eletrônicos re-
cebidos e/ou gerados pelo PEA-TP são arquivados de acordo com o padrão 
interno de siglas para nomeação de arquivos eletrônicos. Essa padronização 
facilitou a organização e a localização dos documentos técnicos. Por questões 
de segurança, o acesso ao Drive é concedido de acordo com a função que cada 
membro da equipe exerce. Ao iniciar as suas atividades junto ao projeto, o in-
tegrante cria um e-mail para uso institucional, com o qual é realizado o com-
partilhamento do repositório.  

Um instrumento essencial para o controle do fluxo dos documentos pro-

 

 

MUNICÍPIO SIGLA 

Armação dos Búzios BUZ 

Arraial do Cabo ARR 

Cabo Frio CAB 

Campos dos Goytacazes CGO 

Carapebus CAR 

Casimiro de Abreu CAS 

Macaé MAC 

Quissamã QUI 
Rio das Ostras RDO 

São João da Barra SJB 
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duzidos antes e após a realização das atividades é a chamada “Planilha de Pro-
cessos”. Por meio dela, é realizado o monitoramento dos prazos para a pro-
dução, tramitação, revisão e armazenamento das pautas das reuniões com a 
comunidade, detalhamentos e relatórios das atividades diversas. 

Tanto a pauta, quanto o detalhamento, são documentos prévios que apre-
sentam informações gerais das atividades, produzidos com antecedência à data 
de realização. Os relatórios das atividades são os produtos que apresentam as 
informações e análise sucinta das ações desenvolvidas conforme a Nota Técni-
ca CGPEG/Dilic/Ibama nº 01/10. Esses documentos são produzidos pela equi-
pe técnica de campo e revisados pela equipe do apoio à gestão, que processa as 
informações, analisa e os normatiza. 

A logística como instrumento de manutenção do PEA-TP 
A logística ao longo dos séculos sempre esteve associada às atividades mi-

litares. A necessidade de suprir as tropas militares com alimentos, medicamen-
tos, munições e equipamentos gerava a formação de um organizado aparato 
bélico cujo êxito dependia, muitas vezes, do grau de seu planejamento logístico. 
As organizações militares já haviam compreendido a necessidade de se ter um 
planejamento logístico rápido e eficiente, mas foi somente em meados do sécu-
lo passado que as organizações empresariais se preocuparam com esta questão.

Até pouco tempo atrás, o foco da logística empresarial fixava-se nos canais 
de distribuição diretos. Os fluxos de gerenciamento dos bens e informações de-
correntes do ponto de controle das atividades não recebiam a devida atenção, 
pois se tratava de um volume que representava apenas uma fração do volume 
de distribuição direta. No entanto, recentemente, a logística de gestão tem sido 
vista como uma potencial fonte de diferencial competitivo para as empresas, 
tendo em vista que suas atividades não se limitam apenas ao escoamento dos 
produtos. Suas ações são desenvolvidas de forma racionalizada, o que possibi-
lita o planejamento, a coordenação e a execução de um processo de controle de 
todas as atividades reduzindo os custos.

Para a abordagem logística no PEA-TP, assim como em qualquer outra 
organização, deve-se considerar os aspectos inerentes ao setor, de forma a sub-
sidiar uma implementação adequada de suas ferramentas e constituir-se assim 
um sistema logístico. Analogamente, a logística “interna” do projeto é chamada 
de logística de gestão e possui importantes particularidades, por exemplo, a 
logística está ligada e é demasiadamente influenciada pela organização e reali-
zação do trabalho do campo. Acredita-se que o gerenciamento dessas ativida-
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des só pode ser alcançado de forma eficiente, se houver uma ação conjunta e 
integrada entre todos os agentes envolvidos na execução do PEA-TP.

Num sentido mais amplo, a logística do PEA-TP está voltada a atender 
toda a demanda administrativa e técnica tornando possível a realização das ati-
vidades da maneira planejada. Esse planejamento exige a utilização de ferra-
mentas diversas, como planilhas para o controle da frota de veículos, gestão de 
materiais e equipamentos, além de organização, armazenamento e distribuição.

Fazer o controle da frota de veículos requer, por exemplo, o monitora-
mento diário do consumo de combustível, o acompanhamento da quilome-
tragem, da manutenção e revisão dos carros, tudo isso por meio de planilhas 
que são alimentadas e atualizadas frequentemente. Ademais, para garantir a 
segurança e cumprimento de questões legais referentes à legislação de trânsito, 
se faz necessário manter sistematizada a documentação dos condutores, acom-
panhando o prazo de validade das Carteiras Nacionais de Habilitação.

Além do Sistema PEA-TP, outros instrumentos são utilizados para a ges-
tão dos materiais e equipamentos. O controle e a distribuição dos materiais 
são realizados com o auxílio de planilhas que informam o quantitativo, a des-
crição do material, o destinatário e outros dados que permitem a elaboração 
da rota buscando a eficiência e economicidade de tempo e custos na realização 
da logística. Em relação aos equipamentos, é importante ressaltar que estão 
organizados no Drive, em pastas específicas, as cópias digitais dos termos de 
responsabilidade de uso, que são assinados pela equipe técnica e dos contratos 
de comodato assinados pelos comunitários. Esses documentos possibilitam a 
gestão do uso dos equipamentos, com o intuito de garantir a preservação do 
patrimônio.

Considerações finais
Ante o exposto, apesar dos desafios impostos pela pandemia de covid-19, 

o processo de gestão se adequou ao “novo normal”, e pode-se considerar que 
todo o planejamento realizado desde o início da Fase III do PEA-TP contribuiu 
para a efetivação desse processo público, levando em consideração, principal-
mente, o atendimento à comunidade, público-alvo das ações educativas.  

O planejamento, antes feito para o formato presencial, foi adequado e 
reflete uma dinâmica de ajustes, com o objetivo de atender às demandas das 
equipes e das comunidades. A gestão da equipe tem apresentado resultados 
satisfatórios, que evidenciam que o processo está seguindo o curso correto. As 
ferramentas de monitoramento do processo se mostraram eficientes até o mo-
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mento, tendo em vista que os objetivos e prazos têm sido atendidos conforme 
planejado.  

Por fim, pode-se concluir que mesmo com a Fase III ainda em curso e com 
a instabilidade provocada pelo cenário pandêmico atual, a gestão conseguiu 
cumprir com o papel de auxiliar o alcance dos objetivos e metas. Sabe-se que, 
adiante, novos desafios poderão surgir, mas é importante ressaltar que a gestão 
do PEA-TP estará atenta e preparada para buscar soluções e se adequar, sempre 
que necessário.
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Os capítulos da Parte III deste livro 
foram construídos coletivamente pela 
equipe técnica do PEA Territórios do 
Petróleo e os integrantes de seus dez 
Núcleos de Vigília Cidadã.



Perspectivas teóricas e vivências em tempos de pandemia: participação 
cidadã e rendas petrolíferas na Fase III do Projeto Territórios do Petróleo216

NVC Campos dos Goytacazes
Bruno Vinícius Ferreira de Souza 
Claudia Maria dos Santos Souza 
Barreto
Francyelle Manhães da Silva 
Batista
Jocielma Manhães da Silva Batista 
Letícia dos Santos Martins
Maria Clara dos Santos Barreto
Michel Cecílio Silva de Moraes
Saturnino Rodrigues da Silva

NVC São João da Barra
Eliane Menezes de Souza
Eliane Ribeiro Almeida de Oliveira
Franciane do Amaral Toledo
Jéssica Barbosa de Almeida
Jeferson Barbosa de Almeida
Jonathan Ribeiro da Silva
Julia Nunes da Silva Azevedo
Juliana Pereira de Freitas
Leila Rocha de Almeida
Maria de Fátima Barreto da Costa 
Conceição
Rayane Barbosa de Almeida
Renata Leandro de Sousa Almeida
Rosângela Conceição Ferreira da 
Silva

NVC Carapebus
Edilson Batalha 
Clarim Moura
Sumara Zulo
Lurdes Amaral
Ricardo Santana
Priscila Vasconcelos
Cleiuza Souza
Jadilson Corrêa 
Bryan Ávila

NVC Quissamã
Andrea da Conceição
Cristina da Silva
Eliane Boa Morte
Francine Barcelos
Geralda Alves
Gilçara Carvalho
Irinice Cunha
Janaína Pessanha
Jocélia Pavuna
Lilaí de Souza Centeio
Luciana da Silva
Luciana Ribeiro
Marcus Germano
Regina Coeli 
Vilton dos Anjos

NVC Rio das Ostras
Alberto Carlos Paula de Souza
Eliane Barbosa e Silva
Fernanda Carolina Andrade da 
Silva
Karolaine Souza Silva
Oscar Alberto Valli
Pedro Barbosa de Carvalho
Rosileia Queiroz Valadão
Sara Domiciano de Jesus Gaspar
Thaís Martins Azevedo
Wilson Eigi Iwasa

NVC Macaé
Grazielle Heguedusch dos Santos 
Almeida Pereira
Janne Lis Heguedush de Santis
Pedro Paulo Nunes Rodrigues 
Pimentel
Rúben Pereira
Lulia Resgalla
Sandra Saturnino do Couto de 
Paula
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Francisco Carlos Fernandes 
Soares
Paulo Jorge da Costa Bocorni
Andressa Reis
Katiane Malaquias Pires
Cláudia Márcia Viana da Silva
Vanessa de Souza Santana 

NVC Armação dos Búzios
Elizabeth Fernandes Teixeira
Izabella Ferreira da Paixão
Jaqueline dos Santos de Souza
Jefferson dos Santos de Souza
Marcos Santos da Silva
Maria Amélia Melo de Carvalho
Maria Augusta Leite de Santana
Miguel Diógenes da Silva
Tailaine dos Santos de Sousa 
Ferreira
Viviane Souza da Silveira

NVC Casimiro de Abreu 
Adriana Macedo de Oliveira
Daniella Maria José Ferreira de 
Freitas
Edson do Nascimento Antunes
Elizabeth Porto da Silva Rangel
Irene Alves de Mello
Ivone de Souza Gonçalves dos 
Santos
João Victor da Silva Soares
Jorge Mello
Lucas Canejo Azevedo Francisco
Lúcia Helena Reis Assunção  
Magno Luís Oliveira Costa
Luiz Carlos Maciel (colaborador)
Niecio Prata da Silva (colaborador)

NVC Arraial do Cabo
Alexandre Sampaio

Angélica Ribeiro
Chirley Cardoso
Cleusa Rocha
Deoclécio Amorim
Edgar Costa
José Antônio Freitas
Laurinda Magalhães
Lucia Almeida
Nelson Cordeiro
Reilza Weber
Sebastião Ribeiro
Sandra Fonseca 
José Hélio Nunes (in memoriam)

NVC Cabo Frio
Alcinea Gama,
Altair de Oliveira
Ana Carolina Oliveira
Beatriz Lima
Eli da Costa Cardoso
Eliana Ferreira
Joanita Carmem
Lorena Almenara
Josias dos Santos
Joyce Peroba
Luana Mota
Lucas Rosindo
Marcos André Leal
Margarida Alves
Naiure Baitinga
Orfeu de Souza
Orlando Pacheco
Raiure Baitinga
Rodrigo Mota
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Saberes e perspectivas plurais: 
os pontos de vista dos sujeitos 
da ação educativa 

Michelle Nascimento Weissmann da Silva

A parte III deste livro agrupa cinco capítulos dedicados ao registro e à 
análise das experiências de vigília cidadã e controle social vivenciadas nos dez 
municípios incluídos no Projeto de Educação Ambiental Territórios do Pe-
tróleo (PEA-TP). Cada capítulo contém o relato de uma dupla de municípios 
que compartilha certa proximidade geográfica e a atuação de um ou mais téc-
nicos(as) do projeto. Conforme a natureza do PEA, esse intercâmbio entre os 
Núcleos de Vigília Cidadã (NVC) deve ocorrer não apenas entre municípios 
vizinhos, como também entre todos os integrantes da rede. Evidentemente, 
esse dever ser é uma construção árdua — tijolo por tijolo, e não uma conquista 
rápida e mágica —, em uma espécie de artesanato institucional. Essa constru-
ção pressupõe outra, anterior, que é a da identidade individual de cada grupo.

Em meio às ações desenvolvidas na Fase III (2020-2022), há sinais bas-
tante visíveis de que os Núcleos de Vigília Cidadã, formalmente constituídos 
ao final da Fase I (2014-2016), efetivamente se reconheceram como instância 
dotada de identidade própria. Sem significar uma oposição ou distanciamen-
to, nota-se uma distinção entre um “nós” (o NVC propriamente dito, enten-
dido como o grupo de cidadãos voluntários arregimentados pelo projeto) e 
um “eles” ou “vocês” (o Projeto Territórios do Petróleo, concebido como o 
conjunto das suas equipes técnica, de pesquisa e de coordenação). Recorren-
do a uma comparação didática, é como uma criança que aprendeu a andar 
sozinha e não precisa mais da mão de nenhum adulto para caminhar — ainda 
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que isso ainda não signifique propriamente uma emancipação. Portanto, a 
primeira construção parece bastante madura. 

Quanto à articulação e à atuação em rede, muitos passos têm sido dados, 
mas a maturidade completa parece ainda estar no horizonte. Ao que tudo 
indica,  trata-se de um processo em curso, que se vale de vários aspectos 
do desenho institucional do PEA-TP para avançar. Um desses aspectos é o 
arranjo metodológico de delimitação das microrregiões, que reúne três ou 
quatro municípios (Sul: Armação dos Búzios, Arraial do Cabo e Cabo Frio; 
Centro: Casimiro de Abreu, Macaé e Rio das Ostras; e Norte: Campos dos 
Goytacazes, Carapebus, Quissamã e São João da Barra) e propicia vislumbrar 
os problemas e as potencialidades intermunicipais, confluindo no fortaleci-
mento dos laços. Outro aspecto é aquele em que o encontro entre membros 
de todos os Núcleos é não apenas realizado, mas ritualizado e celebrado. Esse 
foi o caso do 2º Simpósio Temático Controle Social, Rendas Petrolíferas e 
Impactos Socioambientais, realizado de primeiro a 03 de julho de 2022, em 
Campos dos Goytacazes (RJ), e do 3º Encontro Regional, ocorrido de 05 a 07 
de agosto de 2022, em Macaé (RJ). Com acertos e com erros, como é próprio 
de toda empreitada humana, esses eventos previstos no calendário propiciam 
condições para fluir a interação em rede. Outro dispositivo voltado para fo-
mentar a interação é a atuação conjunta entre duplas de municípios. É justa-
mente essa articulação que constitui uma espécie de coluna vertebral da parte 
III deste livro, ao apresentar relatos coletivos — elaborados por grupos de até 
oito técnicos, em cooperação com os membros de seus respectivos NVCs — 
acerca do que pulsa nas cinco duplas de municípios do projeto Territórios do 
Petróleo. 

O capítulo 9 tem como título “Reuniões Ordinárias: reflexões sobre a ex-
periência dos municípios de Carapebus e Quissamã” e é assinado por Pâmela 
Busch, Ednilson Gomes, Laudirlea dos Reis, Victória Troncoso, Alessandra 
Carvalho, Raiza Azevedo e Mayane Dias. No relato, os autores dividem com 
o leitor os desafios da condução dos trabalhos nos dois Núcleos (agravados 
pelo cenário de isolamento social causado pela pandemia de covid-19) e as 
estratégias para sua superação. Para além de todo o aprendizado exigido com 
relação ao uso das ferramentas digitais, a perseverança de cidadãos que vivem 
na zona rural foi muitas vezes testada — e aprovada — por intempéries que 
simplesmente faziam cair o sinal de internet. 

O capítulo 10, intitulado “Participação social no contexto da pandemia: 
potencialidades e desafios”, Ana Carolina da Silva de Souza Martins,  Jéssika 
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Rodrigues de Paula e Rafael Paes da Silva de Souza, foca os Núcleos de Cam-
pos dos Goytacazes (RJ) e São João da Barra (RJ). O texto traz à reflexão 
pública as formas encontradas pelos membros dos NVC para exercer a par-
ticipação social no contexto das restrições da pandemia. A partir da metodo-
logia “Chuva de ideias”, os técnicos recolheram e compilaram percepções dos 
sujeitos da ação educativa a respeito do tema. Na organização do material re-
colhido, as equipes municipais se valeram da criação de cinco eixos: i) Saúde 
mental e sua influência na participação cidadã; ii) Desafios; iii) Potencialida-
des; iv) Consolidação dos NVC; v) Expectativas para o retorno das atividades 
presenciais.

No capítulo 11 — “Reuniões Comunitárias em tempos de pandemia: ex-
periências e vivências no modelo remoto” —, destacam-se as Reuniões Co-
munitárias de Casimiro de Abreu (RJ) e as de Macaé (RJ). Seus autores são 
Lucélia Alves de Lima, Rosilene de Paula Brum, Vanessa Aparecida Mace-
do Boucinha, Wanderson do Nascimento Souza, Nathally da Silva Carva-
lho, David Teixeira da Silva, Marilucia Aparecida Soares e Juliana Pereira 
de Freitas. As Reuniões Comunitárias foram pensadas pela equipe técnica e 
membros dos NVCs ainda na Fase II para permitir, no período seguinte, o 
transbordamento dos saberes adquiridos nos Núcleos para as comunidades 
de seu entorno. Em virtude da pandemia, muitas dessas reuniões foram rea-
lizadas no formato remoto. Em Casimiro, relatam os autores, todos os mem-
bros do NVC local conseguiram participar e contribuir de forma ativa para 
a construção dos debates propostos. Em Macaé, as Reuniões Comunitárias 
foram percebidas como momentos preciosos de escuta oferecidos a morado-
res e lideranças que se sentem esquecidos pelo Poder Público. A despeito de 
toda a ansiedade para falar, compartilhando os conhecimentos adquiridos, o 
grupo teve a sabedoria de também ouvir. Ao que tudo indica, isso foi impor-
tante para o estabelecimento da confiança que permitiu a busca de soluções 
compartilhadas, como a proposta de revitalização do Ceasa de Macaé, afinal 
entendida como possível instrumento de geração de renda e de integração 
regional. 

No capítulo 12, de autoria de Jéssica Mulinari Mota, Lia Keller Ferreira 
da Costa, Lucimara Martins de Souza, Marcela Araujo Amorim, Maria da 
Conceição Pavão Leite de Oliveira, Olívia Garcia da Silva Santos e Wender 
de Castro Carvalho Araujo, o tema é “Eventos de Mobilização Comunitária: 
as experiências de Rio das Ostras e de Armação dos Búzios”. Embora com 
objetivos próprios, os Eventos de Mobilização Comunitária se assemelham 
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às Reuniões Comunitárias no sentido de disseminar para além dos NVCs o 
aprendizado adquirido pelos cidadãos engajados no projeto. Os temas prefe-
renciais foram orçamento público municipal, transparência e aplicação das 
rendas petrolíferas.

Já o capítulo 13 tem como título “As experiências e expectativas dos Nú-
cleos de Vigília Cidadã de Arraial do Cabo e Cabo Frio nas Reuniões de Ar-
ticulação do PEA-TP”, com a autoria de Ana Paula Pascoal, Eduarda Caillava, 
Gabriel Araújo, Gabriel Ribeiro, Ingrid Jibsqi, João Vitor Oliveira e Layla 
Poubel Tunala.  O texto trata da busca de sentido prático para uma orienta-
ção incisiva do órgão ambiental, que é a articulação entre os diversos projetos 
de educação ambiental vinculados ao mesmo programa de educação ambien-
tal. Segundo os autores, foi possível identificar entre os membros dos NVCs, 
a partir da experiência das reuniões de articulação entre PEAs,  indícios de 
uma visão mais ampla do contexto social e político em que estão inseridos.

A leitura dos capítulos que compõem a parte III propicia uma visão pa-
norâmica da atuação dos Núcleos de Vigília Cidadã, que são a alma do projeto 
Territórios do Petróleo, e aterrissagens em aspectos particulares relevantes  
para a compreensão do todo. Fica o convite!
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Capítulo 9 
Reuniões Ordinárias: reflexões 
sobre a experiência dos 
municípios de Carapebus e 
Quissamã 

     Pâmela Busch
Ednilson Gomes

Laudirlea dos Reis
Victória Troncoso

Alessandra Carvalho
Raiza Azevedo

Mayane Dias1

Introdução 
No Projeto de Educação Ambiental Territórios do Petróleo, o conceito de 

informação é de extrema relevância, visto o objetivo de diminuir a falta de conhe-
cimento acerca das rendas petrolíferas nos municípios impactados pela indústria 
de petróleo e gás da Bacia de Campos. Segundo o Plano de Trabalho da Fase III, 
entende-se informação como conhecimentos organizados adquiridos por meio de 
dados, que são referência sobre royalties e participações especiais. Ademais, como 
esses repasses implicam nas contas públicas municipais. 

Assim, as Reuniões Ordinárias (RO) do Núcleo de Vigília Cidadã (NVC) são 
espaços de troca de informações, reflexão e aprendizado, nos quais o grupo se qua-
lifica pesquisando sobre o ciclo orçamentário municipal, passando a compreender 
um pouco da linguagem técnica. Além disso, os membros constroem estratégias 
de ação, tanto individuais, como coletivas para sua comunidade, com base nas in-

1  A partir deste capítulo, apresentam-se textos produzidos de maneira coletiva, os quais 
os técnicos do PEA-TP escreveram em cooperação com os integrantes dos Núcleos de 
Vigília Cidadã. No início desta seção, estão listados os integrantes de cada NVC que parti-
ciparam nesse processo.  
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formações obtidas, também buscando dialogar sobre os momentos abertos à par-
ticipação popular e cidadã no processo decisório do município, como audiências 
públicas e conselhos. 

A pandemia de covid-19 que intercorre mundialmente fez com que as ativi-
dades passassem a ocorrer de forma virtual. As reuniões seguem acontecendo quin-
zenalmente, todavia, com o horário reduzido de quatro, para duas horas, de forma 
a assegurar o bem-estar dos participantes frente à tela. Essa mudança não refletiu 
desânimo por parte dos grupos, que se mantém assíduos participando das RO.

 Para mais, a pandemia se constituiu como um grande desafio, visto que os 
membros do NVC não tinham grande familiaridade com as ferramentas virtuais 
de reunião, muitas vezes nem mesmo um aparelho que as comportasse. Para isso, 
o projeto se mobilizou para oferecer aparelhos e chips, enquanto a equipe técnica 
pensou em formas de introduzir os membros do NVC ao mundo digital.  Foram 
confeccionados materiais com prints de tela e vídeos para guiar os comunitários 
a adquirir as ferramentas, e, após o envio desses materiais, a equipe ofereceu todo 
suporte na explanação acerca de sua utilização. Assim, os grupos conseguiram se 
consolidar unidos, mesmo face às adversidades, superando barreiras para conti-
nuar aprendendo a fim de exercer cidadania ativa em seus municípios.

Para atingir o objetivo do controle social de forma qualificada, várias práticas pe-
dagógicas de caráter crítico, dialógico e horizontal foram construídas e testadas ao longo 
do processo educativo das fases anteriores, conforme destaca o Plano de Trabalho. 

A equipe técnica buscou, mesmo de forma virtual, levar ferramentas e me-
todologias dinâmicas e didáticas para as reuniões e contou com a troca de infor-
mações entre os técnicos dos dez municípios de abrangência do TP para o melhor 
desenvolvimento das atividades. Ademais, contou com a colaboração dos pró-
prios NVCs, que sempre estiveram dispostos a participar, mesmo com algumas 
adversidades como mau tempo e instabilidade de conexão. As condições climáti-
cas em Quissamã e Carapebus se tornaram um obstáculo, visto que diante de chu-
vas, ventos e dias nublados, a conexão de internet se perde, considerando serem 
municípios do interior do estado do Rio de Janeiro e grande parte dos moradores 
serem de zona rural. Mesmo assim os grupos se mantiveram constantes nas RO, 
o que permitiu o estudo de assuntos como gestão e orçamento público, royalties e 
o planejamento das Reuniões Comunitárias. 

Durante as Reuniões Ordinárias também foi explicitado ao grupo como rea-
lizar o acesso às ferramentas de transparência para solicitação de esclarecimento 
sobre orçamento no município, ação que alguns faziam somente de forma presen-
cial no protocolo junto à prefeitura, aliando os conhecimentos obtidos nas fases 
anteriores do projeto, com o atual momento virtual. Os membros do NVC tam-
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bém passaram a participar de reuniões de conselhos e audiências públicas virtuais. 
As reflexões realizadas, troca de conhecimentos, fortalecimento das identi-

dades dos membros do núcleo de vigília e busca por aprender novas formas de 
incidir politicamente dentro dos municípios fizeram com que as Reuniões Or-
dinárias se mantivessem, na Fase III, como um espaço estimulante e substancial, 
como parte da vida dos comunitários.

1. Experiência no município de Carapebus

Online versus presenciais
 

Não sei se vou ou se volto.
Se insisto ou se desisto.

Se terá sinal ou se procurarei incansavelmente.
Somente posso garantir, que a saudade é muito grande.

Queria abraçar, beijar, amar
Mas como antes.

Como ainda não podemos,
Vamos saciando nossa sede

Vendo todos pela rede.
 

 Lourdes (NVC representante da comunidade de Ubás)
 
Por meio desse poema, escrito por uma membra do NVC de Carapebus, se 

iniciam as reflexões acerca das RO.  Para os membros, as reuniões são importante 
fonte de troca de conhecimento, socialização e oportunidade de colocar em prática 
as estratégias de mudança que almejam para o seu município. As afirmações são 
unânimes no que diz respeito às suas experiências diante da participação nas RO.  
As reuniões trazem avanços no processo de desenvolvimento da cidadania, em 
que o participante pode expressar suas ideias coletivamente e dialogar sobre suas 
reflexões, encontrando assim, um ponto comum para que o grupo desenvolva 
suas atividades e alcance seus objetivos. Bryan, representante da comunidade do 
Centro afirma: “As reuniões trazem de positivo toda a experiência e informações 
na qual não tínhamos acesso até a chegada do projeto no município”. A represen-
tante Cleilza adiciona: 

Então, para mim as reuniões são de suma importância para nos orientar em 
relação ao desenvolvimento do município.  Através das reuniões, conseguimos 
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compreender melhor quais meios podemos usar para melhoria no geral e assim 
compartilharmos com nossa comunidade para que juntos possamos fazer algo 
para melhorar (Cleilza, representante da comunidade de Rodagem).

Como citam os membros, a chegada do projeto no município foi de grande 
importância no fortalecimento da cidadania. As reuniões são um dos caminhos, 
entretanto em 2020 os encontros do núcleo sofreram uma importante alteração. 
Acostumados a reuniões presenciais, em que aproveitavam o momento para con-
versar, se abraçar, falar sobre questões relacionadas ao seu cotidiano e da realidade 
do município, o grupo viu esses momentos se transformarem em distanciamento 
e ausência do toque e do “calor humano” mencionado por todos como uma carac-
terística simbólica do núcleo. 

Enquanto o Brasil enfrenta uma pandemia, que nenhum membro poderia 
prever, estes precisaram modificar sua maneira de se relacionar e de participar das 
atividades. As ações exercidas pelo NVC sempre foram de extrema importância 
no que tange ao desenvolvimento da participação cidadã.

Pairou no ar uma indagação: como continuar, se não há meios de se reunir 
presencialmente e discutirem estratégias de enfrentamento para as questões que 
envolvem seu município?  Nesse ponto, contaram com o apoio do Projeto Ter-
ritórios do Petróleo, que forneceu celulares e chips para que não deixassem de se 
reunir como grupo. A equipe técnica municipal iniciou a mobilização e capacita-
ção para o uso de novas ferramentas para as reuniões virtuais, uma vez que mui-
tos não tinham acesso ou familiaridade com as ferramentas digitais. Dessa forma, 
diante das adversidades pandêmicas, o que para outros seria desestimulante, para 
o NVC de Carapebus foi um meio de aprender a utilizar as plataformas virtuais 
e diante disso, expandiu essa participação para outros canais de conhecimento. 
Como é possível ver na fala de um membro:

O mundo vive um processo de transformação tecnológica e a pandemia 
nos mostrou que o Brasil ainda tem muito que avançar nessas questões. 
Está sendo uma experiência muito boa para mim, hoje participo de lives 
não somente do projeto, mas também de outros grupos que lutam por uma 
causa socialista como o movimento negro. Através do projeto Território 
do Petróleo, eu iniciei essa transição saindo do presencial para o virtual 
(Jadilson Correa, representante da comunidade de Ubás).

Mesmo com o entusiasmo de continuar, mobilizar e participar ativamente 
das reuniões, vieram à tona as questões técnicas, como falta de acesso à rede, insta-
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bilidade de conexão, problemas relacionados com o mau tempo e instabilidade do 
fornecimento de energia elétrica no município.  Todos esses foram desafios que o 
grupo precisou enfrentar para que pudesse se manter participativo e mobilizando 
novos membros para comporem o NVC.

As reuniões, além de todo o papel citado anteriormente, possuem um ca-
ráter formativo e informativo para seus membros: é onde conseguem encontrar 
apoio para estar cientes dos recursos financeiros que são distribuídos no municí-
pio.  Mesmo com dificuldades, reconhecem que as reuniões online são mais ágeis 
e possibilitam um maior acesso às informações em tempo real (basta abrir o site e 
compartilhar a informação que se discute no momento).  Mais ferramentas e me-
todologias diferenciadas estão sendo apresentadas nesse momento e a divulgação 
dessas informações está cada vez mais rápida.

Muito bom, nesses tempos de pandemia, continuar com as atividades do 
projeto de forma virtual, para que não haja desmobilização.  Não tem mui-
ta diferença.  O conteúdo das atividades é o mesmo, só não temos o calor 
humano (Priscila, representante da comunidade do Fundão).

Mesmo com tantos pontos positivos, o NVC não deixa de comparar as 
reuniões online com as presenciais.  Sente falta do contato ao vivo, e mesmo as 
virtuais sendo com horário reduzido, se tornam cansativas pelo formato em si. 
Todavia, as dificuldades estão sendo superadas por todos, pensando sempre na 
continuação do grupo e nos benefícios para o município que o núcleo unido e 
fortalecido pode trazer. 

Levar informação ao grupo e novos conhecimentos, formando novos ci-
dadãos.  Isso fortalece o grupo e os bairros impactados.  Força de ir além, 
ensina a pôr em prática o que aprendemos (Ricardo, representante da co-
munidade de Itaquira).

Em 2021, as Reuniões Ordinárias iniciaram uma nova fase. Mesmo com seu 
caráter informativo, em que capacitações para o fortalecimento do grupo foram 
oferecidas pelo projeto, as reuniões foram importante estratégia para o planeja-
mento das Reuniões Comunitárias (RC). Por meio das RO, metodologias, fer-
ramentas, temas, estratégias de mobilização e divisão de tarefas foram realizados 
para o bom desenvolvimento das RCs. Além disso, houve momentos de avaliação, 
em que os membros levantaram pontos de melhoria para que as RC ficassem ain-
da mais convidativas e alcançassem seus objetivos.
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O núcleo se mantém forte e unido, apesar das adversidades enfrentadas nesse 
período pandêmico no país. Ainda repetem suas frases emblemáticas, como “jun-
tos somos mais fortes”, “estamos aqui para o que der e vier” e “somos uma família”.

Diante do exposto, mencionam-se algumas outras falas dos membros do 
NVC, no que diz respeito à importância das RO para suas vidas em grupo, em 
comunidade e individualmente, para que se possa ilustrar essa relevância através 
de suas palavras:

Acredito que cada ator participante do Projeto Territórios do Petróleo 
(NVC) se encoraja a refletir a sua participação individual e coletiva no pro-
cesso de desenvolvimento do seu município.  As Reuniões Ordinárias, se-
jam individual ou coletivamente, são o momento no qual cada participante 
se expressa de maneira espontânea, colocando suas dúvidas e, ao mesmo 
tempo, as tirando também, tendo em vista que é um processo de educação 
e cidadania (Jadilson, representante da comunidade de Ubás).
No Territórios do Petróleo foi onde eu aprendi a reclamar meus direitos, 
como correr atrás para reivindicar o que eu tenho direito no município 
em qualquer repartição pública. Eu faço parte do Territórios desde quan-
do começou, praticamente sou um fundador! Eu quero falar a realidade, o 
Territórios é uma escola, onde têm professores, gente de conhecimento, 
onde a gente pode aprender, perguntar e puxar nosso conhecimento em 
cima das leis ambientais, sociais, municipais. Tudo aquilo que nós temos 
conhecimento, coisas que não são feitas, mas podemos correr atrás para 
reivindicar. O Territórios do Petróleo é muito bom, uma excelente escola 
para quem quer trabalhar e passar a conhecer da política social. (Clarim, 
representante da comunidade de Fundão).

 
Por fim, pode-se dizer que o núcleo vive e sente essas experiências das Reu-

niões Ordinárias em suas vidas comunitárias e comuns, pois levam essas trocas 
de conhecimento para além da sede e do projeto. Vivenciam como parte de suas 
vidas.  Uma troca riquíssima, de sabedoria, conhecimento, modo de vida, visão de 
mundo e acima de tudo, diálogo e construção coletiva. 

As Reuniões Ordinárias são importantes para o desenvolvimento das ati-
vidades do grupo, mas acima de tudo, para o crescimento individual. Eu 
não costumava falar muito, era calado e não conseguia expressar minhas 
ideias. Hoje eu participo de qualquer reunião, dentro e fora do projeto, e 
consigo expor o que penso e ouvir a ideia do outro, contribuindo para uma 
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construção de grupo (Edilson, representante da comunidade de Sapecado).
Este capítulo finaliza com um poema enviado por uma de suas membras, em 

que ela demonstra o carinho e cuidado com o núcleo, além de deixar a marca de 
Carapebus como um núcleo artístico e envolto em poesia.

Memórias!

Memórias de reuniões onde ressaltam o dever e o direito de cada cidadão 
são apenas memórias que vêm e que vão.
Memórias de muitos saberes que capacitam muita gente.
Memórias que traduzem sentimentos em palavras mostrando a força e a 
raça da gente, é uma luta frequente em que há altos e baixos, mas bola para 
a frente.
Memórias, ah são apenas memórias de um povo que clama por mudança, 
mas sem força, chora, sofre calado sendo esmagado pelos donos do poder.
Memórias, sabe o que me lembra?
Lembra de que fomos envolvidos por uma cegueira branca que nos foi 
acometida, mas agora nos foram abertos os olhos e ouvidos para o que nos 
foi proibido.
Mais, que memórias!
Em minha memória ecoa a saudade de tempos que nos foram roubados 
e que talvez não voltem mais apenas por enquanto, restando somente a 
doce e boa velha lembrança de memoráveis lembranças.
Memórias inesquecíveis, que pararam nações do mundo inteiro e nos 
fizeram como cidadãos aprender a inovar e a ter garra de lutar para sobre-
viver, apenas sobreviver.
Ah! Memórias onde as dificuldades são menores que as vitórias, pois a 
união supera tudo para conquistar o impossível.
 
Sumara Zulo (representante da comunidade do Centro).

2. Experiência no município de Quissamã2 
Devido às características essencialmente rurais, Quissamã é um município que 

possui grandes dificuldades de comunicação e locomoção nas localidades, principal-
mente nas que ficam a 15 km ou mais de distância do centro urbano, como no caso 

2 Os(as) autores(as) vinculados(as) ao NVC de Quissamã preferiram não expor os nomes 
dos(as) entrevistados(as) como forma de deixá-los(as) completamente à vontade, ainda 
que o espírito crítico seja uma constante no cotidiano do núcleo e na atuação de seus 
membros
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de Machadinha e Barra do Furado. (BARRETO et al., 2019). Mesmo com essas li-
mitações, o NVC, formado em sua maioria por adultos moradores da zona rural, 
comunidades quilombolas e de pescadores, sempre se manteve ativo nas Reuniões 
Ordinárias presenciais realizadas nas fases anteriores (REIS; CARVALHO, 2019).

A percepção dos participantes a respeito das ROs e sua importância para a 
coletividade mostram que todos valorizam a troca de informações e interação com 
pessoas que têm o mesmo interesse e o aprendizado a respeito dos royalties, do 
controle social e dos direitos do cidadão. Além desta percepção, destaca-se a possi-
bilidade de levar esse aprendizado para dentro das próprias comunidades. No âm-
bito individual, os ganhos também são perceptíveis, como pode ser observado na 
fala de uma participante: “Antes eu não sabia nada. Eu via de um jeito, até a minha 
vida pessoal mudou depois do projeto, eu vejo com outros olhos. Uma maneira de 
se defender melhor, sabe?”, complementando que “Até a comunicação, assim, com 
as outras pessoas eu melhorei, sem aquele impedimento para falar. Eu fiquei mais 
solta para falar, aquela timidez que a gente tinha e não tem mais”.

Sobre a experiência das reuniões durante a Fase II, Reis e Carvalho (2019) 
destacam as palavras “conhecimento” e “aprendizado” como sendo as que melhor 
representavam as vivências no projeto. Já na Fase III, podemos acrescentar “supe-
ração” e “adaptação” a essas vivências, já que as condições impostas pela pandemia 
reforçaram a importância do conhecimento e do aprendizado em um contexto de 
adaptação ao formato digital. Um desafio a ser superado tanto pelos técnicos do 
projeto, quanto pelos membros do NVC. Para quem estava acostumado com as 
reuniões presenciais, momentos de encontros e compartilhamento de informa-
ções, mas também de afetos, não foi fácil se adaptar a essa nova realidade, embora 
tenham entendido que “é uma maneira de o projeto não ficar totalmente parado”, 
como afirma uma integrante, evitando a desmobilização dos membros do NVC.

“Presencial é diferente, você senta, conversa, se olha, se entende. [À distân-
cia] fica complicado, não tem contato com quem mora longe, não pode cumpri-
mentar, todo mundo fala ao mesmo tempo”, ressalta uma participante, cujos an-
seios foram observados de forma unânime na fala de todos os membros. Além 
disso, existem também os problemas técnicos, relacionados à dificuldade usar 
smartphones e internet. Sobre estes obstáculos, uma das participantes afirma ter 
“dificuldade na internet, telefone descarrega, sinal muito ruim, passa de semana 
sem sinal, trabalhava lá perto [da sede], então conseguia participar presencialmen-
te”, enquanto outra, em relato semelhante, aponta as “vezes que o áudio falha, a 
internet cai e a gente perde algumas informações”.

Aqui, é interessante evidenciar a percepção dos membros novos, ou seja, 
aqueles que não tiveram a vivência das reuniões presenciais. Para eles, os encon-
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tros virtuais foram importantes e permitiram uma aproximação e integração com 
os membros mais experientes. Nas palavras de uma participante, “eu me sinto 
como se estivesse próximo de todos, perto de todos, sou muito bem recebida, mi-
nhas dúvidas são esclarecidas, somos um grupo bem bacana!”

Por outro lado, alguns membros também destacaram que o novo formato 
permitiu um aprendizado sobre o uso de tecnologias que poderá ser usado para 
continuar estudando e buscando informações, afirmando que “a dificuldade foi 
que no começo, a primeira e a segunda reunião eu estava destreinado, mas da 
quarta em diante eu já estava treinado, então eu ficava de olho para não perder 
a hora. Depois que a gente está aprendendo a mexer no telefone, ficou bem me-
lhor, não teve mais dificuldade”, enquanto outra participante relata que gostou 
dessa nova descoberta e das possibilidades de aprender coisas novas, destacando, 
inclusive, que a equipe deu muito suporte nesse aprendizado. Além disso, poder 
acompanhar as reuniões de casa também foi destacado por alguns como um ponto 
positivo, já que muitas vezes ter que cuidar dos filhos ou dos afazeres domésticos 
eram impeditivos para a participação.

Os problemas de acesso à internet representam um grande desafio desta eta-
pa. “As dificuldades são muitas, mais a pior delas é a falta de internet”, afirma uma 
moradora de Machadinha, localizada na zona rural do município. Em diversos 
momentos, os participantes relatam que os moradores não são muito ativos no 
uso de tecnologias e redes sociais, logo, “está mais difícil pra chamar gente nova, 
só participa quem já estava”. Mesmo com o empréstimo de aparelhos celulares 
e chips com internet para facilitar o acesso, alguns participantes tiveram dificul-
dades. De acordo com um relato, “tem gente que guardou e nunca usou, por que 
não sabe usar... se fosse na sede seria ao contrário”. Além disso, o acesso à internet 
no município também é influenciado pela questão climática, pois como enfatizou 
uma participante, “a rede nem sempre está excelente... se chover dá ruim, se o 
tempo estiver ventando, estiver nublado, pode dar ruim também”.

Em suas falas, os anseios vinham acompanhados de uma saudosa lembrança 
dos encontros presenciais, destacando as conversas, a aproximação entre as comu-
nidades, as brincadeiras e os momentos de descontração que ocorriam durante o 
lanche. Além disso, também se lembravam dos trabalhos de campo que permitiam 
que os moradores conhecessem melhor o cotidiano e os problemas de cada loca-
lidade. “O pessoal de um bairro fez a visita no outro, Machadinha foi em Barra do 
Furado, a gente se comunicava melhor”, relembra um membro, enquanto outra 
relata “Andei por essas praias, essas matarias, para mim foi muito bom. Andei 
muito, muito, muito! Eu lembro de tudo!”.

Das lembranças do passado para as expectativas do que ainda está por vir, 
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o retorno das atividades presenciais foi unanimidade entre os participantes. “A 
minha expectativa é voltar logo para o presencial, para voltar a fazer nossas ativi-
dades normalmente, pois todas que eu já participei foram muito importantes para 
o nosso crescimento”, “a minha expectativa é que o projeto continue e que passe 
logo essa pandemia para voltarmos para o presencial, e com isso voltar a fazer o 
Campo Exploratório e trazer novas pessoas para o grupo”, “quando voltar a gente 
vai ficar bem mais à vontade” e “Tá difícil, eu não tô gostando não. Eu faço para 
não perder vocês de vista. Eu amo o Territórios!”, afirmam em suas falas.

Apesar de todas as dificuldades enfrentadas, o número de participantes nas 
RO indica que estas não representaram uma barreira para a participação: enquan-
to na Fase II a média de participantes nas RO foi de 10 pessoas, a Fase III manteve 
uma média de 9 membros por reunião, ou seja, uma redução muito pequena. Do 
total de membros, apenas uma pediu afastamento das atividades durante o perío-
do remoto, devido à dificuldade para utilizar o celular, mas deixando claro que 
retornaria às atividades presenciais.

Com base nesses relatos, fica perceptível que o Núcleo de Vigília Cidadã de 
Quissamã assumiu uma postura de comprometimento com o projeto e superação 
das dificuldades, atravessando este momento de crise com coragem e responsabi-
lidade. Logo, espera-se que o retorno das atividades presenciais traga ainda mais 
integração e crescimento para todos os participantes, e que todas as expectativas 
criadas neste período possam ser atendidas e superadas, buscando sempre estimu-
lar o aprendizado e a autonomia dos participantes.

Considerações finais 
As Reuniões Ordinárias são, além de um espaço formativo, um lugar de aco-

lhimento e troca de experiências entre os membros. Ademais, são oportunidades 
que o grupo encontra para compartilhar as questões relacionadas aos impactos da 
indústria do petróleo e gás, não só nas suas localidades, como também nos muni-
cípios como um todo.

Pode-se observar que na vida de todos os membros do NVC, o período de 
pandemia gerou um desafio e uma insatisfação, visto que os afastou dos encon-
tros presenciais que tanto prezavam, dos momentos de troca e afetos enquanto 
tomavam café no intervalo. Esses momentos são muito relembrados durante as 
Reuniões Ordinárias. Muitos são os pedidos de retorno para a sede, em que a equi-
pe precisa lembrá-los de que a segurança de todos está em primeiro lugar e, com 
isso, só será possível voltar de forma segura e responsável. A ânsia pelo retorno é 
compreensível e compartilhada também pela equipe técnica, todavia, todos con-
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cordam que precisam se manter protegidos. A partir dessa visão, os membros do 
NVC conseguiram se reinventar. 

Com o suporte dos técnicos, aquilo que era dificuldade (a tecnologia) foi se 
tornando um aliado para a participação do grupo nas reuniões. A tecnologia pas-
sou a fazer parte do NVC assim como as reuniões presenciais faziam e essa afir-
mação se faz concreta a cada encontro, em que o comparecimento da maior parte 
dos grupos é garantido. 

O NVC continua também no formato remoto, seguindo seu documento 
norteador das atividades, “Princípios e diretrizes do NVC”, no qual reforça os 
valores de amizade, humildade, respeito, por exemplo, fechando os microfones 
após falarem, e “levantando a mão” para pedir a vez de falar, bem como acolhendo 
novos membros que ingressaram nesse período, após a participação em três reu-
niões.

O propósito das RO é ser um espaço formativo e reflexivo, permitindo o 
aprofundamento teórico que possibilite o alcance dos objetivos do grupo. Esse 
propósito vem sendo cumprido, também com a participação de pesquisadores que 
trazem para as reuniões informações valiosas para munir o NVC de ferramentas 
que os possibilitem estar qualificados nos espaços de decisão do município. 

Esses espaços estão sendo tomados pelos membros do núcleo mesmo vir-
tualmente, que a partir das RO, também começaram a assistir sessões da câmara, 
audiências públicas e reuniões de conselhos online. Começaram a se apropriar de 
ferramentas de controle social como o portal da transparência municipal, bem 
como o E-sic (Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão), solici-
tando informações e questionando demandas locais.

Os aprendizados foram vários, impactando positivamente a vida dos mem-
bros do núcleo que também puderam utilizar mais a tecnologia em outros espaços 
e para suas vidas particulares.

A equipe técnica se sente honrada em poder auxiliar os membros do NVC a 
alcançarem sua autonomia e exercerem seu direito de cidadãos, também de forma 
virtual. Aguardando que, num futuro próximo, possam estar todos olhando nos 
olhos pessoalmente durante os encontros.

O conhecimento é algo que não ocupa espaço e ninguém pode roubar. Por 
mais desafiadora que essa fase tenha sido, a superação e os ganhos que vêm com 
ela são inquestionáveis. As Reuniões Ordinárias continuam e continuarão sendo 
espaços de construção coletiva e horizontal de conhecimento e troca de infor-
mações para quem deseja um diálogo mais qualificado junto ao poder público do 
município.
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Capítulo 10
Participação social no contexto 
da pandemia: 
potencialidades e desafios

Ana Carolina da Silva de Souza Martins
 Jéssika Rodrigues de Paula

Rafael Paes da Silva de Souza

A pandemia de covid-19 alterou significativamente a vida e a rotina do mun-
do inteiro e não seria diferente em relação à participação social nesse contexto. 
Audiências públicas que eram presenciais passaram a ocorrer através de platafor-
mas digitais; as Reuniões Ordinárias (RO) dos Núcleos de Vigília Cidadã (NVC) 
que anteriormente ocorriam nas sedes, passaram a ser realizadas em salas virtuais 
onde passamos a nos ver por meio de pequenas janelas. Esses são apenas alguns 
exemplos de como a participação social foi afetada nesse contexto. 

Antes de trazer a experiência dos Sujeitos da Ação Educativa (SAE) em re-
lação à participação social no contexto pandêmico, consideramos relevante que 
se explicite o referencial teórico adotado para esse conceito ao longo do capítulo. 
Segundo Milani (2008):  

A participação social cidadã é aquela que configura formas de intervenção 
individual e coletiva, que supõem redes de interação variadas e complexas 
determinadas (provenientes da “qualidade” da cidadania) por relações entre 
pessoas, grupos e instituições como o Estado. A participação social deriva 
de uma concepção de cidadania ativa (p. 560).

 Concebendo a participação social como um elemento constituinte do 
exercício da cidadania, este capítulo se dedicará a trazer como os membros dos 
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Núcleos de Vigília perceberam a alteração desse cenário, ou ainda, quem começou 
a ocupar esse tipo de espaço na pandemia, além de como perceberam a própria 
incidência nesses locais dentro da atual configuração de trabalho remoto, em di-
versos setores. 

Durante a Fase II do projeto, os NVCs dos dez municípios nos quais o pro-
jeto atua enxergaram a necessidade de avançar nos debates que ocorriam dentro 
dos núcleos e levá-los também às comunidades que antes estavam presentes por 
meio de representantes, uma vez que durante as duas fases, os SAE entenderam 
que os conhecimentos trocados dentro deste espaço necessitavam ser socializados 
com mais membros da sociedade civil com a finalidade de aumentar tanto a par-
ticipação quanto o controle social.  Porém, com a chegada da crise sanitária, todo 
esse planejamento foi alterado de forma considerável.

Ao pensar em como se daria a escrita conjunta dos NVCs de São João da 
Barra (SJB) e Campos dos Goytacazes (CGO), a equipe optou por inserir o tema 
dentro da RO, contextualizando a importância da participação e contribuição dos 
membros para a escrita deste capítulo. Pedimos aos integrantes dos dois NVCs: 
SJB e CGO que nos enviassem contribuições a respeito do que consideram impor-
tante de ser registrado nas páginas deste livro em relação à participação social no 
contexto pandêmico. Através da metodologia “Chuva de Ideias”, as equipes locais 
estimularam os SAE a trazerem suas percepções a respeito de como foi e está sen-
do a participação social dentro da crise sanitária e humanitária da covid-19. 

Através da plataforma Padlet, nesta metodologia, os SAE visualizaram a pla-
taforma e contribuíram com suas percepções a respeito do tema. Outra estratégia 
adotada para alcançar os membros que não estavam presentes na RO foi a solici-
tação para que nos enviassem contribuições pelo WhatsApp para que dessa forma, 
todos que desejassem pudessem contribuir. 

Ao analisar as respostas e inquietações trazidas pelos SAE, as equipes munici-
pais perceberam que elas se encaixam em cinco eixos narrativos e, por esse motivo, 
optou por mediatizar a escrita desta seção orientada por esses eixos, a saber: i) Saúde 
mental e sua influência na participação cidadã; ii) Desafios iii) Potencialidades; iv) 
Consolidação dos NVC; v) Expectativas para o retorno das atividades presenciais.

Saúde mental e sua influência na participação social cidadã
Uma das falas mais marcantes a respeito do primeiro eixo é como a saúde men-

tal das pessoas foi e está sendo afetada nesse momento e de que forma isso refletiu 
na participação social, núcleo e no projeto. Algumas falas dos membros dos NVCs 
traduziram parte das angústias vividas nesses quase dois anos de pandemia, sendo 
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grande parte delas mais ligadas ao caráter psicológico do que ao caráter físico e con-
creto. O momento requer preparo psicológico para lidar com as adversidades e a 
possibilidade constante de contrair a doença, ou mesmo de ver parentes e amigos 
afetados pela covid-19. Fica evidente não apenas o risco do contágio em si, mas a 
preocupação e a incerteza do futuro que estão intrinsecamente atrelados à pandemia. 

Quanto à participação social, na média eu acredito que esteja muito boa 
porque é um momento de muitos desafios e muita cautela. Há um esgota-
mento, um desafio do modelo remoto que é novo pra gente, ele não vem 
sozinho, vem acompanhado do desgaste mental. Não só o projeto, mas to-
das as funções e atribuições e trabalhos se transformaram pra esse formato. 
Então essas demandas causam um esgotamento, porque vêm acompa-
nhadas de preocupação, de perdas,  falta de perspectiva de futuro, então 
tudo isso mexe com a nossa mente e nos adoece. Então assim, o esgotamen-
to é triplo. Ainda mais nesse formato online que provoca a aceleração de 
conexões.  A questão da falta de perspectiva no futuro e as indagações sobre 
isso nos preocupa muito, e o medo de adquirir essa doença ou perder um 
ente querido , não saber como sairemos dessa … Esses medos acompanham 
o novo formato, é um pacote. (Claudia, NVC Campos).

Em relação à participação dos SAE nas audiências públicas, reuniões de con-
selhos municipais e reuniões de associação de moradores, as opiniões são diversas: 
há quem considere que esse modelo facilite por um lado e prejudique por outro. 
Porém, se tratando do eixo da saúde mental, uma integrante do NVC de Campos 
relatou como se sente ao realizar diversas atividades do seu dia frente a uma tela:

Eu me sinto como um robô, me sinto o Charles Chaplin naquele filme Tem-

pos Modernos, fazendo todos os dias as mesmas coisas, no meu caso de frente 
para o computador. Tenho percebido mais pessoas com doenças relacio-
nadas à saúde mental, como ansiedade, depressão, pânico. Eu sou parte do 
Conselho de Coletivos Culturais de Campos e o formato online facilita um 
pouco as coisas por não precisar me deslocar, permitindo o acesso mais 
fácil, porém, mais cansativo (Francyelle, NVC Campos).

 Complementando o que foi trazido pela colega, uma integrante do NVC 
de São João da Barra ressaltou como o formato online de participação social acaba 
possibilitando que várias tarefas sejam feitas ao mesmo tempo, o que de alguma 
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forma otimiza o tempo, mas psicologicamente sobrecarrega. Em sua fala, ela des-
tacou que quando as reuniões ocorrem remotamente, basta clicar para fazer parte, 
o que é visto como um aspecto positivo, porém se torna também exaustivo. 

Outro ponto bastante destacado pelos dois NVCs é a dimensão afetiva que o 
modelo remoto dificulta que exista. Falando nesse caso, especificamente, do Nú-
cleo de Vigília Cidadã, os SAE discorreram a respeito de como estar na presença 
física uns dos outros é uma dimensão importante e sobre como esses momentos 
são cruciais para que se mantenha uma relação afetuosa entre os membros, o que 
também influencia na manutenção dos SAE dentros dos núcleos. 

Desafios
O eixo que se refere aos desafios é um dos que mais gerou colaborações dos 

membros, algo muito presente na fala de ambos NVCs é o quanto o período pan-
dêmico gerou adversidades para se exercer a participação social, impondo desafios 
como o afastamento inerente ao formato remoto de reunião e debate. O formato 
digital também foi apontado pelos SAE como excludente em certa medida, uma 
vez que nem todas as pessoas possuem condições, tanto no âmbito material de 
acesso quanto no âmbito das habilidades necessárias para ter autonomia, nessa 
configuração de participação social. 

[...] acredito que nem todos possam porque nem todos têm aparelho digital 
para estar participando, acesso à internet, não dominam a tecnologia, mes-
mo sendo simples para algumas pessoas, para outras são complexas, então 
isso faz com que pessoas também não participem ou se afastem. (Francyel-
le, NVC Campos).

 [...] E fora isso tem outros desafios, como é o do acesso à conexão de quali-
dade, são vários fatores que também devem ser levados em conta, de como 
isso interfere na nossa participação social.  Avalio como uma coisa que está 
acontecendo no meio de tantos desafios, vejo como positiva por que não 
houve desistência do projeto, mesmo seguindo um protocolo/um crono-
grama, mas são vidas né? Não desistir também faz parte, e a preocupação 
é por ambos os lados, de nós comunitários e por vocês, equipe. (Cláudia, 
NVC Campos).

Em São João da Barra pudemos acompanhar a busca dos integrantes 
do NVC por estratégias para uma melhor participação nas reuniões muni-
cipais dos diversos Conselhos de políticas públicas e inclusive as audiências 
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públicas, eventos que foram alvo de queixas relacionadas a sua periodicidade 
de realização. Segundo apontamentos do grupo, nas RO do NVC, tais even-
tos vinham ocorrendo por diversas vezes em datas e horários coincidentes, 
criando dificuldades para uma participação assídua e qualificada da popula-
ção sanjoanense nesses encontros decisivos para a gestão democrática das 
políticas municipais. 

Diante das dificuldades citadas, com o debate sobre o tema suscitado nas 
RO do NVC, puderam ser definidas coletivamente as devidas estratégias de 
ação possíveis ao grupo. Desta forma, solicitaram à equipe técnica local que 
buscasse articulação com outros grupos interessados, sediados a partir de ou-
tros PEAs atuantes no município - na ocasião: PEA Pescarte, NEA-BC e PEA 
FOCO -, além de organizarem-se na busca por possíveis canais de comuni-
cação com o poder público municipal. Em debate, deliberaram que uma das 
estratégias seria pleitear a participação na elaboração da agenda municipal a 
partir do Conselho Municipal de Meio Ambiente, para o qual uma das inte-
grantes do NVC havia sido nomeada, dias antes, como presidente. 

O enfrentamento do desafio citado acima traduz-se como um avanço 
dotado de simbolismo — e também eficácia de ação —, quando paramos para 
refletir sobre a evolução na incidência política dos integrantes do NVC e a 
contribuição das atividades do PEA-TP nesse sentido. 

 
Potencialidades

Se por um lado foram apontados diversos desafios, por outro foram identi-
ficadas diversas potencialidades proporcionadas pelo formato online de reuniões 
de Conselhos Municipais, Audiências Públicas, além das próprias reuniões com os 
NVCs, como as Reuniões Ordinárias e as Comunitárias. Tais potencialidades ob-
servadas nas falas dos membros do NVC giraram em torno da maior facilidade de 
acesso, sendo muito comum nos discursos também o fato da não necessidade de 
deslocamento até os locais das reuniões. A seguir, encontram-se as falas de alguns 
membros de ambos os núcleos: 

Acredito que o modelo virtual das reuniões possa fazer com que mais pes-
soas estejam presentes, pois podem assistir no conforto de suas casas, ou até 
mesmo de outros locais onde conseguem acessar (Francyelle, NVC Campos).

Me incentivou a aprender e me esforçar para conhecer as ferramentas e 
aplicativos (Eliane Oliveira, NVC SJB).
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Reuniões online possibilitaram a participação sem precisar fazer desloca-
mentos devido à dificuldade na mobilidade urbana e outras coisas. Parti-
cipação melhor devido ao horário, pois não gasta o tempo de locomoção 
(Rosângela, NVC São João da Barra).

Através de uma pessoa que participa online, outras pessoas que estão no 
mesmo ambiente participam de forma involuntária  (Renata, NVC São 
João da Barra).

Organização e reinvenção diante do cenário pandêmico. Não utilizou da 
pandemia para parar e sim buscar outras saídas (Renata, NVC São João da 
Barra).

Foi desafiador, porém vejo um resultado positivo, pessoas com interesse 
em lutar por melhorias em seus bairros em toda a cidade e todas as questões 
que nos levam a entender sobre a divisão dos lucros dos royalties, enfim, o 
interesse em participar foi positivo, eu acredito que assim que passar essa 
fase de pandemia  teremos um grupo mais fortalecido e com mais vontade 
de lutar  (Jôcielma, NVC Campos).

Nos proporcionou contato com diferentes localidades (Rosângela, NVC 
São João da Barra).

Eu participei da  primeira reunião comunitária através da minha comuni-
dade, gostei tanto que eu precisava obter mais conhecimento de saber qual 
era o meu lugar no bairro onde moro. Havia uma questão da UBS fechada 
há 2 anos... enfim hoje sou membro do NVC  e a nossa UBS está reabrindo 
com um atendimento semanal! Conheci pessoas que me enriquecem (Mi-
chel, NVC Campos).

O fato de os SAE enxergarem potencialidades tão significativas no modelo 
remoto de participação social se mostra para nós, da equipe técnica, como um 
resultado que, a longo prazo e de maneira não prevista ilustra o compromisso 
do grupo com o exercício da cidadania e com a própria vigília cidadã, conceitos 
muito trabalhados durante as fases anteriores do projeto, conforme será melhor 
destacado na seção posterior. 
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Consolidação dos NVCs 
Durante a Fase II de atividades do PEA-TP pudemos acompanhar, mediar 

e contribuir para consolidação dos NVCs enquanto grupos articulados, ou seja, 
redes de pessoas dispostas a realizar de forma voluntária a vigília cidadã, almejando 
o controle social das rendas petrolíferas nos diversos municípios de atuação do 
projeto. Tal consolidação, um dos principais objetivos da Fase II, pode ser observada 
por diversos aspectos que vão desde a manutenção de um grupo fixo de moradores 
de cada município, até outras questões mais subjetivas relacionadas à percepção de 
evidente progresso qualitativo desses participantes em torno dos principais temas 
trabalhados nas ações promovidas pelo PEA-TP ao longo da fase citada. 

Como observamos, as ações realizadas na Fase II foram fundamentais para 
a solidificação de grupos concisos envolvendo o público-alvo do projeto. Mesmo 
diante de adversidades, saídas e chegadas de alguns membros ao longo do tempo, 
tais grupos resistem e se renovam como agrupamentos de moradores que bus-
cam compreender as questões locais e regionais visando a uma participação cidadã 
mais qualificada a partir das ações desenvolvidas no âmbito das ações do PEA-TP.

Com o início da Fase III, após longos meses de espera, principalmente em 
função da pandemia de covid-19, as atividades foram retomadas virtualmente, o 
que certamente foi motivo de diversos questionamentos e receios por parte desses 
grupos. Como trouxemos anteriormente, diversos participantes dos NVCs du-
rante a Fase II optaram por não participar das atividades em formato remoto na 
Fase III, por diversas questões: falta de uma conexão com a internet, falta de fami-
liaridade com equipamentos digitais, falta de estímulo para os encontros virtuais, 
dentre outros. 

Entretanto, mesmo diante das adversidades e do afastamento de alguns in-
tegrantes ao longo do percurso, dado o contexto sanitário, há de se valorizar a 
consolidação de grupos de pessoas — os NVCs — em cada um dos municípios, que 
se mantêm firmes na luta por acesso aos direitos cidadãos e vigilantes no que se re-
fere às ações do poder público. Para exemplificar tal consolidação, vamos retomar 
o exemplo dos integrantes do NVC de São João da Barra, já citado neste capítulo. 

Alguns integrantes do NVC SJB participam das ações do PEA-TP desde a 
Fase I do projeto, tendo participado de praticamente todas as ações realizadas, 
principalmente na Fase II que tinha como meta a consolidação dos NVC. Essas(es) 
integrantes apresentaram evidente progresso na compreensão crítica das questões 
municipais ao longo desse tempo, tendo passado a integrar, gradativamente, des-
de a equipe técnica do PEA-TP no município, até outros postos de grande impor-
tância no município no que diz respeito à incidência política. 
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Atualmente, os cidadãos interessados que se aproximaram do PEA-TP desde 
o início de suas ações, ansiosos para compreender como reivindicar as melhorias 
que julgavam importantes ao município, são presenças certas nas diversas  asso-
ciações de moradores da região, nas reuniões de Conselhos municipais e outros 
eventos relacionados à tomada de decisões políticas no município. Alguns atuam 
de forma institucionalizada dentro dos conselhos municipais, chegando até mes-
mo a serem eleitos como presidentes desses espaços, como é o caso do Conselho 
de Meio Ambiente, presidido por uma integrante do NVC SJB que esteve presen-
te desde a primeira fase do PEA-TP. 

Tais percepções, à medida que vamos observando aspectos como esses, que 
traduzem o progresso desses integrantes no que diz respeito à sua incidência e par-
ticipação nos processos decisórios dos municípios, ganham evidência nas diver-
sas contribuições das ações desenvolvidas pelo PEA-TP nesses locais. Essas per-
cepções surgem não apenas da observação desses processos de médio prazo, mas 
também por que aparecem nas falas dos próprios integrantes dos NVCs, como 
podemos observar a seguir na fala de uma de suas integrantes:

Fiz parte do NVC no início da Fase II, e aqui, a partir das atividades desen-
volvidas pela equipe do projeto, pude compreender como atuar na minha 
localidade. Me afastei por um tempo do grupo exatamente para colaborar 
na associação de moradores da minha localidade, e hoje, com a associação 
forte e atuante no município, retornei ao NVC para contribuir ainda mais 
com a experiência que tenho hoje. Esse aprendizado que comecei a desen-
volver a partir da minha entrada no NVC tem sido muito importante para 
minha atuação como cidadã. (Rosângela, NVC São João da Barra).

Expectativas para a volta às atividades presenciais
Apesar dos integrantes do Núcleo de Campos apontarem alguns aspectos 

positivos no formato remoto, de maneira geral percebe-se uma preferência ou 
um anseio pelo formato presencial. Já no NVC de São João se percebe que alguns 
membros destacaram certa predileção pela configuração online. Durante as falas, 
é possível identificar que a dificuldade na locomoção é um importante fator a ser 
considerado como um potencial dificultador no processo de participação social 
dos membros. Tanto em São João da Barra quanto em Campos, esse problema 
apareceu de forma recorrente. Ainda assim, é unânime o anseio de voltar às ativi-
dades presenciais.
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Presencial é bom porque o contato próximo, o contato visual é diferencial 
(Franciane Toledo, NVC SJB).

No presencial a gente tem mais foco, é mais fácil prestar atenção. Em casa 
geralmente tem algumas coisas que desviam nossa atenção. (Fátima, NVC 
SJB).

Vai ser muito bom poder fazer nossas atividades em equipe, porém acredito 
que vai ser muito difícil essa volta presencial pois cada dia a pandemia está 
pior, principalmente aqui em SJB até para chegarmos na reunião vai ser 
difícil ser como era, uma condução conjunta (Eliane Oliveira, NVC SJB).

Enquanto equipe técnica é possível identificar como os SAE estão compro-
metidos e atentos à participação social e à importância disso para que possam 
reivindicar melhorias para o seu grupo social. Considerando os dois núcleos em 
relação à inserção dos membros destes nos espaços de natureza consultiva e de-
liberativa como é o caso de conselhos municipais, associações de moradores e o 
próprio NVC. 

Pelas falas dos SAE durante diversas atividades realizadas, inclusive duran-
te as Reuniões Comunitárias — quando solicitamos que eles descrevessem junto 
aos comunitários sua relação com o Núcleo de Vigília Cidadã —, não raramente 
recebemos diversas falas a respeito de como a inserção dentro dos NVCs foi fun-
damental para despertar sua consciência cidadã. É perceptível nas falas também 
como há um sentimento de empoderamento amplificado pela ação conjunta, o 
que corrobora para que os SAE estendam às comunidades e diversos outros espa-
ços que ocupam, os saberes construídos dialogicamente nos núcleos que integram. 

Esse discurso presente nos dois NVC possui alto poder mobilizador, o que 
tem se refletido na chegada de novos membros, vários deles estimulados pelas 
Reuniões Comunitárias, concebidas desde o planejamento da Fase III como espa-
ços de protagonismo dos SAE. Esse protagonismo, apesar de ter sido atravessa-
do pela pandemia do novo coronavírus, ocorreu e a permanência da maioria dos 
SAE nos núcleos e a capacidade de mobilizar novos membros demonstram tanto a 
consolidação dos NVC, conforme mencionado anteriormente, quanto a confian-
ça que os integrantes dos núcleos depositam no trabalho realizado pelo projeto. 
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1. Reuniões Comunitárias em Casimiro de Abreu: 
potencialidades e desafios dos encontros online 

As Reuniões Comunitárias (RCs) fazem parte do conjunto de metas e ações 
pedagógicas compreendidas na Fase II do Projeto Territórios do Petróleo, e cons-
tituem um espaço de mobilização social através da comunicação popular e do 
compartilhamento de saberes. A expectativa foi de que elas permitissem o apro-
fundamento da percepção a respeito dos problemas, conflitos e potencialidades vi-
vidos em cada uma das comunidades impactadas pela indústria do petróleo. Além 
disso buscou-se o estreitamento de laços, a consolidação da relação entre a equipe 
técnica, os membros do Núcleo de Vigília Cidadã (NVC) e os comunitários, que 
se faz fundamental para o desenvolvimento de ações em busca da mitigação da 
desinformação relativa às rendas petrolíferas (royalties e participações especiais), 
nas regiões de atuação do PEA-TP, promovendo aumento da incidência política 
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no controle social.
Na perspectiva das metodologias participativas, as Reuniões Comunitárias 

favorecem as experiências de diálogo, em que novas percepções são criadas, por 
meio das quais, no grupo, o sujeito se sinta fortalecido para buscar sua cidadania e 
a transformação de sua realidade social. Desse modo, estes encontros propiciaram 
o aprofundamento da compreensão acerca da realidade vivida pelos grupos das 
localidades compreendidas nas ações, da mesma forma que favoreceram uma vi-
são ampla da realidade local pelos próprios membros do NVC e a integração entre 
esses grupos. Esse espaço propiciou aos participantes relatarem suas necessidades 
e, desse modo, indicarem temas de interesse coletivo a serem abordados nos en-
contros subsequentes, comumente relacionados a problemas, conflitos e fragilida-
des enfrentados por eles e que inviabilizam a resolução das contrariedades sociais.

Ao longo das discussões construídas, observou-se coletivamente que o ca-
minho da participação popular mais efetiva, em espaços deliberativos e de tomada 
de decisão, constituiu uma forma mais eficaz de atuação dos sujeitos da ação edu-
cativa em busca dos objetivos pontuados por cada comunidade. Essa percepção 
por parte dos comunitários e membros do NVC foi ponto comum na maioria dos 
temas abordados durante o período de RCs e espaços de avaliação da ação, propos-
tos nas Reuniões Ordinárias (ROs) posteriores. 

Para que essas contribuições aconteçam e enriqueçam o processo de com-
preensão dos meandros que envolvem a participação popular qualificada é neces-
sário que os comunitários conheçam previamente o projeto e entendam o espaço 
das RCs como lugar de debate acerca de sua realidade, principalmente no que se 
refere ao exercício da cidadania no controle social das rendas petrolíferas, tema 
de interesse do NVC, para que dessa forma, compreendam a importância de suas 
contribuições. Posto isto, a mobilização social, almejando a participação da co-
munidade na ação, foi um componente determinante para a efetividade das RCs. 
Definida por um dos NVCs, como “o processo de reunir membros de uma comu-
nidade e capacitá-los para lidar com as preocupações e problemas comuns, com 
ou sem interferência externa”, a mobilização social, no contexto da realização das 
RCs, se deu pelo exercício de convocar a comunidade, principalmente lideranças 
comunitárias e pessoas engajadas nas causas sociais locais, a participarem das reu-
niões. 

Por consequência do cenário pandêmico, a articulação foi realizada por in-
termédio das redes sociais, sendo feito primeiro um levantamento do contato dos 
comunitários, pela consulta à Agenda Municipal, criada na fase anterior, na agen-
da pessoal dos integrantes do NVC e dos membros da equipe técnica do PEA-TP 
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e buscas na rede social Facebook.  Desta forma era estabelecido o contato inicial, 
em que o membro da equipe se identificava, fazia uma breve explanação acerca do 
PEA-TP, seus objetivos, bem como contextualizava a importância da participação 
popular, sob o aspecto da promoção do reconhecimento da realidade local. Ao 
perceber o retorno positivo por parte do sujeito da ação educativa (SAE), era rea-
lizado o convite para a participação no evento, onde era apresentado o NVC local 
e seu papel, e conduzido o debate mais efetivo, geralmente referente a assuntos 
apontados nas reuniões anteriores, acerca da realidade vivida por cada comuni-
dade.

O distanciamento social, devido à pandemia da covid-19, impôs desafios du-
rante a Fase III do PEA-TP. Dentre esses desafios, as Reuniões Comunitárias que 
estavam previstas para serem presenciais nas localidades, precisaram ser adaptadas 
para o sistema totalmente virtual. As RCs virtuais foram realizadas pela platafor-
ma Google Meet, o que trouxe novos enfrentamentos, tanto para a equipe técnica 
do projeto, quanto para os sujeitos da ação educativa. Mediante a reflexão coletiva 
promovida pelos técnicos junto ao NVC foram elencados pontos de análise quan-
to a esses desafios e potencialidades das RCs executadas sob essas circunstâncias.  

O primeiro ponto identificado como potencializador foi a facilidade de circu-
lação de informações por via das redes sociais, principalmente em grupos do Wha-

tsapp, por alcançar uma quantidade grande de pessoas com apenas uma mensagem, 
favorecendo a atividade de mobilização e divulgação de informações necessárias 
para o acesso à reunião pela plataforma do Google Meet, por exemplo. Também foi 
destacada a ampliação do alcance de pessoas às RCs, em decorrência da facilidade 
de participação de outros familiares dos comunitários e membros do NVC, que 
no modo presencial, poderiam não ter interesse em se deslocar para comparecer 
às reuniões. No entanto, no cenário virtual, dividindo o mesmo espaço físico de 
suas casas, participavam inicialmente como ouvintes através dos seus dispositivos 
e terminavam por se envolver nas discussões, desenvolvendo interesse e podendo 
futuramente participar de maneira efetiva.

A praticidade no acesso à reunião em qualquer lugar, seja em casa, no tra-
balho ou até mesmo na rua, foi apontada como um outro ponto favorável dessa 
modalidade, sem que haja a necessidade de deslocamento até a sede do PEA-TP 
no município. Os participantes puderam contribuir com a atividade no confor-
to de seu lar, de modo que tal medida oportunizou a comunitários dos bairros, 
como Arroz, Bairro Industrial, Barra de São João, Medeiros e Palmital estarem 
presentes. De modo geral, essa modalidade pode viabilizar mais interações entre 
comunitários que possivelmente encontrariam dificuldade de participar das RCs 
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na modalidade presencial, como por exemplo, comunitários de Barra de São João 
atuando mutuamente com os comunitários do Bairro Industrial e percebendo que 
as dificuldades, às vezes apontadas como específicas dos distritos, de fato ocorrem 
também em bairros da sede do município.

 Essa relação pode facilitar, futuramente, ações conjuntas de demandas se-
melhantes ou não. Existe pluralidade entre os membros, pessoas de diversos seg-
mentos da sociedade, com conhecimentos que proporcionam troca de saberes e 
experiências, fundamental para qualquer processo de transformação. Ainda que a 
modalidade virtual tenha apresentado proveitos quanto à realização e ao engaja-
mento nas RCs, houve apontamentos feitos pelos SAE que apresentam desafios 
quanto a esse modelo de atuação. 

Nesse contexto foram observados desafios concernentes à falta de aptidão de 
alguns dos comunitários ao manusear as ferramentas tecnológicas, o que dificul-
tou, em alguns momentos, tanto o acesso, quanto o manejo das ferramentas digi-
tais para a efetiva participação do comunitário na reunião. Tendo em vista essas 
dificuldades, a equipe técnica traçou algumas estratégias para a superação desses 
contratempos, como o espelho da tela do seu dispositivo para mostrar como eles 
poderiam manusear as funções da plataforma do Google Meet, por exemplo. 

A adaptação nessa nova forma de comunicação digital, que para uma grande 
parcela dos comunitários era uma  novidade, gerou inseguranças e dúvidas quanto 
à manipulação dessas tecnologias. Essas inseguranças — atadas a problemas rela-
cionados à  instabilidade do fornecimento de energia elétrica e de rede de internet, 
a aparelhos de celulares não compatíveis com a plataforma digital em que ocorria 
a ação e à timidez diante de uma nova forma de interação social — se configura-
ram como desafios para a realização da atividade. O interesse da equipe era que o 
máximo de comunitários possíveis comparecessem à reunião e pudessem contri-
buir no compartilhamento dos seus anseios quanto às demandas sociais de suas 
respectivas comunidades.

Embora tenham ocorrido impasses em relação aos desafios impostos à con-
figuração da realização da ação, todos os comunitários conseguiram participar de 
forma ativa e contribuíram significativamente na construção dos debates propos-
tos. De forma que possibilitou a aproximação entre os moradores da mesma co-
munidade ou comunidades distintas, propiciando a troca de informações ineren-
tes às pautas apresentadas e a articulação de encontros futuros, visando o debate 
de temas comuns. Além de promover o vínculo entre as pessoas, as RCs contri-
buíram para a promoção da emancipação social das pessoas envolvidas na ação, 
de modo a aguçar o exercício da participação social autônoma por meio do olhar 
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crítico a respeito dos dilemas municipais, expostos pelos comunitários nas RCs, 
bem como para o incentivo a se manterem mobilizadas na luta por melhorias não 
só para suas comunidades, mas para o município inteiro. Aos interessados, as RCs 
possibilitaram o ingresso nos NVCs.

Os temas abordados foram essenciais para disseminar as informações a res-
peito do que são royalties e participações especiais. O diálogo, produzido à luz do 
conhecimento exposto pela equipe técnica, foi importante, na medida em que se 
fizeram perceber e debater as problemáticas locais tendo por base a explanação 
técnica, propiciando aos comunitários traçarem relação com suas lutas diárias em 
suas comunidades. Essa troca de saberes proporcionou ao NVC conhecer de ma-
neira mais íntima as pautas de debates das comunidades, e aos comunitários, o 
conhecimento técnico para que possam ter um debate mais apropriado nos mo-
mentos em que forem ocupar espaços de debate, promovendo uma incidência 
política qualificada. 

Mesmo diante dos desafios impostos pela pandemia da covid-19, as Reu-
niões Comunitárias foram realizadas na modalidade digital, aproximando os su-
jeitos da ação educativa das localidades impactadas pela indústria de exploração de 
petróleo e gás de acordo com o Diagnóstico Participativo PEA-BC com os par-
ticipantes do NVC. Alinhando temas importantes para o exercício do controle 
social, como a identificação dos impactos nessas localidades, relacionando com a 
gestão das políticas públicas e proporcionando novos olhares para a promoção 
da emancipação coletiva, essa experiência possibilitou vislumbrar perspectivas 
para futuros encontros, visando à inclusão do maior número de SAE no processo. 
Visto isso, poderíamos pensar, a título de exemplo, no sistema híbrido, onde as 
reuniões aconteceriam presencialmente, mas também com a possibilidade de as 
pessoas participarem de suas casas, abrindo assim, margem para uma maior parti-
cipação popular e abrangência de novos públicos.

2. Reuniões Comunitárias em Macaé: conhecendo as 
comunidades e criando laços de pertencimento para o 
controle social dos royalties e participações especiais. 

As Reuniões Comunitárias (RCs) foram idealizadas como um exercício da 
representatividade dos grupos afetados pela cadeia produtiva de petróleo e gás, 
com o intuito de possibilitar a ampliação dos debates e da geração, partilha e 
disseminação de informações sobre os royalties do petróleo na Bacia de Campos 
– BC. A proposta inicial era a realização de reuniões locais, promovidas pelos 
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membros dos Núcleos de Vigília Cidadã (NVCs), que amplificariam o debate 
sobre os temas abordados durante os encontros do grupo. Além disso, esperava-se 
que a proximidade com as comunidades promovesse a percepção sobre a realidade 
local e permitisse a vocalização das necessidades por parte dos comunitários. 

A realização das Reuniões Comunitárias significou um grande desafio para 
os Núcleos de Vigília. Pensada e idealizada pelos sujeitos da ação educativa na 
Fase II do projeto, como um momento de “saída das quatro paredes das Reuniões 
Ordinárias do NVC”, a atividade teve que tomar nova forma com a pandemia da 
covid-19. Seguindo os protocolos de segurança recomendados pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), todas as atividades previstas no Plano de Trabalho da 
Fase III foram reorganizadas para serem realizadas no modelo remoto, incluindo 
as Reuniões Comunitárias.

Esta mudança trouxe um certo receio não só por parte da equipe técnica, mas 
também dos Núcleos de Vigília Cidadã, que idealizaram inicialmente uma ação 
de imersão e reconhecimento in loco. O fator que trazia grandes incertezas para 
todos era a possível falta que o contato olho no olho, a aproximação e a conexão 
que somente o modelo presencial, até então único modelo experimentado pelos 
grupos, pode proporcionar.

Mas os Núcleos, em especial o nosso NVC de Macaé, abraçaram o desafio 
ao relembrar o sonho de trocar informações e experiências com os comunitários 
e lideranças dos bairros impactados pela indústria do petróleo. Executadas a 
partir do mês de abril de 2021, as Reuniões Comunitárias (RCs) se mostraram 
surpreendentes, não só pelo fato de conseguirmos realizá-las online, mas 
principalmente, pelos resultados e possíveis frutos que identificamos como muito 
positivos para nosso grupo e para o projeto como um todo.  

Inicialmente as primeiras RCs realizadas foram de apresentação do projeto, 
do Núcleo e, principalmente, para ouvir os comunitários. Foram momentos 
preciosos para os membros dos NVC, pois em todas as reuniões os participantes 
se sentiram acolhidos e falaram sobre as dificuldades enfrentadas em seus bairros, 
em suas localidades e sobre suas atuações cidadãs no município. Percebeu-se que 
os encontros significaram um espaço de diálogo para essas pessoas, uma vez que 
algumas manifestaram interesse em conhecer melhor o Núcleo de Vigília Cidadã.  
Foi o momento em que se travou e se estabeleceu o início de um vínculo de 
confiança, tão necessário para o processo de mobilização dessas comunidades e 
para o controle social dos royalties e das participações especiais.

Podemos perceber e avaliar que as Reuniões Comunitárias foram relevantes 
para os comunitários porque acreditamos que ter acesso às informações específicas 
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e de qualidade sobre royalties e participações especiais e o controle social dessas 
rendas pode ampliar a visão sobre a ação cidadã, sobre a realidade local e, assim, 
gerar motivação, induzindo a mobilização social em busca de melhorias e mais 
adequações para comunidades impactadas.

Neste sentido, também acreditamos que a oportunidade de conhecer o PEA 
Territórios do Petróleo, que é uma política pública do licenciamento ambiental 
federal, suas atividades e ações voltadas para a mitigação da desinformação 
sobre as rendas petrolíferas, podem fazer a diferença na vida das pessoas que 
são mobilizadas, não só porque vivemos isso como Núcleo, mas principalmente 
porque vimos isso acontecer na prática. Um exemplo claro disso é o de uma 
comunitária do bairro Virgem Santa, que a partir das RCs começou a frequentar 
o NVC, tornou-se membra e agora faz parte de alguns Conselhos Municipais da 
cidade, representando a Associação de Moradores do seu bairro.

O envolvimento dos comunitários foi surpreendente. A escolha feita pelo 
NVC de realizar uma primeira Reunião baseada no diálogo aberto, priorizando a 
escuta das comunidades, proporcionou um ambiente de confiança que gerou alguns 
bons frutos. Pudemos perceber que o grupo estava aberto a falar de seus problemas 
e fazer reflexões sociais mais profundas sobre suas realidades. Também ficou clara 
a necessidade de as lideranças estarem em um espaço mais qualificado de discussão 
sobre a cidade, de pensar não só o bairro, mas o próprio município de Macaé.

Além disso, as primeiras RCs se mostraram espaços em que os comunitários 
puderam não só desabafar, mas também fazer denúncias de irregularidades 
ambientais que estavam acontecendo em suas localidades. Isso foi muito 
importante para nós do NVC, pois como membros pudemos exercitar a escuta, 
refletir sobre a realidade e, principalmente, testar e colocar em prática nossa 
capacidade de dialogar e agir junto com as comunidades impactadas pela indústria 
do petróleo e gás natural. Neste sentido, durante as reuniões, alguns membros do 
NVC se dispuseram a ajudar com denúncias formais ao Ministério Público frente 
às irregularidades da administração pública, levando-as também para o Conselho 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (COMMADS), o 
que gerou uma averiguação formal no local.

Durante todas as reuniões realizadas no período aqui relatado, foi possível 
perceber um fator em comum:  as lideranças comunitárias e moradores mobilizados 
se mostraram desanimados mediante o esquecimento de suas comunidades nos 
processos de investimentos municipais. Foi comum ouvirmos que as pessoas se 
sentem completamente abandonadas pelo poder público. Muitos, por estarem 
ativos na luta por melhorias, entendem e percebem seus problemas com bastante 
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clareza e também percebem a grandeza do desafio que é o acesso às políticas 
públicas básicas em suas comunidades.

Não se trata, todavia, de uma realidade localizada. Ouvindo as comunidades, 
pudemos perceber que isso é uma verdade tanto na região urbana, quanto na 
região rural. Neste sentido, as RCs propiciaram uma visão mais ampliada da 
realidade do município de Macaé, revelando que os impactos socioambientais nas 
comunidades rurais e nos bairros urbanos podem ser muito parecidos. Todas as 
localidades visitadas até o momento da finalização da escrita deste capítulo (Barra de 
Macaé, Virgem Santa, Lagomar, Novo Botafogo, Nova Holanda e Assentamento 
Prefeito Celso Daniel) sofrem, por exemplo, com a falta de saneamento básico. 
Isso já foi descrito no Diagnóstico Participativo da Bacia de Campos (2012) 
como um impacto importante relacionado à indústria do petróleo, a chamada 
pressão sobre a infraestrutura urbana, social e de serviços, que está intimamente 
ligada ao processo de migração e inchaço populacional induzidos pelas possíveis 
oportunidades de trabalho geradas pela indústria. E infelizmente pouca coisa 
mudou. 

Nesse contexto, as Reuniões Comunitárias se tornam mais um instrumento 
que, como grupo, nos proporcionou levar e trocar conhecimento e informações 
sobre as possibilidades de mudança da realidade, por meio da participação social 
organizada. Saber e estar informado sobre os direitos e deveres de todo cidadão 
é premissa fundamental para o começo de uma ação qualificada, e as RCs têm 
potencial real para cumprir esse papel. 

Mas será que há participação efetiva no modelo remoto? Essa dúvida permeou 
todo o processo de mobilização e até a execução das Reuniões Comunitárias. 
Será que uma possível pouca familiaridade dos participantes com o ambiente 
virtual impediria a participação das pessoas? E mais: será que a falta da interação 
interpessoal presencial prejudicaria a execução das RCs? De fato, algumas pessoas 
tiveram alguma dificuldade inicial para entender o Google Meet, plataforma 
escolhida para a realização das atividades, mas a equipe e o NVC estavam atentos 
e fizeram tutoriais ao vivo de como mexer na plataforma. É bem verdade também 
que algumas outras pessoas tiveram dificuldades de acesso à internet, mas no geral, 
as reuniões on-line em Macaé foram bem-sucedidas. 

Percebemos que as reuniões online possibilitaram a participação e interação de 
pessoas que por conta do horário do trabalho, do cansaço e deslocamento talvez não 
participassem, se fosse presencial.  Também analisamos que o modelo remoto fez 
com que as reuniões fossem mais pontuais, e consequentemente mais produtivas. 
Mas a grande revelação das Reuniões Comunitárias foi poder perceber que a 
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conexão entre as pessoas vai para além do fator presencial, principalmente por conta 
da identificação com o grupo e da identificação com os temas e problemas relatados. 

É claro que nada substitui o olho no olho, mas os laços de reconhecimento, 
pertencimento e luta pela dignidade podem ser criados com as Reuniões 
Comunitárias, independentemente do modelo de sua execução (on-line ou 
presencial). E esse processo pode depender muito mais das metodologias e temas 
abordados, do que do formato da reunião. Exemplo disso foram as RCs realizadas 
na comunidade do Assentamento Prefeito Celso Daniel, na qual realizamos 
uma primeira reunião de apresentação dialogada, baseada na oralidade e escuta, 
e conseguimos mobilizá-los para uma segunda reunião, com um tema mais 
localizado — Orçamento Público—, apresentando inclusive um esquete teatral.

Outro grande ponto positivo observado durante a realização das primeiras 
Reuniões Comunitárias foi a ampliação do nosso olhar crítico sobre a cidade 
de Macaé, e a quebra de paradigmas e preconceitos arraigados, que só puderam 
acontecer depois de ouvirmos e percebermos que as pessoas dos outros bairros 
vivenciam realidades parecidas com as nossas. É o processo de desvelamento das 
realidades, que pode gerar identificação e mobilização, para quem sabe uma ação 
coletiva qualificada. 

Mas será que as Reuniões Comunitárias podem de fato ajudar as 
comunidades em alguma coisa? Aqui chegamos no ponto fundamental de todo o 
nosso intento com as RCs dentro do PEA-TP: a possibilidade de incentivar uma 
ação cidadã coletiva e qualificada, para o controle social das verbas petrolíferas. 
Não é uma tarefa fácil, muito menos pontual. Percebemos que é um processo que 
demanda aproximação, reconhecimento, estabelecimento de confiança com as 
comunidades, além de uma série de ações que são recíprocas. Não basta ir, temos 
de deixar vir também. Precisamos trocar experiências, abrir nossos olhos para as 
diversas realidades, sempre com o pensamento de união, porque é na percepção 
da convergência dos impactos sofridos que poderão surgir possíveis soluções 
compartilhadas — como a revitalização do CEASA de Macaé, que surgiu como 
possível instrumento de geração de renda e de integração regional.

Acreditamos, portanto, que as RCs são exercícios que podem ajudar as 
comunidades e a nós do NVC a ampliarmos nossa visão e o reconhecimento 
das demandas e questões que são convergentes e, a partir disso, poderemos 
aprender juntos a buscar saídas e soluções para os nossos bairros. Mas para isso 
precisamos falar e ouvir; levar informação, mas também receber informação. 
Em suma, é um processo de enriquecimento mútuo de conteúdos pertinentes 
ao município, que terão sempre os royalties e participações especiais como foco, 
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bem como estimularão a participação social de todos nós. Porque, afinal de contas, 
acreditamos que o acesso ao controle social nos eleva a um patamar onde nos 
posicionamos na tomada de decisão, e para isso precisamos nos aprimorar para 
conseguir resultados. 

Por fim, entendemos e constatamos que as Reuniões Comunitárias são 
espaços livres de discussões qualificadas, onde as comunidades e suas lideranças 
poderão criar laços de pertencimento e juntas pensarem suas próprias agendas 
e pautas, além de buscarem ocupar, com auxílio do Núcleo de Vigília Cidadã, os 
espaços de participação popular e controle social na gestão pública, especificamente 
os de royalties e participações especiais. Por isso seguimos nesta trilha da cidadania, 
vigilantes e atentos, trocando informações, experiências e reflexões, e incentivando 
todas as pessoas impactadas pela cadeia da indústria do petróleo e gás a participar 
das Reuniões Comunitárias, a conhecer os Núcleo de Vigília Cidadã e a se juntar a 
nós para o fortalecimento das nossas ações qualificadas, transformando a Bacia de 
Campos num lugar melhor. 
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Capítulo 12
Eventos de Mobilização 
Comunitária: as experiências de 
Rio das Ostras e de Armação dos 
Búzios

Jéssica Mulinari Mota
Lia Keller Ferreira da Costa
Lucimara Martins de Souza

Marcela Araujo Amorim
Maria da Conceição Pavão Leite de Oliveira

Olívia Garcia da Silva Santos
Wender de Castro Carvalho Araujo

Introdução 
O Evento de Mobilização Comunitária (EMC) é uma atividade que tem como 

objetivo divulgar as ações desenvolvidas pelo Projeto de Educação Ambiental - 
Territórios do Petróleo (PEA-TP), bem como disseminar nas comunidades os 
conhecimentos construídos a partir das iniciativas deste. Valoriza-se, nesse evento, 
o processo de aprendizado sobre o orçamento público municipal, a transparência 
e a aplicação das rendas petrolíferas. Conforme foi demandado pelos Núcleos de 
Vigília Cidadã na Fase II do PEA-TP, durante a construção coletiva do Plano de 
Trabalho da Fase III, privilegiaram-se linguagens e metodologias que despertassem 
o interesse da comunidade, incentivando a participação social.

Para o decorrer da Fase III foram previstos Eventos de Mobilização 
Comunitária nos dez municípios onde o PEA-TP atua. Este capítulo abordará as 
experiências da realização desses eventos de forma virtual1 nos municípios de Rio 

1  Os Eventos de Mobilização Comunitária de Rio das Ostras e Armação dos Búzios foram 
realizados no formato virtual, devido à pandemia ocasionada pela covid-19, respeitando 
as orientações de distanciamento social dadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS).
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das Ostras e Armação dos Búzios. Enfatizou-se o planejamento, a mobilização, as 
perspectivas da equipe técnica e dos membros do Núcleo de Vigília Cidadã sobre 
o evento, além dos desafios enfrentados e os resultados alcançados. 

1. A experiência de Rio das Ostras
Rio das Ostras marcou o início da etapa de realização dos Eventos de 

Mobilização Comunitária na Fase III do PEA-TP. O evento buscou propiciar um 
espaço de divulgação das ações do projeto, disseminação de informações sobre a 
gestão das rendas petrolíferas, o orçamento público, a participação social e o pleno 
exercício da cidadania. 

Desta forma, objetivou-se alcançar e mobilizar diferentes grupos sociais do 
município, aproximando-os das ações do projeto. Os eventos on-line apresentam 
a vantagem de conseguir abranger um público maior e de manter a gravação para 
acesso futuro, contudo a mobilização é um grande desafio.

O Evento de Mobilização Comunitária de Rio das Ostras foi realizado em 
13 de maio de 2021 às 19h30, de forma on-line, no canal do Youtube do PEA 
Territórios do Petróleo. Para que o evento ocorresse, houve encontros on-line 
entre a equipe técnica do PEA-TP, pesquisadores e os membros do NVC para a 
eleição dos temas e o planejamento da atividade. Deliberações foram feitas pelo 
grupo de WhatsApp, no qual também foram disponibilizadas artes de divulgação e 
ilustração construídas pelo núcleo.

A escolha dos temas orçamento público e participação social foi natural para 
o NVC, que tem em seu perfil e sua trajetória de formação, a vivência em espaços 
de construção coletiva e gestão pública. Segundo o NVC, a gestão participativa 
dos royalties do petróleo em Rio das Ostras se dá efetivamente na participação da 
comunidade no Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo (CMPOP). 
Desta forma, o grupo convidou o presidente do CMPOP, também ex-membro 
do NVC, para abordar a temática da participação social via conselho e motivar a 
incidência popular na construção do Plano Plurianual (PPA) do município de Rio 
das Ostras.

Rio das Ostras, município emancipado há pouco mais de duas décadas, surgiu 
no impulso da redemocratização. A instituição de muitos conselhos no município 
é uma conquista da comunidade, que veio no bojo do movimento emancipatório. 
O NVC valoriza e defende o funcionamento dos conselhos, tal como sua ocupação 
pelos diferentes setores sociais. 

Em suma: a decisão do grupo pelo formato de live foi uma forma de divulgar 
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o núcleo e contribuir no estímulo da participação da população na construção 
do PPA. A decisão do tema refletiu a característica do núcleo no seu processo de 
construção coletiva e de sua identidade com relação a Rio das Ostras. Ao abordar 
acerca de sua identidade, o grupo afirmou:

O NVC é um veículo para corporificação dos objetivos que o PEA 
tem como meta, para que seus participantes tenham um potencial de 
autonomia para além do tempo em que o projeto se desenvolve. Tal como 
um dos integrantes veteranos do projeto cita, a semente da cidadania pode 
encontrar terreno fértil para germinar, florescer e frutificar.
A vigília cidadã é um estado de consciência e conscientização — convertida 
em ação — para exercício da cidadania, envolvendo a participação social, 
exercendo o poder popular nos espaços consultivos, deliberativos e de 
fiscalização, buscando a qualificação pessoal como sujeito ativo nesta 
participação.

A decisão do grupo de construir slides artesanais para projetar durante o 
evento foi uma forma de mostrar sua identidade, trazendo um ar mais ameno à 
discussão e permitindo a participação ativa dos integrantes. As imagens produzidas 
foram inspiradas nas discussões do NVC sobre a temática e corresponderam a 
um processo de criação livre, utilizando diferentes técnicas artesanais para a 
composição: colagens, desenhos e textos manuscritos.

Figura 1: Artes construídas pelo Núcleo de Vigília Cidadã de Rio das Ostras para apresentação 
durante o Evento de Mobilização Comunitária realizado em 13 de maio de 2021

Os pesquisadores e as membras do NVC que compunham a Roda de 
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Conversa reuniram-se remotamente com a equipe técnica para ajustar o roteiro 
do evento e familiarizar-se com a plataforma StreamYard. A mobilização ocorreu 
remotamente, por meio das redes sociais e do site do PEA-TP. Segundo Fernanda 
Andrade, uma das membras do NVC que participaram da live: 

O ensaio foi essencial para definirmos quais seriam as ordens de 
apresentação e tempo de fala. Contudo foi possível compreender que para 
alguns integrantes seria o primeiro contato com a plataforma do YouTube 

neste formato de live e sendo transmitido ao vivo.
Havia uma tensão na fala, seguida por uma insegurança, que, graças ao 
ensaio em geral, facilitou o resultado. Foi um momento de alívio que 
desencadeou um papel divertido, descontraindo, tornando um assunto 
sério algo simples e fluido. 

O evento abrangeu diversas atividades, a saber: 1) abertura com boas-vindas 
e apresentação do PEA-TP como parte de uma política pública e instrumento legal 
do licenciamento ambiental federal, bem como seus objetivos; 2) apresentação 
oral acompanhada de exibição de fotografias da equipe municipal de Rio das 
Ostras e das atividades do projeto para ilustrar um breve histórico das Fases I, II 
e III do PEA-TP no município; 3) anúncio dos temas que seriam discutidos no 
evento e convite aos participantes para fazerem uma breve apresentação pessoal; 
4) exibição de vídeo sobre orçamento público produzido pela equipe técnica do 
PEA-TP para introduzir o tema; 5) exposição das artes produzidas pelo NVC e 
compartilhamento das experiências do grupo na construção; 6) Roda de Conversa 
com os participantes para ampliar alguns dos assuntos já introduzidos pelo vídeo 
e responder perguntas enviadas pelo chat durante o diálogo, além de abordar 
informações sobre o NVC e demonstrar dados e gráficos sobre o orçamento 
público dos municípios onde há atuação do PEA-TP, com foco em Rio das 
Ostras; 7) incentivo à mobilização dos participantes da live para conhecer o PEA-
TP e compor o NVC, a partir da fala das membras ao compartilhar parte de suas 
trajetórias e experiências no projeto.

Os principais temas tratados na live foram definidos a partir da discussão 
sobre peças orçamentárias, porém, trazendo um enfoque local. A decisão de 
convidar pesquisadores da Uenf e o presidente do CMPOP foi proposta na 
intenção de promover uma discussão qualificada e com espaço efetivo de troca 
de experiências. Tal objetivo foi alcançado com êxito. O convite ao presidente do 
conselho foi uma decisão acertada, pois trouxe a voz da comunidade a partir de 
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sua representação. A fala dos pesquisadores foi assim amenizada com uma ótima 
composição de conteúdos e formas de expressão com a participação ativa dos 
membros do NVC. De acordo com a avaliação do núcleo: 

A live foi exitosa porque deu espaço a diferentes esferas de representatividade. 
O NVC não foi expectador passivo, construiu o conteúdo a ser exibido de 
diversas formas e estruturou uma live com uma estrutura participativa e 
dando voz à comunidade e espaço para interação do público. Amenizou 
a dureza do tema de forma que a live foi balanceada em seus estímulos e 
linguagens utilizadas.

As manifestações dos expectadores no chat da live corroboraram para validar 
a avaliação feita pelo NVC acerca do evento. Destacamos algumas entre elas, a 
título de exemplo:

NVC de Rio das Ostras é muito querido e sempre ativo! É um exemplo 
para todo o Projeto Territórios! (Nathally da Silva Carvalho, da equipe 
técnica do PEA-TP de Macaé).
Sem participação não haverá ação!!! A comunidade tem que participar!! 
(Marilúcia Aparecida Soares, integrante da equipe técnica do PEA-TP de 
Macaé).
Muito importante nós sermos agentes multiplicadores de tudo que está 
sendo exposto. (Expectadora de Casimiro de Abreu, não identificável no 
chat do YouTube).
A Secretaria do Tesouro disponibiliza dados abertos da execução 
orçamentária. (Olívia Garcia Santos, integrante da equipe técnica do PEA-
TP de Armação dos Búzios).
O POP [CMPOP] é um conselho essencial para o nosso município! 
(Marcela Araújo de Amorim, integrante da equipe técnica do PEA-TP de 
Rio das Ostras).
O CMPOP é muito importante, no NVC estamos com o Sr. Pedro que é 
vice-presidente do conselho e sempre traz devolutiva para o núcleo com 
muita transparência e excelência! (Thais Azevedo, membra do NVC de Rio 
das Ostras).
Obrigado, Vanderlei. Excelente contribuição ao NVC a partir de sua 
experiência concreta de atuação como conselheiro. O NVC de Rio das Ostras 
é uma escola de lideranças. (Marcelo Carlos Gantos, coordenador técnico do 
PEA-TP).
Muito esclarecedor e cativante a participar mais!! (André Carvalho, 
expectador de Rio das Ostras)
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Parabéns a todos/as participantes. O conteúdo interessa para além da Bacia 
de Campos. (Maria da Consolação Lucinda, pesquisadora do PEA-TP).
O tempo passou fácil e de forma agradável na escuta dos participantes desta 
rodada. Parabéns à equipe e membros do NVC que produziram a live. Foi 
um evento nota 10. (Marcelo Carlos Gantos, coordenador técnico do PEA-
TP).
.

2. A experiência de Armação dos Búzios
O Evento de Mobilização Comunitária de Armação dos Búzios ocorreu ao 

vivo no dia 06 de setembro de 2021, por meio da plataforma digital Youtube, com 
a duração de 1h40. O tema do Evento de Mobilização Comunitária (EMC) foi 
“Royalties no Orçamento Público Municipal”, e a escolha desse tema pelo Núcleo 
de Vigília Cidadã (NVC) se deu por causa da discussão que vinha sendo realizada 
nas Reuniões Ordinárias. Essas reuniões promoveram o estudo e o debate sobre as 
rendas petrolíferas no orçamento público municipal, o que despertou o interesse 
dos membros em compartilhar essas discussões com a comunidade. 

Essa temática também está em evidência no município, devido ao fato de ser 
este um ano de construção do Plano Plurianual (PPA), o que poderia promover 
o interesse dos cidadãos para participarem de um evento que trouxesse essa 
abordagem. O núcleo também entendeu que a necessidade de que esse assunto 
fosse discutido está relacionada ao sentido de que essa ação divulgue esses 
conhecimentos, de forma a fortalecer o controle social sobre as rendas petrolíferas 
no município.

A discussão do NVC sobre como seria abordado esse tema no Evento de 
Mobilização Comunitária considerou o público diversificado de jovens e adultos 
envolvidos no processo de aprendizado, partindo do pressuposto de que existem 
pessoas com diferentes níveis de conhecimento sobre o assunto abordado. O público-
alvo das ações do PEA-TP em Búzios são quilombolas, pescadores, marisqueiras, 
caiçaras, moradores urbanos, estudantes, servidores públicos, representantes de 
sindicatos, participantes de associações de moradores e demais organizações sociais 
do município. Portanto, sendo notadas as diferenças sociais existentes entre esses 
grupos, destacou-se a importância de que fossem pensadas metodologias que 
promovessem o compartilhamento dos saberes a partir de uma linguagem em que 
todos os envolvidos alcançassem a apropriação dos conhecimentos.

A reflexão crítica sobre a abordagem metodológica do tema foi o principal 
elemento que orientou os membros na estruturação do evento. Como refletiu uma 
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membra, havia a necessidade de uma “linguagem adaptada de um tema denso para 
uma linguagem mais leve, compreensiva para vários níveis de conhecimento”. 
Tendo isso em vista, a encenação teatral foi escolhida como instrumento que viria 
a facilitar o entendimento das pessoas que assistiriam ao evento. Desta forma, 
considerou-se que o teatro proporcionaria essa abordagem mais leve e informal, 
somando à abordagem técnica e especializada, promovendo maior envolvimento 
dos comunitários no evento, apesar da densidade própria do tema escolhido. 

Após a definição do tema e a sua abordagem, foram definidos outros 
aspectos da estrutura do evento. Primeiro, foi decidido que haveria a participação 
dos pesquisadores do PEA-TP, especialistas no tema escolhido, para divulgar 
informações sobre o orçamento municipal, a transparência pública e a aplicação 
das rendas petrolíferas. Segundo, considerou-se importante a participação de 
outros PEAs atuantes no município para somar ao entendimento do público 
sobre educação ambiental. Terceiro, foi percebida a oportunidade de visibilizar a 
questão cultural, uma vez que nas Reuniões Comunitárias que o projeto realizou 
nas comunidades do município houve a aproximação com diversos grupos 
representantes da cultura local. Então, considerou-se que abrir espaço para 
apresentar esses grupos sociais poderia fortalecê-los, além de aprofundar a relação 
deles com o projeto. 

O roteiro da encenação foi construído por uma integrante do NVC, 
com o suporte da equipe técnica, o que proporcionou maior envolvimento 
do núcleo e valorização dos seus saberes para a execução da atividade. O 
teatro foi pensado para mediar o evento e buscou retratar um diálogo que 
evidenciava a atuação do Territórios do Petróleo no município. Considerando 
essa intenção de introduzir a encenação teatral, o evento obedeceu a seguinte 
estrutura: a abertura foi realizada pelo teatro, que apresentou o PEA-TP, o 
NVC e outros PEAs atuantes no município, representados pelo Pescarte e pelo 
Fortalecimento da Organização Comunitária: Mulheres da cadeia produtiva 
da pesca artesanal (FOCO); logo após, o teatro introduziu a participação dos 
pesquisadores do projeto, seguida pela apresentação de um vídeo construído 
pela equipe técnica sobre os grupos sociais; por último, houve a apresentação 
de uma música produzida por um membro do NVC.

Sobre o teatro, destacou-se a diversidade do NVC, representada pela 
integrante adolescente que foi a protagonista do momento. Pela reação 
do público do evento, o teatro alcançou o seu objetivo principal ao trazer 
uma linguagem mais compreensível para aquilo que se propôs apresentar, 
tornando o evento bem orgânico. 
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Em relação aos pesquisadores, a apresentação contou com a divulgação de 
diversas informações por meio de gráficos e tabelas, o que facilitou a compreensão 
das aplicações das rendas petrolíferas. Essas informações suscitaram alguns 
questionamentos do público no chat do Youtube, durante a realização do evento. 
Um dos comentários do público afirmou que “esse dinheiro [das rendas petrolíferas] 
nunca foi bem usado pelos Estados e municípios”. Esses questionamentos dos 
comunitários permitiram que os pesquisadores esclarecessem certas perspectivas 
que os cidadãos têm sobre esse assunto, compartilhando algumas reflexões críticas. 
As informações apresentadas pelos pesquisadores também permitiram que fosse 
percebido o pouco investimento na cultura, o que endossou a importância de os 
grupos sociais terem acesso a esses dados, de modo que possam realizar cobranças 
para maior destinação de recursos para essa área.

Na avaliação dos membros do NVC sobre a fala dos pesquisadores, eles 
compartilharam que esses dados apresentados são de suma importância para os 
conselhos municipais, e que eles já têm levado esses dados até esses espaços. No 
entanto, foi realizada uma crítica sobre a falta de links, durante a apresentação, 
para que os cidadãos pudessem acessar mais facilmente essas informações.

O vídeo apresentado foi idealizado pela equipe técnica como uma forma de 
dar visibilidade aos grupos sociais conhecidos nas Reuniões Comunitárias. Ele foi 
construído com o auxílio dos próprios comunitários, aos quais foram solicitados 
fotos, vídeos e informações que traduzissem suas comunidades. A Associação das 
Mulheres Caiçaras, as Marisqueiras da Rasa, os quilombolas da Baía Formosa, 
o Projeto Bonecas Negras e alguns artesãos de Búzios foram os representantes 
da cultura local buziana. A própria construção do vídeo promoveu ainda mais a 
aproximação do projeto com esses grupos, que também estiveram presentes no 
próprio evento. 

A música apresentada no final do evento foi escrita voluntariamente 
por Jefferson dos Santos de Souza, um membro do NVC que quis prestar uma 
homenagem ao projeto. Ela trouxe um olhar do membro sobre a importância de 
questões discutidas sobre o projeto, e se relacionou com o intuito do evento de 
visibilizar a cultura local, uma vez que ele é um artista de Búzios. A música tem a 
seguinte letra: 

Hey! Você conhece o Territórios do Petróleo? Não? Que pena, tá perdendo 
muita informação!
Coisas importantes que tu devia saber pra não ser enrolado e nele tem 
educação
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Social e econômica, fiscalização da verba pública, pra onde tá indo seu 
dinheiro
Pra onde vai cada centavo dos recursos 
que é destinado ao povo brasileiro

E se quiser saber passa no NVC, Núcleo de Vigília Cidadã informa a você
Sem custo, taxa ou cobrança. É somente 
para te ver crescer

Como cidadão, como ser humano que se importa em como amenizar os 
danos
Pois tem verba destinada pra cultura e bens duráveis todos somos donos

São os Royalties do Petróleo, na verdade de qualquer minério
Que voltam como benefício pra população, porém tendo critério.

Critérios sérios que fiscalizados devem ser seguidos à risca
Mas se o povo não participa, não sabe, muita coisa se complica

Ainda tem o orçamento público, como é que fica essa questão?
Tudo depende do povo que precisa se envolver, falta participação.

Partir pra ação, acompanhar, pois é um direito não é doação
Lutar pela nação, é melhor ficar ligado e cobrar educação

Territórios do Petróleo com a comunidade
Buscando melhorias pra cidade
Que os mais velhos recuperem a esperança
E os jovens cresçam com dignidade

Algumas críticas foram pontuadas pelos membros do NVC sobre a 
estrutura do evento, quais sejam: a falta da fala de algum representante ou de um 
conselheiro do município que tem conhecimento sobre a prática da aplicação das 
rendas petrolíferas, bem como o pouco envolvimento dos membros do NVC no 
desenvolvimento do evento. Sobre o pouco envolvimento dos membros do NVC, 
entende-se que o modelo virtual dificulta a participação de alguns integrantes, 
tendo em vista suas dificuldades de acesso à internet ou pouca habilidade com a 
tecnologia. 
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Apesar de serem poucos os membros do NVC de Búzios que estão se 
envolvendo na realização das atividades, os que participaram demonstraram 
comprometimento com a construção do evento, principalmente com a 
mobilização dos comunitários. Uma das integrantes do NVC afirmou, sobre os 
comunitários mobilizados, que: “a participação dos comunitários não está sendo 
quantitativa, mas qualitativa. Os grupos mobilizados são grupos representativos, 
como as marisqueiras, as caiçaras, quilombolas, servidores, associações, ou seja, são 
grupos influentes no município”. Além disso, esses grupos são os mais impactados 
pela indústria de exploração petrolífera, o que expressa a importância dessas ações 
estarem alcançando-os, e que o projeto tem conseguido abranger seu público-alvo. 

Mesmo com todos os desafios de mobilizar os comunitários de Búzios, uma 
vez que a vulnerabilidade social de alguns grupos impacta na falta de acesso à 
internet, tem sido possível observar a articulação do projeto com esses grupos 
sociais. Somando-se à dificuldade de acesso, deve-se considerar o que outro 
integrante do NVC alertou: com o advento do modelo virtual como a principal 
forma de realização dos eventos, tem sido percebida uma grande quantidade 
destes nas redes sociais, o que provoca um excesso de informações e cansaço 
dos cidadãos. Em meio a todo esse cenário, o evento alcançou até o momento 
493 visualizações no Youtube, o que pode ser considerado um bom alcance para a 
atividade construída pelo NVC.

Resultados alcançados por Armação dos Búzios
De forma geral, o Evento de Mobilização de Búzios alcançou os objetivos 

previstos, uma vez que promoveu a ampliação e democratização de debates 
sobre os royalties, as participações especiais e o orçamento público. Os dados 
compartilhados pelos pesquisadores proporcionaram a apropriação, por parte do 
NVC e dos comunitários, de ferramentas para a incidência política, fortalecendo as 
capacidades necessárias para o exercício do controle social. A atividade destacou-se 
pela diversidade do público abrangido, bem como pela diversidade de elementos 
utilizados para o desenvolvimento da ação. 

O vídeo produzido sobre os grupos sociais foi resultado da construção do 
próprio evento, promovendo: valorização de grupos e pessoas que preservam a 
cultura local; estreitamento dos laços entre organizações sociais do município e 
o projeto; visibilidade às narrativas pouco conhecidas sobre a história de Búzios. 
Esse material contribui na disseminação e divulgação do projeto e de sua atuação 
junto aos grupos sociais, além de ser um registro importante sobre a ação deles. 



265

Assim como o vídeo sobre os grupos sociais, a música construída pelo membro do 
NVC promoveu a valorização artística da cidade, bem como traduziu o olhar dos 
próprios cidadãos que participam das atividades do projeto sobre ele. 

O formato de realização do evento a partir da live no Youtube permite que 
todos esses produtos apresentados continuem circulando entre os comunitários 
e alcancem mais pessoas no município, uma vez que a atividade fica registrada 
virtualmente. A encenação teatral, o vídeo e a música, ainda, são elementos 
que podem continuar sendo divulgados em outros espaços e ações. Portanto, 
esses materiais podem ser utilizados como importantes peças de mobilização de 
cidadãos para os debates desenvolvidos pelo projeto.

3. Uma breve análise sobre as experiências de Rio das 
Ostras e Armação dos Búzios

É possível destacar algumas similaridades e particularidades no 
desenvolvimento do EMC entre cada um dos municípios. As atividades refletem 
o perfil dos NVCs, os talentos de seus membros, as experiências dos grupos e as 
ações desenvolvidas previamente.

O NVC de Rio das Ostras abriu a rodada dos EMCs e optou por abordar 
o orçamento público municipal com foco na participação social para incidência 
no PPA. Para isso, convidou o presidente do CMPOP, também ex-membro do 
NVC, para dialogar durante o evento e mobilizar a população para colaborar com 
a construção do PPA municipal. O grupo escolheu construir artes gráficas para 
ilustrar sua visão e experiência acerca do controle social no município e incentivou 
a participação de jovens membras durante a roda de conversa. Destacaram assim, 
elementos muito valorizados pelo NVC: energia participativa da juventude, 
experiência de vivência em espaços de construção de políticas públicas, necessidade 
de diálogo de saberes para o exercício qualificado da cidadania.

O NVC de Armação dos Búzios privilegiou a participação de grupos que o 
núcleo tem mobilizado e dialogado desde as RCs. Compartilhou depoimentos 
e conhecimentos desses grupos e abriu espaço para manifestações artísticas 
e talentos do próprio NVC, a fim de utilizar a linguagem acessível, cativante e 
mobilizadora que buscava para o evento. O teatro, a música autoral e os vídeos 
foram bem avaliados e comunicaram a visão do NVC sobre a temática, além de 
explorarem os conhecimentos dos participantes.

Houve forte envolvimento de ambos os NVCs no planejamento, na 
mobilização e na execução das atividades para os EMCs. Contudo, desafios 
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impostos pelo modelo remoto devem ser ressaltados. Em Armação dos Búzios 
foi necessário disponibilizar equipamentos e conexão à internet para possibilitar a 
participação de alguns membros. Superadas as dificuldades de acesso tecnológico, 
os participantes sentiram-se confortáveis para engajar-se em todas as etapas do 
evento. Em Rio das Ostras não foram enfrentadas grandes dificuldades para acessar 
as tecnologias, entretanto houve necessidade de auxiliar as integrantes para que se 
preparassem para compor a roda de conversa. Foi preciso dialogar para romper 
a insegurança de participar pela primeira vez como representante do NVC em 
um espaço de exposição pública, o que acarretaria grande responsabilidade para 
compartilhar a essência e a experiência do grupo.

A participação engajada nesses eventos é desafiadora, porém muito valiosa. 
Afinal, a superação desses desafios traz aprendizado e prepara para a construção 
coletiva em novos espaços a serem desbravados no modelo remoto, principalmente 
quando se fala em participação e controle social em espaços de gestão pública. 
Essa reflexão pode ser percebida no depoimento construído pelo NVC durante a 
discussão para a elaboração deste capítulo.

A história do NVC se confunde naturalmente com o próprio projeto em sua 
origem. Mobilizar os comunitários tem um tempo árduo de convencimento 
e motivação que exigiu o esforço e entrega do próprio prestígio pessoal dos 
integrantes e da equipe técnica para vencer a desmotivação e a descrença, em 
dados momentos, em face das desigualdades e carências das comunidades 
envolvidas. Vencer essas barreiras foi o trabalho de arar a terra e preparar 
a semeadura.
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Capítulo 13
As experiências e 
expectativas dos Núcleos de 
Vigília Cidadã de Arraial do Cabo 
e Cabo Frio nas Reuniões de 
Articulação do PEA-TP 

Ana Paula Pascoal
Eduarda Caillava

Gabriel Araújo
Gabriel Ribeiro

Ingrid Jibsqi
João Vitor Oliveira 

Layla Poubel Tunala

Núcleo, onde o DNA do grupo é construído a cada reunião, a cada debate, 
palestra e repasse. Nele criamos cromossomos de pertencimento, consti-
tuímos nossa identidade, revelada a cada embate, a cada discordância, re-
construída com respeito e exercício de cidadania. Sempre chegamos a um 
acordo, a uma comunhão de valores. Somos um grupo que, como qualquer 
outro, tem diferenças e objetivos comuns, mas, RESPEITO, é a nossa es-
sência.
Vigília, revela nosso foco, visão, alvo, objetivo, missão, nosso sonho, nossa 
cidadania. Precisamos estar atentos e vigilantes à nossa caminhada, às nos-
sas próprias falhas e às falhas do poder público. Precisamos pensar, sonhar 
e planejar coletivamente, pois, não é sobre mim ou sobre você, é sobre nós. 
Não é sobre minha dor ou a sua, é sobre a nossa. E até mesmo sobre isso 
precisamos estar vigilantes!
Cidadã, cidadão, todos pensam que são, mas só quando estamos em exer-
cício somos de fato. Muitos querem negar que somos, outros querem nos 
enganar, e outros nem sabem que são. Quando conhecemos nossos direitos 
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e deveres, nos tornamos gigantes, “o sol da liberdade, em raios fúlgidos” 
brilha sobre nós e passamos a ser vistos, a ter visão, passamos a ser escuta-
dos, pois deixamos de falar sozinhos. Coletivamente caminhamos em busca 
da igualdade de direitos garantidos nas lindas leis que vigoram em nosso 
país. Criamos estratégias de luta, erguendo “a clava forte da justiça”. A união 
de braços cansados e desafiados se encontram ecoando em outros grupos, 
renovando a esperança de um futuro que espelhe verdadeiramente a nossa 
grandeza.
NÚCLEO DE VIGÍLIA CIDADÃ, local onde a estrutura do conhecimento 
e empoderamento se forma e revela que juntos somos mais fortes, “ao som 
do mar e a luz do céu profundo” de Arraial do Cabo!

Poema “Núcleo de Vigília Cidadã” concedido pela membra Lucia Almeida de Oliveira, 2021.

 Um peixe sozinho nada pelo oceano enfrentando os desafios da sobre-
vivência por si só. Quando em cardume ele é capaz de superar os maiores dos 
predadores. Então, por que nadar só?

 Neste capítulo trazemos as experiências das articulações dos NVCs de Ar-
raial do Cabo e Cabo Frio durante a Fase III do Projeto de Educação Ambiental 
Territórios do Petróleo, bem como as expectativas para o futuro e as reflexões 
sobre o passado. Para isto, abordaremos o aspecto conceitual das articulações no 
contexto do projeto e os relatos dos membros dos núcleos.

Quando aludimos o “fazer coletivo” retratamos de maneira efetiva o sentido 
das articulações. A articulação é o processo de engajamento, integração e fortale-
cimento dos grupos sociais inseridos nos projetos socioambientais, movimentos 
sociais ou instituições públicas e/ou privadas, com objetivos compartilhados para 
ações coletivas de melhoria da gestão ambiental do território e prática do controle 
e participação social.

Dentro do Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos (PEA-BC), 
instituído por meio da Nota Técnica CGPEG/Dilic/Ibama 001/10, define-se que os 
projetos devem atuar de maneira articulada e fundamentando-se no caráter da com-
plementaridade de suas linhas de ação. Neste sentido, o programa dá-se como um:

conjunto de linhas de ação que se articulam a partir de um mesmo referen-
cial teórico-metodológico para a promoção de processos educativos volta-
dos ao desenvolvimento da gestão ambiental compartilhada. [...] Promove 
a articulação de projetos que obedecem a linhas de ação diferentes, mas que 
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são complementares na gestão ambiental de determinada região. (Nota 
Técnica CGPEG/Dilic/Ibama 001/10).

Assim, de acordo com o que se vislumbra dentro do PEA-TP, é fundamental 
que seja praticada a troca de informações das ações planejadas e em execução, em 
busca do seu fortalecimento. E que o conhecimento seja compartilhado, de modo 
a qualificar e pensar estratégias para as intervenções e incidências políticas para a 
gestão ambiental pública. Por isso, vem-se discutindo esse caráter articulador do 
Territórios do Petróleo e os níveis de articulação:

• Aproximação: Articulação como parte do cultivo do entorno exercido no 
âmbito dos NVC, onde os representantes dos outros PEA são reconhecidos 
como parte de uma comunidade que compartilha dos mesmos princípios e 
possuem a mesma finalidade.

• Colaborativa: Articulação com vistas à ação e à participação social propria-
mente dita. Reunião, reflexão, planejamento e produção de ações conjuntas 
com finalidade definida dentro dos objetivos dos respectivos planos de traba-
lho.

A configuração que se desenha aqui culmina em uma ação participativa. São 
necessárias etapas prévias - também definidas como articulação - , de uma série de 
eventos de aproximação, trocas, estudos, pesquisa, amadurecimento, planejamen-
to e organização. 

Figura 1: Níveis de articulação no Projeto Territórios do Petróleo

Fonte: PEA-TP 
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Desta maneira, a participação social colaborativa é constituída a partir 
da práxis educativa dos PEAs, que se apresenta como uma ferramenta possí-
vel na constituição de uma cidadania política. Assim, estas atividades práti-
cas coletivas e democráticas se propõem emancipatórias e transformadoras, 
a fim de uma superação das relações sociais, políticas e econômicas vigentes 
(FREIRE, 1996; MARX & ENGELS, 2002).

A partir dos fundamentos abordados, a explanação a seguir partirá de 
informações dadas pelos sujeitos prioritários que participam ativamente dos 
núcleos nesta terceira fase do projeto e no que diz respeito a essa vivência no 
modelo virtual, consequente à pandemia de covid-19.

As Reuniões de Articulação dos PEAs junto ao NVC revelam sua maior 
potencialidade quando identificamos, nos depoimentos dos membros, sinais 
de uma visão ampla do entorno e dos acontecimentos políticos do município. 
Os encontros permitem aos frequentadores terem contato com diferentes 
frentes movidas pelo corpo técnico dos PEA, cada qual agindo em consonân-
cia com os objetivos matriz do projeto, porém abrangendo áreas distintas de 
conhecimento e assuntos pertinentes às demandas identificadas.  As trocas 
de resultados de estudos e pesquisas dos técnicos bem como as experiências 
de vida dos membros, compartilhadas, proporcionam para todos uma com-
preensão maior dos problemas a serem enfrentados, as soluções possíveis e 
para além do objetivo, um olhar subjetivo estendido sobre si e sobre a reali-
dade. 

 Mesmo em tempos de crise sanitária e restrições de contato e conví-
vio, as reuniões no formato on-line mostram-se relevantes. A manutenção 
do contato, através das reuniões virtuais, mantém ativo o sentimento mo-
bilizador dos membros. Alertas, nada passa despercebido pelo olhar crítico 
desenvolvido. Impressionam a equipe as nuances presentes nos depoimentos 
dos membros no que diz respeito à identificação de conquistas, potencialida-
des e limitações enfrentadas no formato que operamos hoje.

1. Núcleo de Vigília Cidadã de Cabo Frio
O NVC de Cabo Frio é muito participativo nos debates e nos espaços de 

decisão do município, a partir dos conhecimentos adquiridos no PEA-TP e 
demais projetos do PEA-BC. Segundo relatos dos próprios membros, a par-
ticipação lhes confere ferramentas e estratégias para poderem inserir-se de 
forma qualificada nas decisões que impactam suas respectivas localidades e 
sua cidade. A partir dos debates que ocorrem também nas reuniões do NVC, 
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muitos se engajaram na luta coletiva que é tratada no projeto e nas suas lutas 
individuais.

[...] os PEAs se planejam para realizar as coisas e chegam aos lugares 
para serem ouvidos. Já criaram voz na ALERJ, criaram voz na AGE-
NERSA. [...] chegar com PEAs, chega com bagagem e chega com res-
peito por ter uma instituição com peso por trás. Essa é uma troca com 
uma grandeza muito grande (sic.). Até porque nós temos uma lingua-
gem popular por sermos a população. E eles estão preparados para re-
passar esse conhecimento para outras comunidades (Relato concedido 
pelo membro Eli da Costa Cardoso, 2021).

Tendo em vista as dificuldades para a participação e controle social nos 
espaços públicos do município de Cabo Frio, os PEAs vêm estreitando sua 
relação articulada desde suas fases anteriores. Atualmente, esse engajamento 
tem sido ímpar: tanto em função dos encontros facilitados pelo modelo vir-
tual, quanto pelo amadurecimento dos atores sociais em relação à importân-
cia da pressão popular e das questões coletivas.

Participar do projeto, ser um peeiro
1 e ter esse desejo espontaneamente 

de acertar, mais que errar, querer melhorar a comunidade, lutar pelas 
nossas pautas, mas também se atentar às pautas dos vizinhos. E o pro-
jeto dá condição de ver e de vestir a camisa das demandas do outro e o 
outro vestir a camisa das nossas demandas. [...] A experiência de fazer 
articulação é um momento que todos colocam seu desejo de melhorar 
a coletividade. [...] Até mesmo, quando o projeto não consegue ajudar 
efetivamente, em algum momento, há sempre um auxílio com alguma 
questão de passar um conhecimento, há uma troca de conhecimento, 
de experiência, há sempre um ganho. É uma coletividade que se per-
mite participar de espaços de discussão, que os projetos permitem que 
nós consigamos chegar nesses lugares de forma qualificada. Os proje-
tos se invisibilizam para que os comunitários sejam os protagonistas 
políticos (Relato concedido pelo membro Eli Cardoso, 2021).

1 Peeiro é um termo habitualmente usado para caracterizar indivíduos que participam 
de vários projetos de educação ambiental vinculados ao licenciamento ambiental feder-
al de petróleo e gás
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Pensando nisso, durante o ano de 2021, a incidência política na gestão pú-
blica municipal tem sido participativa e efetiva. As atividades articuladas foram 
iniciadas já em fevereiro, pensando o ano orçamentário que se iniciara. Assim, 
a partir das reuniões de articulação, o grupo envolvido elaborou e protocolou 
propostas coletivas para o Plano Plurianual (PPA) 2022 - 2025: foram enviadas 
propostas específicas de cada PEA e uma proposta unificada com a assinatura 
de cada projeto. A proposta do coletivo foi sobre a inclusão do Orçamento 
Participativo no planejamento municipal. Esta, por sua vez, foi discutida e ela-
borada a partir das próprias demandas dos sujeitos prioritários da ação.

A proposta enviada pelo NVC foi para a instituição e manutenção do 
Conselho Municipal de Fiscalização dos Royalties (COMFIRP). Esta deman-
da surgiu dos integrantes de maneira autônoma. A percepção e o amadure-
cimento sobre a relevância da atuação em um espaço como este (Conselho 
Municipal) partiram do próprio Núcleo e em consonância às trocas de expe-
riências possibilitadas pelas reuniões entre os PEA.  

A articulação entre os PEAs é de fundamental importância para o pro-
jeto e seus membros, pois, apesar de alguns elementos do grupo par-
ticiparem de outros projetos, é uma forma de todos se informarem e 
contribuírem com as ações feitas nesses PEAs e também articularem 
ações conjuntas aproveitando os conhecimentos adquiridos em cada 
um deles (Relato concedido pelo membro Altair de Oliveira, 2021).

A participação na revisão do Plano Plurianual (PPA) do município de 
Cabo Frio foi uma das atividades que mais demandou esforços de articula-
ção dos membros do núcleo, como relatado pelo membro Orlando Pacheco 
(2021), para quem a experiência de articulação em torno do PPA transmitiu 
“confiança e energia aos comunitários para enviar os documentos e ofícios”. 
Outra ação conjunta entre o NVC e os outros PEA foi a participação na revi-
são do Plano Diretor da cidade. Vale lembrar que o Plano Diretor é um pla-
nejamento a longo prazo (10 anos) e, no entanto, a última revisão em Cabo 
Frio foi no ano de 2006. Assim, a partir de 2019 houve alguma mobilização 
do poder público para tal, o que foi pausado em função da pandemia e reto-
mado somente em 2021. A partir disso os PEA se reuniram para estudar as 
leis que estariam sendo revisadas no Plano Diretor.

Em seguida, trazemos alguns relatos dos membros do NVC comparti-
lhando seu sentimento e percepção sobre as articulações e sua participação.
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[...] participo do Projeto do Territórios do Petróleo faz uns três anos 
(eu acho). Bom, eu gostei muito de ter conhecido esse projeto porque 
aprendi coisas que no meu dia a dia não aprenderia. Me traz conhe-
cimento sobre o que é royalties, explica sobre o petróleo, coleta de 
lixo, entre outros. Acho importante porque ele abre a mente, nos traz 
aprendizado, gosto quando juntam os PEA pois falamos de vários as-
suntos e aprendemos mais uns com os outros (Relato concedido pela 
membra Naiure Pereira, 2021).
Comecei a participar do NVC no final de 2020, tendo somente intera-
ções virtuais com o projeto e as articulações. Não posso dar relato de 
como era para mim no formato presencial, porém no formato virtual 
vejo pontos positivos e negativos na articulação. Por um lado, os en-
contros virtuais facilitaram para as pessoas que estavam longe e podem 
ter horários mais flexíveis (em alguma medida), porém as dificuldades 
estariam na exaustão que muitos estão por só ter esse contato virtual e 
assoberbados de compromissos
(Relato concedido pela membra Ana Carolina de Oliveira, 2021).

Desta maneira, trazemos um quadro sintético das participações sociais 
colaborativas realizadas a partir das reuniões de articulação nesta Fase III 
do projeto. Relevante lembrar que, para chegar-se a este ponto, outras reu-
niões de articulação foram executadas a fim de realizar o planejamento das 
demandas municipais trazidas pelos sujeitos prioritários. Este processo foi de 
fundamental importância para a elaboração de atividades que propusessem 
uma participação democrática e coletiva. Até o presente momento (setem-
bro/2021), no total, foram realizadas 21 Reuniões de Articulação. Dentre es-
tas, destacamos aquelas que tiveram desdobramentos evidenciados em função 
da participação social colaborativa, junto aos membros do NVC, sujeitos da 
ação educativa dos demais PEAs e equipes dos PEAs parceiros. Destacamos 
que participaram também, além dos membros do NVC, os PEAs NEA-BC, 
Pescarte, Quipea, Rema, Observação e Foco. Também registramos presen-
ças de convidados como representantes da Petrobras, OAB-RJ, Secretarias 
de Turismo e de Meio Ambiente, Ministério Público Federal, Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), entre 
outros. Extraímos dos relatórios desses encontros um breve histórico que 
revela objetivamente cada “bloco” dessa construção.
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Tabela I. Síntese das Reuniões de Articulação de Participação Social Colaborativa de Cabo Frio. 

Quando? Pra quê? No que resultou? 
29/09/2020 Dar andamento à elaboração do 

Plano Municipal de Educação 
Ambiental do Município de 

Cabo Frio (PMEA).  

Ampliação diagnóstica da EA no 
município e do diálogo com a sociedade 

civil sobre o PMEA. 

19/10/2020 Discutir estratégias de 
divulgação para o Diagnóstico 
Participativo (DP) do PMEA. 

Deliberação sobre divulgação do DP; 
Encaminhamento para 

institucionalização do GT do PMEA 
por meio de decreto paritário. 

11/02/2021 Traçar estratégias de 
fortalecimento para ações 

conjuntas entre os PEAs em 
função das demandas dos 

sujeitos prioritários. 

Estabelecimento de uma agenda das 
articulações entre PEAs; 

Levantamento das questões prioritárias 
no município; 

Formação de dois Grupos de Trabalho: 
GT de Orçamento e GT de 

Saneamento. 
04/03/2021 Estudar o edital do Comitê de 

Bacias Hidrográficas Lagos São 
João (CBHLSJ) para pleitear 

uma cadeira de representação 
neste espaço. 

Inscrição de grupos (colônias de pesca) 
e representação conquistada no Comitê. 

26/04/2021 Realizar discussão sobre peças 
orçamentárias e refletir sobre 
propostas a serem elaboradas 

para o PPA de Cabo Frio. 

Apropriação dos modelos de 
documentos para elaboração de 

proposta para o PPA. 

13/05/2021 Discutir elaboração de proposta 
coletiva da articulação para o 

PPA. 

Levantamento de propostas e 
deliberação pelo Orçamento 

Participativo como proposta coletiva. 
27/05/2021 Iniciar a elaboração da proposta 

coletiva da articulação para o 
PPA. 

Elaboração de proposta encaminhada. 

07/06/2021 Retomar as discussões do 
processo de 

construção do Plano Municipal 
de Educação Ambiental (PMEA) 

de Cabo Frio. 

Apresentação e estabelecimento da 
Comissão de Acompanhamento do 

PMEA. 

02/07/2021 Finalizar proposta para o PPA Conclusão e aprovação de proposta 
para o PPA. Proposta protocolada na 

Secretaria de Fazenda dia 09/07/21. A 
proposta foi aprovada pelo poder 

público em setembro de 2021. 
19/07/2021 Discutir questão do saneamento 

no que se refere a transposição 
do Rio Una e emissário 
submarino e deliberar 

encaminhamentos 

Articulação de entidades diversas para 
elaboração de dossiê. 

12/08/2021 Qualificar os SAE para a 
participação da consulta pública 

sobre o Plano Diretor. 

Deliberação sobre contribuições para a 
consulta pública do Plano Diretor. 

30/08/2021 Elaborar e-mail com as 
sugestões da articulação para 

consulta pública do Plano 
Diretor. 

Elaboração concluída. Participação 
encaminhada por e-mail em 31/08/21 

 

09/09/2021 Retomar a discussão do 
Saneamento Ambiental no 
município de Cabo Frio e a 
Transposição do Rio Una. 

Proposta de uma reunião com os 
responsáveis pelo saneamento 

municipal e planejamento para a 
elaboração de documentos. 
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Fonte: elaboração das autoras.

2. Núcleo de Vigília Cidadã de Arraial do Cabo
A Fase III do projeto teve seu início em uma situação atípica, em meio à 

pandemia de covid-19. Infelizmente, muitos dos membros perderam familiares 
e um membro assíduo e comprometido com o núcleo veio a falecer. A pandemia 
também aprofundou as desigualdades sociais, e muitas famílias cabistas enfrentam 
uma situação econômica crítica. Os membros relataram a insegurança alimentar 
vivida por eles e suas comunidades e como a ausência de condições materiais bási-
cas impacta negativamente a vida das pessoas bem como, consequentemente, sua 
participação nos espaços virtuais.

As coisas andam muito devagar para alguns, principalmente o pescador. 
Muitos querem integrar, mas têm muitas dificuldades para a questão re-
mota. Quando não era remoto, ainda conseguimos colocar um pescador na 
ativa na sala de reunião. Mas agora eu não vejo muito isso acontecer. Então, 
a comunicação online teve essa dificuldade pra muita gente. O que já era 
excluído agora tá muito mais. Quem já tava no meio do caminho andado, 
conseguiu se integrar. Eu mesmo precisei de 8 meses para me integrar, fa-
lar, entender e participar bem (Relato concedido pelo membro Alexandre 
Sampaio, 2021).

Diante desse momento de tanta fragilidade, foi colocado o desafio de ini-
ciarmos uma nova forma de comunicação e interação. O modelo virtual foi, para 
muitos, uma dificuldade e uma novidade que impôs a necessidade de desenvolver 
novas habilidades e conhecimentos sobre o uso de tecnologias e aplicativos.

Nessa nova jornada, com o objetivo de manter e fortalecer a coesão do 

Quando? Pra quê? No que resultou? 
29/09/2020 Dar andamento à elaboração do 

Plano Municipal de Educação 
Ambiental do Município de 

Cabo Frio (PMEA).  

Ampliação diagnóstica da EA no 
município e do diálogo com a sociedade 

civil sobre o PMEA. 

19/10/2020 Discutir estratégias de 
divulgação para o Diagnóstico 
Participativo (DP) do PMEA. 

Deliberação sobre divulgação do DP; 
Encaminhamento para 

institucionalização do GT do PMEA 
por meio de decreto paritário. 

11/02/2021 Traçar estratégias de 
fortalecimento para ações 

conjuntas entre os PEAs em 
função das demandas dos 

sujeitos prioritários. 

Estabelecimento de uma agenda das 
articulações entre PEAs; 

Levantamento das questões prioritárias 
no município; 

Formação de dois Grupos de Trabalho: 
GT de Orçamento e GT de 

Saneamento. 
04/03/2021 Estudar o edital do Comitê de 

Bacias Hidrográficas Lagos São 
João (CBHLSJ) para pleitear 

uma cadeira de representação 
neste espaço. 

Inscrição de grupos (colônias de pesca) 
e representação conquistada no Comitê. 

26/04/2021 Realizar discussão sobre peças 
orçamentárias e refletir sobre 
propostas a serem elaboradas 

para o PPA de Cabo Frio. 

Apropriação dos modelos de 
documentos para elaboração de 

proposta para o PPA. 

13/05/2021 Discutir elaboração de proposta 
coletiva da articulação para o 

PPA. 

Levantamento de propostas e 
deliberação pelo Orçamento 

Participativo como proposta coletiva. 
27/05/2021 Iniciar a elaboração da proposta 

coletiva da articulação para o 
PPA. 

Elaboração de proposta encaminhada. 

07/06/2021 Retomar as discussões do 
processo de 

construção do Plano Municipal 
de Educação Ambiental (PMEA) 

de Cabo Frio. 

Apresentação e estabelecimento da 
Comissão de Acompanhamento do 

PMEA. 

02/07/2021 Finalizar proposta para o PPA Conclusão e aprovação de proposta 
para o PPA. Proposta protocolada na 

Secretaria de Fazenda dia 09/07/21. A 
proposta foi aprovada pelo poder 

público em setembro de 2021. 
19/07/2021 Discutir questão do saneamento 

no que se refere a transposição 
do Rio Una e emissário 
submarino e deliberar 

encaminhamentos 

Articulação de entidades diversas para 
elaboração de dossiê. 

12/08/2021 Qualificar os SAE para a 
participação da consulta pública 

sobre o Plano Diretor. 

Deliberação sobre contribuições para a 
consulta pública do Plano Diretor. 

30/08/2021 Elaborar e-mail com as 
sugestões da articulação para 

consulta pública do Plano 
Diretor. 

Elaboração concluída. Participação 
encaminhada por e-mail em 31/08/21 

 

09/09/2021 Retomar a discussão do 
Saneamento Ambiental no 
município de Cabo Frio e a 
Transposição do Rio Una. 

Proposta de uma reunião com os 
responsáveis pelo saneamento 

municipal e planejamento para a 
elaboração de documentos. 
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núcleo, a equipe técnica também se capacitou para dar suporte aos membros e 
conseguir cumprir com os objetivos e metas para nossas reuniões virtuais. Apesar 
das adversidades e dos problemas técnicos, os membros se encontraram solícitos 
para superar os desafios e seguir caminhando juntos.

 Os problemas econômicos resultam, para muitos, em falta de acesso aos dis-
positivos necessários à comunicação virtual. Enquanto outros, mesmo com apare-
lhos, precisaram superar os desafios tecnológicos (como wi-fi instável, aparelhos 
que não suportam alguns aplicativos), e se familiarizar com a plataforma utilizada 
pelo PEA-TP para se tornarem mais interativos, como podemos observar nos re-
latos abaixo:

[...] fomos obrigados a manusear esta tecnologia para que pudéssemos con-
tinuar com o desenvolver do Projeto Territórios e NVC Arraial do Cabo. 
Foi difícil essa adaptação, pois sentimos falta dos encontros presenciais, 
mas por questão de segurança de saúde pública fomos em frente (Relato 
concedido pelo membro Nelson Monteiro, 2021).

Nesta fase do projeto, em decorrência da pandemia, nossas Reuniões de 
Articulação passaram a ser on-line, impondo aos membros adaptações a 
esta nova modalidade que logo foi incorporada pelo grupo. São nessas reu-
niões que interagimos e através da troca de conhecimentos, crescemos so-
cialmente e tecnicamente, contribuindo assim para o nivelamento de todo 
o grupo (Relato concedido pelo membro Deoclécio dos Santos, 2021).

O novo modelo virtual também os ajudou a participar com mais segurança e 
propriedade das atividades em conjunto aos outros PEA, reuniões em conselhos, na 
câmara dos vereadores, entre outros espaços. Para aqueles que entraram no NVC 
neste período, as atividades virtuais têm sido vistas como eficientes, representando 
uma alternativa a ser realizada inclusive após o retorno das atividades presenciais, 
com o objetivo de ampliar a possibilidade de participação de mais pessoas.

Quando entrei no grupo, já iniciei com as reuniões virtuais, achei bem in-
teressante e inovador. Penso que passando a pandemia, esta ferramenta 
poderia continuar como uma opção para que as pessoas que não tiverem 
tempo de participar presencialmente, possam fazê-lo virtualmente (Relato 
concedido pela membra Reilza Weber, 2021). 

Um dos membros relatou que, antes da pandemia, não tinha muito contato 
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com as articulações pelas redes sociais, mas que hoje percebe que consegue partici-
par de mais atividades de articulação e entrar em contato com mais pessoas a partir 
das redes e dos aplicativos do celular. Nesse ponto, a necessidade de permanecer 
em casa devido à pandemia trouxe um bom resultado em termos de articulação.

É incrível falar isso, que a pandemia possa ter melhorado alguma coisa. 
Porque antes da pandemia chegar, a gente fazia as articulações pessoais, a 
gente tava sempre reunindo o pessoal e era um pouco demorado. Hoje, 
eu tenho mais contato sem ter que sair de dentro de casa. Eu participo de 
várias reuniões em curto espaço de tempo e dias, e tudo mais. Quer dizer, 
as articulações andam mais do que andavam. As informações vêm e voltam 
de uma forma on-line, então a gente já tá adquirindo um pouco mais de 
sinceridade que, no entanto, para nós, tinha que ser olho no olho. Agora 
não, a gente sabe que é necessário isso, e é necessário fazer desse jeito. É 
desse jeito que a gente tá cada vez mais acreditando (Relato concedido pelo 
membro José Antônio Freitas, 2021).

Com os objetivos de fomentar a articulação entre os PEA, analisar suas atua-
ções, rever e fortalecer as metodologias utilizadas no período da pandemia, foi rea-
lizada a 1ª Live Quipea em outubro de 2020. Participaram desse encontro virtual 
os representantes dos PEA Territórios do Petróleo, Observação, Pescarte, Rema, 
NEA-BC e Foco, além da participação especial do prof. José Quintas, consultor do 
PEA-TP. Na ocasião, destacou-se a importância de trabalhar a escuta e valorizar a 
oralidade, especialmente nesse momento em que somos provocados a desenvol-
ver novas estratégias.

Para realizar o reconhecimento entre as equipes do PEA-TP e Foco, e com-
partilhar informações sobre os projetos, o município e suas localidades, foi rea-
lizada uma reunião de articulação entre as equipes, em fevereiro de 2021. Nesse 
mesmo mês ocorreu a primeira reunião de aproximação da Fase III entre as equi-
pes do PEA-TP, Pescarte e NEA-BC, que teve como objetivo levantar as pautas 
em comum e articular a Lei de Iniciativa Popular (LIP), projeto iniciado na Fase II 
pelos membros do NVC Arraial do Cabo.

Entre março e abril de 2021 ocorreram três reuniões de articulação com o 
objetivo de realizar um planejamento inicial de atividades entre os PEA (Terri-
tórios do Petróleo, Foco, Pescarte e NEA-BC) e os sujeitos prioritários do muni-
cípio, além de discutir os pontos de interseção entre eles e buscar estratégias para 
realizar ações conjuntas de controle social no município de Arraial do Cabo.

Nos meses de julho e agosto de 2021, ocorreram as duas primeiras reuniões 
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de elaboração do Programa Municipal de Educação Ambiental de Arraial do Cabo 
(ProMEA), com a participação do PEA-TP, a convite da Secretaria de Meio Am-
biente. O ProMEA objetiva fomentar e articular as ações de Educação Ambiental 
no município de Arraial do Cabo para elaboração do programa. Ainda em julho 
de 2021 foi realizada uma atividade de participação social colaborativa envolvendo 
os PEAs e outras instituições com o objetivo de discutir e traçar estratégias para 
lidar com as questões de saneamento básico nos municípios de Arraial do Cabo, 
Armação dos Búzios e Cabo Frio. Essa atividade está apontada na Tabela 1.

Projeto de Lei de Iniciativa Popular do NVC de Arraial do Cabo
Na percepção dos membros do NVC de Arraial, as articulações se referem a 

uma integração mais ampla, constituindo um espaço no qual possam ser firmadas 
parcerias em prol da ampliação das discussões relevantes na municipalidade e das 
comunidades vulneráveis. Neste sentido, é de extrema relevância articular e pro-
mover o Projeto de Lei de Iniciativa Popular (LIP) dentro da sociedade cabista, 
principalmente a comunidade pesqueira e as suas lideranças.

A LIP é um projeto elaborado pelo NVC de Arraial do Cabo com o objetivo 
de destinar 2% do orçamento dos recursos petrolíferos para a criação e manutenção 
do Fundo Municipal de Apoio à Pesca Artesanal de Arraial do Cabo – FUNPESCA. 
Este fundo será responsável por viabilizar capacitação, infraestrutura, aparatos 
tecnológicos e outros aspectos que promoverão o desenvolvimento da pesca 
artesanal no município. Assim, para que os cidadãos possam propor uma lei em nível 
municipal, é preciso que se tenha a assinatura de ao menos 5% do total dos eleitores 
e eleitoras do município, no caso de Arraial, aproximadamente, 1497 assinaturas.

 A expectativa é de que, após ampla discussão com representantes da pesca 
do município e articulação com o PEA Pescarte, serão realizados os ajustes finais 
e o recolhimento das assinaturas necessárias para que o projeto siga para a câmara 
dos vereadores. Na câmara, os vereadores poderão introduzir emendas ao projeto 
que, caso seja aprovado, seguirá para o poder executivo sancioná-lo ou vetá-lo.

No NVC, a perspectiva de que os pescadores constituem um dos principais 
grupos afetados pela indústria do petróleo é majoritária. Da mesma forma, existe 
entre os membros o entendimento de que a LIP irá beneficiar não somente os 
cerca de 1200 pescadores do município, mas também suas famílias, comunidades 
e toda a sociedade cabista sendo, portanto, de interesse do município.

Falar sobre a LIP, por exemplo, é uma coisa muito boa pra mim, que posso 
articular as informações não só dentro do grupo, mas também fora dele 
nas reuniões das associações e tudo mais. E a importância pra quem vai 
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receber também, né? Que não sou só eu. É como um todo, a sociedade, não 
a família do pescador só. [...] E não é nada de impossível, porque uma coisa 
que a gente vai buscar é de direito até nosso, né? O primeiro impactado que 
tem é o pescador. Então, de primeira mão, deveria ser o primeiro a receber 
a contribuição, a ser ressarcido. E isso nada mais é do que uma arma, uma 
ferramenta a mais para aquele mais impactado, separadamente dos demais.
(Relato concedido pelo membro José Antônio Freitas Batista, 2021).

Articulação nas Reuniões Comunitárias
As Reuniões Comunitárias são espaços nos quais os conhecimentos adqui-

ridos nas Reuniões Ordinárias dialogam com as realidades locais dos membros 
do NVC. Esse novo modelo virtual também facilitou a presença dos membros 
nas Reuniões Comunitárias realizadas nas localidades impactadas e diagnosticadas 
pelo PEA-BC, assim como nas comunidades que foram identificadas posterior-
mente pelo PEA-TP, representando um total de 16 (dezesseis) comunidades al-
cançadas pelo NVC. Apesar disso, na visão dos membros do núcleo, o modelo re-
moto também aumentou a distância para aqueles a quem ainda falta acessibilidade, 
aumentando a vulnerabilidade das comunidades mais desamparadas em função 
da desinformação e falta de proximidade impossibilitada por este diálogo virtual.

Nesses espaços, os membros trocam experiências com os moradores e mora-
doras das diferentes localidades, avaliam seus problemas e demandas comunitárias 
a partir de uma percepção mais ampla, além de buscarem, em conjunto, possíveis 
caminhos para superar suas condições atuais. As Reuniões Comunitárias têm de-
monstrado enorme potencial de envolvimento, articulação e participação entre os 
membros e também entre as comunidades:

A minha visão mudou com a experiência de participar das reuniões virtuais 
comunitárias. Está sendo única. Você percebe que dá certo, as pessoas par-
ticipam e colocam suas dificuldades sentidas no seu dia a dia e de seu bairro. 
Quero destacar que nesses encontros você encontra pessoas conhecidas, 
observa o quanto cresceram em termos de conhecimento de seus direitos. 
O sentimento é de união
(Relato concedido pela membra Reilza Weber, 2021).

Ao longo desse processo, como mencionado no relato abaixo, foi observado 
que os problemas enfrentados pelas comunidades são semelhantes e podemos des-
tacar, entre os principais, a falta de saneamento básico, infraestrutura, segurança e 
de atividades voltadas para a juventude.
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Uma coisa maravilhosa foi as Reuniões Comunitárias que desenvolvemos 
nesse período. Sempre pensamos em realizar as mesmas, porém neste pe-
ríodo conseguimos fazer, percorremos vários bairros do nosso município 
identificando os seus problemas e tentando encontrar soluções. O que per-
cebemos foi que os problemas são os mesmos nos bairros de nossa cidade, 
porém de uma visão diferente dos moradores deles
(Relato concedido pelo membro Nelson Monteiro, 2021).

A educação ambiental crítica é libertadora quando forjada em uma concep-
ção histórica que rejeita o determinismo e fomenta o caminho das possibilidades 
de transformação das situações-limite. Nesse sentido, “o inédito-viável é uma pro-
posta prática de superação, pelo menos em parte, dos aspectos opressores perce-
bidos na realidade” (FREIRE, 2018, p. 41). Essa superação, como aponta Freire 
(2018), apenas ocorre quando a luta pela construção de possibilidades se torna 
coletiva.

A perspectiva de atingir o inédito-viável passa pela necessidade de superar-
mos o individualismo para darmos as mãos em prol de objetivos comuns. Tal 
proposta se expressa com muita clareza entre os membros, que destacam o poder 
em potencial atribuído a um grupo quando o mesmo se organiza coletivamente. 
Podemos observar esse horizonte nas narrativas do NVC:

E o nosso propósito, a nossa esperança é sempre seguir em frente pra ter 
cada vez uma mudança de melhoria. Para que possamos, juntos, encon-
trar os nossos objetivos e alcançar todas as determinações. Seguir em frente 
com os nossos propósitos, que a união sempre faz a força (Relato concedido 
pela membra Angélica Ribeiro, 2021).
NVC. História de vidas e companheirismo. Uma rede a qual um se infor-
mou, gostou e compartilhou para que todos participassem desta boa nova.
Uma rede que não parou, mesmo neste estado de pandemia, de amigo convi-
dar amigo a participar, aprender, compartilhar e colaborar para transformar.
Não começou com a história das necessidades de trabalhar e receber.
Somos uma rede que valora o saber, a democracia, pluralismo, conservado-
rismo apartidário e sem credo.
Deveres e direitos tentamos entender e alinhá-los.
Rede coesa, firme e forte que está a colaborar em nossa cidade, ensinando, 
orientando e objetivando. NVC, nós contamos com você (Relato concedi-
do pela membra Cleusa Rocha, 2021).
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Quanto ao futuro do projeto, tenho a esperança de que em breve possamos 
sair dos estudos para a ação de fato e assim contribuir de forma decisiva 
para que o executivo, legislativo, cidadão e o judiciário, cada um no seu 
quadrado cumpram com seu dever de fato na aplicabilidade e controle dos 
recursos advindos dos royalties (Relato concedido pelo membro Deoclécio 
dos Santos, 2021).

Por fim, reitera-se o caráter da educação ambiental crítica e participativa que 
envolve as práticas coletivas que se orientam nos aspectos emancipatórios e trans-
formadores, com bases na pedagogia política freireana, pela libertação, autonomia 
e superação das relações de dominação. Pela luta em defesa dos interesses popu-
lares.

Este capítulo foi elaborado a partir da contribuição coletiva e troca de vivên-
cias expressas pelos membros do NVC de Cabo Frio: Alcinea Gama, Altair de Oli-
veira, Ana Carolina Oliveira, Eli da Costa Cardoso, Eliana Ferreira, Joanita Car-
mem, Lorena Almenara, Lucas Rosindo, Marcos André Leal, Margarida Alves, 
Naiure Baitinga, Orlando Pacheco; e pelos membros do NVC de Arraial do Cabo: 
Alexandre Sampaio, Angélica Ribeiro, Chirley Cardoso, Cleusa Rocha, Deoclécio 
Amorim, Edgar Costa, José Antônio Freitas, Laurinda Magalhães, Lucia Almeida, 
Nelson Cordeiro, Reilza Weber, Sebastião Ribeiro, Sandra Fonseca e José Hélio 
Nunes (in memoriam).

Sr. José Hélio, sua trajetória será lembrada com carinho e admiração, ressal-
tando sua intensa participação apesar de suas limitações de saúde, um membro 
atuante no núcleo e na liderança comunitária do município. Destacamos que é de 
grande importância dar continuidade às lutas das quais este companheiro partici-
pava, dar continuidade ao projeto de lei que começou a ser esboçada e desenvolvi-
da na Fase II, com participação intensa do membro.

José Hélio Nunes da Silva, 51 anos. Faleceu em 04 de julho de 2020. Integran-
te do NVC de Arraial do Cabo desde 2017.
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